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«Da frustração de tantos anos nasceu o mito e do mito um símbolo.  

A “Ponte” foi bem esse símbolo aceite, enraizado, daquilo que se 

deseja ou promete mas jamais se iniciará. E assim, insensivelmente, 

entrou na alma da Nação tão negativo como aí penetrara  

o contemporâneo símbolo do que se começa mas nunca se concluirá 

– as também “famosas obras de Santa Engrácia”. Os dois, por mau 

destino, completam‑se num todo perfeito para amolecer e destruir 

virtudes, caminhos, vontades.

Acabadas as eternas “obras de Santa Engrácia” e iniciada e 

terminada a lendária “Ponte”, dois símbolos ruinosos pulverizam‑se 

ao mesmo tempo para sempre. Acima do gigantesco equilíbrio de 

forças com o Tejo, inscrevia‑se uma vitória moral para a Nação.  

A ponte é agora, na vasta paisagem física, como na social  

e humana, expressivo testemunho de progresso e beleza, subtil  

mas sólido e mesmo simbólico traço de união e continuidade entre 

duas margens.»

Inauguração da Ponte Salazar, MOP, Lisboa, 1966.
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Boa nova la d'Hespanha

A Lisboa que chegava

Espalha ser innocente

Este que se condemnava

Nos degáus do cadafalso

Bem o havia confessado

Um réo, que a pena de morte

Fôra lá sentenciado

Declarou ser elle mesmo

Cumplice no desacato,

Que a Castella se fugira

Por augmentar de recato:

Que do prezo Simão Lopes

Elle jurava a innocencia;
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Mas a nova chegou tarde...

– Segredos da Providencia!

Simão Lopes se finava

Com solemne profecia

Que – segundo a tradição –

Fez n’essa hora d’agonia,

É tão certo que sem crime 

Esta morte vou soffrer,

Como certo que não minto

No que vou ora dizer:

Nunca se darão por feitas

Por mais sommas empregadas,

As obras de Santa Engracia

Que ahi vedes começadas!

Este dito foi sentença,

Tornou‑se proverbial;

Por então não era prova 

Que o livrasse do seu mal.

Foi má sina que a verdade

Descubrir tão tarde quis:

Quão tremenda não seria

Sua voz para o juiz?!...

Desgraçado! Sem repouso,

No futuro sem esperança,

Escutando de cantinno

Vingança! Sempre vingança.

(...)

J. da C. Cascaes, «O desacato, ou o calado é o melhor.  
Romance histórico. 1630‑1631», O Panorama, 
N.º 25, 18 de Junho de 1842, pp. 197‑199.

abreviaturas usadas 

AHMOP 	 Arquivo Histórico do Ministério das Obras 
Públicas

CML	 Câmara Municipal de Lisboa

D.G	 Diário do Governo

DGEMN	 Direcção Geral de Edifícios e Monumentos 
Nacionais

DREML	 Direcção Regional de Edifícios e Monumentos 
de Lisboa

GEO	 Gabinete de Estudos Olisiponenses

ICOMOS	 Conselho Internacional de Monumentos  
e Sítios (International Council of Monuments 
and Sites)

LNEC	 Laboratório Nacional de Engenharia Civil

MOP	 Ministério das Obras Públicas

SDN	 Sociedade das Nações

SPN/SNI	 Secretariado da Propaganda Nacional / 
Secretariado Nacional de Informação
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o objecto de estudo: o panteão 
nacional de santa engrácia

A mole branca da igreja de Santa Engrácia ergue‑se impo-

nente sobre o casario, da cidade de Lisboa. Marcada à 

nascença pela maldição do cristão‑novo Simão Pires de 

Solis, cedo o povo a transformou no símbolo de algo que 

nunca seria concluído. Lenda ou não, a verdade é que a 

obra de João Antunes, “O mais belo dos nossos monu-

mentos do século  XVII”1 segundo Ramalho Ortigão, 

se manteve durante três séculos num estado de non

‑finito que, numa perspectiva romântica, não deixa 

de ser fascinante. Como Marguerite Yourcenar assina-

lou num texto notável, as obras de arte, tal como nós, 

estão sujeitas à acção do Tempo, “esse grande escultor”.  

Para a autora: 

«Some of these alterations are sublime. To that beauty 

imposed by the human brain, by na epoch, or by a par‑

ticular form of society, they add an involuntary beauty, 

associated with the hazards of history, which is the 

result of natural causes and of time.»2 

Já no século XIX, mas ainda antes da implantação do 

liberalismo em Portugal, registaram‑se várias tentativas 

abortadas de concluir o templo, algumas das quais docu-

mentadas. Com os novos ventos revolucionários e anticleri-

cais a igreja foi entregue ao Exército que a transformou em 

aquartelamento do Segundo Batalhão da Guarda Nacional 

de Lisboa, depósito de armamento e, no século XX, fábrica 

1	 Ramalho Ortigão, Arte Portuguesa, Tomo I, Livraria Clássica Editora, 1945, 
pag.95.

2	 Marguerite Yourcenar, That Mighty Sculptor, Time, Oxford, Aidan Ellis, 1992, 
pag.87. (Apresentamos a ed. em inglês porque era a que tínhamos disponível.)

de calçado. Desde logo intelectuais e políticos, imbuídos 

do espírito romântico, manifestaram o seu desagrado pelo 

desrespeito de que o monumento era alvo. 

Ao mesmo tempo discutia‑se em Portugal a neces-

sidade de construir um Panteão Nacional de figuras 

públicas. É nesse contexto que surge a ideia de erguer o 

Panteão em Santa Engrácia, solução que permitia resolver 

dois problemas de uma só vez: fazia‑se justiça ao monu-

mento e aos grandes da Nação. Contudo, o projecto não 

teve eco na altura e Santa Engrácia continuou nas mãos 

do Exército, encontrando‑se uma solução de compromisso 

para o Panteão Nacional – o mosteiro dos Jerónimos, em 

Belém. 

Já no século XX a igreja foi classificada como Monu

‑mento Nacional e foi publicado o Decreto que determi-

nava a sua adaptação a Panteão Nacional. O Estado, con-

ferindo protecção jurídica ao Monumento obrigava‑se 

perante a Lei a zelar pelo seu bom estado de conservação. 

Porém, no que respeita ao Património a Lei nem sempre 

tem a última palavra. A situação manteve‑se até ao final 

da década de 50, altura em que o projecto tomou corpo 

por iniciativa governamental, ficando a Direcção Geral de 

Edifícios e Monumentos Nacionais encarregue da inter-

venção. 

 Em 1966 o Panteão Nacional de Santa Engrácia era 

inaugurado no âmbito das comemorações do Quadra

‑gésimo Aniversário do Ressurgimento Nacional por von-

tade expressa de Oliveira Salazar. Concretizava‑se o sonho 

dos liberais, oitocentistas e cumpria‑se um Decreto com 

cinquenta anos de existência.
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estado da questão

Apesar da igreja de Santa Engrácia constituir um dos melho-

res exemplares do barroco em Portugal, o que levou a que 

se escrevessem muitas páginas acerca do edifício inacabado 

e da lenda que o envolve, a intervenção da DGEMN nunca 

constituiu objecto de análise. Existem apenas duas mono-

grafias do monumento, uma publicada em 1971 da autoria 

de Ayres de Carvalho e outra mais recente de Manuela Birg 

e Teresa Gil, mas nenhuma dessas obras analisa a questão 

da conclusão e adaptação do templo. A DGEMN lançou uma 

brochura na altura da inauguração do Panteão, em 1966, 

mas muito sintética e pouco elucidativa. 

Para o período anterior à intervenção da DGEMN 

existem muitas referências, mas dispersas e, em geral, 

sumárias. É o caso dos textos de Norberto de Araújo, 

Maia Ataíde, Joaquim Baçam, Vilhena de Barbosa, Leitão 

de Barros, Cunha Belém, António do Couto, Ribeiro Gui-

marães, Irisalava Moita, Ramalho Ortigão, Luís Gonzaga 

Pereira, Damião Peres e Francisco Pereira de Sousa. 

Acerca do Panteão Nacional tem‑se escrito pouco, 

destacando‑se um texto de João Medina, publicado no 

vol. XII da História de Portugal, coordenada pelo mesmo. 

Por fim, apesar de não abarcarem cronologicamente 

a década de 60 e, consequentemente, a intervenção da 

DGEMN em Santa Engrácia, não podemos deixar de men-

cionar as dissertações de doutoramento de Lúcia Rosas 

(FLUP, 1995), de Maria João Baptista Neto (FLUL, 1995) 

e de Margarida Acciaiuoli (FCSH‑UNL, 1981). As duas pri-

meiras, inteiramente consagradas ao restauro monumen-

tal, abrangem os períodos entre 1853 e 1929 e entre 1929 

a 1960, respectivamente. A tese de Margarida Acciaiuoli 

tem um capítulo dedicado ao restauro em Portugal na 

década de 40 do século XX. 

justificação da escolha  
do tema

Uma vez que as obras levadas a cabo na década de 60 

pela DGEMN foram substanciais, alterando consideravel-

mente a fisionomia do edifício, pensamos que se justifica 

um estudo pormenorizado da intervenção, que permita 

avaliar em rigor a sua extensão e determinar os critérios 

seguidos pelos intervenientes. 

O conhecimento das alterações sofridas ao longo do 

tempo pelo monumento (por justaposição ou elimina-

ção de elementos ou estruturas) será sem dúvida útil, na 

medida em que permitirá reconhecer as partes originais 

da igreja, cujos projectos de arquitectura se perderam.  

Por outro lado, pode também contribuir para a compreen-

são de certos fenómenos de alterabilidade registados ao 

nível da estrutura do monumento e dos materiais que o 

constituem, uma vez que a remoção ou adição de elemen-

tos pode alterar o equilíbrio original do edifício. 

Contudo, para interpretar correctamente a interven-

ção é necessário ter em conta que se trata de um caso que 

extravasa os domínios do restauro. O objectivo era trans-

formar uma igreja em Panteão Nacional, ou seja, conferir

‑lhe uma nova função e não nos podemos esquecer que 

em Arquitectura novas funções originam novas necessi-

dades e consequentemente diferentes formas. Os inter-

venientes, viram‑se assim com uma tarefa árdua entre as 

mãos: impelidos a respeitar a fisionomia original do edifí-

cio, classificado como Monumento Nacional, não podiam 

deixar de acrescentar elementos novos indispensáveis ao 

bom funcionamento do Panteão. 

Por outro lado, o facto de se tratar da construção do 

Panteão Nacional vem reforçar a pertinência do estudo 

em questão: compreender o porquê da construção de um 
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monumento que se insere claramente dentro do espírito 

oitocentista, liberal e romântico, por um regime do tipo 

ditatorial irá certamente acrescentar algo ao conhecimento 

que se tem acerca do próprio regime e da figura de Salazar.

 Em suma, pensamos que este estudo permitirá conhe-

cer melhor as práticas de restauro, o gosto e as mentali-

dades na década de 60 em Portugal a nível institucional, 

governamental e da população em geral, desta pela forma 

como se identificou ou não com o projecto.

limites da abordagem

É nosso objectivo mostrar como e quando surgiu em 

Portugal a ideia de criar um Panteão Nacional, quais as 

circunstâncias que viabilizaram o projecto adiado mais de 

um século e que Panteão é esse, ou seja, quais as linhas 

ideológicas em que o seu programa se inscreve a nível  

iconográfico, estético, funcional e construtivo.

Para encontrar as respostas que procurávamos tive-

mos de questionar o contexto político, económico, social 

e artístico em que as obras decorreram, a instituição res-

ponsável pelas mesmas – a Direcção Geral de Edifícios e 

Monumentos Nacionais – e os conceitos e práticas patri-

moniais vigentes na época, em Portugal e no exterior. 

Numa altura de viragem a nível internacional, nacio-

nal e no seio da própria instituição responsável pela inter-

venção, com a substituição de pessoal do quadro devido 

à sua idade avançada e/ou por incompatibilidades com o 

governo ou chefias superiores e entrada em cena de novos 

profissionais, que critérios foram seguidos na conclusão 

da igreja e sua adaptação a Panteão e até que ponto vão 

ao encontro dos conceitos e práticas patrimoniais aceites 

internacionalmente na época? 

Procuraremos ainda detectar os principais problemas 

que o Panteão coloca a nível da conservação, em parte, 

decorrentes dos critérios seguidos na intervenção e da 

forma como se processaram as obras, mas também dos 

materiais utilizados originalmente e no século XX.

A nível sociológico tentaremos perceber de que forma 

é fruído o Monumento. Será que os portugueses sentem 

Santa Engrácia como o Panteão da Nação onde podem pres-

tar homenagem aqueles que de alguma forma contribuíram 

para o desenvolvimento e afirmação da cultura portuguesa? 

E qual a relação entre o Panteão Nacional de Santa Engrácia 

e os restantes panteões portugueses, em particular o dos 

Jerónimos e os de São Vicente de Fora, tanto no ideário 

nacional como a nível político e institucional?

Para finalizar, como escreveu Kubler: “A contribuição 

particular do historiador consiste na descoberta das múlti-

plas formas do tempo. O objectivo do historiador, seja qual 

for a sua especialização, é retratar o tempo. (...) o historia-

dor revela um modelo que foi vivido pelas entidades que 

constituem o seu objecto de estudo e que dele não tive-

ram consciência”. Este mesmo autor apresenta uma com-

paração entre o historiador da arte e o astrólogo que nos 

parece esclarecedora em relação à questão do estudo das 

obras de arte alegando que “ambos lidam com aparências 

assinaladas no presente, mas que ocorreram no passado. 

(...) qualquer obra de arte é de facto uma porção de acon-

tecimento que fica gravada, ou uma emanação do tempo 

passado. (...) Tanto o astrónomo como o historiador lidam 

com acontecimentos passados detectados no presente”3. 

São essas aparências e esses acontecimentos passados que 

pretendemos detectar e analisar com o objectivo último de 

conhecer melhor a obra de arte em questão. 

3	 George Kubler, A forma do Tempo, 3.ª ed., Lisboa, Vega, 1998, pp.26‑27 e 34‑35.
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pesquisa

A investigação documental e a recolha bibliográfica foram 

efectuadas nos Arquivos da Direcção Geral dos Edifícios e 

Monumentos Nacionais e da Direcção Regional dos Edifí-

cios e Monumentos de Lisboa, Histórico do Ministério das 

Obras Públicas, Nacional da Torre do Tombo, do Patriar-

cado de Lisboa, Histórico Militar, 

Histórico e Fotográfico da Câmara Municipal de 

Lisboa, da Direcção Geral do Património, no Gabinete 

de estudos Olisiponenses, na Biblioteca Nacional (geral, 

reservados, iconografia e cartografia), Biblioteca da 

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, Biblio-

teca Geral da Universidade de Coimbra e na Hemeroteca, 

em Lisboa. Tentámos ter acesso ao Arquivo da Academia 

Nacional de Belas‑Artes, mas não conseguimos. 

Entre os arquivos e bibliotecas mencionados o da 

Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais foi o 

que se revelou mais rico para o nosso estudo. Trata‑se de 

um fundo documental riquíssimo, de consulta obrigatória 

para quem se dedica ao estudo das questões patrimoniais 

e do restauro em Portugal. Não podemos contudo, deixar 

de referir que é um arquivo difícil de trabalhar uma vez 

que a inventariação e informatização da documentação 

ainda não está concluída. Por outro lado, os documentos 

muitas vezes são contraditórios e/ou insuficientes, o que 

obriga a um trabalho exaustivo de comparação da docu-

mentação recolhida e sua sistematização. Naturalmente 

que esta questão não se coloca com a mesma pertinência 

para todos os edifícios que foram intervencionados pela 

instituição desde a sua criação em 1929. As obras de Santa 

Engrácia, pela grandiosidade e complexidade do projecto, 

tanto a nível estético como construtivo, e ainda pelos 

meios humanos e financeiros que mobilizaram, deram 

origem a um conjunto vasto e variado de documentação 

administrativa e de obras, reunida em 11 arquivadores, 

além de peças desenhadas e espécies fotográficas (um 

total de 714). 

Não obstante, todos os restantes arquivos e biblio-

tecas, ainda que sem reunir a quantidade de informação 

acerca de Santa Engrácia que encontrámos na DGEMN, 

foram fundamentais para a concretização do presente 

estudo.

Embora a intervenção seja relativamente recente 

não pudemos contar com o testemunho dos intervenien-

tes, infelizmente falecidos. Entrámos em contacto com 

os familiares de João Filipe Vaz Martins e Gonçalo Lyster 

Franco que puseram à nossa disposição os arquivos pesso-

ais dos dois arquitectos e nos forneceram algumas pistas.

Para perceber de que forma o projecto foi recebido 

pelos portugueses na altura, conversámos com pes-

soas que não estiveram directamente ligadas ao mesmo, 

mas que o seguiram de fora, nomeadamente através da 

Imprensa. Esta última foi outra fonte fundamental para 

o nosso estudo não só pelo facto que acabámos de refe-

rir, mas também porque a análise das notícias publicadas 

permite saber qual era a imagem que se pretendia fazer 

transmitir aos portugueses do Panteão Nacional.





1
santa engrácia:  
de igreja a panteão 
nacional
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A construção da igreja de Santa Engrácia, adaptada a 

Panteão Nacional há pouco mais de três décadas, está 

ligada a um episódio que ficou famoso na História da 

cidade de Lisboa: o arrombamento e roubo das partículas 

sagradas do sacrário da igreja homónima, fundada pela 

infanta Dona Maria, a 15 de Janeiro 1630. Na sequência 

desse acontecimento, o templo profanado foi interdito 

ao culto e o cristão – novo Simão Pires Sólis foi conde-

nado, segundo parece, injustamente1. Foi ainda criada a 

Irmandade dos Escravos do Santíssimo Sacramento, pre-

sidida pelo rei e constituída por cem fidalgos, alguns dos 

quais envolvidos um pouco mais tarde na restauração da 

independência, e instituída a festa do Desagravo 

Começava assim a longa história das obras de Santa 

Engrácia que foram tão demoradas que durante muito 

tempo o povo acreditou que nunca iriam terminar, dando 

origem à célebre expressão “obras de Santa Engrácia” que 

se tornou comum na língua portuguesa, sendo ainda hoje 

utilizada embora as obras já tenham sido concluídas. 

Em 1632 a Irmandade resolveu demolir a capela‑mor 

da igreja e construir uma nova, da autoria de Mateus do 

Couto2. Numa época de crise e conflitos armados as obras 

arrastaram‑se por falta de verbas. Com a Restauração, em 

1640, e a consequente guerra com Espanha a situação não 

melhorou. As obras pararam e a capela‑mor, em constru-

ção, acabou por ruir a 19 de Fevereiro de 1681 arrastando 

consigo parte das paredes laterais do templo. Antes disso, 

em 1673, João Nunes Tinoco terá intervindo nas obras de 

Santa Engrácia substituindo Mateus do Couto que falecera 

em 1664, e em 1678 Mateus do Couto sobrinho.

1	 Este facto é referido pela generalidade dos autores citados na bibliografia 
acerca do templo. 

2	 Aires de Carvalho, As Obras de santa Engrácia e os seus Artistas, Academia 
Nacional de Belas Artes, Lisboa, 1971, pag. 26. 

 Quando a capela‑mor ruiu, em 1681, a Irmandade 

decidiu construir uma igreja de raiz. Entre os muitos mes-

tres e arquitectos convocados pela Mesa da Irmandade 

para dar o seu parecer, o projecto escolhido foi o do Mestre 

Pedreiro João Antunes, que ficou também encarregue da 

direcção da obra, o que está documentado no Livro de 

Acordãos da Irmandade que se encontra no Arquivo da Sé 

de Lisboa e que Ayres de Carvalho publicou3 (doc. 3). 

A descoberta de documentação que provava a autoria 

de João Antunes causou surpresa a alguns historiadores 

da arte tendo em conta a obra construída na altura de 

alguns dos mestres e arquitectos convocados comparati-

vamente à do Mestre Pedreiro, como é o caso de Mateus 

do Couto sobrinho que estava ligado às obras de Santa 

Engrácia na altura da derrocada, ou de João Nunes Tinoco, 

Francisco Tinoco da Silva e Manuel Tinoco, entre outros4. 

Parece‑nos que a justificação residirá em parte 

no arrojo do projecto que apresentou numa altura em 

que em Portugal ainda não havia o hábito de construir  

“à romana” (figs. 1 a 7 e 156). João Antunes terá ido ao 

encontro das ambições do encomendante – a Irmandade 

‑, que pretendia que a igreja de Santa Engrácia, inserida 

numa política de perseguição aos cristãos‑novos, fosse 

um símbolo da vitória do Santo Ofício. Para isso era neces-

sário que a igreja se demarcasse das restantes existentes 

no Reino, daí a sua preferência por um projecto arrojado, 

que vinha quebrar a tradição arquitectónica nacional.  

3	 Ayres de Carvalho, Op. Cit., A.N.B.A., Lisboa, 1971, pp. 33‑34. A consulta des-
ta obra manuscrita e outras que se encontram no Arquivo referido não trouxe 
qualquer novidade, confirmando‑se o que Aires de Carvalho escreveu.

4	 Ayres de Carvalho refere 13 dos 15 nomes: João Antunes, Mateus do Couto, 
João Nunes Tinoco, Luís Nunes Tinoco, Francisco Tinoco da Silva, Manuel 
do Couto, João Fallardo, José da Silva, António Marfil, Lourenço Gonçalves, 
André Dias, Dom Francisco de Sousa e o Padre João Duarte. Os outros dois no-
mes não se conseguem ler. Aires de Carvalho, Op. Cit., pp. 33‑34. Chamamos 
a atenção para a necessidade de estudar em profundidade o percurso de João 
Antunes no período anterior a Santa Engrácia. 
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O projecto de João Antunes não tem a austeridade 

e sobriedade da arquitectura que então se fazia em 

Portugal, a designada “arquitectura chã”, resultante da 

síntese entre elementos nacionais e influências italia-

nas, espanholas e flamengas. Trata‑se de uma arquitec-

tura dinâmica e complexa, ao gosto romano de quinhen-

tos que se prolongou por seiscentos e setecentos, e que 

era conhecida em Portugal através do Tratado de Serlio, 

publicado em 1563, e do testemunho de viajantes e arqui-

tectos, portugueses e espanhóis, que estiveram em Roma. 

Como Reinaldo dos Santos afirmou João Antunes foi uma 

artista de charneira, inserindo‑se entre o espírito seiscen-

tista, maneirista, que certamente o influenciou, e o sete-

centista, joanino, barroco, de monumentalidade, jogo 

rítmico de planos, volumes e luz, que compreendeu ainda 

no século  XVII e aplicou em Santa Engrácia (fig. 14).  

Por outro lado, não podemos esquecer o seu percurso, 

ainda que mal conhecido, como Mestre de Pedraria ao ser-

viço da Casa Real Portuguesa. Conhecedor profundo das 

características matéricas da pedra e das técnicas constru-

tivas de então João Antunes, sentia‑se seguro não só para 

projectar mas para erguer Santa Engrácia, segurança essa 

que terá conseguido transmitir a D. Pedro II e à Irmandade 

que deram um voto de confiança ao Mestre Pedreiro5.  

5	 Ayres de Carvalho levanta a hipótese de compadrios e protecções terem sido 
decisivos na escolha em particular da parte de D. Francisco de Souza, que em 
1682 encomendou a João Antunes os retábulos da ermida da sua Quinta do 
Calhariz, um dos membros da Irmandade, capitão da Guarda Real de D. Afon-
so VI e de D. Pedro II, Conselheiro de Estado e Guerra de D. Pedro II e mais 
tarde de D. João V. Por seu turno D. Francisco de Souza era irmão de D. Luís 
de Sousa, Arcebispo de Braga e embaixador em Roma de D. Pedro II, tendo 
sido substituído na primeira função em 1690 por D. João de Sousa, com o qual 
João Antunes trocou correspondência. O nosso arquitecto estaria assim bem 
relacionado o que poderia ter contribuído para a sua notoriedade e para o seu 
conhecimento efectivo da arquitectura romana através de livros e gravuras que 
os seus protectores lhe teriam feito chegar. Acerca desta questão acrescenta-
mos ainda que o próprio D. Pedro II se referiu num Parecer a João Antunes de 
uma forma favorável, louvando o seu desempenho ao serviço da casa real. Cf. 
Ayres de carvalho, As Obras de Santa Engrácia e os seus Artistas, ANBA, Lisboa, 
1971, pp. 37‑38, 77‑78.

A juntar a isso o facto de a Irmandade ser constituída por 

uma elite da sociedade portuguesa de então, que parti-

lharia com Antunes o gosto pela arquitectura romana que 

desejaria ver implantada em Portugal. A construção de 

Santa Engrácia, até pela carga simbólica que se pretendia 

fazer associar à igreja, era a oportunidade ideal para con-

cretizar esse desejo. 

Para compreender o facto de João Antunes ter projec-

tado uma igreja com as características de Santa Engrácia 

numa altura em que, como referimos atrás, dominava o 

“estilo chão” é importante lembrar a qualidade do ensino 

da Arquitectura em Portugal na época. A aprendizagem dos 

jovens arquitectos e mestres pedreiros portugueses era feita 

com outros, de gerações mais velhas, no Paço da Ribeira e 

nos estaleiros de obras, o que permitia a troca de experi-

ências e ideias. As obras de Santa Engrácia iniciaram‑se 

algumas décadas após o “século de ouro” espanhol, época 

de intensa actividade artística que foi determinante para 

a arquitectura portuguesa, já na altura de elevada quali-

dade, na medida em que entraram no país influências do 

maneirismo romano de Vignola e flamengas.

A este propósito lembramos que bem perto de Santa 

Engrácia se ergue o Mosteiro de São Vicente de Fora, 

reconstruído no reinado de Filipe  I de Portugal com o 

objectivo de criar em Portugal um Panteão dos Habsburgos, 

projecção em Lisboa do Escorial, gesto de afirmação de 

Poder, marco do começo de uma nova época da História 

Peninsular6 (figs. 12, 13, 101 e 105). Esta obra e os artis-

tas que nela participaram terão certamente influenciado 

João Antunes, cuja actividade se iniciou na década de ses-

senta. O projecto filipino de São Vicente de Fora, associado 

6	 Veja‑se António Trindade, A Arquitectura Maneirista em Portugal – da Capela
‑Panteão de Santa Maria de Belém ao Real Mosteiro de São Vicente de Fora, 
(dissertação de mestrado), Vol. I, FLUL, Lisboa, 2001, pp.248‑271.
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a nomes como os de Juan de Herrera e Filipe Terzi falecidos 

em 1697, o português Baltazar Álvares, provavelmente o 

autor do traçado, e aos Tinocos que continuaram as obras, 

um deles, o Padre Tinoco, mestre de João Antunes, está 

claramente filiado na arquitectura espanhola da época, 

em particular no Escorial e indirectamente na italiana de 

Rafael, Baldazare Peruzzi e São Pedro do Vaticano, conhe-

cida através do Tratado de Sebastião Serlio7 (figs. 9, 10, 

10a e 102). E aqui não podemos deixar de chamar a atenção 

para a questão da Tratadística. Os Tratados de arquitectura 

e construção, italianos e nórdicos, desempenharam um 

papel fundamental, permitindo aos arquitectos das zonas 

mais afastadas dos grandes centros de produção artística 

o conhecimento das linguagens arquitectónicas e decora-

tivas das vanguardas da época, assim como a arquitectura 

efémera, meio por excelência de experimentação de novos 

modelos arquitectónicos.

Foi neste contexto riquíssimo do ponto de vista inte-

lectual e arquitectónico que se formaram os arquitectos 

que trabalharam em Portugal no século  XVII e início  

do XVIII, entre os quais João Antunes. Tendo como para-

digma os mesmos modelos, gerados nos centros, esses 

arquitectos expressaram‑se de acordo com as suas capa-

cidades criativas e inovadoras destacando‑se aqueles que 

o fizeram com mais maestria, como aconteceu com João 

Antunes que certamente conhecia os projectos de Rafael 

e Peruzzi e de outros arquitectos italianos como Pietro 

da Cortona, Bramante e Borromini, adaptando os exem-

plos colhidos ao contexto português de então e ao caso 

7	 Em relação aos Tinocos chamamos a atenção para o facto de também estarem 
ligados a Santa Engrácia, nomeadamente João Nunes Tinoco, ainda antes do 
projecto de João Antunes, e o seu filho Luís Nunes Tinoco que se não parti-
cipou directamente nas obras poderá ter trocado ideais com João Antunes de 
quem estava próximo. 

específico de Santa Engrácia, primeira grande obra bar-

roca nacional (figs. 21, 21a, 21b, 21c, 113, 114 e 115).

 Em suma, tendo em conta o que afirmámos atrás e a 

qualidade e originalidade das obras que João Antunes pro-

jectou até morrer, em 1712, não devemos estranhar o arrojo 

do projecto que concebeu para Santa Engrácia nem a sua 

escolha por parte da Irmandade (figs, 28, 28a, 29 e 29a).

Em Agosto de 1681 foi colocada a primeira pedra 

da igreja que, infelizmente, não conhecemos na totali-

dade uma vez que o arquitecto veio a falecer ainda antes 

das obras estarem concluídas e os desenhos se perde-

ram no Terremoto de 1755 quando estavam na posse de 

D.  João  V8. Sabemos, contudo, que as fachadas foram 

construídas até à cimalha de acordo com o projecto origi-

nal, tirando os contrafortes e as janelas do pano central da 

fachada principal que foram construídos no século XVIII, 

após a sua morte. A nível do interior, construíram‑se as 

capelas laterais, coro‑alto e galerias. As actuais salas 

dos túmulos e as que estão por trás da capela‑mor foram 

concebidas no século XX, assim como a as esculturas de 

santos nos nichos interiores e exteriores e o pavimento 

em mármore do templo (figs. 33 e 34).9 

O portal principal, embora contraste com o edifício 

pelo barroquismo acentuado, será também o do projecto 

original: duas colunas salomónicas assentes em pedestais 

ornamentados, rematadas por capitéis compósitos e fron-

tão interrompido com o escudo com as armas de Portugal 

sobre um friso decorado com elementos vegetalistas, 

8	 António do Couto na página 222 da obra citada na bibliografia chama a aten-
ção para o facto de Vilhena Barbosa e Ribeiro Guimarães referirem, respec-
tivamente num artigo do Arquivo Pitoresco e em Sumário de Vária História, 
também citados, que a cúpula era soberba o que significaria que teriam visto 
o projecto. Lidos os textos referidos parece‑nos ser precipitado tirar tal con-
clusão. 

9	���������������������������������������������������������������������������� A única estatuária existente na igreja quando se iniciaram as obras no sécu-
lo XX era a do portal principal.
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apoiado numa cabeça de anjo alada e ladeado por dois 

anjos que seguram a coroa (fig. 24). Embora não tenha 

sido encontrada documentação que permita identificar 

o autor deste portal a hipótese apontada por Ayres de 

carvalho de ter sido concebido por João Antunes em par-

ceria com Claude Laprade, que teria executado as escul-

turas, parece‑nos, por comparação com outros portais do 

mesmo, aceitável (figs. 24 a 27a).10

Sendo assim, não sabemos como seria a fachada prin-

cipal de João Antunes, o remate dos alçados, a cobertura 

central da igreja e a decoração interior assim como a dis-

tribuição espacial, tirando as capelas. 

Ayres de Carvalho encontrou afinidades entre Santa 

Engrácia e o projecto de Peruzzi para São Pedro do Vaticano, 

publicado e explicado no Tratado de Serlio (fig. 18)11. 

Se houve uma inspiração directa em Peruzzi seria de 

supor que a fachada principal não tivesse a monumen-

talidade que lhe foi conferida no século  XVIII, ou seja, 

haveria uma maior simetria entre as quatro fachadas.  

As estruturas nos ângulos do edifício prolongar‑se‑iam 

sob a forma de torres sineiras para além da cimalha e o 

espaço central seria coberto por uma cúpula. Em relação 

ao interior o altar‑mor estaria no centro da igreja, por 

baixo da cúpula central, enquadrado pelos quatro púlpi-

tos que se erguem nas pilastras em que descarregam os 

pendentes da cúpula. 

Parece‑nos que se de facto há um claro paralelismo 

a nível planimétrico entre os dois projectos, Antunes em 

certos aspectos não terá seguido o esquema de Peruzzi mas 

o de Miguel Ângelo (figs. 17, 17a e 17b). Daí, ao contrário 

10	 Ayres de Carvalho, Op. cit., pag. 94.
11	 Serlio, Tutte L’Opere d’Architettura et prospetivadi Sebastiano Serlio Bolgnese‑

Divisi in sette Libri, Venetia, Apprenso Giacomo de Franceschi, MDCXIX. Ayres 
de Carvalho, Op.cit, pag. 74. 

do primeiro ter projectado apenas uma entrada na igreja e 

não quatro, facto comprovado no Livro dos Acordãos onde se 

refere a certa altura que a Mesa decidiu que a porta ficasse 

no lugar da porta da antiga igreja12. Isto leva‑nos a colocar 

a hipótese de João Antunes se ter baseado não num único 

projecto de São Pedro do Vaticano mas nos vários existen-

tes, ou mesmo em outros projectos que se filiam na mesma 

tipologia de planta centralizada, adaptando‑os às novas 

tendências de dinamização do espaço e à escala de Santa 

Engrácia (figs. 16 a 23, 113, 114 e 115)13. Neste sentido, 

Santa Engrácia não deve ser encarada como repetição de 

um modelo quinhentista, mas como uma obra inovadora. 

Ainda que marcada pela arquitectura seiscentista romana, 

os alçados da igreja têm um dinamismo que não encontra-

mos em São Pedro do Vaticano.

A leitura da documentação que se encontra arquivada 

no Sé de Lisboa e que foi estudada por Ayres de Carvalho, 

permite saber que logo que as paredes do templo chega-

ram à cimalha se colocaram problemas estruturais que 

estariam relacionados com a construção da cúpula que 

cobre o braço da cruz grega correspondente à fachada 

principal14. As paredes estavam a ceder: 

«os mestres pedreiros que fazem a obra da igreja nova 

reprezentarão que elles se achavão com algum receio 

de que a parede em que estão as portas não fosse 

12	 Livro dos Acordos... 1631, 8 e 20 de Maio de 1683, fl. 93 v.º‑ 94.
13	�������������������������������������������������������������������������� Naturalmente que as diferentes ambições que estiveram por trás da constru-

ção de Santa Engrácia e de São Pedro do Vaticano tiveram repercussões a ní-
vel do financiamento das obras e da própria escala dos edifícios. Esta questão 
da escala é importante na medida em que altera a leitura da própria obra, 
podendo sugerir diferenças onde elas não existem ou pelo menos evidenciá
‑las. Por outro lado, é óbvio que por vezes obriga a alterações.

14	 Referimo‑nos à documentação arquivada na Sé de Lisboa, nomeadamente, 
ao Livros dos Acordos que a Meza (...) anno de 631; o Tomo II do livro citado, 
de 1721, e um outro de 1761; ao Livro da Superintendência das Obras da Igreja 
de Santa Engrácia que principia no anno de 1703 e outros documentos avulso. 
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capas de sustentar a abobeda porque a enfraquessia 

os mesmos vãos que há na mesma parede por causa 

dos das mesmas portas, e dos choros que estão sobre‑

ellas. Esta duvida se comunicou ao Architecto Manoel 

do Couto e a hum religiozo da congregação que vindo 

ambos juntos a ver as paredes votarão por escrito o que 

se ve do seu papel. 

A mesma duvida se praticou a Monsieur Verger por 

haver noticia que elle era dos melhores architectos. 

Vio a obra, e não lhe paresseu que era mui justificado 

o temor dos pedreiros, mas que não conhecia tão bem 

como os mesmos a calidade dos materiaes, e que a 

obra ficaria com toda a segurança acrescentandolhe o 

que desenhou no papel que se faz presente a Menza e 

juntamente / para que se rezolva o que parecer mais 

conveniente. 

Paresseu a Menza e ao maior numero dos votos dos 

Irmãos da junta que se executasse o que Monsieur 

Verger desenhou no seu papel mas que primeiro se 

desse conta a Sua Magestade e que se devia pedir ao 

do Verger que por escrito explicasse o seu paresser por 

que não sucedese que se auzentase antes de se acabar 

as obras. Ao Senhor Conde dos Arcos pareceo que fazen‑

dose a abobada de madeira se escuzava dar maior for‑

taleza a parede de que se fas este termo (...) 24 de 

Outubro de 1713.»15

Deste excerto do Livro dos Acordãos conclui‑se então 

que em 1713 o arquitecto de Santa Engrácia era Manuel 

do Couto Sobrinho, que terá substituído João Antunes 

na direcção da obra após a sua morte em 1712. Um outro 

excerto do mesmo livro, de 1708, permite‑nos saber que o 

15	 Livros dos Acordos que a Meza (…) anno de 631, fl. 154-155.

arquitecto não começou a trabalhar na obra apenas nessa 

altura mas ainda antes: 

«Em 29 de Dezembro de 1707 por ordem da Menza 

fizeram medição da obra da igreja nova os Architectos 

Manoel do Couto, e João Antunes (...)»16. 

Outra conclusão a que se chega é que a estrutura que 

reforça a fachada principal, mais frágil que as restantes 

fachadas devido à abertura dos vãos das portas de acesso, 

foi construída já no século  XVIII, como já referimos, e 

que não é da autoria de João Antunes nem do seu suces-

sor Manuel do Couto, o arquitecto de Santa Engrácia na 

altura, mas foi projectada pelo cônsul Du Verger. Esse 

reforço consta de quatro contrafortes que se erguem no 

pano central circular, com a forma de mísulas invertidas, 

que descarregam sobre as colunas colossais que separam 

os três arcos de volta perfeita de acesso à galilé que ante-

cede o portal. Este sistema de mísulas invertidas surge 

em muitos edifícios italianos e franceses dos séculos XVI, 

XVII e XVIII, que Du Verger certamente conhecia, ou seja, 

o cônsul não terá inventado o sistema, mas sugerido a sua 

aplicação em Santa Engrácia (figs. 30, 31 e 111). 

O próprio João Antunes, a atentar na qualidade esté-

tica e construtiva das obras que projectou, teria sido 

capaz de sugerir esta solução caso tivesse surgido essa 

necessidade. O facto de João Antunes não se ter depa-

rado com este problema construtivo sugere que em 1712, 

data da sua morte, ainda não se iniciara a construção da 

16	 Além deste arquitecto quiseram ocupar o lugar de João Antunes Manuel da 
Maia, João Baptista Barros e Santos Pacheco. Livro dos Acordos que a Meza 
que servir assentar..., fl. 154. Embora no documento não venha referido 
trata‑se naturalmente de Mateus do Couto Sobrinho visto que Mateus do 
Couto falecera em 1664.
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cobertura. Por outro lado, o facto de a Mesa procurar uma 

solução para o problema demonstra que o projecto de 

João Antunes, que não conhecemos, não o resolvia, caso 

contrário não teria sido necessário recorrer a Du Verger. 

Contudo, o contributo de Du Verger não terá sido sufi-

ciente para resolver a questão da cobertura do cruzeiro, 

sem dúvida uma cúpula pela carga simbólica que esse 

elemento construtivo encerra por associação ao Mundo 

Celeste e ao templo de Salomão da Nova Jerusalém do 

Apocalipse, e relembramos que a construção de Santa 

Engrácia terá sido encarada pela Irmandade como um 

símbolo da vitória do Santo Ofício (fig. 8)17. Talvez resida 

aqui um dos aspectos que obstou a que a igreja fosse con-

cluída. Parece‑nos que terá havido alguma dificuldade em 

encontrar o dimensionamento geral da cúpula adequado 

à estrutura construída, não sendo de descorar a hipótese 

de João Antunes não ter chegado a projectá‑la pelo menos 

em pormenor uma vez que era prática corrente o projecto 

acompanhar o desenvolvimento das obras, sofrendo por 

vezes profundas alterações como aconteceu em São Pedro 

do Vaticano. 

Só no século  XX, com base nos conhecimentos da 

Estática e da Teoria dos Materiais e recorrendo a novas 

tecnologias construtivas, é que a cúpula foi finalmente 

construída e, mesmo assim, não foi fácil. Baseando os 

seus cálculos nos conhecimentos da Estática os arquitec-

tos e engenheiros encarregues do projecto determinaram 

as forças em jogo e a forma como se exerciam (peso dos 

elementos de construção, cargas móveis e pontuais resul-

tantes da utilização do edifício e cargas exteriores resul-

tantes da acção do vento, vibrações, etc.). Para garantir 

17	 Catherine Wilkinson Zerner, Juan de Herrera. Arquitecto de Filipe II, Edicio-
nes Akal, Madrid, 1996, pp. 119‑121.

a estabilidade do monumento era necessário que todas 

as forças presentes – de compressão, tensão, tracção, 

torção e cinzelamento – fossem equilibradas por uma 

outra de igual intensidade e sentido oposto, ou seja, que 

a sua soma fosse nula. Por outro lado, era preciso que a 

parte existente suportasse a nova, daí a necessidade de 

definir a resistência dos materiais e do solo, ainda que 

neste aspecto a tarefa tenha sido facilitada pelo recurso 

à construção em betão, muito mais leve que a tradicional 

construção em pedra. Contudo, apesar do rigor cientí-

fico empregue e do recurso a novos materiais e técnicas 

construtivas, foi necessário refazer os projectos de arqui-

tectura e respectivos cálculos de estabilidade e depois 

de construída a actual cúpula de betão mostrou graves 

deficiências, abrindo rachas e deixando passar a água das 

chuvas18. 

Foi determinado superiormente que a cúpula a pro-

jectar deveria estar em harmonia com o conjunto barroco. 

Os arquitectos envolvidos no projecto interpretaram essa 

directriz de acordo com uma visão de restauro estilístico, 

cujas raízes se encontram no século  XIX, em Viollet‑le

‑Duc, o que veio juntar às dificuldades de ordem técnica 

outras, de ordem estética e moral. Reconstituir a cúpula 

idealizada por João Antunes e nunca erguida, além de 

constituir uma tarefa extremamente complexa tendo em 

conta que no século XX não se construíam cúpulas bar-

rocas e se vinha a perder o hábito de construir em pedra, 

ia claramente contra os princípios de restauro defendi-

dos na Carta de Atenas de 1933 e na de Veneza de 196419.  

Por outro lado, não havia precedentes que pudessem 

servir de base de estudo uma vez que as obras de restauro 

18	 Desenvolvemos esta questão mais à frente, na análise da intervenção da 
DGEMN.

19	 Desenvolvemos à frente este assunto.



21

feitas em Portugal vinham a incidir sobretudo sobre arqui-

tectura medieval, mais permeável a soluções empíricas e 

fantasiosas, como de resto aconteceu no restauro de cas-

telos, sés, e outros monumentos. A arquitectura clássica 

assente na geometria, proporção e simetria, não permite 

veleidades muito menos neste caso visto tratar‑se da 

cobertura do templo. Não podendo recorrer ao projecto 

original procederam a estudos comparativos com outros 

edifícios que se filiavam na tipologia de Santa Engrácia. 

Poderiam igualmente ter recorrido à Tratadística usada 

pelos arquitectos do tempo de João Antunes, mas não o 

terão feito, ou se o fizeram omitiram‑no nas memórias 

descritivas dos projectos20.

Apesar do nosso objecto de estudo não ser a obra de 

João Antunes não podemos deixar de tecer alguns comen-

tários acerca desse assunto tendo em vista um posterior 

confronto com as opiniões dos arquitectos encarregues 

da conclusão do edifício. Para encontrar a resposta pro-

curada é necessário considerar os já referidos Tratados de 

arquitectura e construção que circulavam em Portugal na 

altura, com destaque para o de Serlio, e a cúpula da igreja 

de São Vicente de Fora. Os primeiros pelas soluções práti-

cas e recomendações que continham e que João Antunes 

terá certamente tido em consideração e a segunda por ter 

sido a primeira do género em Portugal e estar mesmo ao 

lado do estaleiro de obras de Santa Engrácia21. De resto, já 

vimos haver uma ligação entre as duas igrejas não só por 

serem vizinhas, mas pelos próprios nomes envolvidos no 

processo. A cúpula primitiva de São Vicente de Fora deri-

vava do modelo aplicado no Escorial por Juan Bautista de 

Toledo que por sua vez se filia em São Pedro do Vaticano 

20	��������������������������������������������������������������������������� Desenvolvemos este assunto mais à frente ao analisarmos as obras de conclu-
são da igreja e sua adaptação a Panteão Nacional.

21	 Não a actual mas a primitiva que ruiu em 1755 devido ao Terramoto.

onde o arquitecto espanhol trabalhou com Miguel Ângelo 

e outras obras da arquitectura italiana22. Há assim uma 

cadeia de influências cujo elo inicial encontramos em 

Roma quer recorramos à Tratadística como fonte inspira-

dora de Antunes quer a São Vicente de Fora e outras obras 

portuguesas e espanholas (figs. 9 a 11). Sendo assim, é 

de supor que João Antunes tenha concebido para Santa 

Engrácia uma cúpula de gomos, sobre tambor octogo-

nal, rasgado por janelas ladeadas por colunas e rematada  

por lanternim semelhante à própria cúpula, mas numa 

escala menor. No interior estaria assente sobre penden-

tes ou triângulos esféricos e seria percorrida por um 

varandim. 

Outra questão complexa que se coloca é a das torres. 

Fariam elas parte do projecto original? Não necessaria-

mente, basta pensar no caso de São Pedro do Vaticano 

(fig. 15). Ainda que sejam comuns os exemplos de igre-

jas com torres dentro da tipologia em que se insere Santa 

Engrácia parece‑nos que neste caso o espaço entre o seu 

arranque é demasiado exíguo e que a sua elevação ofus-

caria a cúpula, elemento fulcral do templo pelas razões já 

apontadas, facto que certamente não terá passado des-

percebido ao autor do projecto inicial.

Voltando ao século  XVIII, como é referido no Livro 

dos Acordãos, houve quem sugerisse a construção de 

uma cúpula central de madeira, projecto que não terá 

sido concretizado uma vez que não existem registos 

22	������������������������������������������������������������������������� Veja‑se James Ackerman, La Arquitectura de Miguel Angel, Celeste edicio-
nes, Madrid, 1997, pp. 193‑222; Leonardo Benevolo, Introdução à Arquitec‑
tura, Edições 70, 1999, pp.143‑202; Antonio Boneta Correa, Figuras, modelos 
e imágenes en los tartadistas españoles, Alianza Forma, Madrid, 1993; Antó-
nio Trindade, Op. Cit., pp.340‑341; Manfredo Tafuri, Sobre el Renacimiento. 
Principios, Ciudades, arquitectos, Ediciones Cátedra, Madrid, 1995; Catheri-
ne Wilkinson Zerner, Juan de Herrera. Arquitecto de Filipe II, Ediciones Akal, 
Madrid, 1996, pp.133‑134; Bruno Zevi, Saber ver a Arquitectura, Martins Fon-
tes, São Paulo, 1998, pp.101‑118.
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nesse sentido nos livros da Irmandade. Por outro lado, o 

reforço da fachada terá dado na altura um novo alento 

para se persistir com a ideia da construção da estrutura 

em pedra. 

A mesma solução de cúpula em madeira foi apontada 

pelo Marquês de Távora em 1757, a seguir ao terremoto, o 

que explicaria o azulejo que se encontra no convento da 

Madre de Deus, em Xabregas, do século XVIII, com uma 

vista de Lisboa em que a igreja de Santa Engrácia surge 

coroada por uma cúpula (fig. 32). Seria essa cúpula de 

madeira ou seria apenas uma fantasia do artista que dese-

nhou os painéis de azulejos à semelhança do que aconte-

ceu noutros casos em que se representaram vistas panorâ-

micas de cidades com elementos que se sabe não existirem 

na altura? Tendo em conta o testemunho de João Baptista 

de Castro, que em 1758 referia que o templo não fora afec-

tado pelo terramoto e que se mantinha incompleto, sem 

cobertura, parece‑nos mais provável a segunda hipótese 
23. Por outro lado, é estranho que uma obra de tal enver-

gadura e importância para o monumento não ficasse 

registada nos livros da Irmandade e que a estrutura não 

tivesse chegado ao século XIX, ou pelo menos vestígios 

dela 24. Claro que poderia ter havido um incêndio, mas ao 

colocar tal hipótese estaríamos já a entrar no campo da 

especulação uma vez que não existe nenhum registo de 

uma ocorrência desse tipo em Santa Engrácia a não ser já 

para o século XX. 

Entretanto as obras de Santa Engrácia ficaram para-

das durante bastante tempo. No início do século  XIX 

ter‑se‑á pensado retomá‑las e concluir o templo o que 

23	 João Baptista de Castro, Mappa de Portugal, 2.ª ed., 1758, pag. 160.
24	��������������������������������������������������������������������������� Todos os documentos oitocentistas citados na bibliografia referem a inexis-

tência de cobertura

explica a encomenda em 1816, ao arquitecto Honorato 

José Correia, dos desenhos para os retábulos das capelas 

e os levantamentos feitos pelo mesmo dos alçados e plan-

tas da igreja (figs. 1 a 4). Segundo Gonzaga Pereira, nessa 

mesma campanha de obras ter‑se‑á colocado a cantaria 

que já se encontrava lavrada. Estas obras terão sido sus-

pensas por falta de verbas25. 

Desta mesma altura será, segundo António Couto, um 

projecto para conclusão do templo da autoria de Caetano 

Elias que se encontra no arquivo da Academia de Belas

‑Artes, ainda que tenhamos encontrado no Arquivo do 

Ministério das Obras Públicas um desenho idêntico assi-

nado por José Telles de Faria e Silva, datado de 1831 

(figs. 44 a 47)26. Trata‑se de um desenho do alçado prin-

cipal em que se propõe a conclusão das torres sineiras, 

rasgadas por olhais ladeados por colunas coríntias e rema-

tadas por cornija sobreposta por coroamento bolboso com 

cata‑ventos no topo. Para remate da fachada um frontão 

triangular, ladeado por fogaréus, com o “Agnus Dei” ao 

centro e uma cruz no acrotério. Não apresenta solução 

para a cobertura, ou pelo menos não é visível no alçado 

o que indicia não se considerar a hipótese de construir a 

cúpula. Esse projecto, concebido três anos antes da extin-

ção das ordens religiosas em Portugal, e talvez por isso, 

não teve consequências.

Em 1834, a Irmandade dos Escravos do Santíssimo 

Sacramento foi dissolvida e o templo foi entregue ao Exér-

cito que o transformou em aquartelamento do Segundo 

Batalhão da Guarda Nacional de Lisboa e, pouco depois, 

25	 Luís Gonzaga Pereira, Monumentos Sacros de Lisboa em 1833, Lisboa, 1927, 
pag. 397.

26	 Maria Stela Pereira e Mário Alberto Costa, Catálogo da Colecção de Desenhos 
do Arquivo Histórico do Ministério das Obras Públicas, Lisboa, Secretaria Geral 
do Ministério, 1980. Este desenho faz parte de um conjunto de 8 alçados as-
sinados pelo referido autor e por Mariano Alves Pio.
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em depósito de armamento, função que manteve até ao 

século XX quando o mesmo Ministério a transformou em 

fábrica de calçado (figs. 42, 43 e 43a).

Nessa altura o edifício encontrava‑se em muito mau 

estado de conservação, o que não é de estranhar tendo 

em conta a água das chuvas que entrava pelo buraco da 

cúpula, inundando a igreja, e se depositava no terraço, 

que não fora revestido de lajedo, provocando infiltrações 

nas paredes.

O Ministério da Guerra ao tomar posse do edifício colo-

cou uma cobertura de zinco sobre a abertura da cúpula, 

revestiu o terraço de cimento, ergueu uma balaustrada de 

ferro, colocou dois relógios sobre as janelas da fachada 

principal, abriu duas portas na fachada Este e fechou a 

galilé27. No interior do edifício o pavimento, que não che-

gara a ser revestido, foi coberto com cimento (figs.35 a 

43a e 134 e doc. 4). 

Esta imagem do edifício, que se manteve até às obras 

levadas a cabo pela DGEMN na década de sessenta do 

século XX, está bem documentada através de desenhos, 

fotografias e textos descritivos. De salientar um desenho 

de Nogueira da Silva, datado de 1851, publicado no sema-

nário ilustrado Archivo Pittoresco (fig. 33); dois bilhetes

‑postais da Colecção Barcia (figs. 35 e 36); as fotografias 

que integram o espólio do Arquivo Fotográfico da Câmara 

Municipal de Lisboa do funeral de D.  Carlos e D.  Luís 

Filipe em 1908 (fig.39), uma outra de José Artur Leitão 

Barcia (1871‑1945) e uma vista geral de Eduardo Portugal 

(fig.  40), sem data; e as fotografias tiradas antes e 

27	 Num documento do Arquivo Histórico Militar, sem data, refere‑se a despesa 
que se poderá fazer “para se madeirar a boca do dezemborio das obras de 
Santa Engrácia”.

enquanto decorria a intervenção da DGEMN, em particular 

as do terraço que documentam a desmontagem da cúpula 

de zinco e construção da nova cúpula em betão (figs. 134 

a 148). Entre as descrições literárias destacamos a de 

Ramalho Ortigão por ter sido um acérrimo defensor do 

edifício que classificou como «o mais belo dos nossos 

monumentos do século XVII.»28

Conclui‑se então que, apesar das várias tentativas 

frustradas de concluir o templo no início do século XIX, 

o monumento chegou ao século XX sem qualquer inter-

venção planeada de restauro. Houve o aproveitamento de 

um espaço religioso devoluto que foi colocado nas mãos 

do Exército que o transformou em quartel e depósito para 

o que teve de garantir condições mínimas de habitabi-

lidade, protegendo o espaço das águas da chuva, resol-

vendo uma ou outra dificuldade pontual como o pavi-

mento da igreja e do terraço e acrescentando elementos 

como os relógios e sineta que tinham uma função prática 

óbvia num quartel. 

Contudo, O século  XIX é um marco decisivo na his-

tória do monumento pois foi nessa altura, pelo menos 

desde a década de 80, que surgiu a ideia de concluir 

e adaptar a igreja de Santa Engrácia a Panteão Nacio-

nal. Num artigo publicado a 15 de Novembro de 1934 no 

jornal O Século  refere‑se 1887 como a data mais antiga 

conhecida da ideia. Segundo Sebastião Baçam, Zeferino 

de Albuquerque teria proposto em 1899, no Comércio de 

Portugal, Santa Engrácia para acolher o Panteão, proposta 

retomada pelo Par do Reino Simões Margiochi alguns anos 

28	 Ramalho Ortigão, O Culto da Arte em Portugal, António Maria Pereira, 
Livreiro‑Editor, Lisboa, 1896, pag. 82. Idem, Arte Portuguesa, Tomo I, Livra-
ria Clássica Editora, 1943, pag. 95.
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mais tarde. 29 Por outro lado, a imagem oitocentista da 

igreja fez parte do imaginário dos habitantes e visitantes 

da cidade de Lisboa até há pouco mais de trinta anos.

No século XX a igreja de Santa Engrácia continuou a 

ser alvo da atenção de políticos, historiadores, jornalis-

tas, artistas e simples curiosos que deixaram o testemu-

nho do seu desejo de ver terminado o imponente templo 

em variados textos publicados em periódicos, projectos 

de arquitectura e medidas legislativas. 

Logo em 1905 foi feito um estudo de conclusão da 

igreja por Ventura Terra que propunha a conclusão das 

quatro torres nos ângulos, que seriam rematadas por 

coberturas piramidais rasgadas pelos olhais dos sinos, 

e a construção de uma cúpula central assente sobre um 

tambor e rematada por um lanternim. Chegaram‑se a efec-

tuar obras junto à entrada do templo, até ao nível dos ali-

cerces, mas que não se passou dai como testemunham as 

já referidas fotografias do funeral de D. Carlos e D. Luís 

Filipe de 1908 (figs. 48 e 39)30. 

Fialho de Almeida comentou o estudo de ventura 

Terra tecendo elogios ao seu autor: 

«Aplaudo a ideia do Sr. Ventura Terra, no tocante ao 

acabamento e restauro de Santa Engrácia e estou que, 

cedo ou tarde vingue esse projecto, que imperiosa‑

mente impõe magnificência clássica, elegância robusta 

e patrícia grandeza, não rematando a basílica aí como 

qualquer campanário de aldeota ou quaisquer aboba‑

dilhas pífias de armazém.» 

29	 Sebastião Baçam, Monumentos Sacros de Lisboa e outras curiosidades, Im-
prensa Nacional, Lisboa, 1910, pag. 66. Esta questão é desenvolvida com 
mais pormenores no capítulo seguinte.

30	 Francisco Luiz Pereira de Souza, Effeitos do Terremoto de 1755 nas Constru‑
ções de Lisboa, Lisboa, Imprensa Nacional, 1909, pag. 179. Arquivo Fotográ-
fico da Câmara Municipal de Lisboa, Fotografia A 19788, s.a, 1908.

Acrescenta, de acordo com um espírito oitocentista, 

que: 

«O acabamento e restauro de Santa Engrácia devem 

seguir a traça de sumptuosidade fria com que os primi‑

tivos fundadores a edificaram e o arquitecto precisará 

achar.»31 

Cinco anos mais tarde, pouco antes da implantação 

da República, a igreja foi classificada como Monumento 

Nacional por Decreto de 16 de Junho de 1910. 

Já na vigência da Primeira República, em Março de 

1913, o coronel Ramos da Costa retomou a ideia de destinar 

a inacabada igreja de Santa Engrácia a Panteão Nacional, 

apresentando na Câmara dos Deputados um Projecto de Lei 

nesse sentido. Três anos mais tarde, quando era Presidente 

da República Bernardino Machado e Chefe do Governo 

Afonso da Costa, era publicada a Lei pelo N.º 520 que desti-

nava “a Panteão Nacional o antigo e incompleto templo de 

Santa Engrácia, situado no 1.º bairro da cidade de Lisboa” 

(doc. 2).

 Em Março do ano seguinte publicava‑se uma artigo 

no Diário de Notícias referindo que em breve as obras 

poderiam recomeçar sob a orientação do arquitecto Adães 

Bermudes, mas tal não aconteceu32.

O processo arrastou‑se e o edifício permaneceu 

ainda durante muito tempo na posse do Exército, que o 

usou como fábrica de calçado como o documentam umas 

31	 Acerca deste projecto veja‑se Fialho de Almeida, Lisboa Monumental, Câmara 
Municipal de Lisboa, Lisboa, 1957; O Século, 15 de Novembro de 1934, pag. 1 
e 4 e 20 de Janeiro de 1935, pag. 6; este último artigo inclui uma fotografia 
da comissão. Quanto ao critério de intervenção defendido por Fialho de Al-
meida filia‑se no espírito do restauro “em estilo” de Viollet‑le‑Duc e os seus 
seguidores. 

32	 “Panteão nacional”, Diário de Notícias, 8 de Março de 1917.
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fotografias publicadas em 1921 no ABC em que se veem 

as operárias sentadas à frente das máquinas (figs. 43 

e 43a)33. A instabilidade que caracterizou as primeiras 

décadas do século XX, marcadas pela constante mudança 

de governos durante a Primeira República (1910 ‑1926), 

pela I Guerra Mundial entre 1914 e 1918 e pela crise eco-

nómica de 1929, não permitiram retirar Santa Engrácia 

do estado de abandono em que se encontrava, apesar da 

questão da adaptação a Panteão ter ganho novo fôlego em 

1923 na sequência das discussões em torno da jazida de 

Guerra Junqueiro. 

Em 1934, já em pleno Estado Novo, foi constituída uma 

primeira comissão de estudo para a conclusão e adaptação 

33	 “O Panteon Nacional berço de buttes”, ABC, N.º 29, 27 de janeiro, 1921, pp. 12-13. 

do monumento constituída por João Pereira da Silva 

Dias, Júlio Dantas, José de Figueiredo, Gustavo de Matos 

Sequeira, Luís Pastor de Macedo, Luís Ribeiro Carvalhosa, 

Cristino da Silva e Carlos Ribeiro, sem qualquer resultado 

prático (fig. 49)34. Só em 1956, ano em que o regime cele-

brava 30 anos de existência, é que esses estudos tomaram 

corpo por iniciativa governamental. 

Dez anos mais tarde o Panteão Nacional foi inaugu-

rado, por ocasião das comemorações do Quadragésimo 

Aniversário do Ressurgimento Nacional, cumprindo‑se um 

Decreto com cinquenta anos de existência e um desejo 

que remontava ao século XIX. 

34	������������������������������������������������������������������������ A Portaria nomeando a Comissão para estudar as bases do concurso de pro-
jectos de adaptação da igreja de Santa Engrácia a Panteão foi publicada no 
Diário de Notícias, de 9 de Dezembro de 1934, na pag. 2.
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O termo Panteão remete na sua origem para Roma, 

para o panteão circular de Agrippa construído c.27 a.C. 

Tratava‑se, à imagem da Pantheia helenística, de um 

templo dedicado a todos os deuses venerados no mundo 

romano à excepção do Deus da cultura judaico‑cristã1. 

Mais tarde assumiu também funções ligadas ao governo 

e à jurisdição, consubstanciando a união entre o culto 

e o Estado personificada na figura do Imperador e na 

cúpula que aproxima o mundo celeste do terrestre. Esta 

última, admirável pela sua imponência e proporção, ins-

pirou bramante na concepção da cúpula de São Pedro no 

Vaticano2. 

O panteão romano foi reconstruído na época de 

Adriano, no início do século  II, e adaptado a templo 

cristão no papado de Bonifácio  IV, sob a invocação de 

Santa Maria dos Mártires, recebendo os restos mortais de 

Rafael3. De templo dos deuses romanos passou a templo 

de todos os deuses do Império e destes a templo do Deus 

único judaico‑cristão. 

Actualmente o termo tem um sentido diferente, 

designando um edifício onde repousam os restos mor-

tais ou são erguidos cenotáfios em homenagem a homens 

ilustres, não necessariamente reis, estadistas ou heróis, 

mas todos aqueles que de alguma forma contribuíram 

1	 Atlas d’architecture mondiale. Des origines à Byzance., Édition Stock et Li-
brairie génèrale française, 1978, pp. 252‑253; Edward Lucie‑Smith, Dicioná‑
rio de Termos de Arte, Publicações Dom Quixote, Lisboa, 1995, pag.148; João 
Medina, “O Poder e a glória. O Panteão português desde o Liberalismo aos 
nossos dias”, História de Portugal. Dos tempos pré‑históricos aos nossos dias, 
Dir. João Medina, Vol.VII, Ediclube, Lisboa, 1993, pag. 285. 

2	 Segundo Vitrúvio no tratado Da Arquitectura, V.8.3 e V.10.5. a altura é igual 
ao diâmetro.

3	 Byron adjectivou o panteão de “simples, erecto, severo, austero, sublime”. 
Cf., entre outros, Robertson, A Handbook of Greek and Roman Architecture, 
Cambridge University Press, 1969; Susam Woodford, Introdução à História da 
Arte. Grécia e Roma, Zahar Ed., Rio de Janeiro, 1983; J. M. C. Toynbee, A Arte 
dos Romanos, Ed. Verbo, Lisboa, 1972; Donald Strong, Roman Art, The Pelican 
History of Art, 1988; Maria Helena da Rocha Pereira, Estudos de História da 
Cultura Clássica. Cultura Romana, II Vol., 2.ª ed., Lisboa, Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1989, pag. 452

para engrandecer a cultura de uma sociedade. O estatuto 

de grande homem adquire‑se ao longo da vida, está asso-

ciado ao tempo longo, ao contrário do estatuto de herói 

que resulta de uma acção localizada no tempo ou de rei 

que está predestinado à nascença. 

Esta concepção de Panteão é uma construção da 

sociedade contemporânea que deve ser vista num con-

texto de ruptura com o Antigo Regime, quando se assistiu 

a uma progressiva secularização da sociedade. Essa rup-

tura, que teve como base o desenvolvimento das ciências, 

a crença na razão autónoma e na perfectibilidade humana 

e os novos postulados da inteligibilidade do Universo, 

remonta ao mundo pré‑moderno de Galileo Galilei, de 

Lutero e dos Descobridores ainda que estes, ao contrário 

dos revolucionários de 1789 e seus herdeiros oitocentis-

tas, permanecessem ligados à tradição4. 

É precisamente na Revolução Francesa e na inde-

pendência dos Estados Unidos da América que vamos 

encontrar o gérmen de um outro fenómeno caracterís-

tico da sociedade contemporânea e intimamente ligado 

à ideia de Panteão Nacional: o nacionalismo. Este, pode 

definir‑se como uma doutrina e um movimento político 

criados num dado contexto histórico, tendo como atribu-

tos essenciais um território, que é construído; uma his-

tória, origem étnica e uma cultura comuns; instituições 

sociais e económicas dominantes; um orgulho pelo pas-

sado e pelo presente, por vezes associado à crença numa 

predestinação; a indiferença ou hostilidade em relação a 

outras nações e a devoção pela Nação enquanto entidade.  

Não é um fenómeno uno, podendo assumir diferentes 

aspectos. Nos países em que o Terceiro Estado adquiriu um 

4	 Hannah Arendt, A Condição Humana, Lisboa, Relógio d’Água, 2001, pp. 311
‑321. 
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certo poder no século XVIII, como a Grã‑Bretanha, França 

e Estados Unidos da América, projectou‑se nos domínios 

político e económico. Nos países em que isso não acon-

teceu essa projecção deu‑se essencialmente no campo 

cultural, embora se deva relativizar esta perspectiva, pelo 

menos em relação ao caso da França onde a dimensão cul-

tural, nomeadamente a historiografia nacionalista, é bem 

conhecida. 

Genericamente pode‑se afirmar que o nacionalismo 

foi um fenómeno contemporâneo, característico das 

sociedades industrializadas, que apareceu como princí-

pio de unidade e identificação numa sociedade anónima e 

impessoal e foi suportado pelas elites urbanas associadas 

a outros grupos sociais. Contudo, o fenómeno verificou

‑se também em sociedades não industrializadas ou pouco 

industrializadas, associado, por exemplo, a questões ide-

ológicas e à resistência a tentativas de anexação por parte 

de outras nações.

 É o caso de Portugal que no século XIX não se con-

frontava com as exigências estruturais das sociedades 

industrializadas, o que não significa que não existisse 

uma elite intelectual consciente do que se passava fora 

do país. Foi essa elite que alimentou um nacionalismo 

cultural do tipo patriótico com o objectivo de integração 

social, cívica e cultural da população portuguesa, enca-

rada como garantia do progresso. Nesse sentido, começa-

ram a construir a ideia de Nação e uma memória colectiva, 

procedendo a uma sistemática unificação do território 

e das populações a nível económico, institucional, polí-

tico, étnico‑cultural, etc. A historiografia assumiu um 

papel fundamental neste processo de construção de uma 

memória da Nação, uma memória laica, assente na von-

tade do povo português, protagonista da História oito-

centista, demarcada dos mitos religiosos das origens da 

Nação, como o do milagre de Ourique, desmitificado por 

Alexandre Herculano.5 

No século  XX, em particular nos anos vinte, a dou-

trina nacionalista transformou‑se num verdadeiro movi-

mento político que se prolongou pelo regime salazarista 

sob a forma de uma nacionalismo de raiz patriótica, con-

servador, que procurou as raízes da civilização portu-

guesa e criou a ideia de um modo de ser português e de 

um Portugal rural, transcontinental6. Certos momentos 

da História foram então impulsionados como momen-

tos chave estando na origem de grandes comemorações.  

É o caso de 1143, 1385, 1640 e os Descobrimentos e, asso-

ciados a eles certos monumentos e figuras como o cas-

telo de Guimarães, o mosteiro da Batalha, os Jerónimos, 

Sagres, D.  Afonso Henriques, Nuno Álvares Pereira, o 

Infante D. Henrique, Vasco da Gama e Camões. 

Voltando ao século XIX, as novas concepções sociais 

e políticas decorrentes da secularização da sociedade 

e dos movimentos nacionalistas além de conferirem 

ao Panteão um carácter laico, atribuíram‑lhe funções 

pedagógicas, visando o nascimento de um sentimento 

5	 A desmistificação do milagre de Ourique fora feita antes por Luís António 
Verney mas sem suscitar polémica, ou seja, sem efeitos ao nível da cultura de 
massas.

6	������������������������������������������������������������������������ Chamamos atenção para a necessidade de distinguir patriotismo, um senti-
mento de amor à Pátria, e nacionalismo. É frequente confundirem‑se os dois 
conceitos ainda que representem realidades bem distintas. Chamamos tam-
bém a atenção para o facto do Estado Novo ao mesmo tempo que transmitiu 
à população portuguesa um sentimento de ser português baseado em mitos 
da História e numa ruralidade, garantindo uma classe média ordeira, trans-
mitiu ao mundo ocidental a ideia de uma nação transcontinental, moderna, 
cujo território, pela extensão e riqueza, podia fazer frente à Europa, da qual 
Portugal era independente. Em relação à questão do nacionalismo veja‑se as 
obras de Sérgio Campos Matos citadas na bibliografia, em particular a sín-
tese que escreveu na tese de doutoramento e em Historiografia e Memória 
Nacional no Portugal do século XIX, pp. 235‑240; veja‑se também Anthony 
Smith, A Identidade Nacional, Lisboa, Gradiva, 1997; Boyd Shafer, Faces of 
nationalism: new realities and old miths, New York, 1972; Maria Isabel João, 
“Nação, Identidade e Memória. Notas para um debate, Regiões. Identidade, 
Discursos. Língua, Cultura e Sociedade, III Série, N. º1, Centro de Estudos 
Históricos Interdisciplinares, Abril 1999, pp. 259‑271 e as Histórias Gerais de 
Portugal indicadas na bibliografia. 
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colectivo de pátria e de Nação, e comemorativas, ligadas 

à Memória.

Não podemos esquecer que oitocentos foi a época 

por excelência dos cemitérios e dos novos monumentos 

funerários e epitáfios, numa lógica de comemorar para 

preservar a Memória, não uma memória qualquer, mas 

aquela que interessa à Nação, ou seja, é a consagração 

da Memória como objecto e instrumento de Poder. Esta 

apropriação da Memória foi apanágio dos regimes polí-

ticos nacionalistas do tipo conservador, assumindo um 

significado particular no século  XX, na Itália fascista, 

na Alemanha Nazi, na União Soviética ou no Portugal 

de Salazar, ainda que os regimes democráticos também 

tenham feito uso dela. Referimo‑nos não apenas à morte 

e às formas de a comemorar, mas também à construção 

de estatuária, à execução de pinturas murais, medalhas, 

moedas e selos comemorativos, à organização de grandes 

exposições e festas comemorativas de dias nacionais, ou 

às campanhas de restauro de monumentos emblemáticos 

da Nação, entre outras formas de preservar, ainda que de 

uma forma selectiva, a Memória. 

É preciso, contudo, alguma prudência quando se fala 

de Memória visto tratar‑se de um conceito extremamente 

complexo pela sua diversidade e entrecruzamento7. Em 

relação ao Panteão Nacional quando se fala de Memória 

pode‑se falar de memória individual, colectiva, histórica 

ou da Nação ou de todas ao mesmo tempo. A primeira, 

facilmente delimitável, diz respeito ao indivíduo, à sua 

experiência pessoal e à forma como esse indivíduo vê 

a memória colectiva. Esta por sua vez diz respeito a um 

grupo social específico e está associada à permanência e à 

continuidade, existindo tantas memórias colectivas como 

7	 Mona Ozouf, Op. Cit, pp. 141‑143.

grupos sociais, o que a torna ao mesmo tempo globali-

zante e fraccionária8. Um indivíduo ao longo da sua vida 

pode partilhar diferentes memórias colectivas de acordo 

com o lugar que ocupa na sociedade, que não é necessa-

riamente sempre o mesmo. A memória histórica em prin-

cípio não diz respeito a experiências de vida, nem pesso-

ais nem colectivas. Está associada ao saber científico e a 

directrizes racionais, ainda que a memória vivida contri-

bua frequentemente para a sua construção, em particu-

lar no caso da História contemporânea em que os autores 

muitas vezes recorrem à memória individual, sua e de con-

temporâneos. Neste facto residirá um dos problemas mais 

difíceis de solucionar entre os que se colocam aos histo-

riadores da época contemporânea: o distanciamento e 

neutralidade que a História‑ciência exige. Por estar asso-

ciada à ciência a memória histórica deveria ser crítica, 

analítica e unificadora. Porém, ela está associada a cren-

ças e difere de historiador para historiador, podendo‑se 

falar de várias memórias históricas colectivas, cada uma 

respeitante a grupos de historiadores diferentes que se 

filiam em diferentes tradições culturais letradas. Por outro 

lado, a memória histórica ao estar associada à consciência 

histórica, que é dinâmica, variando ao longo do tempo e 

de grupo para grupo, é susceptível de se transformar ou 

mesmo desaparecer dando lugar a novas memórias histó-

ricas. De acordo com esta perspectiva constitui uma das 

bases da identidade nacional ao estruturar a consciência 

do passado, assim como o são as festas e comemorações 

8	 Esta questão do global versus fraccionário é particularmente pertinente na 
era actual, a da informação, em que se assiste, em virtude dos novos meios 
de comunicação, em especial a internet, a um aproximar e afastar das comu-
nidades. Há uma partilha de conhecimentos e conteúdos culturais à escala 
planetária, mas ao mesmo tempo cada comunidade dentro desse cybermun-
do isola‑se, tem códigos e espaços virtuais próprios. Estas questões foram 
estudadas em pormenor pelo sociólogo Manuel Castells nas suas obras dedi-
cadas à era da informação. 
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nacionais ou monumentos comemorativos, criando‑se 

assim sistematicamente, ao longo do tempo, uma memó-

ria nacional onde se sobrepõem memórias colectivas9. 

Como Sérgio Campos Matos assinalou, o conceito de 

memória colectiva é relativamente recente no domínio 

da História contemporânea destacando‑se a obra diri-

gida por Pierre Nora, citada na bibliografia10. Utilizado 

inicialmente por sociólogos, nomeadamente por Maurice 

Halbwachs e Charles Blondel, o conceito tem vindo a ser 

explorado pelos historiadores e parece‑nos fundamental 

no que respeita à questão do Panteão, local de memória 

colectiva daqueles que se identificam por questões ide-

ológicas, profissionais, políticas ou outras com o home-

nageado. Não deixa, contudo, de ser também local de 

memória histórica, criada por quem escreve a História ou 

pelos poderes instituídos que escolhem as figuras públi-

cas a panteonizar; de memória nacional, contribuindo 

para a criação e afirmação de uma identidade nacional e 

de memória individual, ainda que em menor escala, dos 

familiares e pessoas íntimas das figuras homenageadas. 

Para se perceber como surgiu a ideia de criar um pan-

teão de figuras públicas em Portugal e a que Memória, ou 

Memórias, ele esteve associado na sua génese, é indispen-

sável reflectir sobre dois casos paradigmáticos – o da Grã

‑Bretanha e o da França. 

Em Westminster desde o século XI que foram sepultados 

grandes monarcas e nobres em torno do túmulo de Eduardo o 

Confessor. A partir do século XVII juntaram‑se‑lhes poetas, 

9	 Cf. Les Lieux de la mémoire, dir. Pierre Nora, 3 Tomos, Paris, gallimerd, 1984 
; Paul Connerton, Como as Sociedades recordam, Celta Ed., Oeiras, 1993;  
A Memória da Nação, org. Francisco Bethencourt e Diogo Ramada Curto, 
Livraria Sá da Costa Ed., Lisboa, 1991.

10	 Sérgio Campos Matos, Historiografia e Memória Nacional. 1846‑1898, Edições 
Colibri, Lisboa, 1998, pp. 55‑71. Cf. também Paul Connerton, Como as Socie‑
dades recordam, Celta Ed., Oeiras, 1993.

surgindo o “Poet’s Corner” e no século  seguinte outros 

intelectuais. Simultaneamente assistiu‑se à consagração 

do edifício como Panteão dos Grandes Homens ao deixar 

de receber os restos mortais dos monarcas britânicos, que 

passaram a ser sepultados em Windsor, tornando‑se local 

de acolhimento daqueles que durante a vida tinham con-

tribuído para enaltecer a Pátria, que agora lhes agradecia 

conservando a sua memória. Constata‑se assim que, se o 

conceito de grande homem foi empolgado nos séculos XIX 

e XX, no seio de uma lógica nacionalista, na Grã‑Bretanha 

remete para épocas mais recuadas. 

Em França a panteonização de figuras públicas, ao 

contrário da Inglaterra que seguiu uma lógica evolutiva, 

resultou do radicalismo, paixão política e anticlericalismo 

pós‑revolucionários11. 

O fim do Antigo Regime marcou uma nova era e exigiu 

a criação de símbolos da nova realidade política, econó-

mica e social, consubstanciada em termos institucionais 

no Estado‑Nação. O Panteão dos grandes homens, um 

desses símbolos, surgiu como um meio de inserção do 

indivíduo na comunidade nacional, face à ausência de 

referências sociais, deitadas por terra pela Revolução, ou 

seja, surgiu como reforço da nova sociabilidade12. 

O local escolhido foi a igreja de Santa Genoveva, 

acabada de restaurar segundo os planos de Soufflot.  

O Templo da Fama francês, criado em 1791, recebeu logo 

nos primeiros anos os restos mortais de Mirabeau, Voltaire, 

11	 Fernando Catroga, A Militância Laica e a descristianização da Morte em 
Portugal. 1865‑1911, dissertação de doutoramento, Coimbra, FLUC, 1988, 
pag. 957.

12	 Cf. Fernando Catroga, Op. Cit, pp. 955‑959; João Medina, “O Poder e a gló-
ria: o Panteão português desde o liberalismo aos nossos dias”, História de 
Portugal dos tempos pré‑históricos aos nossos dias, dir. João Medina, Vol. VII, 
Ediclube, Lisboa, 1993, pp.286‑291; Mona Ozouf, “Le Panthéon”, Les Lieux 
de Mémoire. La Republique, T. I, dir. Pierre Nora, Paris, Gallimard, 1984, 
pp. 139‑166.
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Rousseau e Marat, entre outros. Numa época inflamada 

pelos acontecimentos ainda recentes a escolha das figu-

ras a panteonizar não foi pacífica e demonstrou‑se nal-

guns casos precipitada. É o caso de Mirabeau e Marat que 

foram despanteonizados pouco depois, face à descoberta 

de provas irrefutáveis de traição à Pátria, o que obrigou 

a Convenção a legislar no sentido de evitar que situações 

dessas se repetissem, estabelecendo o prazo pós‑mortem 

de dez anos para uma figura pública poder ser homena- 

geada no Panteão13. 

Instrumento do poder político o panteão acompanhou 

as grandes mudanças sendo restituído ao culto católico 

por Napoleão em 1806 para 24 anos mais tarde, em 1830, 

ser reconvertido em Panteão por Luís Filipe, altura em que 

foi esculpido o frontão de David d’Angers com a alegoria 

da Pátria que, reconhecida, distribui coroas de louros aos 

grandes homens, civis e militares. 

Durante a  III República e regimes seguintes, foram 

panteonizadas diversas figuras públicas da história fran-

cesa, entre as quais Vítor Hugo, em 1885, depois de 34 anos 

em que não houve qualquer panteonização 14. Na década 

de oitenta a República francesa atingira finalmente a 

estabilidade necessária para escolher as figuras a pante-

onizar e para organizar um tipo de cerimónias que cons-

tituíam um instrumento fundamental de educação repu-

blicana do povo e de sanção do regime democrático. Se o 

Antigo Regime transformou os funerais régios em festas 

políticas e o II Império o fez dos funerais de membros do 

13	���������������������������������������������������������������������������� Cf. João Medina, “O Poder e a glória: o Panteão português desde o liberalis-
mo aos nossos dias”, História de Portugal dos tempos pré‑históricos aos nossos 
dias, dir. João Medina, Vol. VII, Ediclube, Lisboa, 1993, pp.288‑289; Mona 
Ozouf, “Le Panthéon”, Les Lieux de Mémoire. La Republique, T. I, dir. Pierre 
Nora, Paris, Gallimard, 1984, pag. 149. 

14	 Avner Bem‑Amos, “Les Funérailles de Victor Hugo”, Les Lieux de la mémoire– 
La Nation, dir. Pierre Nora, T. II, Vol. 2, Gallimard, Paris, 1984, pp. 473‑522.

governo, militares e membros da família reinante, desde 

a III República até à actualidade houve uma democrati-

zação no acesso à imortalidade, homenageando‑se cida-

dãos que se distinguiram nas áreas da música, letras e do 

conhecimento em geral, retomando‑se o espírito que pre-

sidiu à criação do Templo da Fama, ainda que sem o ardor 

dos primeiros tempos da Revolução. 

O Panteão francês é assim um lugar de conciliação 

ao juntar pacificamente figuras antagónicas e de consa-

gração daqueles que não foram reis ou santos ou heróis, 

mas Grandes Homens e que mesmo depois de mortos, ao 

serem celebrados, contribuem para a construção de uma 

Memória. 

Portugal, à imagem da Inglaterra e da França, também 

quis erguer um monumento consagrado à memória dos 

Grandes Homens da Nação. O Antigo Regime deixara uma 

multiplicidade de panteões, erguidos no interior de alguns 

dos mais emblemáticos monumentos nacionais, que glo-

rificavam membros da família real e altos dignatários do 

clero e da nobreza. 

Na igreja do Mosteiro de Santa Cruz em Coimbra jaz o 

fundador da nacionalidade, D. Afonso Henriques e o seu 

filho, D. Sancho I. Em Alcobaça D. Afonso III, D. Pedro 

e D. Inês de Castro. Na Sé de Lisboa D. Afonso IV. No Mos-

teiro dominicano de Santa Maria da Vitória, D.  João  I, 

D. Filipa de Lencastre, D. Afonso V, D. João II e outros 

membros da família real. Na igreja do Mosteiro dos Jeróni-

mos D. Manuel, D. João III, o Cardeal D. Henrique, as 

presumíveis cinzas de D. Sebastião, o Cardeal Patriarca de 

Lisboa D.  Francisco Saldanha e outros membros da rea-

leza. Em São Vicente de Fora a família real de Bragança, 

transferida no século  XIX por vontade de D.  Fernando 

de Saxe‑Coburgo para o antigo refeitório do Mosteiro, 

estando antes numa pequena sala ao lado da capela‑mor. 
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Em São Marcos, perto de Coimbra, os Silva, em Trofa do 

Vouga, os Lemos e, em Vila Viçosa, o panteão ducal dos 

Bragança15. 

O que levou à panteonização destas figuras foi o facto 

de pertencerem a grupos privilegiados no seio da socie-

dade portuguesa, panteonização essa que contribuiu 

ela própria para afirmar e perpetuar essa superioridade 

social.

 Após a Revolução Setembrista em 1836 surgiram as 

primeiras propostas de criação de um Panteão Nacional. 

Como é referido num periódico da época: «entre muitas 

outras criações da phantasmagoria passista, lhe dêo no 

gôto – o Pantheon» (doc. 5)16. Foi assim pela voz de Manuel 

da Silva Passos e Almeida Garrett que surgiu a ideia de 

criar um espaço onde seriam homenageados os grandes 

homens da nação, em particular os filhos da revolução.  

O Panteão seria apenas um dos muitos instrumentos numa 

política mais vasta de renovação cultural que marcava o 

início de uma nova era17. 

Por Decreto de Manuel da Silva Passos de 26 de 

Setembro de 1836, baseado num relatório do Ministro do 

Reino e publicado no Diário do Governo dois dias mais 

tarde, ficou determinado que se escolhesse um dos monu-

mentos nacionais para servir de Panteão onde seriam 

glorificados os Grandes da Nação, cabendo à Assembleia 

legislativa a escolha dos vultos a homenagear, que teriam 

obrigatoriamente de ter falecido há pelo menos quatro 

anos, o que mostra que o autor do Decreto estava ao cor-

rente dos problemas com que se depararam os franceses  

15	 Vítor Manuel Lopes Dias, Cemitérios, jazigos e Sepulturas, Porto, 1963.
16	 “O Pantheon”, Câmara Óptica. Com vistas modernas, N.º 7, Typografia Trans-

montana, Lisboa, 1837, pag. 49. 
17	 Acerca deste assunto cf. Fernando Catroga, Op. cit, pag. 966. 

e aos quais já fizemos referência (doc. 1)18. Nesse Decreto 

avançavam‑se os nomes de D. Pedro IV, Camões, o Infante 

D. Henrique e os vintistas. 

Templo da Fama ou Westminster? Parece‑nos que a 

solução encontrada na altura se aproxima mais do modelo 

inglês, pelo menos tendo em conta que a primeira escolha 

do edifício para acolher o Panteão recaiu sobre a igreja de 

São Vicente de Fora não se prevendo a sua secularização19. 

Prestar‑se‑ia em simultâneo culto cívico aos vintistas e 

outros grandes vultos da Nação e culto religioso a Cristo 

no altar e aos santos nos retábulos. Essa ideia é reforçada 

por um texto de 1838, escrito por Almeida Garrett, que 

propôs a igreja do Mosteiro dos Jerónimos para ser o que 

ele designou como o Westminster português20. Feliciano 

de Castilho, imbuído do espírito romântico, apresentou 

a 6 de Agosto de 1836, numa reunião da Sociedade dos 

Amigos das Letras, uma outra proposta: um espaço grade-

ado e verde no Cemitério dos Prazeres, reservado aos mais 

célebres defuntos, o primeiro dos quais Camões21. 

Fernando Catroga na sua tese de doutoramento apre-

senta como elemento comum aos dois poetas e ao legisla-

dor Passos Manuel o desejo de homenagear Camões, um 

homem das letras, símbolo do homem romântico22. 

O clima de instabilidade política que marcou o 

período entre a Revolução de Setembro e o advento da 

Regeneração em 1851, não permitiu que se tomasse qual-

quer decisão acerca da escolha do local para o Panteão. 

18	 Fernando Catroga, Op. Cit, pag. 967; João Medina, Op. Cit, pag. 291.
19	 Idem, Ibidem, pag. 969.
20	 Almeida Garrett, Camões, 1863, pag. 216.
21	 Feliciano de Castilho, Camões, Livraria Tavares, Lisboa, s.d., pag. 137 e sgts; 

Jorge Borges de Macedo, “Camões em Portugal no século XIX”, Revista da 
Universidade de Coimbra, Vol. XXXIII, Coimbra, Universidade de Coimbra, 
1985, pag. 145.

22	 Fernando Catroga, Op. Cit., pag. 971; Jorge Borges de Macedo, Op.Cit., 
pag. 143.
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A própria ideia de criar um Panteão foi muito criticada 

por parte da imprensa da época. A testemunhá‑lo a des-

crição mordaz dos mausoléus do panteão e respectivos 

epitáfios na Câmara Óptica, de 1837, e o artigo do Cartista 

intitulado “Projecto de constituição para a República irra-

cional Port‑Hungaliense”. Este último associava Passos 

Manuel a Vítor Hugo – republicano ardente, desterrado de 

França em 1851, que se manteve no exílio até à queda de 

Napoleão III23. Um ano mais tarde, na Miscelânia Política, 

continuação da Câmara Óptica, retomava‑se o tom irónico 

da primeira publicação em relação ao Panteão Nacional 

português: 

«O plano foi primoroso e gigantesco (...) mas em 

atenção à economia assentou‑se que os mausoléus, 

as estátuas e as alegorias biográficas tudo fosse feito 

de papelão pintado; o papelão arranjou‑se de casa; 

mas tem dado trabalho fazer tomar‑lhe a cor, polidez e 

semelhança do granito, como se pretendia; e é por isso 

que ainda hoje toda essa armação panteónica ainda 

está na tinta.»24. 

A estabilidade política da Regeneração permitiu que 

o projecto do Panteão se concretizasse. O motivo que 

esteve por trás foi, mais uma vez, o desejo de homenagear 

Camões. Em 1854 uma Portaria assinada pelo Ministro do 

Reino, Rodrigo da Fonseca Magalhães, determinou que 

23	 Avner Bem‑Amos, “Les funérailles de Victor Hugo”, Les Lieux de la mémoire, 
dir. Pierre Nora, T. II – La Nation, Vol. 1, Paris, Gallimard, 1984, pp. 473-522.

24	 Estes três textos foram publicados no artigo citado de João Medina da His‑
tória de Portugal dirigida pelo próprio embora se tenha facilmente acesso a 
exemplares nas bibliotecas públicas. São extremamente interessantes pois 
ilustram a forma como na época a imprensa era um meio por excelência de 
intervenção política e social e, em particular, porque provam que a questão 
de criar um panteão, que se arrastou durante décadas, não era consensual 
no século XIX, suscitando dúvidas se o terá sido no século XX ou se o será 
actualmente...

se encontrassem as cinzas do poeta, o que foi feito com 

extraordinária rapidez. Contudo, passados dezoito anos 

sobre o Decreto de Passos Manuel (1836) não se escolhera 

ainda o monumento que iria albergar o Panteão Nacional. 

Ficou então decidido que seria a igreja do Mosteiro dos 

Jerónimos. 

São Vicente de Fora, a primeira escolha, era assim 

preterida a favor da igreja de Belém ainda que o projecto 

de erguer no seu interior um Panteão não tenha sido 

totalmente abortado uma vez que alberga o Panteão dos 

Bragança e o Panteão dos Patriarcas de Lisboa na sala 

do Capítulo, adaptada para o efeito em 1952 (figs. 292 a 

298)25. Contudo, estes Panteões inserem‑se no espírito 

dos panteões erguidos no Antigo Regime uma vez que as 

figuras panteonizadas são membros da família real e altos 

dignatários do clero. 

O processo iniciado na década de 50 estagnou, 

precipitando‑se em 1880 por ocasião das comemorações 

do tricentenário da morte de Camões que foi panteoni-

zado ao mesmo tempo que Vasco da Gama, num gesto de 

consagração de um Portugal mítico, da grande epopeia 

além‑mar (figs. 288 e 289). Entendida como um meio de 

fazer reviver o país, em decadência, a iniciativa não deixa 

de ser um certo contra‑senso do projecto restaurador, vol-

tado para o futuro.

Nas duas décadas seguintes Alexandre Herculano, João 

de Deus e Almeida Garrett tiveram o seu lugar nos Jeró-

nimos, respectivamente em 1888, 1896 e 1899 (fig. 290). 

Homenageavam‑se assim dois escritores da primeira gera-

ção romântica, que tiveram um papel pioneiro, sobretudo o 

25	�������������������������������������������������������������������������� De notar que entre 1932 e 1937 o Panteão dos Bragança foi totalmente remo-
delado pela DGEMN, em 1951 foi construído e assentado o túmulo em mármo-
re de D. Amélia e entre 1952 e 1957 foi construído o panteão dos Patriarcas 
de Lisboa na Sala do Capítulo do mosteiro. 
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primeiro, na intervenção pública na valorização do patri-

mónio português. 

A escolha dos Jerónimos não agradou a um sector 

mais radical que considerava que o Panteão Nacional 

devia ser um espaço totalmente laico, nomeadamente ao 

Partido Republicano em cujo Programa político, elabo-

rado em 1891, se exige a criação de um Panteão Nacional 

para as honras cívicas, separando claramente a esfera do 

religioso da esfera do civil26. 

Os republicanos não queriam o Westminster portu-

guês de Almeida Garrett, mas um Templo da Fama o que 

obrigava a escolher outro monumento nacional para 

albergar o Panteão. Esta posição vai ao encontro do cien-

tificismo e positivismo característicos da época, que não 

toleravam o culto aos santos da Igreja, mas incentivavam 

o culto aos grandes homens numa tentativa de preencher 

um vazio que a laicização deixava27. 

 Segundo Sebastião Baçam, Zeferino de Albuquerque 

terá publicado, em 1889, um artigo no Commercio de 

Portugal onde propôs que a escolha recaísse sobre a ina-

cabada igreja de Santa Engrácia, proposta essa que terá 

sido apresentada em Câmaras pelo Par do Reino Simões 

Margiochi, alguns anos mais tarde, sem qualquer resul-

tado28. 

Como já fizemos referência a igreja de Santa Engrácia, 

ainda que um esplêndido exemplar do barroco português, 

mantinha‑se inacabada, sem ter chegado a ser sagrada ao 

culto religioso apesar de algumas tentativas, uma delas no 

início do século XIX. Desde a sua ocupação pelo Exército 

26	 Trindade Coelho, Manual Político do cidadão Portuguez, Livraria Ferreira, Lis-
boa, 1908, pag. 668, citado por Fernando Catroga na pag. 973 da sua tese de 
doutoramento.

27	 Sérgio Campos Matos, Op. cit, pag. 435.
28	 Sebastião Baçam, Monumentos Sacros de Lisboa e outras curiosidades, Im-

prensa Nacional, Lisboa, 1910, pag. 66.

em 1834 vinha a cumprir funções pouco dignas da sua 

magnificência: primeiro quartel e mais tarde depósito de 

guerra e fábrica de calçado. A conjugação destes factores 

terá sido determinante na sua escolha para Panteão. 

Porém, durante a Monarquia a ideia não passou do 

campo da mera especulação e só em plena República, 

quando era Presidente da República Bernardino Machado e 

Chefe do Governo Afonso Costa, é que a escolha foi oficiali-

zada e divulgada por Decreto de 29 de Abril de 1916 (doc. 2). 

Em 1917, uma notícia publicada no Diário de Notícias 

referia que dentro de três meses o arquitecto Adães 

Bermudes poderia prosseguir os trabalhos de adaptação 

do templo a Panteão Nacional, uma vez transferida a ofi-

cina de manufactura de calçado, provisoriamente insta-

lada em Santa Engrácia. 

Quatro anos mais tarde Cunha Belém, redactor do 

ABC, escrevia: 

«A leveza com que se tem legislado de há muito 

tempo fez com que, por Decreto de 1916 se constitu‑

ísse o Panteon Nacional no velho e arruinado edificio 

que o vulgo denomina as obras de santa Engrácia. É 

pois Lei do país, para cinco anos, e tanto basta para 

que...ninguém faça caso do assunto, a começar pelo 

govêrno que patrocinou o Projecto de Lei apresentado 

na Câmara dos Deputados pelo Sr. coronel Ramos da 

Costa, em Março de 1913, e trinta e sete meses depois 

transformado em lei do país. (...)».29

Apesar do Decreto de 1916, os Jerónimos continuaram 

a servir de Panteão Nacional até ao final da I República, 

29	 Cunha Belém, “O Panteon Nacional berço de buttes”, ABC, Nº 29, 27 de Janei-
ro, 1921, pag. 13.
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que apenas panteonizou Sidónio Pais, em 1918, embora 

tenha pensado panteonizar Camilo Castelo Branco, pro-

jecto que foi muito contestado, nomeadamente pelo 

Visconde de Vila‑Moura, segundo o qual: 

«(...) a doutrina corrente, que é, mais ou menos, a 

seguinte: – há um Panteão, e é preciso coleccionar ali 

todos os notáveis, ainda que, (O caso de Camilo) ele 

tenha repugnado aos escolhidos!». 

O autor continua e afirma que 

«D’esta arte se volve o Panteão num forçado museu de 

ossos, num extravagante colégio de esqueletos, para 

onde os dos mais notáveis terão fatalmente de ser 

conduzidos (...)», e que, «entre nós, nem sequer há 

ainda senão uma indicação de Panteão! Os Jerónimos 

são o abrigo casual dos grandes, poucos, que ali 

repousam.»30. 

A ditadura resultante da revolta militar de 28 de Maio 

de 1926, liderada por Gomes da Costa, também não con-

seguiu mudar o panteão para Santa Engrácia. Essa tarefa 

ficou a cargo do novo regime político inaugurado pela 

Constituição de 1933, também do tipo ditatorial, mas maio-

ritariamente civil, que ficou conhecido por Estado Novo. 

A 9 de Dezembro de 1934 o Diário de Notícias, e a  

20 de Janeiro de 1935 o Século, anunciavam que as obras 

de adaptação da igreja de Santa Engrácia a Panteão 

Nacional iam finalmente começar, publicando a Portaria 

30	 Visconde de Vila‑Moura, As Cinzas de Camilo. Novos documentos, 2.ª ed., Edi-
ção de a “Renascença Portuguesa”, Porto, 1925pp. 46‑47. 

que nomeava a comissão encarregue de estudar as bases 

do concurso para o referido projecto. A comissão, cuja 

fotografia foi publicada no jornal O Século, era consti-

tuída por João Pereira da Silva Dias, que a presidia e era 

director do Ensino Superior de Belas‑Artes e represen-

tante do Ministério das Obras Públicas; Júlio Dantas, 

vice‑presidente da Academia de Ciências de Lisboa e 

Inspector‑Geral das Bibliotecas e Arquivos Nacionais; 

José de Figueiredo, presidente da Academia Nacional 

de Belas‑Artes; Gustavo de Matos Sequeira, arqueólogo; 

Luís Pastor de Macedo, vereador da Câmara Municipal de 

Lisboa; Luís Ribeiro Carvalhosa, Cristino da Silva, arqui-

tecto e professor da Escola de Belas‑artes de Lisboa; e 

Carlos Ribeiro, chefe do expediente da Inspecção das 

Bibliotecas e Arquivos Nacionais, como secretário, sem 

voto (fig. 49)31. 

Para este período encontrámos pouca documentação 

no arquivo da DGEMN. Um Parecer da Comissão, reunida 

a 6 de Maio de 1935, favorável à adaptação da igreja a 

Panteão desde que fosse dotada de uma cripta e se rea-

lizassem obras de urbanização na vizinhança que assegu-

rassem o acesso ao templo, e nomeando para a elabora-

ção do relatório Gustavo de Matos Sequeira, Luís Ribeiro 

Carvalhosa e Cristino da Silva, o primeiro encarregue de 

apreciar o aspecto arqueológico e o segundo as condições 

técnicas e artísticas da obra a realizar. Acrescenta‑se que 

Gustavo de Matos Sequeira terá referido em conversa par-

ticular a sua impossibilidade de participar nos trabalhos, 

o que é confirmado por um outro documento, de 1936, em 

que o mesmo pede dispensa de tal serviço32. 

31	 Diário de Notícias, 9 de Dezembro, 1934, pag.2. O Século, 20 de janeiro de 
1935, pag.6. Já antes estes dois jornais, o primeiro a 14 de Novembro de 1934 
e o outro a 15 do mesmo mês, noticiavam o projecto. 

32	 DGEMN, (Arquivo morto), Igreja de santa Engrácia. Processo de obras, Vol. 3.
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Em 1935 a DGEMN começou os trabalhos de sondagem 

a fim de averiguar a existência de uma cripta ou a viabili-

dade de a construir em caso negativo. Porém, em Setembro 

do mesmo ano tinham‑se procedido apenas a trabalhos de 

escavação no lado Sul do exterior do templo, até à profun-

didade de 4 metros, e informava‑se o engenheiro Teixeira 

Duarte, a quem fora solicitado o trabalho de sondagem no 

interior do templo, a 13 de Julho, e que não dera início 

ainda às referidas obras, que as suspendesse. A partir 

desta data e até à década de 50 não existe documentação 

que indicie que os trabalhos tenham prosseguido ou sido 

retomados, o que nos leva a crer que foram simplesmente 

abandonados. 

Que condições terão obstado à concretização do pro-

jecto nas décadas de 30 e 40 e o que terá levado a que 

no final de década de 50 ele fosse encarado com serie-

dade, resultando daí a inauguração do monumento em 

Dezembro de 1966, no decurso das comemorações do 

Quadragésimo Aniversário do Ressurgimento Nacional?  

São estas algumas das questões a que iremos tentar dar 

resposta à frente. 
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Em 1966, Leitão de Barros escrevia na revista Panorama 

que: 

«Hoje um grande Ministro das Obras Públicas e uma 

poderosa Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos 

Nacionais está a reconstruir essa ressurreição que é ao 

mesmo tempo um renascimento. Digno depósito mor‑

tuário para os grandes de Portugal, cabem lá todos e 

ainda sobeja muito espaço. (...)»1. 

Pouco depois, a 7 de Dezembro de 1966, após inúmeras 

obras de restauro levadas a cabo pelo Estado Novo desde 

a década de 30, o Panteão Nacional era finalmente inau-

gurado, no âmbito das comemorações do Quadragésimo 

Aniversário do Ressurgimento Nacional2. 

O restauro monumental, encarado como parte inte-

grante de uma política de restauração mais vasta que 

visava alcançar todos os sectores da vida nacional, impôs

‑se como um meio por excelência de afirmação do poder 

e superioridade de um regime que pusera fim ao caos 

lançado pelos governos anteriores, tornando‑se com o 

tempo numa forma de patentear, junto aos portugueses e 

1	 Leitão de Barros, “Santa Engrácia. A pequena catedral inacabada”, Panora‑
ma, Nº 19, IV Série, Setembro 1966, pag.55.

2	 Apesar do início do Estado Novo ter ficado marcado pela Constituição de 
1933, 1926 foi escolhida como uma data emblemática do fim da I República.  
Na verdade era difícil encontrar a data da fundação do regime visto ele ter 
sido construído progressivamente por Salazar e os que o rodearam desde 
1928 ainda que o mesmo tenha assumido a Pasta das Finanças ainda antes 
mas por poucos dias porque, como afirmou no discurso proferido em Bra-
ga no 40.º Aniversário do 28 de Maio: “as hesitações do momento político 
não davam a qualquer esforço a menor garantia”. A Constituição foi um dos 
instrumentos político‑constitucionais ao serviço do regime, mas foram cria-
dos outros como a União Nacional em 1930 e o Estatuto do Trabalho Nacional 
três anos mais tarde. Cf. O Pensamento de Salazar. No 40.º Aniversário do 28 
de Maio. Discurso pronunciado por Sua Ex.ª o Presidente do Conselho na Sala 
da Biblioteca Pública de Braga no dia 28 de Maio de 1966, SNI, Lisboa, 1966, 
pag.10. Acerca do sistema jurídico‑constitucional do Estado Novo veja‑se o 
artigo de Vital Moreira do Vol. XII da História de Portugal dirigida por João 
Medina e o de Fernando Rosas no Vol. XII, coordenando pelo próprio, da Nova 
História de Portugal dirigida por Joel Serrão e A.H. de Oliveira. 

à comunidade internacional, a sua modernidade e capaci-

dade interventora, legitimando dessa forma a sua própria 

existência3. 

Como aconteceu em outros regimes do tipo autori-

tário as obras públicas de restauro e construção de novo 

equipamento, foram encaradas como um investimento 

cujos dividendos não seriam apenas de ordem económica, 

mas também, se não essencialmente, política, ou seja, 

como uma forma de propaganda ao serviço do Poder4.

Contudo, o caso das obras de Santa Engrácia deve ser 

visto numa perspectiva que extravasa o restauro uma vez 

que se tratava em simultâneo da construção do Panteão 

Nacional5. É lícito perguntar o porquê da concretização na 

segunda metade do século XX, por vontade de um regime 

autoritário, de um projecto nas suas origens liberal. E que 

tipo de Panteão criou o Estado Novo? Um Templo da Fama 

ou um Westminster português como Garrett desejara?  

A questão, já colocada, torna‑se de novo pertinente.

A definição do Programa do Panteão Nacional ficou a 

cargo de uma Comissão Consultiva, constituída por deci-

são ministerial no final de 1965, da qual faziam parte, 

Damião de Peres, como presidente, e como vogais, Manuel 

Lopes de Almeida, Mário Tavares Chicó, o Cónego D. João 

Filipe de Castro, o Padre António da Silva Rego, os arqui-

tectos Raúl Lino, José da Lima Franco e João Filipe Vaz 

3	 Nesse sentido as obras de Santa Engrácia materializavam a capacidade do 
Estado Novo de concretizar algo desejado por outros regimes anteriores que 
não tinham tido a capacidade de o fazer.

4	 É sabido que o Estado Novo, à semelhança do que aconteceu com outros re-
gimes do tipo autoritário, desenvolveu desde o início uma política de obras 
Públicas agressiva que além de constituir um meio eficaz de visibilidade da 
sua eficácia, visava fazer face à crise económica generalizada e à subsequen-
te elevada taxa de desemprego, nomeadamente através do Fundo do Desem-
prego que, já na década de 60, em grande parte, viabilizou as obras de Santa 
Engrácia. 

5	 É importante que se fixe esta questão para se perceber os critérios em que 
assentou a intervenção.
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Martins e o engenheiro Eduardo Melo de Oliveira6. Três 

questões essenciais ficaram ao seu critério: a escolha dos 

vultos a homenagear, a definição do programa iconográ-

fico escultórico e a organização da cerimónia de inaugu-

ração, 

Quanto à primeira questão, depois de analisadas e 

discutidas as várias possibilidades, a comissão acabou 

por optar por trasladar dos Jerónimos três escritores 

oitocentistas – Almeida Garrett, João de Deus e Guerra 

Junqueiro – e três políticos – Sidónio Pais, Teófilo Braga 

e Óscar Carmona (figs. 255 a 265). Além destes túmu-

los ergueram‑se seis cenotáfios em homenagem a Nuno 

Álvares Pereira, ao Infante D.  Henrique, a Afonso de 

Albuquerque, a Pedro Álvares Cabral, a Vasco da Gama e a 

Luís de Camões, mantendo‑se os seus túmulos nos locais 

onde estavam (figs. 240 a 251; docs. 17, 18 e 19).

Quanto à escultura ficou decidido colocar‑se no inte-

rior, por cima dos púlpitos do cruzeiro, as imagens de São 

João de Brito, São Teotónio, Santo António e São João de 

Deus, executadas por Leopoldo de Almeida, e nos nichos 

da fachada principal o Santo Condestável, ao centro, 

Santa Engrácia à sua direita e a Rainha Santa Isabel do 

lado oposto, da autoria de António Duarte (figs. 235, 236, 

237, 238, 166, 167 e 168)7. 

Trata‑se no conjunto de um programa coerente, direc-

cionado, de matriz claramente nacionalista, associado 

aos “períodos áureos” da História Nacional – a Formação 

6	 DGEMN, (Arquivo morto), Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Geral, 
vol. 3. 

7	����������������������������������������������������������������������           Estes elementos constam da Acta da reunião da Comissão Consultiva rea-
lizada a 4 de Fevereiro de 1966, na presença do engenheiro Director‑geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais, José Pereira da Silva arquivada na 
DGEMN. 

da Nação e os Descobrimentos8. Do primeiro momento a 

Padroeira da igreja e mártir, São Teotónio, Santo António, a 

8	������������������������������������������������������������������������� Chamamos a tenção para o facto de o nacionalismo ser um fenómeno colecti-
vo de natureza humana, consciente e político, assumindo aspectos diferentes 
de acordo com o contexto em que se desenvolve. O nacionalismo de Salazar 
assume contornos muito próprios, sendo nítidas as influências católicas no 
seu discurso, justificáveis pelo próprio percurso do estadista, assim como do 
Integralismo Lusitano, movimento ideológico e político fundado em 1914, li-
gado, ainda que os seus mentores se tenham demarcado, à Action Française 
e a Charles Maurras. Os integralistas, entre os quais António Sardinha e mais 
tarde Rolão Preto, defendiam a monarquia tradicional e corporativa e um Es-
tado forte e hierarquizado por oposição à Democracia e ao Liberalismo. Porém, 
Salazar procurou sempre, na forma como apresentava o nacionalismo do regi-
me, separá‑lo dos regimes ditatoriais e dos nacionalismos católico e integra-
lista. Recusou o liberalismo, mas também recusou o totalitarismo de Estado, 
a exaltação rácica e o alargamento de “espaços vitais”, protagonizados pelo 
regime Nazi alemão e pelo fascismo italiano, que iam contra a sua formação 
católica e jurídica, ainda que na prática o Estado Novo se tenha tornado uma 
ditadura autoritária, policiada. O que diferia em relação às restantes ditaduras 
europeia seria essencialmente a concepção e organização do poder e a forma 
como Salazar o assumiu. O facto de Salazar ter chegado ao poder na sequên-
cia de um golpe militar e da matriz ideológica que protagonizou assentar em 
grande parte na ideologia da Igreja Católica também não permitia um regime 
do tipo totalitário que subordinasse o Exército e a Igreja ao Estado. Contudo, 
Salazar foi buscar tanto ao liberalismo como ao totalitarismo alguns elementos 
criando uma ideologia ecléctica o que está patente na própria Constituição de 
1933. Essa tónica nacionalista esteve presente em todas as grandes comemora-
ções levadas a cabo pelo regime, desde a Exposição comemorativa do Ano X da 
Revolução Nacional, realizada em 1936 no Parque Eduardo VII sob a direcção do 
arquitecto Paulino Montês, à Exposição do Mundo Português, em 1940, em que 
se comemorou o duplo centenário da formação de Portugal (1143) e Restau-
ração da independência (1640), até às comemorações Henriquinas em 1960, 
sendo agora retomada por ocasião das comemorações dos 40 anos do ressurgi-
mento nacional. Cf. João Medina, “Deus Pátria, família”, in História de Portugal 
dos Tempos Pré‑históricos aos nossos dias, dir. João Medina, Vol. VIII, Lisboa, 
Ediclube, pp.11‑142; do mesmo, Salazar e os Fascistas, Lisboa, Bertrand, 1978; 
Salazar em França, Lisboa, Ática, 1977. Manuel Braga da Cruz, As origens da 
Democracia Cristã e o Salazarismo, Lisboa, Editorial Presença, 1980; O Partido 
e o Estado no salazarismo, Lisboa, Ed. Presença, 1988 e “O Integralismo Lusi-
tano e o Estado Novo”, in O Fascismo em Portugal, Lisboa, 1982, pp. 105‑139; 
Luís Reis Torgal, História e Ideologia, Coimbra, Minerva, 1989. Veja‑se ainda, 
da época, Paulo Durão Alves, “Dois Nacionalismos”, Brotéria, Vol. IX, 1929, pp. 
171‑177; João Ameal, Panorama do Nacionalismo Português, Lisboa, 1932; Qui-
rino Avelino de Jesus, Nacionalismo Português, Porto, 1932; Abílio Pinto de 
Lemos, Porque é Nacionalista a minha geração, Lisboa, 1935; Hipólito Raposo, 
Dois Nacionalismos, Lisboa, 1929. 
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Rainha Santa Isabel e D. Nuno Álvares Pereira9. Do segundo, 

Camões, o arauto do Império, o Infante D.  Henrique, 

mentor da epopeia, Vasco da Gama e Pedro Álvares Cabral, 

descobridores, Afonso de Albuquerque, São João de Deus e 

São João de Brito10. Teófilo Braga e Sidónio Pais represen-

tam o ideário republicano e Óscar Carmona o Estado Novo, 

sendo de notar como João Medina apontou, a ausência de 

Gomes da Costa, sobretudo tendo em conta que as come-

morações em curso o evocavam.11 Parece‑nos igualmente 

interessante o compromisso assumido com a República no 

Panteão de Salazar, assunto que retomaremos à frente. 

9	 Santa Engrácia, natural de Braga, foi martirizada por ordem de Daciano em 
Saragoça, tendo sido escolhida para padroeira da nova paróquia criada por 
Breve de Pio V a pedido da Infanta D. Maria, filha de D. Manuel, em 1568. 
São Teotónio foi o primeiro Prior dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho 
do Mosteiro de Santa Cruz em Coimbra, mosteiro fundado em 1131 e apadri-
nhado por D. Afonso Henriques e pelo seu filho D. Sancho I que o dota-
ram de um vasto património e escolheram a sua igreja para sepultura. Santo 
António (1195‑1231), franciscano que começou como Cónego Regrante de 
Santo Agostinho, tendo passado pelo Mosteiro de São Vicente de Fora em 
Lisboa e pelo de Santa Cruz em Coimbra, é o mais popular dos santos por-
tugueses tendo‑se notabilizado pelos seus dotes oratórios. A rainha Santa 
Isabel (1271‑1336), nascida em Aragão, esposa de D. Dinis e fundadora do 
convento de Santa clara‑ o‑ velho em Coimbra, é outra das santas de gran-
de devoção em Portugal, tendo essa devoção tomado lugar logo após a sua 
morte na região de Coimbra, ainda que no século  XVII tenha adquirido 
novos contornos tendo em vista a sua canonização que se deu em 1626, no 
período de ocupação Filipina. D. Nuno Álvares Pereira (1360‑1431), figura 
recorrente na historiografia e literatura portuguesas, tendo sido louvado por 
Fernão Lopes, D. Duarte, Camões, Oliveira Martins e Fernando Pessoa, entre 
outros, distinguiu‑se pela sua acção no conflito que opôs Portugal e Castela 
na sequência da morte de D. Fernando, tendo‑se colocado do lado do Mestre 
de Avis, fundador da II Dinastia. Heroicizado pelos poderes políticos e pelo 
povo português rapidamente se construíram inúmeras lendas à sua volta. 

10	 São João de Deus (1495‑1550), nasceu em Portugal e morreu em Granada, 
tendo os seus seguidores organizado uma Ordem de Hospitalários após a sua 
morte, os Irmãos de São João de Deus, ainda antes da sua canonização em 
1690. São João de Brito (1647‑1693), nasceu em Lisboa, tendo ido para o 
oriente como missionário jesuíta em 1673 onde foi morto, vítima das perse-
guições aos cristãos.

11	 João Medina, “O Poder e a Glória: o Panteão português desde o Liberalismo 
aos nossos dias”, História de Portugal. Dos tempos pré‑históricos aos nossos 
dias, Vol. VII, Ediclube, Amadora, 1993, pag. 298. De notar que as figuras 
políticas escolhidas não são polémicas. Os vintistas que os liberais queriam 
panteonizar não tiveram lugar no panteão de Salazar. Em relação a Sidónio 
Pais e à influência do Presidencialismo ou pessoalismo sidonista veja‑se, 
João Medina, Morte e Transfiguração de Sidónio Pais, Lisboa, Ed. Cosmos, 
1993 e “Sidonismo ou República Fracturada”, in História de Portugal dos 
Tempos Pré‑históricos aos Nossos Dias, dir. João Medina, Vol. XI, Amadora, 
Ediclube, pp. 295‑340. 

De acordo com uma leitura da História de Portugal 

construída pelo próprio regime, assente nos seus momen-

tos de triunfo, fazia‑se justiça aqueles que no passado 

tinham contribuído para o engrandecimento da Pátria, 

ainda que uma justiça parcial uma vez que muitas figuras 

ficavam de fora, embora o Estado Novo as tenha home-

nageado de outras formas, nomeadamente através da 

estatuária oficial12. Assim se justifica que Nuno Álvares 

Pereira, o Santo Condestável, beatificado em 1918, tenha 

sido duplamente homenageado erguendo‑se‑lhe um 

cenotáfio e uma estátua, esta ao centro da fachada prin-

cipal, lugar que tradicionalmente caberia à Padroeira da 

igreja (figs. 166 e 244). Apontado como modelo de virtu-

des cívicas e religiosas e identificado com a fundação da 

Nação foi‑lhe dado um protagonismo especial por parte de 

um regime nacionalista do tipo conservador e tradiciona-

lista, assim como a São João de Brito, jesuíta martirizado 

no oriente, outra das figuras particularmente acarinha-

das pelo Estado Novo o que não é de estranhar se tivermos 

em conta que foi canonizado na vigência do regime pelo 

Papa Pio XII, a 22 de Junho de 1947, 300 anos após o seu 

nascimento. 

Como o próprio Arantes e Oliveira, Ministro das Obras 

Públicas, afirmou na conferência de imprensa realizada 

pouco antes da cerimónia de inauguração do Panteão: 

«Celebrar o Passado e construir o Futuro foi a inspirada 

legenda adoptada para este ciclo comemorativo. Se é 

fora de dúvida que para a construção do futuro é a Ponte 

12	 Essa leitura histórica teve repercussões na História da Arte e no restauro 
Monumental. Os monumentos encarados como símbolo foram alvo de uma 
selecção criteriosa quando se tratou de os estudar e restaurar, privilegiando
‑se aqueles que evocavam a formação, consolidação e engrandecimento da 
Nação, ou seja, que estavam associados aos primeiros monarcas, à crise de 
1383‑1385, à restauração da independência em 1640 e aos Descobrimentos. 
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Salazar o exemplo mais expressivo da obra realizada 

nestes anos de intenso labor, também ousaremos dizer 

com a mesma convicção que será certamente o Panteão 

Nacional a realização que melhor pode corresponder à 

intenção contida na primeira parte daquela legenda.»13 

Num contexto nacional e internacional adverso ao 

regime, que era criticado sobretudo pela sua obstinação 

em continuar uma política do tipo imperialista numa 

época marcada pela autodeterminação da maioria das 

antigas colónias europeias, a construção do Panteão mais 

que legitimar o regime visava justificar a sobrevivência do 

Império Português, cuja construção fora possível dado o 

valor da raça lusa. Erguia‑se, finalmente, um local con-

digno onde os grandes vultos da Nação podiam descansar 

e ser venerados pelos portugueses, empenhados agora na 

luta pela perpetuação da obra por eles começada no pas-

sado. Como afirmou Cerejeira, na cerimónia de inaugura-

ção do Panteão Nacional: 

«Com este Panteão quer a Pátria render perpétua 

homenagem na contínua criação dela pois a Pátria não 

é só herança que se recebe é também herança que se 

continua.»14 

O facto de se pretender que o Panteão Nacional fosse 

representativo de todo o território português, incluindo 

o Ultramar, dificultou a escolha das figuras a panteoni-

zar dada a limitação do espaço disponível face ao número 

de vultos que mereciam ser homenageados, conforme 

13	 Diário da Manhã, 6/12/1966, pag. 7.
14	�������������������������������������������������������������������������� Cardeal Cerejeira, “Alocução proferida na cerimónia de inauguração do Pan-

teão Nacional”, Lisboa, 7 de Dezembro de 1966, in A Voz, 8/12/1966, pag. 1.

veremos em pormenor mais adiante15. Por outro lado, 

alguns deles ficavam à partida excluídos pela importância 

histórica e cultural que os seus mausoléus tinham adqui-

rido ao longo do tempo no imaginário nacional, inviabili-

zando a sua trasladação, como aconteceu com Alexandre 

Herculano que permaneceu nos Jerónimos, assim como 

Vasco da Gama e Camões (figs. 288, 289 e 290).

Contudo, a análise não se esgota por aqui. Para perce-

ber a lógica do Panteão português é preciso ir mais longe e 

chamamos de novo a atenção para a afirmação de Arantes 

e Oliveira que transcrevemos atrás, em particular para a 

associação que estabelece entre o Panteão Nacional e o 

passado e a Ponte sobre o Tejo e o futuro. Ainda no seu 

discurso o Ministro acrescentava que: 

«Já que estamos à vista da Ponte sobre o Tejo, anotarei 

não ter sido por acaso que estas duas obras se fizeram 

ao mesmo tempo. Quando nós pensávamos na Ponte 

sobre o Tejo, alguém disse assim: “Teria grande sabor 

que ao mesmo tempo que se fizesse a Ponte sobre o 

Tejo, se concluíssem as obras de Santa Engrácia”.  

Pois aqui estamos para fazer a vontade a essa pessoa 

que é o Senhor Presidente do Conselho, escudados nas 

admiráveis boa vontade, inteligência e competência de 

Vossas Excelências.» 

A inauguração no mesmo ano do Panteão Nacional e 

da Ponte sobre o Tejo expressa duas vontades inconcili-

áveis que dividiam o país e o próprio governo. A decisão 

de construir o Panteão, apadrinhada pelo Presidente do 

Conselho de Ministros, reflecte uma linha de continuidade 

15	��������������������������������������������������������������������������� Este assunto é desenvolvido com mais pormenores à frente, na parte referen-
te às obras de conclusão da igreja e sua adaptação a Panteão por ocasião das 
comemorações do Quadragésimo aniversário da Revolução Nacional.
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que tem as suas raízes nas décadas de trinta e quarenta, as 

do apogeu do Estado Novo. Foi essa a estratégia encontrada 

por Salazar para tentar manter vivo o regime, respondendo 

aos ataques externos e internos de que era alvo, no último 

caso não só por parte da oposição, mas também de sectores 

tradicionalmente simpatizantes que exigiam mudanças no 

sentido da modernidade (figs. 283 a 287). 

Em plena década de sessenta, numa altura em que o 

mundo se encontrava abalado por acontecimentos mar-

cantes como a Guerra do Vietname, manifestações estu-

dantis e o fim dos grandes impérios ocidentais Salazar, 

arraigado ao passado, insistiu em estratégias que se 

tinham demonstrado eficazes há duas décadas atrás de 

decidindo construir o Panteão Nacional. Esse atavismo 

de Salazar encontra expressão nas palavras de um escul-

tor em resposta ao Inquérito de 1957 realizado pelo 

República: «Caminhamos fora do tempo dos outros; temos 

a nossa cronologia.»16 

Essa postura foi muito contestada, em particular 

pelas gerações mais novas e certos sectores da vida nacio-

nal que não se identificavam com os ideais preconizados 

por Salazar, ou pelo menos com todos: o anti‑liberalismo, 

o autoritarismo, o imobilismo, o nacionalismo, o corpo-

rativismo, o catolicismo, a democracia orgânica e os três 

valores fundamentais da Democracia‑Cristã, a triologia 

Deus, Pátria, Família17. Não podemos, contudo, deixar de 

citar o próprio que em Braga, a 28 de Maio de 1966, cons-

ciente das críticas de que era alvo, afirmou compreender: 

16	 Idem, Ibidem, pag. 282, citando Rui Mário Gonçalves, “Pintura & Não”, N.º 6, 
Abril de 1970 (separata de Arquitectura, N.º 114 da mesma data).

17	����������������������������������������������������������������������������� Acerca deste assunto vejam‑se as obras citadas na bibliografia de João Medi-
na, Manuel Braga da Cruz, Fernando Rosas e Luís Reis Torgal, em particular a 
interpretação do primeiro autor no artigo “Deus, Pátria, Família”, in História 
de Portugal dos Tempos Pré‑históricos aos nossos dias, Vol. XII, Amadora, Edi-
clube, 1993, pag. 15 e sgts. 

«as dúvidas e hesitações. Vivemos num momento crí‑

tico da história do pensamento político e mais simples‑

mente um momento crítico da história do mundo. Tudo 

está em crise ou é sujeito a crítica – a moral, a religião, 

a liberdade dos homens, a organização social, a exten‑

são intervencionista do Estado, os regimes económicos, 

a própria Nação e as vantagens da sua independência 

ou da sua integração com outra para a formação de 

grandes espaços económicos e políticos. (...) Os espíri‑

tos mais puros inquietam‑se, perturbam‑se, não sabem 

como orientar‑se repetem angustiadamente a pergunta 

de Pilatos ao próprio Cristo: «O que é a verdade?».

 

Salazar, de uma forma benévola mostrava aos portu-

gueses que compreendia as suas angústias tal como um 

pai afrontado pelos filhos em momentos de tensão (ou o 

professor que fora em tempos em Coimbra). Não deixa, 

contudo, de acrescentar que: 

«A dúvida em suas hesitações e desvarios não permite tra‑

balho eficiente; o espírito humano precisa de aderir à ver‑

dade, precisa de certezas para se orientar e agir. Nenhum 

Estado pode existir sem basear‑se nelas ou presumi‑las 

definidas e aceites. Foi por isso que, ainda não tão lar‑

gamente alastrada a crise actual, há precisamente trinta 

anos e nesta mesma cidade de Braga, eu senti a neces‑

sidade de proclamar «as grandes certezas da Revolução 

Nacional». (...) Porque o nosso movimento se afigura 

por vezes demasiado lento, muitos es perturbam com a 

acusação de imobilismo; mas uma coisa é o imobilismo 

na acção e outra a estabilidade das concepções políti‑

cas. (...) A verdade é por essência imutável e a adesão do 

espírito à verdade ou, sejam, as certezas do espírito são 

essenciais ao progresso das sociedades humanas.» 
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O Presidente do Conselho justificava assim a sua 

postura. Compreensivo, mas consciente mantinha‑se fiel 

aos princípios que tinham inaugurado uma nova era da 

História da Nação. Esses princípios que tinham permitido 

«criar a paz, organizar a vida social e nela prosperar», eram 

o garante da continuação do progresso da Nação portu-

guesa porque verdadeiros 18. 

Como José Gil notou, Salazar pretendia com os seus 

discursos, previamente escritos e lidos, atingir o fundo 

da consciência do seu público – o povo português, pouco 

instruído, mas capaz de captar o essencial por intuição 

o que justifica o seu teor descritivo e racional 19. Fiel aos 

seus princípios, como afirmámos, mas também pragmá-

tico, tenta acalmar os espíritos e fazer regressar o filho 

pródigo a casa adaptando‑se às circunstâncias e adop-

tando uma retórica que vai ao encontro das angústias 

nacionais numa altura em que, mais do que nunca, era 

preciso garantir a coesão nacional. Contudo, a inquieta-

ção dos espíritos, ou parte deles, atingira na década de 

60 proporções que as palavras dificilmente conseguiriam 

apaziguar. 

Para perceber esse clima de contestação e de vontade 

de reforma que marcou a década de 60 temos de recuar 

cerca de vinte anos. Em plena Guerra Mundial fez‑se sentir 

em Portugal uma forte crise social e política que, embora 

controlada, deixou sequelas, impondo uma certa tolerân-

cia interna, com o abrandamento do autoritarismo repres-

sivo e do monopólio político. Por outro lado, o desfecho 

da guerra, favorável às forças aliadas, impunha novas 

regras de jogo obrigando Salazar a repensar estratégias. 

18	 O Pensamento de Salazar no 40.º Aniversário do 28 de Maio. Discurso pronun‑
ciado por Sua Ex.ª o Presidente do Conselho na Sala da Biblioteca Pública de 
Braga no dia 28 de Maio de 1966, SNI, Lisboa, 1966.

19	 José Gil, Salazar: A Retórica da Invisibilidade, Relógio D’Água, Lisboa, 1995. 

Os parceiros mantinham‑se, mas os árbitros eram outros. 

Iniciava‑se uma nova era e Portugal não podia fugir a isso20. 

O regime, visto como uma barreira ao Comunismo e 

legitimado como uma “democracia orgânica”, como o 

próprio Salazar o caracterizou, conseguiu aceitação a 

nível internacional até à década de 50, em particular por 

parte dos Estados Unidos da América. Porém, a II Guerra 

Mundial precipitara um movimento geral de contestação 

aos grandes impérios coloniais europeus que ganhou 

expressão nas décadas de 50 e 60, tornando Portugal, e 

consequentemente o regime de Salazar, um dos alvos da 

crítica internacional21. 

20	����������������������������������������������������������������������������� Veja‑se obras citadas na bibliografia de João Medina, Braga da Cruz, Fernan-
do Rosas e Luís Reis Torgal. Gerindo habilmente a posição estratégica de Por-
tugal, Salazar, começou por se posicionar do lado da Alemanha do III Reich e 
da Itália de Mussolini, apoiando o General Franco na Guerra Civil Espanhola, 
garantindo assim uma certa autonomia em relação à Grã‑Bretanha. A evolu-
ção do conflito e a eminente vitória aliada obrigou‑o a rever a sua posição. 
Após o final do conflito, Portugal em 1946 emitia um pedido de adesão à 
ONU, em 1948 aderia à OECE e à União Europeia de Pagamentos, em 1949 
assinava o Tratado do Atlântico Norte e em 1955 entrava na ONU. 

21	 Esse movimento partiu do Sudoeste asiático e do Médio Oriente expandindo
‑se à África negra. No período do pós‑guerra e mesmo já na década de 50 
essa condenação a nível internacional da política colonialista portuguesa foi 
bastante moderada. Só com a questão da União Indiana que em reivindicou 
os territórios de Goa, Damão e Diu e pouco depois Angola e os restantes ter-
ritórios ultramarinos, que iniciaram a sua luta pela independência, é que a 
oposição internacional foi assumida de uma forma peremptória. Em relação 
aos territórios de domínio português os movimentos de libertação das coló-
nias surgiram ainda na década de 50 com a formação do PAIGC (Guiné e Cabo 
Verde) e o MPLA (Angola) em 1956 e a FRELIMO (Moçambique) em 1962. Em 
1961 foi criada a Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias, 
reunindo membros dos três movimentos. Ainda em 1954 foi criado em Leo-
poldville a União das Populações do Norte de Angola que passou a designar
‑se UPA desde 1958 e foi integrada na FNLA em 1962. 
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Desde logo, Salazar tentou salvar o Império, peça fun-

damental da economia nacional, agindo em várias fren-

tes22. Essas medidas, associadas a uma política diplomá-

tica bem estudada, que passou pela recepção em Portugal 

de figuras públicas influentes no panorama internacio-

nal, conseguiram adiar o fim do Império. 

A nível interno, consciente do perigo que o sector 

reformista, cada vez mais forte, representava, procurou 

controlar a situação apoiando em 1951 Craveiro Lopes 

ainda que quatro anos mais tarde neutralizasse a ascensão 

dos reformistas ao promover Marcelo Caetano a Ministro 

da Presidência inviabilizando em simultâneo a recandi-

datura de Craveiro Lopes23. Ao mesmo tempo promoveu 

uma política de desenvolvimento industrial, expressa 

nos primeiros planos de fomento da década de 50, que 

levou a um desenvolvimento urbano e do sector terciário.  

As populações do interior, começaram a deslocar‑se para 

os centros urbanos à procura de melhores condições de 

vida, assistindo‑se a um primeiro êxodo rural que se acen-

tuou na década seguinte com saída de muitos portugue-

ses para o estrangeiro, sobretudo para França. Esse êxodo, 

22	 A nível ideológico e político alegando que os Impérios europeus eram uma 
forma de fazer frente ao comunismo sem que a Europa se tornasse subser-
viente dos Estados Unidos da América, acrescentando que no caso português 
a História legitimava a sua existência e continuidade. A própria terminolo-
gia foi alterada para evitar confrontos: o termo colónias foi substituído pelo 
de Províncias Ultramarinas e deixou de se falar em Império Colonial para se 
falar de Nação Portuguesa multirracial e pluricontinental. A nível jurídico, 
corrigiu em 1951 o Acto Colonial de 1930 que estabelecia uma separação e 
hierarquização entre a metrópole e as colónias e entre cidadãos e indígenas; 
promulgou a lei orgânica do Ultramar em 1953 e o novo estatuto dos indí-
genas em 1954. Ao mesmo tempo desencadeou uma política de integrismo 
colonialista em relação a Angola e Moçambique, traduzida a nível económico 
na construção de infra‑estruturas e exploração de matérias‑primas e a nível 
social na colonização branca, política essa que remonta ao contexto do Ul-
timato Inglês de 1890 e da participação portuguesa na I Guerra Mundial em 
defesa dos territórios portugueses ameaçados.

23	 Craveiro Lopes foi eleito sem oposição como Presidente da República após a 
morte de Óscar Carmona, contrariando as pretensões do sector ultramontano 
que pretendia, através da revisão constitucional, pôr fim às eleições presi-
denciais, garantindo assim a posição de Salazar como chefe do governo.

ao provocar o crescimento de um proletariado urbano 

concentrado, sobretudo, na zona de Lisboa e Setúbal, e 

de uma pequena burguesia de serviços, com novas pers-

pectivas de vida e exigências que cedo viram cerceadas, 

acabou por fortalecer a oposição. Num momento de apa-

rente prosperidade e ordem, começaram‑se a desenhar 

diferentes orientações dentro do próprio regime, com a 

progressiva afirmação da corrente reformista por oposi-

ção à ultramontana e ruralista24. 

Essa vontade de reforma também teve a sua expres-

são a nível das artes. Em 1948, no I Congresso Nacional de 

Arquitectura uma nova geração de arquitectos portugue-

ses, agrupados no Sindicato Nacional dos Arquitectos, 

presidido por Keil do Amaral, defendia uma maior liber-

dade de criação. Essa reivindicação foi concretizada no 

plano municipal de Alvalade, de Faria da Costa, cujas 

obras começaram no mesmo ano25. O governo respondeu 

fazendo uso da sua autoridade, com o afastamento de Keil 

do Amaral, e afirmando a sua modernidade e eficiência na 

exposição 15 Anos de Obras Públicas – 1932‑1947, realizada 

em homenagem a Duarte Pacheco e a Salazar.

Porém, estava lançada a semente da discórdia. A nova 

geração de arquitectos, organizada em dois movimentos, 

a Iniciativas Culturais Arte Técnica (ICAT) em Lisboa e a 

Organização dos Arquitectos Modernos (ODAM) no Porto, 

não desistiu e, contra a vontade do regime, retomou a 

corrente modernista, embora os projectos ligados aos 

gabinetes oficiais mantivessem as linhas que vinham da 

24	 Segundo João Medina, Oliveira Salazar “procurou afinal fazer convergir todos 
os tropismos do conservadorismo nacionalista numa frente ampla de atitudes, 
mundivisões e ideários que coincidissem na manutenção dum regime de imo‑
bilismo, de cariz cristão, saudosista da pax ruris medieval e renitente a tudo 
quanto representasse alguma forma de modernidade novecentista”, João Me-
dina, “Deus, Pátria, Famíla”, Op. cit., pag. 12. 

25	 Neste plano seguiu‑se os princípios da Carta de Veneza. 
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década anterior. Influenciados pela arquitectura nórdica, 

americana, italiana e brasileira, exigiam uma renovação 

do vocabulário arquitectónico e a reforma do ensino das 

Belas‑Artes, que ficou decidida em 1950, ainda que só 

fosse concretizada sete anos mais tarde e de uma forma 

que não agradou aos jovens arquitectos, que denuncia-

ram os resultados num relatório publicado pela revista 

Arquitectura em 1960.26

 Quanto ao restauro arquitectónico a década de 50 

ficou em grande parte marcada pelos preparativos para 

as Comemorações do V Centenário da morte do Infante 

D.  Henrique, realizadas em 1960. Contudo, é importante 

notar que, apesar da carga ideológica inerente às comemo-

rações, há uma contenção nas intervenções de restauro e 

uma nova preocupação pela envolvente, que marca um 

distanciamento em relação às práticas anteriores e que não 

será alheia ao movimento de modernização que se ia ope-

rando no seio da DGEMN através de uma nova geração de 

arquitectos que começava a ocupar lugares de destaque27. 

26	�������������������������������������������������������������������������� Destacam‑se Fernando Távora no Norte e Nuno Teotónio Pereira no Sul. Tam-
bém Alzira Meneseses, Formosinho Sanches, Manuel Tainha, J. Andressen, 
Fernando Lenhas, J. M. Botelho, Conceição da Silva e, de uma geração mais 
nova, Pedro Cid, Maurício de Vasconcelos, Carlos Duarte, Costa Cabral, Vítor 
Figueiredo, Vasco Croft, Vieira de Almeida e Nuno Portas. Estes arquitectos 
forma influenciados por Álvaro Aalto, Frank Wright, pela corrente brutalista 
italiana e pela arquitectura brasileira. Veja‑se José‑Augusto França, A Arte 
em Portugal no século XX, 3.ª ed., Bertrand, Vendas Novas, 1991, pp.438‑461. 
Acerca da questão do ensino veja‑se o testemunho de Vasco Croft na sua obra 
Arquitectura e Humanismo. O papel do Arquitecto, hoje, em Portugal, Terra-
mar, Lisboa, 2001, pp. 36‑43, onde recorda a forma como ele e outros arqui-
tectos portugueses que se formaram na década de 50 procuravam informar
‑se acerca da arquitectura que era projectada fora de Portugal afirmando na 
pág. 38 que : “Absorvidos nos nossos trabalhos e estudos, numa Lisboa dos 
anos 50 que nos parecia atrasada, paralisante, adormecida nas artes e na ar-
quitectura, que podíamos nós admirar mais do que o que se fazia lá fora?”.

27	 Estas comemorações, que tiveram como protagonista o Infante, símbolo 
das Descobertas, integraram uma política ultramarina vasta, de legitima-
ção da presença portuguesa em África e no Oriente, numa época em que o 
Império começava a ser seriamente ameaçado. A Casa do Infante no Porto, 
o Convento de Cristo em Tomar e vários monumentos entre Lagos e Sagres 
foram então intervencionados. Cf. Maria João Neto, Memória, Propaganda e 
Poder. O Restauro dos Monumentos Nacionais (1929‑1960), FAUP, Porto, 2001, 
pp.146‑156. 

Foi nessa altura que se decidiu retomar o projecto 

do Panteão Nacional, mais precisamente em 1956, ano 

da comemoração dos 30 Anos do Ressurgimento Nacional. 

Pela primeira vez encarou‑se a questão com objectivi-

dade. O Ministro das Obras Públicas convocou um grupo 

de arquitectos para procederem a um estudo detalhado do 

monumento, ficando um deles, Amoroso Lopes, encarre-

gue de executar o estudo final, de acordo com um pro-

grama orientador. Contudo, nesta fase os trabalhos pouco 

evoluíram, tendo a maior parte das obras sido executadas 

a partir de 1962, depois da elaboração de um Plano de 

escalonamento dos trabalhos que previa a sua conclusão 

em 1972. 

Esse novo ritmo que foi imposto às obras estará rela-

cionado com o clima de tensão com que se inaugurou a 

década de 60 em Portugal na sequência da candidatura 

do General Humberto Delgado às eleições presidenciais 

de 1958 em que ganhou o candidato da União Nacional, o 

Almirante Américo Tomás, de uma forma considerada por 

alguns, pouco clara.28 Paralelamente, dentro do próprio 

regime assistiu‑se um fraccionamento entre os apoiantes 

28	���������������������������������������������������������������������������� Humberto Delgado, apoiado de início apenas pela oposição de direita e dissi-
dentes do regime e mais tarde também pela esquerda e pelo PCP, com 52 anos 
na altura, tinha uma carreira brilhante, sendo o mais jovem general portu-
guês, evidenciando‑se como negociador da base dos Açores, sendo conde-
corado pelos EUA e pela Grã‑Bretanha, foi adido militar em Washington e 
chefiou a missão portuguesa na NATO o que o aproximou da democracia ame-
ricana o lhe valeu, pela parte do PCP, a alcunha de “general Coca‑cola”. No 
movimento de contestação aos resultados eleitorais participaram algumas 
personalidades monárquicas e católicas, sectores tradicionalmente do lado 
do regime, como o bispo do Porto, D. António Ferreira Gomes que acabou 
por ir para o exílio tal como Humberto Delgado, demitido da função pública e 
expulso da Força Aérea. Corresponde a um sector progressista dentro da Igre-
ja Católica que a partir de então se opôs publicamente ao regime de Salazar. 
A repressão foi extremamente dura, sobretudo em relação ao PCP que entre 
1958 e 1959 perdeu cerca de dois terços dos seus militantes. Também a oposi-
ção não comunista foi alvo de perseguições como em 1958 o caso de António 
Sérgio, Jaime Cortesão, Azevedo Gomes e Vieira de Almeida, presos por uns 
dias por terem contestado a proibição da vinda do líder trabalhista britânico, 
Bevan, a Lisboa para proferir umas conferências; ou o caso da prisão dos 62 
subscritores do Programa para a Democratização da República, em 1961. Cf. 
História de Portugal, José Mattoso, Vol. VII, pp. 530‑531.
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de Santos da Costa e de Marcelo Caetano, ambos afasta-

dos do governo por Salazar que numa tentativa desespe-

rada de restabelecer o equilíbrio perdido, procedeu a uma 

reforma governativa, ainda que em termos práticos pouco 

significativa, tal como o tinham sido as remodelações 

governamentais de 1949 e de 195529.

O início da guerra colonial em Angola em 1961 e seu 

alastramento à Guiné em 1963 e a Moçambique no ano 

seguinte agravou a contestação à política de Salazar e 

apesar da forte repressão, alguns sectores da sociedade 

portuguesa, com destaque para os trabalhadores rurais 

e fabris, estudantes e militares reformistas começaram a 

manifestar‑se30. Ao mesmo tempo a pressão internacional 

29	���������������������������������������������������������������������������� De notar que a inflexibilidade de Salazar em relação à questão colonial aca-
bou por funcionar como um elo de ligação entre as várias correntes da opo-
sição e de sectores tradicionalmente do lado do regime, todos empenhados 
em pôr termo à guerra colonial. Por outro lado, Salazar, ao opor‑se à popu-
lação mais jovem, que não queria ir para a guerra, sobretudo os estudantes 
universitários, acabou por impedir a reprodução dos seus quadros de elite o 
que se fez sentir particularmente a partir do final da década de 60, à medida 
que foi sendo necessário substituir esses mesmos quadros, e os novos diri-
gentes e técnicos mostraram ter uma postura muito diferente da tradicional, 
nomeadamente no que diz respeito às obras públicas e ao restauro. A nível 
económico assistiu‑se, em contrapartida, a uma abertura aos mecanismos 
de liberalização do comércio internacional que tinham sido criados no pós
‑guerra. Referimo‑nos à participação no Comité Maudling para a criação de 
uma zona europeia de trocas livres e a consequente assinatura da Convenção 
de Estocolmo em 1960, fundadora da Associação Europeia do Comércio Livre 
(EFTA), a aprovação do Acordo do Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento e do Fundo Monetário Internacional (FMI), no mesmo ano, 
e a admissão de Portugal no Banco Mundial em 1959 e no Acordo Geral Sobre 
tarifas e Comércio (GAAT) em 1962.

30	 Recordem‑se alguns acontecimentos marcantes: o “Golpe da Sé em 59; em 
61, ano em que se iniciou a guerra colonial em Angola, o assalto ao Paquete 
Santa Maria, a “Abrilada”e o levantamento de Beja; em 62, as manifestações 
populares a 1 e 8 de Maio promovidas pelo PCP, cujos dirigentes tinham fugi-
do da cadeia pouco antes, e a crise académica em Lisboa e Coimbra. 

face à política colonialista portuguesa crescia31. Portugal 

iniciava um processo de mudança estrutural profundo que 

marcaria a evolução das mentalidades nas décadas seguin-

tes. A emigração, o turismo a reforma do sistema educa-

tivo os novos meios técnicos, nomeadamente a Televisão, 

o crescimento rápido da classe média e do sector terciário, 

acompanhados de uma forte urbanização, permitiram que 

os portugueses tomassem consciência do atraso nacional 

e da falta de democracia e de abertura ao exterior32.

Salazar, ainda que tenha adaptado o seu discurso aos 

novos tempos como verificámos atrás, ao fechar‑se a uma 

reforma de base, mantendo‑se inflexível e empenhado 

na defesa do Império num contexto global de mudança 

e convulsões, ditava o fim do Estado Novo33. Viviam‑se 

novos tempos para os quais Salazar não tinha respostas34. 

Isolou‑se cada vez mais, confiando as tarefas de Estado a 

31	 O facto de Portugal não contar com o apoio internacional ficou bem claro 
na forma como a questão colonial foi encarada pelos estados membros da 
ONU, em particular, no caso de Goa, Damão e Diu, pela posição assumida pela 
Grã‑Bretanha, antiga aliada, que recusou prestar auxílio e pelos restantes 
países ocidentais que assistiram passivamente aos acontecimentos. A pres-
são exercida sobre Salazar foi aumentando gradualmente ao longo da década 
de 60. Inicialmente, seguindo a via diplomática, foram enviadas a Portugal 
comissões de estudo e encetaram‑se negociações no sentido de Portugal 
enveredar pela autodeterminação não violenta. Face à inoperância da estra-
tégia os estados membros das nações Unidas começaram a aprovar sanções 
contra o governo português, a cortar relações diplomáticas com Lisboa e a 
expulsar Portugal de vários organismos internacionais como a Conferência 
Mundial do Turismo em 1963, da Instrução Pública no ano seguinte, da Con-
ferência Técnica da UNESCO em 1965 e da própria UNESCO em 1971. A pró-
pria Igreja Católica, tradicionalmente aliada de Salazar, no final da década 
de 60 começou a contestar a política colonialista portuguesa, mostrando‑se 
compreensiva com a causa dos Movimentos de Libertação, cujos chefes foram 
recebidos pelo Papa Paulo VI em 1970. 

32	 Em relação ao crescimento do sector terciário veja‑se o quadro publicado por 
António José Telo no XIII Vol. da História de Portugal dirigida por João Medi-
na, pag. 325. Só para dar um exemplo em 1950 a população activa do sector 
era de 1 009 509, em 1960 1 153 463, em 1970 1 412 040 e em 1981 2 084 226.

33	������������������������������������������������������������������������ Referimo‑nos ao alastramento da guerra colonial à Guiné em 1963 e a Mo-
çambique no ano seguinte, a independência do Congo e da Argélia, a Guerra 
do Vietname, guerrilhas na América latina e África, o cisma sino‑soviético, 
a Revolução Cultural chinesa, os movimentos estudantis em França, EUA, e 
outros países ocidentais, a “Primavera de Praga” e a repressão que se seguiu. 

34	 Franco Nogueira, “Diários Pessoais”, 21 de Fevereiro de 1962 citado in José 
Freire Antunes, Salazar e Caetano. Cartas secretas 1932‑1968, Difusão Cultu-
ral, Lisboa, 1994, pp. 81‑82. 
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figuras da sua confiança. Aos portugueses, num discurso 

propagandístico em que a defesa ultramarina estava 

em primeiro plano, incentivou‑os a lutar pelos “valores 

pátrios”, lamentando a perda dos valores de um mundo 

rural que sentia desaparecer, soçobrado pelo peso da 

industrialização e da urbanização crescentes. O próprio 

afirmou, em 1962 que: 

«Não há dúvida de que estamos perante uma viragem 

e eu estou preso às ideias do passado. É por isso que eu 

estou com pressa de ir embora porque não me dou com 

a nova mentalidade. Isto é só para safados!»35 

O sector reformista, liderado por Marcelo Caetano, 

assistiu passivamente aos acontecimentos, ampliando e 

consolidando a sua posição no governo, enquanto espe-

rava o afastamento de Salazar, que acabou por acontecer 

em 1968, por incapacidade física permanente declarada 

pelo Presidente da República, Américo Tomás, sem conhe-

cimento do próprio que morreu em 1970 convencido que 

continuava à frente da Nação36. 

Contudo, não podemos deixar de verificar que se 

notam alterações no discurso político de Salazar no final 

da década de 60. Em Braga, Salazar afirmava em 1966 que: 

«Nós fomos de facto um país essencialmente agrícola, 

mas enquanto não pudemos ser outra coisa.» 

35	 Em relação a este assunto veja‑se O Pensamento de Salazar. Erros e fracassos 
da era Política, SNI, Lisboa, 1965 e Entrevistas. 1960‑1966, Coimbra editora, 
Coimbra, 1967.

36	���������������������������������������������������������������������������� Vejam‑se as obras citadas na bibliografia de João Medina, Luís Torgal, Fer-
nando Rosas e Braga da Cruz, entre outras dedicadas à temática do Estado 
Novo.

É uma afirmação forte que à primeira vista poderia 

indiciar que o estadista desejava um novo rumo para o 

país, porém, à frente acrescenta que: 

«Continuo a pensar que a agricultura nacional deve 

acima de tudo ser orientada no sentido de assegurar o 

sustento da Nação, mas para isso não precisa de absor‑

ver toda a sua força de trabalho. E quando pela mecani‑

zação e pelo regadio conseguirmos aqueles fins, deixa 

de ter razão de ser a lamentação de Severim de Faria 

quando atribui às «conquistas», digamos, na lingua‑

gem de hoje, ao Ultramar, a primeira acusa de falta de 

gente que se padecia e assim, por não existir, empobre‑

cia o Reino. Posta deste modo a questão, é evidente que 

o primeiro destino, de mais intensa capitalização devia 

ser a agricultura, não só para a conversão dos meios de 

trabalho, como para a irrigação dos campos, sedentos 

e precisados de água.»37 

Estas palavras levam‑nos a crer que, no fundo, Salazar 

se mantinha indefectível, continuando a considerar 

Portugal um país essencialmente agrícola mas essa pos-

tura não podia pôr em causa aquela que terá sido a sua 

derradeira luta: a defesa da integridade do Império. Daí 

insistir na necessidade de modernizar a agricultura por-

tuguesa, libertando mão‑de‑obra que poderia ser canali-

zada para a Indústria e para o Ultramar, deixando de fazer 

sentido a tese de Severim de Faria e, mais importante, de 

todos aqueles que no presente a partilhavam alegando que 

as raízes dos problemas económicos da nação estariam na 

manutenção do Império e na falta de apoio à indústria, 

37	 O Pensamento de Salazar. No 40.º Aniversário do 28 de Maio. Discurso pronun‑
ciado por Sua Ex.ª o Presidente do Conselho na Sala da Biblioteca Pública de 
Braga no dia 28 de Maio de 1966, SNI, Lisboa, 1966, pp. 6‑7.
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que o próprio nega ao afirmar que: «nos últimos dez ou 

quinze anos vemos a indústria portuguesa tomar atitude 

rasgada de progresso». Ou seja, Salazar, exercendo a sua 

função de pedagogo, procura explicar aos portugueses 

que é possível manter a estrutura construída pelo Estado 

Novo e em simultâneo avançar no sentido da moderni-

dade. Passado e futuro seriam realidades perfeitamente 

conciliáveis ao contrário do que muitos defendiam. 

É nesse contexto de luta entre ideais reformistas 

e tradicionalistas que se deve encarar o precipitar das 

obras do Panteão Nacional e em particular a decisão de 

Salazar, em 1964, ano em que a guerra colonial se esten-

dera a todo o território ultramarino, de fazer coincidir a 

sua inauguração com as Comemorações dos 40 Anos do 

Ressurgimento Nacional, antecedendo em seis anos a con-

clusão das obras. 

Inabalável na sua decisão de manter o Império ínte-

gro, Salazar encontrou no Panteão Nacional, encarado 

como um panteão da Nação transcontinental, o símbolo 

por excelência da perenidade do mesmo. Embora os gran-

des vultos dos Descobrimentos não tenham sido traslada-

dos para Santa Engrácia não deixaram de ser homenagea-

dos, erguendo‑se‑lhes cenotáfios no cruzeiro do templo, 

zona nobre da igreja‑panteão que era assim transformada 

num grande Memorial do Império.

Memorial em que os monárquicos, na definição de 

Marcelo Caetano «o núcleo mais fiel dos partidários de 

Salazar», ele próprio monárquico, não tiveram represen-

tatividade38. Este facto pode parecer estranho à primeira 

vista. Se a partir de 1953 se assiste de facto a um progres-

sivo distanciamento entre os monárquicos e o regime, 

38	 Marcelo Caetano, Minhas memórias de Salazar, Lisboa, Verbo, 1977, pp. 365
‑366.

agudizado em 1960 quando o governo decidiu tomar a seu 

cargo a organização das comemorações dos 50 Anos da 

República, com o deflagrar das operações de guerrilha em 

Angola, em 1961, a defesa da integridade multiracial e plu-

ricontinental da Pátria veio atenuar esse distanciamento, 

ainda que não de uma forma total uma vez que certos 

grupos monárquicos se mantiveram afastados39. Sendo o 

Panteão um Memorial do Império pareceria lógico que os 

monárquicos, enquanto defensores do mesmo, ocupassem 

um lugar de destaque no monumento. Contudo, Salazar 

estava consciente que a integridade do Império e o futuro 

do regime dependiam em grande parte da mobilização do 

sector republicano, influente no Ultramar. Daí estabelecer 

um compromisso com a República, associando‑a astucio-

samente à sua derradeira causa. 

No fundo, Salazar recorre a uma estratégia que se 

demonstrara eficaz no passado, nomeadamente no pós

‑guerra. Num gesto de concessão às forças que pode-

riam pôr em causa a permanência do Império e do regime 

abdica parcialmente dos seus ideais (neste caso a monar-

quia), ainda que na verdade se mantenha fiel aos mesmos. 

 A escolha dos autores da estatuária do Panteão é sin-

tomática desse imobilismo de Salazar e da recusa em acei-

tar a nova realidade que o cercava. Leopoldo de Almeida 

e António Duarte, ambos vencedores de prémios da  

SPN/SNI e mestres de escultura na Escola de Belas‑artes. 

No seguimento da linha definida por Francisco Franco 

ainda na década de 20 com a escultura de Gonçalves 

Zarco, inspirada na pintura de Nuno Gonçalves, destinada 

ao Funchal e exposta em Lisboa em 1928, na Avenida da 

Liberdade, ambos colocaram o seu trabalho ao serviço do 

39	 Manuel Braga da Cruz, “Os Monárquicos e o Estado Novo de Salazar”, in Mo‑
nárquicos e Republicanos no Estado Novo, Lisboa, Dom Quixote, 1986, pp. 
183‑213.
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regime40. Entre as décadas de 30 e 60 esse modelo, «mar-

cado por um classicismo austero, discreto e estático», 

que iniciava uma «nova renascença», palavras citadas por 

José‑Augusto França, foi explorado por vários autores, o 

que levou a uma uniformização da estatuária pública da 

época, ainda que com diferenças decorrentes das caracte-

rísticas pessoais de cada autor41. 

Leopoldo de Almeida (1898‑1975) deu um contributo 

fundamental ao desenvolvimento desse figurino escultó-

rico oficial destacando‑se, entre outras, as esculturas rea-

lizadas para a Exposição do Mundo Português, em 1940: a 

“Soberania” e as figuras do “Padrão dos Descobrimentos”, 

cuja parte arquitectónica foi da responsabilidade de 

Cottinelli Telmo. Respondendo claramente aos objectivos do 

projecto do Panteão Nacional, não podia deixar de ser cha-

mado a participar, pouco depois de executar a estátua de 

Oliveira Salazar, em Santa Comba Dão (1964). Na execução 

das esculturas do interior do Panteão, Leopoldo de Almeida, 

fazendo nossas as palavras de José‑Augusto França a propó-

sito da sua colaboração nas igrejas do Santo Condestável e 

de são João de Brito, foi particularmente infeliz42.

António Duarte (1912) foi outro dos grandes produ-

tores de estatuária oficial. Acérrimo defensor da pedra 

em detrimento dos novos materiais, posição que assumiu 

em 1957 no inquérito realizado pela República, executou 

inúmeras obras como o “D.  Henrique” da maquete de 

Raúl Lino, submetida ao concurso de 1938 para Sagres, ou 

“D. Pedro I”, elaborada em 1965, entre outras. 

40	 Acerca deste assunto veja‑se: José‑Augusto Franco, A Arte em Portugal no 
século XX (1911‑1961), Bertrand Editora, Lisboa, 1991; Rui Mário Gonçalves, 
Pintura e escultura em Portugal. 1940‑1980, Instituto de Cultura Portuguesa, 
Lisboa, 1980; Artur Portela, Salazarismo e artes plásticas, Instituto de Cultu-
ra Portuguesa, Lisboa, 1982.

41	 José‑Augusto França, Op. Cit, pp. 261‑262.
42	 José‑Augusto França, Op. Cit., pag. 269.

As três estátuas da fachada principal e as quatro do 

interior têm dois metros e trinta centímetros de altura e 

foram orçadas em 180 000$00 cada43. As figuras estiliza-

das de santa Engrácia, da Rainha Santa Isabel e do Santo 

Condestável, de boa expressão dramática, contrastam 

com o carácter amorfo das estátuas do interior (figs. 166, 

167, 168, 235, 236, 237, 238). 

 O programa do Panteão Nacional incluía ainda a 

criação de elementos de Memória que visavam perpetuar 

o momento em que, e voltando às palavras de Leitão de 

Barros, «um grande Ministro das Obras Públicas e uma pode‑

rosa Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais» 

tinham conseguido ressuscitar o monumento. 

Um desses elementos era uma medalha comemo-

rativa que foi elaborada pelo escultor Vasco Pereira da 

Conceição, também ele premiado pelo SNI e autor dos 

brasões dos cenotáfios do Panteão (figs. 281, 241, 243, 

245, 247, 249 e 251). Integrando uma geração posterior a 

Leopoldo de Almeida e a António Duarte, ainda que tenha 

trabalhado para o regime deixou bem clara a sua posição 

ao afirmar que: «o comemorativo não altera a verdadeira 

missão da escultura»44. O seu objectivo não era acabar com 

os monumentos comemorativos, mas actualizar a lingua-

gem usada, pondo de lado os figurinos em uso desde a 

década de 30, o que não conseguiu, tal como o não con-

seguiram noutras áreas os defensores da modernização do 

Estado português. 

Na execução da medalha optou por usar uma lingua-

gem clássica, indo ao encontro do espírito que presidia à 

concepção do Panteão Nacional. No anverso, representou 

esquematicamente o monumento, ao centro, rodeado 

43	 DGEMN, Santa Engrácia, Processo de obras, N.º 1294, Ofício da Direcção de 
Serviços dos Monumentos Nacionais, 7 de Agosto de 1968.

44	 Idem, Ibidem, pag. 432.
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por duas legendas, separadas por florões ornamentais 

concebidos dentro da linguagem decorativa da época de 

construção da igreja. A legenda superior identificava o 

edifício e a inferior a instituição responsável pelas obras: 

o Ministério das Obras Públicas45. Na concepção do reverso 

da medalha, Vasco Conceição usou como fonte iconográ-

fica o Canto I, Estrofe II, de Os Lusíadas de Luís Vaz de 

Camões: «E aqueles que por obras valerosas se vão da lei 

da Morte libertando». A estrofe referida foi usada como 

legenda, circundando a composição central, constituída 

por três figuras: à direita a Morte, à esquerda o Tempo e 

ao centro uma figura alada que se ergue acima das outras 

duas, «eternizando‑se na glória e na admiração dos vin‑

douros: símbolo do heroísmo e de superiores virtudes».  

De acrescentar que o escultor optou por transcrever a 

estrofe de Camões de acordo com a letra e a ortografia da 

edição de Os Lusíadas de 1572, a primeira, por considerá

‑las mais expressivas e decorativas (fig. 281). 

Raúl Lino, chamado a emitir um parecer acerca do 

estudo para a medalha, considerou que o anverso apre-

sentava uma disposição geral de aproveitar, chamando a 

atenção para a perspectiva do monumento, que devia ser 

cuidadosamente tratada nas suas proporções de forma 

a corresponder à realidade46. Não concordou com o tipo 

de letra escolhido para as legendas que teria um carácter 

de publicidade um tanto vulgar, nem com a aproximação 

estilística feita por Vasco da Conceição relativamente 

aos florões que separam as legendas, que considerou 

enquadrarem‑se mais no estilo Império do que no da época 

45	 DGEMN, Panteão Nacional, Igreja de Santa Engrácia. Processo Administrativo, 
Nº 1293, Vasco Pereira da Conceição, Memória Justificativa e Descritiva da Me‑
dalha da inauguração do Panteão Nacional.

46	 DGEMN, Panteão Nacional, Igreja de Santa Engrácia. Processo Administrativo, 
Nº 1293, Raúl Lino, Parecer, 29 de Março de 1966. 

de construção do edifício. Quanto ao reverso, gostou da 

ideia, mas não aprovou a figuração a que, no seu enten-

der, faltava academia, nem a letra, que precisava de ser 

tratada com mais estilo e correcção.

Vasco Pereira da Conceição, tomando em considera-

ção o Parecer de Raúl Lino, elaborou um segundo estudo, 

respeitando a perspectiva do monumento nas suas propor-

ções47. Quanto às letras, assinalou que seriam executadas 

dentro da perfeição exigida pela boa técnica medalhís-

tica, como tinha acontecido nos mais de vinte trabalhos 

executados até à data pelo próprio. Em relação aos florões 

chama a atenção para o facto de no primeiro estudo se 

ter limitado a situar a mancha onde iriam figurar, acres-

centando que definira a sua forma de acordo com os ele-

mentos fornecidos e trocas de impressões com os Serviços 

dos Monumentos Nacionais. Em relação ao reverso, ale-

gando não ser sua intenção executar um trabalho acadé-

mico, introduziu poucas alterações. Contudo, tratando‑se 

«de uma obra com uma índole bem definida», procuraria 

executá‑la de harmonia com esse facto, não abdicando 

da ideia de reproduzir tão fielmente quanto possível a 

letra e a ortografia da primeira edição dos Lusíadas. Vasco 

Pereira da Conceição concluiu acrescentando que: 

«a validade real artística da obra executada, conse‑

quência de estudos ulteriores, responderá essa própria 

obra em si e comparativamente toda a obra anterior do 

autor». 

Raúl Lino, mais uma vez chamado a emitir um Parecer 

sobre o estudo apresentado para a medalha, considera‑o 

47	 DGEMN, Panteão Nacional, Igreja de Santa Engrácia. Processo Administrativo, 
Nº 1293, Vasco Pereira da Conceição, Memória Justificativa e Descritiva da 
Medalha da inauguração do Panteão Nacional (segundo estudo).



52

preferível ao primeiro, ainda que continuasse a discordar 

quanto à caligrafia da legenda do reverso da medalha48.

Vasco Pereira da Conceição, apesar de ter sido cha-

mado a executar um terceiro estudo, não abdicou da 

forma como concebera a medalha, acabando por ser 

executada de acordo com as opções que tomara desde o 

início, à excepção da perspectiva do monumento que foi 

corrigida. 

Outra forma encontrada de perpetuar as obras de 

Santa Engrácia foi a publicação de uma plaquete. 

Era prática comum da DGEMN publicar um Boletim 

documentando as intervenções, com fotografias do 

estado do monumento antes e depois da intervenção, 

a relação dos técnicos responsáveis e um breve histo-

rial do edifício. No caso das obras de Santa Engrácia foi 

publicada apenas uma plaquete simples, embora se tenha 

chegado a considerar a publicação do respectivo Boletim, 

facto documentado por correspondência trocada entre 

a DGEMN e Manuel Lopes de Almeida, vogal da Comissão 

consultiva encarregue do estudo, pesquisas de investiga-

ção bibliográfica e elaboração do texto histórico49. Talvez 

o facto se explique pelo atraso por parte de Manuel Lopes 

de Almeida na entrega do referido texto, que em virtude 

dos seus afazeres profissionais, a 7 de Dezembro, ou seja, 

após a inauguração do monumento, ainda se encontrava a 

proceder à última revisão do texto. 

 O texto da plaquete, que não foi assinado, é breve e 

diz respeito essencialmente ao historial do edifício, embora 

se justifique a pertinência da obra e se faça referência às 

dificuldades encontradas, acrescentando‑se que: 

48	 DGEMN, Panteão Nacional, Igreja de Santa Engrácia. Processo Administrativo, 
Nº 1293, Raúl Lino, Parecer, 18 de Maio de 1966.

49	 DGEMN, Panteão Nacional, Igreja de Santa Engrácia. Processo Administrativo, 
Nº 1294.

«No entanto, o Ministério das Obras Públicas, pelo 

Serviço dos Monumentos Nacionais, já há muito adqui‑

rira a capacidade resolutiva para tão grave cometi‑

mento, mas agora o seu conhecido pundonor e aguda 

sensibilidade eram de facto penhores de execução apri‑

morada e atenciosa da traça primitiva. E o esplêndido 

monumento aí está, reintegrado na sua feição peculiar 

seiscentista, projecção exaltante do humanismo pós

‑tridentino, clássico na inspiração, severo de formas 

e equilíbrio estético, riquíssimo no enfloramento da 

pedra e do mármore, um hausto espiritual da nobre 

inteligência e da aspiração cordial desta nossa pre‑

sente idade, que mais pede a quem muito lhe dá».50 

De notar o facto de a intervenção ter sido encarada 

como uma reintegração e a forma como se expressa a efi-

cácia da acção dos Serviço de Monumentos Nacionais, que 

«já há muito adquirira capacidade resolutiva para tão grave 

acometimento», talvez justificando o facto de só passados 

quarenta anos sobre o Decreto que decidira adaptar o 

templo a Panteão Nacional e trinta sobre o golpe militar 

de 28 de Maio, a decisão ter tomado corpo, ou seja, não 

teriam sido entraves relacionados com a capacidade para 

executar a obra que teriam adiado o projecto mas outros. 

Lembramos que ainda em 1934 se constituíra uma 

comissão para o estudo do Panteão, iniciando‑se os traba-

lhos de sondagem, mas não era o momento certo e outros 

projectos terão passado à frente do Panteão, nomeada-

mente as comemorações do duplo centenário da Formação 

da Nação e Restauração da Independência Nacional rea-

lizadas em 1940, que foram precedidas de uma vasto 

50	 Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais, Panteão Nacional, 
DGEMN‑MOP, Lisboa, Dezembro 1996, pag.14. Sublinhado nosso. 
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programa de intervenções de restauro e nos quais Santa 

Engrácia, uma igreja barroca, não cabia. A construção de 

um Panteão Nacional não se enquadrava nos objectivos na 

altura de Salazar. Vinte anos mais tarde, num momento de 

declínio do regime e dos valores nacionalistas a ele asso-

ciados, essa tarefa torna‑se pertinente. Era preciso fazer 

reacender a chama do patriotismo num momento em que 

o Império secular português estava em risco de se desa-

gregar. A construção do Panteão foi assim encarada como 

«um hausto espiritual da nobre inteligência e da aspiração 

desta nossa presente idade, que mais pede a quem muito 

lhe dá.» É curiosa, ainda, a referência ao humanismo pós

‑tridentino, como se o espírito que moveu a Irmandade no 

século XVII ressurgisse em pleno século XX, mas a vitória 

agora não era do Santo Ofício mas do Estado Novo. 

A documentação gráfica e fotográfica da plaquete é 

exígua: uma planta do Panteão Nacional, a transcrição do 

texto da lápide comemorativa colocada no edifício, uma 

fotografia do exterior depois das intervenções, outra 

do portal barroco, uma da medalha comemorativa e seis 

fotografias de pormenores do interior, duas das quais das 

esculturas de António Duarte e outra do órgão. No final da 

plaquete foi publicada uma relação dos intervenientes e 

os nomes dos membros da Comissão Consultiva. De notar 

que Amoroso Lopes, autor do projecto inicial de conclu-

são da igreja de Santa Engrácia e sua adaptação a Panteão 

Nacional, enviou uma carta a Vaz Martins, Director de 

Serviços de Monumentos da DGEMN, criticando o facto 

de o seu contributo não ter sido mencionado ao longo 

do texto o que, a seu ver, além de justificado era fácil, 

bastando «para o efeito dar uma outra redacção a duas 

das referências contidas nesse texto, nos períodos 5 e 6 da 

penúltima página, aproveitando‑se até essa circunstância 

para melhor se referir o que na realidade se verificou a tal 

respeito».51 Contudo, apesar do contributo do arquitecto 

ter sido omitido no texto da plaquete e na conferência de 

imprensa, dada no dia anterior à inauguração, o mesmo foi 

condecorado com o título de oficial da Ordem de Sant’Iago 

da Espada pelo Presidente da República em Belém. 

À entrada do Panteão Nacional foi colocada uma 

lápide comemorativa, outro dos elementos de Memória 

(fig. 282). Em mármore, de grandes dimensões, simples, 

com letras cinzeladas, não refere o nome dos responsá-

veis directos pela obra mas dos membros do governo, sem 

esquecer o Cardeal Cerejeira: 

« NO ANO DE 1966, EM COMEMORAÇÃO DO 40º ANIVERSARIO 

DA / REVOLUÇÃO NACIONAL SENDO PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA O / CONTRA‑ALMIRANTE AMÉRICO DE DEUS 

RODRIGUES THOMAZ / PRESIDENTE DO CONSELHO O 

PROFESSOR DOUTRO ANTÓNIO / DE OLIVEIRA SALAZAR. 

MINISTRO DAS OBRAS PÚBLICAS O / ENGENHEIRO EDUARDO 

ARANTES E OLIVEIRA CONCLUIU ADIREC/ÇÃO GERAL DOS 

EDIFÍCIOS E MONUMENTOS NACIONAIS AS / OBRAS DESTE 

TEMPLO ERIGIDO SOB A EVOCAÇÃO DE SANTA / ENGRÁCIA 

E INACABADO DURANTE MAIS DE DOIS SÉCULOS / NO DIA 7 

DE DEZEMBRO DO MESMO ANO DE 1966 ABENÇOADO / PELO 

CARDEAL PATRIARCA DE LISBOA DOM MANUEL GONÇAL/

VES CEREJEIRA NA PRESENÇA DO PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA / DO GOVERNO E DE OUTRAS INDIVIDUALIDADES 

ABRIU / AO CULTO E FICOU SENDO PANTEÃO NACIONAL PARA 

GLORI/FICAR VULTOS ILUSTRES QUE A PÁTRIA RESPEITA E 

CONTEMPLA / MCMLXVI». 

51	 DGEMN, Panteão Nacional de Santa Engrácia, Processo Administrativo,  
N.º 1293, Amoroso Lopes, 12 de Dezembro de 1966. No texto da plaquete 
refere‑se que: “Mas ainda não esgotado o estudo do problema, foi mandado 
ao estrangeiro um daqueles técnicos que, como resultado da sua viagem de 
estudo, sugeriu uma solução que procurava, a um tempo, resolver o remate 
superior da inacabada igreja com um zimbório de cúpula singela e atender a 
um menor dispêndio.”
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Era o suficiente para fazer passar a mensagem de efi-

cácia do regime, suas instituições e políticos, cuja acção 

permitira concluir o «Templo erigido sob a evocação de 

Santa Engrácia e inacabado durante mais de dois séculos». 

Ficava ainda claro que se respeitara a vocação do imóvel, 

que apesar de adaptado a Panteão Nacional se mantinha 

aberto ao culto, abençoado pelo Cardeal Cerejeira.52

A evocação do Quadragésimo Aniversário da Revolução 

Nacional e o facto de referir os nomes de alguns dos mais 

destacados vultos do regime – o Presidente da República, 

Contra‑Almirante Américo Thomaz, o Presidente do Con-

selho de Ministros, Oliveira Salazar, o Ministro das Obras 

Públicas, Arantes e Oliveira, e o Cardeal Patriarca de Lisboa, 

Manuel Gonçalves Cerejeira, – levou a que após o 25 de 

Abril de 1974 o Secretário de Estado da Cultura e Educação 

52	 Esta prática foi comum no Estado Novo, não só a nível das grandes interven-
ções de restauro como era o caso de Santa Engrácia, mas mesmo em obras 
públicas menores de construção de equipamento Ainda hoje por vezes se 
encontram essas placas em fontanários e mercados, entre outro tipo de equi-
pamento, ainda que repintados ou raspados, deixando ler apenas a data da 
construção

emitisse um despacho determinando que a lápide fosse 

retirada, encontrando‑se hoje à entrada da sala dos túmu-

los dos políticos, como peça museológica. 

Além da medalha, da plaquete e da lápide destaca‑se 

a cerimónia de inauguração, meio por excelência de pro-

paganda e afirmação do regime. Esta foi cuidadosamente 

planeada pela Comissão do Panteão e coberta pelos prin-

cipais órgãos da comunicação social, com a realização de 

uma conferência de imprensa prévia e transmissão em 

directo na Rádio e na Televisão. Colocavam‑se questões 

de difícil solução, de ordem prática e protocolar, uma vez 

que se tratava não apenas da inauguração de um edifício 

restaurado, mas da realização de cerimónias fúnebres da 

trasladação dos vultos que se encontravam no Mosteiro 

dos Jerónimos para o recém‑criado Panteão Nacional.

A 6 de Dezembro de 1966, Arantes e Oliveira reuniu

‑se com os jornalistas numa dependência do Panteão 

Nacional para lhes fornecer alguns elementos acerca do 

empreendimento, seguindo‑se uma visita ao monumento. 

Além do Ministro das Obras Públicas estavam presen-

tes o engenheiro Rebelo Pinto, subsecretário de Estado 

do mesmo Ministério, o engenheiro José Pena da Silva, 

director‑geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, o 

Professor Doutor Damião Peres e o arquitecto Vaz Martins, 

director dos Serviços de Monumentos, além de outros fun-

cionários superiores do MOP e técnicos que tinham cola-

borado nas obras. 

Arantes e Oliveira começou por salientar que o objec-

tivo da reunião era: 

«dar conhecimento público, por intermédio da Imprensa, 

da Rádio e da Televisão do que possa interessar à Nação 

em torno do Panteão Nacional. (...) Pareceu ao governo, 

com efeito, que a envergadura e o significado muito 
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especiais do empreendimento levado a cabo (...) e ainda 

a grande projecção nacional que é lícito atribuir ao acon‑

tecimento que vamos celebrar, justificava amplamente 

este nosso encontro». 

De seguida, o Ministro traçou uma breve resenha do 

historial do edifício, apoiando‑se no trabalho do Professor 

Lopes de Almeida, passando a descrever a intervenção 

da DGEMN desde a decisão governamental de concluir 

a igreja e adaptá‑la a Panteão Nacional, em 1956, até à 

conclusão das obras53. Deu particular importância aos 

problemas económicos e técnicos que se colocaram desde 

o início, ao trabalho dos canteiros, informando a propó-

sito que a escola de Santa Engrácia teria continuidade no 

Palácio da Ajuda, aos responsáveis pelo restauro do órgão 

transferido da Sé de Lisboa, ao trabalho da Comissão do 

Panteão, à disponibilidade do Cardeal Cerejeira e à parti-

cipação das Forças Armadas na cerimónia de inauguração, 

não deixando de realçar o contributo de Oliveira Salazar 

que teria iluminado desde o princípio o empreendimento 

«com a sua esclarecida orientação pessoal, sem a qual ele 

não teria sido possível, ao menos com a mesma segurança e 

a mesma facilidade».

Em relação ao Panteão, refere as figuras homenage-

adas e o facto de ficarem salas disponíveis para outros 

vultos cuja panteonização se mostrasse pertinente no 

futuro, acrescentando estar prevista a construção de uma 

cripta, com correspondência com toda a nave do templo, 

logo que necessário. 

No dia da conferência de imprensa o próprio Salazar 

visitou o monumento, para se inteirar dos pormenores da 

53	 De notar que não é feita qualquer referência ao trabalho de Amoroso Lopes, 
ainda que se refira terem sido consultados uma dezena de arquitectos.

cerimónia de inauguração, e deram entrada no Panteão 

as urnas com os restos mortais de Teófilo Braga, Sidónio 

Pais e Óscar Carmona, que foram colocadas nos respecti-

vos túmulos (fig. 267).

No dia da inauguração, o Presidente da República pro-

cedeu à imposição das condecorações no Palácio de Belém, 

com que decidiu distinguir, sob proposta do Ministro das 

Obras Públicas, todos os profissionais que colaboraram 

na execução do empreendimento (fig. 268). Vaz Martins 

foi condecorado como grande oficial da Ordem do Infante 

D. Henrique; Amoroso Lopes, como oficial da Ordem de 

Sant’Iago da Espada; Frederico Caetano de Carvalho, 

Lyster Franco, José António Ramos Pereira Sampaio, José 

João Cruz Azevedo e Arnaldo Marques da Silva como ofi-

ciais da Ordem do Infante D.  Henrique; José Conceição 

Vaz como cavaleiro da Ordem do Infante D.  Henrique; 

Henriques Costa com a medalha da Ordem do Infante 

e José Sequeira, António da Conceição Lourenço, José 

Carlos e Benevides Gregório com a Medalha de Mérito 

Agrícola e Industrial, classe de Mérito Industrial. Já no 

Panteão Nacional, o Ministro das Obras Públicas e o sub

‑secretário de Estado da mesma pasta, auxiliados pelos 

directores geral da DGEMN, pelo Director de Serviços dos 

Monumentos Nacionais e outros funcionários destacados, 

impuseram medalhas comemorativas da inauguração a 

todos os que participaram na obra. 

A cerimónia de inauguração teve lugar no dia 7 de 

Dezembro às 18 horas. As janelas sacadas do largo de Santa 

Engrácia foram ornamentadas com tapeçarias antigas com 

o escudo nacional e bandeiras e a população da cidade ocor-

reu às imediações do monumento (figs. 273, 274 e 275). 

Para prestar honras aos convidados, duas filas de praças de 

Cavalaria da Guarda Nacional Republicana, envergando as 

fardas de grande uniforme, ladeavam o acesso ao templo. 
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Do largo à escadaria e desta à entrada do Panteão, for-

mavam deputações da Escola Naval e da Academia Militar 

(figs. 269 e 270). Ao centro da escadaria, uma passadeira 

de veludo vermelho estendia‑se até à capela‑mor. 

As primeiras individualidades começaram a chegar às 

17 horas – o arcebispo de Mitilene, o Núncio Apostólico, os 

membros do governo, altos funcionários dos Ministérios 

e das Forças Armadas e o Príncipe da Beira acompanhado 

do Conde de Almada. Às dezassete horas e trinta minu-

tos chegou Oliveira Salazar que foi recebido pelo chefe do 

Protocolo do Estado, o embaixador Emílio Patrício, e pelos 

Ministros das Obras Públicas e da Educação Nacional que o 

acompanharam até ao interior da igreja. Imediatamente a 

seguir chegaram o Cardeal Cerejeira, também ele recebido 

pelo embaixador Emílio Patrício, e a esposa e a filha do Pre-

sidente da República, seguindo‑se o próprio, acompanhado 

pelos elementos da Casa Civil e Militar (figs. 271 e 272).

À entrada do templo, um seminarista, ladeado de 

tocheiros, empunhava a Cruz Patriarcal. No interior, no 

transepto, foi colocado um grande tocheiro, rodeado de 

flores e junto à capela‑mor, do lado direito, uma bandeira 

nacional e um tocheiro votivo. 

O Núncio Apostólico. D. Maximiliano de Fürstenberg, 

e o arcebispo de Mitilene, D. António de Castro Xavier Mon-

teiro, sentaram‑se na capela‑mor. O Presidente da Repú-

blica, Américo Thomaz, Oliveira Salazar e os restantes altos 

dignatários e representantes do governo ocuparam lugares 

no cruzeiro, do lado do Evangelho, distribuídos hierarquica-

mente (figs. 276, 277 e 278). Do lado oposto sentaram‑se as 

esposas dos convidados, destacando‑se as esposas de Amé-

rico Thomaz, Mário de Figueiredo, Supico Pinto, Saraiva de 

Albuquerque, Mota Veiga, Arantes e Oliveira e Galvão Telles. 

Ao lado dos membros do governo, no transepto Norte, em 

cadeiras especiais, na primeira fila, os representantes dos 

vultos consagrados no Panteão, seguindo‑se familiares dos 

mesmos. Ainda no transepto Norte, altas autoridades civis 

e militares, entre as quais o Presidente da Câmara Municipal 

de Lisboa, o Presidente da Comissão executiva das come-

morações do Quadragésimo Aniversário do Ressurgimento 

Nacional, o Secretário Nacional da Informação, os Chefes 

dos Estados Maiores das Forças Armadas e o Comandante 

Geral da Guarda Nacional Republicana. No transepto Sul 

sentaram‑se representantes da Assembleia Nacional e 

Câmara Corporativa, antigos membros do governo, reito-

res de Universidades, os Presidentes da Fundação Calouste 

Gulbenkian e da Sociedade de Geografia, entre outros. 

A Comissão do Panteão ficou sentada na primeira fila da 

nave, assim como alguns governadores civis. A juventude 

portuguesa foi representada por filiados da Mocidade Por-

tuguesa fardados, membros do Círculo de Estudos Ultrama-

rinos, estudantes das províncias ultramarinas portuguesas 

que se encontravam na metrópole e estudantes universitá-

rios, trajados, das Universidades de Coimbra, Lisboa e Porto.  

A extensa lista de convidados que incluía representantes 

do Poder central, local e fundações privadas, sem esquecer 

a juventude portuguesa, traduz a importância que foi dada 

ao evento, encarado como um acontecimento nacional. 

A cerimónia começou com a benção do templo 

pelo Cardeal Cerejeira, paramentado de mitra e báculo, 

enquanto o “Scholla Cantorum” do Seminário dos Olivais 

entoava cânticos (fig. 279). Seguiu‑se a alocução do 

Cardeal Patriarca e a Missa. Em seguida o Presidente da 

República, acompanhado de Salazar e dos Presidente da 

Assembleia Nacional e da Câmara Corporativa, dirigiu‑se 

às salas onde se encontravam os túmulos e colocou duas 

coroas que foram transportadas por filiados da Mocidade 

Portuguesa e estudantes universitários de capa e batina. 

A cerimónia foi encerrada com o hino nacional (fig. 280).
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O Panteão Nacional foi aberto ao público em geral 

entre as 21 horas e as 24 horas do mesmo dia e no dia 

seguinte foi celebrada uma Missa, às 11 horas da manhã.

A cerimónia foi seguida de perto pelos meios de comu-

nicação social – jornais, Rádio e Televisão. A cobertura feita 

pela imprensa nos dias que antecederam o evento e no pró-

prio dia, deu um destaque particular às figuras do cardeal 

Cerejeira e de Oliveira Salazar, não deixando, contudo, de 

narrar minuciosamente todos os passos das cerimónias54.

Ficava desta forma garantida a memória não só dos 

vultos panteonizados mas do governo que conseguira o 

que nenhum antes fora capaz – concluir Santa Engrácia 

e fazer justiça aos grandes da Nação. A plaquete, a meda-

lha, a lápide comemorativa e os artigos publicados nos 

jornais nacionais perpetuaram a acção dos vivos em prol 

dos mortos. Propaganda ao regime, afirmação de Poder, 

consubstanciados em papel, bronze e pedra e exultados 

na grandiosa cerimónia de inauguração.

Era preciso mostrar aos portugueses que o Estado 

Novo, que se erguera sobre as ruínas deixadas pela  

I República, passadas quatro décadas mantinha‑se ina-

balável, assente sobre os alicerces fortes que ele próprio 

construíra55. Por outro lado, com a conclusão das obras 

de Santa Engrácia fora possível o impossível, pondo‑se 

fim a uma maldição secular e a um provérbio popular, 

justificando‑se assim as avultadas verbas despendidas no 

empreendimento. Citando o Cardeal Cerejeira: 

54	 Entre os jornais que fizeram a cobertura da inauguração contam‑se o Novida‑
des, O Século, o Diário da Manhã, o Diário de Notícias, o Diário de Lisboa, a Voz 
e o Diário Popular. Nos meses que antecederam a cerimónia foram publicados 
muitos artigos acerca do Panteão não só nestes jornais, mas noutros. 

55	�������������������������������������������������������������������������� Referimo‑nos à instituição de uma nova ordem, alicerçada em bases ideoló-
gicas sustentadas pela União nacional, criada em 1930, a nova Constituição 
de 1933 e o Estatuto do Trabalho Nacional. Acerca deste assunto vejam‑se as 
obras citadas na bibliografia de João Medina, Manuel Braga da Cruz, Fernan-
do Rosas e Luís Reis Torgal.

«O milagre realizou‑se. Ei‑la, toda bela na sua casta 

nudez, a igreja que se tornara símbolo das coisas inaca‑

badas. Poder mais alto quebrou o encanto da lendária 

maldição. Novo tabernáculo de Deus com os homens se 

inaugura hoje.»56

Dispomos agora de elementos para responder à 

questão que colocámos no início: Templo da Fama ou 

Westminster português? 

Uma primeira análise aponta para a segunda hipótese, 

quer pelas personalidades escolhidas quer pelo carác-

ter religioso que foi dado ao Panteão, ainda que difuso, 

patente no altar e nos santos colocados sobre os púlpitos 

do cruzeiro, inexistentes na igreja inacabada e construí-

dos agora para o Panteão, e com mais propriedade na ceri-

mónia de inauguração. Uma análise mais atenta leva‑nos 

a concluir que o Panteão Nacional português não é nem 

um Templo da Fama nem um Westminster. 

Antiga igreja, que nunca o chegou a ser, ao mesmo 

tempo Panteão Nacional que o é ou, não é? Questão impor-

tante que merece alguma reflexão. Será que o Panteão 

Nacional cumpre a sua missão? E que missão é essa?

Relembramos que a ideia de Panteão não é filha do 

Estado Novo mas da Revolução Francesa e do liberalismo, 

realidades distantes do pensamento de Salazar. Guiado 

por uma ideologia nacionalista que tinha como fim legi-

timar o Império Português parece‑nos que o Presidente 

do Conselho de Ministros pretenderia criar um Memorial 

e não um Panteão. Daí, prescindir‑se da presença dos 

restos mortais dos homenageados, erguendo‑se cenotá-

fios no cruzeiro da igreja, colocando‑se em segundo plano 

os vultos presentes, políticos e escritores, em duas salas 

56	 Idem, Ibidem.
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pequenas e discretas que facilmente passam despercebi-

das a um visitante menos atento.

Como Panteão Nacional do Estado Novo é um monu-

mento fraco, conciliador, que não ousou homenagear 

figuras que poderiam suscitar polémica nem se demarcar 

de instituições que tinham contribuído para a manuten-

ção do regime57. Tendo em conta o empenho de Salazar e 

as avultadas verbas empregues no projecto numa época de 

crise nacional este facto pode parecer estranho se o objec-

tivo de Salazar fosse de facto criar um Panteão Nacional à 

semelhança do francês ou do inglês. 

Como Memorial, e esquecendo as salas dos túmu-

los, assume um outro significado, ainda que desfasado 

do contexto nacional e internacional em que foi criado. 

Representando um ideário nacionalista moribundo 

parece‑nos que a inauguração do Panteão terá mobilizado 

a opinião pública não pela simbologia que o monumento 

encerra em si, mas pelo facto de se pôr fim a um mito 

fortemente arraigado na tradição popular, o que explica 

que rapidamente tenha caído no esquecimento e que os 

Jerónimos continuassem no ideário nacional como o ver-

dadeiro Panteão.58 

A implantação de um regime democrático não veio 

alterar a situação. A Democracia tem sido parca em pante-

onizações, não se tendo colocado por enquanto a questão 

prevista por Arantes e Oliveira em 1966 da necessidade de 

57	 A Igreja Católica teve um papel fundamental em todo o processo de criação 
do Panteão Nacional quer pela presença de representantes na Comissão do 
Panteão, quer pelo relevo que foi dado ao cardeal Cerejeira na cerimónia de 
inauguração, ela própria revestida de um forte carácter religioso, com ben-
ção e Missa. Este facto deve ser encarado dentro da aproximação à Igreja 
incutida desde o início do regime por Salazar ainda que em grande parte se 
deva ao facto do Panteão ser, em simultâneo, uma igreja. Por outro lado, o 
Panteão é claramente republicano ao não homenagear nenhum monarca ou 
monárquico português, o que talvez se justifique no caso dos primeiros pelo 
facto de já terem os seus panteões.

58	 Este comentário nasceu da reflexão após conversas que tivemos com pessoas 
que viveram a época, ao contrário de nós.

construir uma cripta para aumentar o espaço disponível 

no monumento, o que em parte estará relacionado com a 

carga negativa associada ao monumento, encarado como 

uma construção do antigo regime. 

A primeira figura pública panteonizada após o 25 

de Abril de 1974 foi Fernando Pessoa, por proposta de 

Manuel Alegre em 1985, mas o local escolhido não foi 

Santa Engrácia, mas o claustro dos Jerónimos, mosteiro 

onde se encontrava Camões (figs. 299, 300 e 301)59. Desde 

1974 até à actualidade, Santa Engrácia recebeu apenas os 

restos mortais de Humberto Delgado (fig. 266a), símbolo 

da luta contra o regime salazarista, que foi trasladado do 

Cemitério dos Prazeres a 5 de Outubro de 1990 e, recente-

mente, Amália Rodrigues (fig. 266b). 

A panteonização de Humberto Delgado, embora 

tenha sido um acto isolado e a cerimónia não tenha tido a 

expressividade que o próprio dia escolhido pressupunha, 

foi importante porque se retomava a ideia setembrista 

de homenagear aqueles que se tinham batido pela liber-

dade60. Porém, não foi o suficiente para aproximar os por-

tugueses do seu Panteão Nacional.

A panteonização de Amália Rodrigues em 2001 poderá 

ter um significado profundo para o Panteão61. Tratando‑se 

de uma figura grata da maioria da população portuguesa, 

reconhecida a nível internacional, haverá certamente um 

59	 Eduardo Lourenço escreveu um artigo na revista do jornal Expresso de 
13/07/1985 com o título “Apoteose ou Segunda morte de Fernando 
Pessoa?”,pp. 29‑31, onde chama a atenção para a transformação de Pessoa, tal 
como acontecera com Camões, num “modelo da maneira portuguesa de estar 
no mundo”, numa “super star da nossa cultura da segunda metade do sécu-
lo XX”, acrescentando que “ninguém está nos túmulos que lhe preparam”.

60	 Acerca desta cerimónia leia‑se Humberto Delgado / Memória /Panteão Nacio‑
nal, Lisboa, IPPC, 1990; o artigo de Ana Sá Lopes, “Homenagem a Humberto 
Delgado / O Governo quase ausente no panteão” Público, 6 de Outubro de 
1990, pp. 5‑6. João Medina no artigo citado na bibliografia da História de 
Portugal que dirigiu analisa estes dois documentos.

61	 De notar que este não era o desejo da fadista tendo‑se levantado alguma 
polémica na altura acerca da sua trasladação para Santa Engrácia, havendo 
quem defendesse que Amália devia ir para os Jerónimos.
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aumento considerável de visitantes ao Panteão Nacional, 

que gradualmente irão interiorizar a ideia de que Santa 

Engrácia é o Panteão de figuras públicas português62. 

Contudo, não podemos deixar de notar que esta que foi 

a primeira panteonização em Portugal de uma mulher 

e de uma figura do meio artístico, não foi pacífica63. Os 

argumentos variam. Joaquim Caetano, historiador da 

Arte, e Jorge Freitas Branco, antropólogo, interpretam a 

trasladação de Amália como uma prova de maturidade da 

democracia portuguesa que conseguia finalmente ultra-

passar o reconhecimento colectivo artificial criado pelo 

Estado Novo, assentando a glorificação de figuras públi-

cas em novos critérios. Almeida Santos, Presidente da 

Assembleia da República na altura, invocou a importân-

cia do saber dar sentido à palavra para justificar a colo-

cação da arca tumular da fadista ao lado das de João de 

Deus, Almeida Garrett e Guerra Junqueiro que, a seu ver, 

«se pudessem ter votado em São Bento o diploma da tras‑

ladação dos seus restos mortais para o Panteão Nacional 

achariam que assim é que está bem». Do lado dos detrac-

tores da iniciativa, Moisés Espírito Santo, sociólogo, alega 

que a ideia de Panteão surge para honrar «aqueles que, 

independentemente da sua opção partidária, se distingui‑

ram pela fundação e concretização de momentos políticos e 

sociais que marcam a história da Nação». Ainda que reco-

nheça o mérito e qualidades de Amália enquanto artista 

não encontra na sua acção esses que seriam os pressu-

postos da panteonização acrescentando que se Amália é 

62	 É indiscutível o facto que a panteonização de Amália mobilizou grande parte 
dos portugueses que acompanharam as cerimónias fúnebres e continuam a 
visitar o seu túmulo. Seria interessante proceder a um estudo sério, com a re-
alização de inquéritos e entrevistas, para averiguar até que ponto se deu ou 
não essa mudança na forma dos portugueses sentirem o Panteão Nacional.

63	 Cf. Mário Robalo, “No altar do Panteão”, Expresso (revista), 7 de Julho de 
2001, pp. 18‑26.

panteonizada então também o poderia ter sido Joaquim 

Agostinho. Por outro lado, muitos admiradores anóni-

mos de Amália preferiam que os restos mortais da fadista 

tivessem permanecido no Cemitério dos Prazeres visto 

que a entrada no Panteão é paga ao que acrescentamos o 

facto de em Santa Engrácia, um monumento classificado e 

austero, não serem permitidas práticas cultuais habituais 

nos cemitérios portugueses como a colocação de objectos 

de memória variados que dizem respeito não só ao morto 

mas aos que os veneram. 

Trata‑se de uma questão complexa, como o é o pró-

prio Panteão pela carga ideológica negativa que encerra 

por associação ao Estado Novo e à figura de Salazar. 

Parece‑nos que a decisão de panteonizar Amália foi acima 

de tudo uma opção política com o objectivo de desmistifi-

car o Panteão, conferindo‑lhe um novo significado. Nesse 

sentido parece‑nos positiva, porém, não podemos deixar 

de notar que é necessária alguma contenção. Não basta 

panteonizar figuras populares da cultura portuguesa, é 

preciso definir bem os critérios de panteonização sob pena 

de se desvirtuar a ideia de Panteão, tornando‑a vazia de 

sentido. Compete aos futuros governantes portugueses, e 

a todos os que têm responsabilidades acrescidas na área 

da cultura em Portugal, definir esses mesmos critérios e 

garantir a dignificação do Panteão Nacional caso contrá-

rio, e retomando as palavras do Visconde de Vila‑Moura: 

«(...) D’esta arte se volve o Panteão num forçado museu 

de ossos, num extravagante colégio de esqueletos, para 

onde os dos mais notáveis terão fatalmente de ser con‑

duzidos (...)»64. 

64	 Visconde de Vila‑Moura, As Cinzas de Camilo. Novos documentos, 2.ª ed., Edi-
ção de a “Renascença Portuguesa”, Porto, 1925, pag. 47. 
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1	�������������������������������������������������������������������������������� Acerca deste assunto veja‑se a bibliografia citada acerca do conceito de Patri-
mónio e de Restauro nomeadamente, Maria João Neto, A DGEMN e a Intervenção 
no Património Arquitectónico em Portugal (1929‑1960), Dissertação de doutora-
mento, Universidade de Lisboa, Faculdade e Letras, Lisboa, 1995, publicada em 
2001 pela faculdade de Letras da Universidade do Porto. O tema da comunicação 
do Director‑Geral da DGEMN era “Monumentos Nacionais: orientação técnica a 
seguir no seu restauro”. Viollet‑le‑Duc (1814 – 1879), arquitecto francês, defen-
deu a ideia do restauro estilístico, que expressa nos dez volumes do Diccionnaire 
raisonnée de l’Architecture, publicado em Paris enter 1854 e 1868. Para atingir o 
seu objectivo, a perfeição formal do edifício, era preciso devolver o imóvel à sua 
forma prístina e se necessário corrigi‑la. O restaurador tinha de “entrar na pele” 
do autor do projecto original e ultrapassá‑lo, corrigindo os seus erros, o que 
pressupunha um conhecimento apurado da época e do monumento, ou alguma 
imaginação na ausência de elementos conhecidos. De acordo com os princípios 
positivistas, Viollet‑le‑Duc tentou provar cientificamente a superioridade da 
arquitectura gótica, que usou para criar novas formas e aplicar novos materiais, 
recorrendo à geometria, à matemática e à análise construtiva. Na prática de res-
tauro seguiu uma metodologia própria que passava pela investigação histórica 
prévia acerca do imóvel a restaurar e criação de tipologias. Defendeu a utiliza-
ção de formas e materiais idênticos aos originais e a reconstrução de elemen-
tos decorativos desaparecidos ou danificados, se necessário por analogia, para 
refazer a unidade de estilo. Admitiu, em relação ao existente, a alteração de 
elementos estruturais e decorativos para corrigir desequilíbrios. Desde que se 
respeitassem os cânones do gótico, quase tudo era permitindo, o que conferia 
ao restaurador o estatuto de criativo, colocando‑o em igualdade relativamente 
ao arquitecto ou qualquer outro artista. Paralelamente desenvolveram‑se ou-
tras linhas de pensamento. John Ruskin (1819 – 1900), um esteta e não um 
arquitecto desenvolveu uma perspectiva de restauro assente em pressupostos 
morais, religiosos e éticos. As considerações que teceu se situam no campo da 
especulação teórica, vindo a ser aplicadas só mais tarde, por discípulos seus. 
Encarava os monumentos como documentos da História da Humanidade e não 
apenas da civilização ou grupo que os produzira, e ao mesmo tempo como parte 
integrante da Natureza, uma dádiva de Deus. De acordo com uma visão organi-
cista eles nasciam, tinham um tempo de vida e morriam transformando‑se em 
ruínas, valor estético a preservar como testemunho de uma antiga harmonia 
(a Arte Gótica) universal. As decisões a nível do restauro e da conservação dos 

monumentos deviam assentar em princípios morais, que diziam respeito a to-
dos os Estado e não só à Inglaterra. O caminho a seguir seria o da preservação e 
da conservação, que permitia transmitir às gerações vindouras os monumentos 
sem atentar contra a sua dignidade, o que acontecia nas operações de restau-
ro ou reconstrução. Em geral os historiadores e escritores românticos ingleses 
defendiam a posição de Ruskin, ao contrário da maioria dos arquitectos que 
continuaram a praticar, o restauro em estilo. A filosofia não intervencionista 
defendida por Ruskin viria a ter repercussões mais tarde, pela mão de um dos 
seus discípulos William Morris (1834 – 1896) que elaborou um manifesto anti
‑restauracionista que foi traduzido para o francês, italiano e alemão e fundou 
em 1877 a Society for the Potection of Acient Buildings, que reunia cerca de uma 
centena de colaboradores e tinha como objectivo preservar os monumentos de 
qualquer intervenção de restauro. Na Itália, Camilo Boito (1836 – 1914), en-
genheiro, arquitecto e historiador da arte, deu um contributo fundamental ao 
desenvolvimento do restauro monumental como ciência. Nos textos que publi-
cou na década de oitenta, propunha uma solução intermédia que conciliava a 
posição intervencionista de Viollet‑le‑Duc e a anti‑intervencionista de Ruskin, 
defendendo a consolidação do existente e a manutenção de acrescentos, en-
carados como uma valorização arquitectónica e documental do imóvel, mas 
admitindo, quando necessário para consolidar o existente, a construção de 
novos acrescentos e intervenções de restauro. Em 1883 apresentou em Roma, 
no III Congresso de Arquitectos e Engenheiros Civis, uma relação de oito re-
gras a respeitar em qualquer intervenção de restauro, que se mantêm‑se actuais 
em muitos aspectos. Consciente das dificuldades que qualquer intervenção de 
restauro arquitectónico coloca, e da necessidade de reutilizar os monumentos, 
dando‑lhes novas funções de acordo com as necessidades contemporâneas, 
considerou que o restauro devia seguir princípios diferentes consoante o estilo 
e idade dos edifícios, admitindo o restauro arquitectónico envolvendo o edifí-
cio na sua totalidade no caso de monumentos renascentistas e barrocos. Esta 
filosofia fez escola e permitiu, ao admitir a coexistência de antigo e moderno, 
o desenvolvimento de um conceito mais abrangente de monumento histórico 
em que se considera a envolvente. A esse nível destaca‑se um seu discípulo, 
Gustavo Giovanni (1873 – 1947), que sistematizou os conceitos defendidos por 
Boito, acrescentando o conceito de ambiente, dando origem à escola de restau-
ro científico italiana que iria influenciar decisivamente as práticas de restauro 
arquitectónico no ocidente já no século XX.

A decisão de usar um edifício existente revestindo‑o de 

uma nova função implicou que se assumissem riscos, 

sobretudo, tendo em conta que se tratava de um monu-

mento classificado, que nunca fora concluído e do qual 

não se conhecia o projecto original. Daí a necessidade de 

um estudo pormenorizado que conduzisse a uma selecção 

cuidada dos critérios de adaptação e conclusão. 

É importante saber que critérios foram esses e de que 

modo foi feita a sua selecção. Começamos por chamar a 

atenção para o facto de se detectarem duas posturas bem 

distintas e distanciadas no tempo, facto resultante do 

governo ter encarado o projecto numa linha de continuidade 

que remonta ao início do Estado Novo e os intervenientes 

directos nem sempre o terem feito. Ou seja, esteve presente  

uma filosofia de intervenção que remonta ao século XIX, 

ao pensamento de Viollet‑le‑Duc, e outra que traduz o pen-

samento da época da intervenção, a década de 60. Talvez 

assim se explique a dificuldade em definir uma linha orien-

tadora e as alterações introduzidas ao projecto inicial.

A primeira, assumida por Henrique Gomes da Silva em 

1934 no I Congresso da União Nacional, marcou a acção 

da DGEMN, em particular nas décadas de 30 e 40, levando 

à desobstrução de construções medievais mediante a 

demolição ou, quando eticamente não era possível, a tras-

ladação de acrescentos de épocas posteriores, e à constru-

ção em estilo, por analogia ou apenas por hipótese1.
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Essa postura violava claramente todos os princí-

pios defendidos na Carta de Atenas redigida em 1933, na 

quarta reunião dos arquitectos e urbanistas do Congresso 

Internacional de Arquitectura Moderna (CIAM), realizada a 

bordo de um navio durante um cruzeiro pelo Mediterrâneo 

que tinha como destino Atenas2. Publicada cerca de dez 

anos mais tarde em França com um preâmbulo de Le 

Corbusier e de Jean Giradoux, apresenta três partes dis-

tintas e um total de noventa e cinco pontos3. A primeira 

diz respeito à cidade e sua região; a segunda estabelece 

princípios acerca dos espaços de habitação, lazer, traba-

lho e circulação e acerca do património histórico; a última 

define vinte e quatro pontos doutrinários, dos quais seis 

dizem respeito à salvaguarda e ao restauro do património 

arquitectónico. A este respeito estabelece que os edifícios e 

sua envolvente devem ser conservado pelo seu valor histó-

rico ou sentimental, devendo‑se contudo «savoir, dans les 

témoignages du passé, reconnaître et discriminer ceux qui 

sont encore bien vivants», ou seja, conservar mas escolher o 

que conservar de acordo com as necessidades do meio onde 

se inserem, tendo em vista elevar a qualidade de vida das 

populações, devendo, contudo, tentar‑se sempre soluções 

que permitam conciliar os dois aspectos. Admite a demo-

lição de edifícios que se insiram numa tipologia comum, 

o isolamento de partes dos edifícios com novos acrescen-

tos que visem dar ao imóvel uma nova função e, em casos 

excepcionais, a trasladação de edifícios ou parte deles para 

2	 A Comissão Internacional para a Cooperação Internacional da SDN, com o 
apoio do Serviço Internacional de Museus (ICOM), organismo dependente da 
Sociedade das Nações, promoveu uma Conferência em Atenas sobre a Conser‑
vação dos Monumentos, Arte e História, cujas actas foram publicadas também 
em 1933 o que leva frequentemente a confundir os dois documentos. Veja‑se 
Maria João Neto, Memória Propaganda e Poder. O Restauro dos Monumentos 
Nacionais (1929‑1960), Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Porto, 
2001, pag.60.

3	 La Charte d’Athènes, Les edition de minuit, Paris, 1957.

outros locais. Por fim, reprova o uso de estilos do passado 

nas construções novas: «copier servillement le passé, c’est 

de condamner au mensonge, c’est eriger le “faux”».

Dois anos antes, tinham sido publicadas as conclu-

sões de uma Conferência realizada em Atenas subor-

dinada ao tema a Conservação dos Monumentos, Arte e 

História, promovida pela Comissão Internacional para a 

Cooperação Internacional da Sociedade das Nações com o 

apoio do Serviço Internacional de Museus (ICOM), orga-

nismo dependente da Sociedade das Nações. Este docu-

mento, frequentemente apresentado como sendo a Carta 

de Atenas, apresenta sete pontos. Como princípios gerais 

defende o abandono das reconstituições integrais, exi-

gindo o respeito por todas as épocas, no caso de não haver 

outra solução que não o restauro, admitindo a anastilose 

no caso de ruínas e a consolidação ou restauro parcial em 

outros casos, devendo cada caso ser analisado escrupulo-

samente e per si, aprovando a utilização de novos mate-

riais, «et plus spécialement du ciment armé»4. Considera 

ainda que os monumentos devem ser mantidos em uso, 

cumprindo funções que respeitem o seu carácter histórico 

ou artístico; aconselha o ICOM a publicar uma recolha e 

um quadro comparativo da legislação em vigor nos vários 

estados; avança que: «l’entourage doit être l’object de 

sans particuliers», aconselhando a «suppression de toute 

publicité, de toute prévence obresive de poteaux au fils tèlé‑

graphiques, de toute industrie bruyante même de haute 

chaminées dans le visoignage des monuments d’art ou 

d’histoire»; destaca a degradação causada pelos agentes 

atmosféricos, aconselhando o trabalho interdisciplinar, 

4	 “Conclusions de la Conférence de 1931”, Informar para Proteger. �������������Cartas e Con‑
venções internacionais, IPPAR, 1996, pp.23‑25. Anastilose é a recolocação de 
elementos caídos.
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de conservadores, arquitectos, físicos, químicos e espe-

cialistas das ciências naturais, recomendando a colabo-

ração internacional e chamando a atenção para a impor-

tância da educação na sensibilização patrimonial e para a 

utilidade da criação de um documento internacional que 

defina os princípios enunciados, o que foi feito dois anos 

mais tarde com a redacção da Carta de Atenas. 

Apesar dos restauros levados a cabo pela DGEMN igno-

rarem os princípios que enunciámos, tanto as conclusões 

da conferência de 1931 como a Carta de Atenas redigida 

em 1933 eram conhecidas em Portugal e os responsáveis 

pelas intervenções de restauro estavam conscientes dos 

perigos da aplicação da teoria de Viollet‑le‑Duc5. Essa apa-

rente contradição não deve ser vista isoladamente, mas 

integrado no contexto histórico da época. O recém‑criado 

Estado Novo tentava legitimar as suas acções e manter 

a coesão nacional através de uma política de renovação 

nacional que incluía um vasto programa de obras públicas 

e campanhas de restauro, inseridas numa política patrimo-

nial mais vasta, que se traduziu na publicação de legislação 

e criação de novas categorias classificativas para o patri-

mónio arquitectónico6. Tendo em vista as Comemorações do 

duplo centenário da Formação e Restauração de Portugal e 

da apoteose do Ressurgimento Nacional, a realizar em 1940, 

renovaram‑se castelos, igrejas medievais, pelourinhos e 

outros marcos comemorativos, construíram‑se estradas, 

5	 Veja‑se Maria João Neto, Memória, Propaganda e Poder. O restauro dos Monu‑
mentos Nacionais (1929‑1960), FAUP, Porto, 2001, pp. 54‑55 e 258‑270.

6	������������������������������������������������������������������������� Ainda em 1932 foi promulgado o decreto N.º 20:985 de 7 de Março que esva-
ziou de conteúdo a lei de 1911 ao conferir particular importância aos crité-
rios histórico e nacionalista sobre os critérios estético e artístico embora re-
vele do ponto de vista conceptual um avanço ao introduzir a figura do Imóvel 
de Interesse Público como categoria classificativa e ao consignar uma zona 
de protecção de 50 metros em torno dos edifícios classificados como Monu-
mento Nacional. Alargou‑se o leque de edifícios em que o Estado podia in-
tervir e partiu‑se para um conceito mais amplo de património arquitectónico 
que incluía além do edifício a envolvente. 

viadutos, pontes, escola do ensino básico ao superior, 

hotéis, cineteatros, complexos desportivos, ergueram

‑se estátuas e organizaram‑se cortejos e festas patrióti-

cas e cívicas. A nível científico, organizou‑se o Congresso 

do Mundo Português, no âmbito do qual foram publicadas 

várias obras de História, Arte, Etnologia e Etnografia por-

tuguesas, e realizou‑se a Exposição do Mundo Português7. 

Num momento de tensão a nível internacional, com 

a consolidação do eixo Berlim – Roma e crescente expan-

são germânica e a guerra civil em Espanha, Salazar tentou 

manter as fronteiras nacionais intactas, incluindo os muito 

cobiçados territórios ultramarinos, em particular Angola, 

mostrando ao mundo a vitalidade de um país com oito sécu-

los de História e firmando um pacto ibérico que garantiu 

a neutralidade portuguesa na Segunda Guerra Mundial. 

Procurando visibilidade a nível internacional o programa 

das comemorações tinha necessariamente de ser ambi-

cioso, exigindo a construção de infraestruturas que marca-

ram a paisagem nacional, e incluindo um conjunto de ini-

ciativas diversificadas sempre com o objectivo de afirmar a 

independência nacional e a legitimidade do Império. 

Por outro lado, à semelhança do que aconteceu em 

outros regimes políticos, as obras públicas foram a forma 

encontrada para travar o desemprego e consequentemente 

resolver, ou pelo menos diminuir, os problemas sociais, ao 

mesmo tempo que patenteavam a vitalidade e progresso 

nacionais. Nesse sentido Duarte Pacheco, Ministro das 

Obras Públicas, atribuiu à DGEMN verbas complementares, 

vindas do Fundo de Desemprego, mediante a obrigação 

desta recrutar trabalhadores entre os desempregados de 

cada concelho ou distrito. 

7	��������������������������������������������������������������������������            Além das obras de carácter geral citadas na bibliografia cf. Margarida AC-
CIAIUOLI, Exposições do Estado Novo. 1934 – 1940, Livros Horizonte, Lisboa, 
1998.
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Vinte anos mais tarde, num contexto diferente, mas 

também de crise, agora relacionada com a guerra colonial, 

a filosofia imposta às obras de Santa Engrácia, que como 

já vimos foi um projecto apadrinhado pelo próprio Salazar, 

foi a mesma. 

Contudo, já desde o final da década de 1940 que as 

práticas de restauro da DGEMN, consideradas obsole-

tas, eram contestadas exigindo‑se a aplicação de novos 

critérios que fossem ao encontro do que se fazia a nível 

internacional. Nesse sentido, em 1948 no I Congresso 

Nacional de Arquitectura exigiu‑se o respeito pelos princí-

pios estabelecidos na Carta de Atenas além de se introdu-

zirem e discutirem novos conceitos como o de elementos 

ou conjuntos de valor paisagístico, consignado um ano 

mais tarde na Lei n.º 2101 de 11 de Junho que atribuiu às 

Câmaras Municipais uma responsabilidade acrescida nas 

conservação e salvaguarda do património, criando a cate-

goria classificativa de Valor Concelhio.

Essa oposição, levada a cabo por uma geração mais 

nova de arquitectos, ganhou corpo nas décadas seguin-

tes, em particular na década de sessenta, de viragem, 

tanto a nível internacional como em Portugal. Com desen-

volvimento da Arqueologia, Etnologia, Antropologia e da 

Nova Museologia assistiu‑se a uma valorização de bens 

patrimoniais até então desprezados como o património 

de raiz popular e industrial e objectos artísticos de perío- 

dos como o Barroco e o Maneirismo8. A noção de 

8	 A Nova Museologia resultou de experiências museológicas começadas em 
França, em 1947com o Museu de História da Bretanha e com os Parques Na-
turais em 1967. Das novas práticas museológicas resultou um alargamento do 
universo dos objectos museológicos e do seu uso social e um estreitamento 
da relação entre as instituições museológicas e a população onde se integra 
o Museu. Cf. António Nabais, “Nova Museologia – Novas práticas museológi-
cas”, Vértice, N.º 54, maio – junho, 1993, pag.46. 

monumento mudou, alargando‑se da criação arquitec-

tónica ao conjunto urbano e rural e do grande monu-

mento ao mais modesto9. Em simultâneo desenvolvia‑se 

a ideia de Paisagem e da importância de a preservar10. 

Nesse contexto mostrou‑se necessário redigir uma nova 

carta de restauro o que foi feito em 1964, em Veneza, 

no II Congresso de Arquitectos e Técnicos de Monumentos 

Históricos.

O documento apresenta dezasseis artigos, estabe-

lecendo que o restauro, operação de carácter excepcio-

nal, deve ser precedido e acompanhado de investigação 

arqueológica e histórica, respeitando‑se todas as épocas 

dos monumentos intervencionados, entendendo como tal 

não só a criação arquitectónica isolada mas os conjuntos 

rurais e urbanos e as obras modestas com significação cul-

tural, devendo‑se documentar os trabalhos com precisão, 

redigindo‑se relatórios analíticos e críticos, ilustrados 

com desenhos e fotografias. Reafirma a pertinência do 

recurso a técnicas modernas no restauro quando as tradi-

cionais se revelem inadequadas, desde que a sua eficiên-

cia tenha sido cientificamente provada e as partes novas 

se distingam das originais11. 

A participação portuguesa em 1964 no II Congresso 

Internacional de Arquitectos e Técnicos dos Monumentos 

Históricos e a consequente divulgação em Portugal dos 

princípios consignados na Carta de Veneza, então elabo-

rada, terá sedimentado a ruptura em relação às práticas 

9	 Françoise Choay em A Alegoria do Património, Ed. 70, Lisboa, 2000, pag.14, 
refere uma tripla extensão – tipológica, cronológica e geográfica – dos bens 
patrimoniais.

10	 Ainda em 1962, na Conferência Geral da 12.ª sessão da UNESCO, chamou‑se 
a atenção para os perigos a que as paisagens e os sítios históricos estavam 
expostos.

11	 “Charte de Venise”, Informar para Proteger. Cartas e Convenções Internacio‑
nais, IPPAR, 1996, pp 41‑43.
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anteriores12. A DGEMN não conseguiu isolar‑se desse fenó-

meno e à medida que os seus quadros eram substituídos 

devido à idade avançada de alguns dos seus arquitectos 

e dirigentes, um novo grupo de técnicos ia afirmando a 

sua posição13.

É neste quadro que se inserem as obras de Santa 

Engrácia, embora não nos pareça que se possa falar com 

toda a propriedade em restauro nesse caso. A adaptação 

da igreja a Panteão Nacional colocava questões especí-

ficas que extravasavam esse domínio e que obrigaram à 

integração de elementos novos que alterariam substan-

cialmente a fisionomia do monumento, ainda que não 

se tenha demolido para reconstruir como aconteceu em 

muitos monumentos. Certamente há quem considere que 

a igreja de Santa Engrácia devia ter permanecido incom-

pleta, procedendo‑se apenas a obras de conservação e 

restauro das partes degradadas, construindo‑se um edi-

fício de raiz para albergar o Panteão Nacional ou que, a 

proceder à conclusão do edifício, se deviam ter seguido 

critérios contemporâneos a nível formal e estético.  

Na altura, os arquitectos encarregues de proceder ao 

estudo em questão tiveram de assumir posições e fizeram

‑no de acordo com a sua concepção de restauro, ainda que 

fortemente condicionada por factores de ordem política, 

económica e social.

12	 Segundo Maria João Baptista Neto in Op. Cit., pp. 427 – 428, o Arq. João Vaz 
Martins teria representado a DGEMN embora o nome que figure seja o de Luís 
Benavente. Fará sentido se tivermos em conta que Luís Benavente fora afas-
tado do cargo de Director de Serviços dos Monumentos Nacionais em 1958 
por incompatibilidade com o Director‑Geral, Henrique Gomes da Silva, tendo 
sido enviado em missão de serviço para o Ultramar, sendo substituído por Vaz 
Martins que ficou como director interino até 1961, ano em que tomou posse 
efectiva. 

13	 Em 1961 Henrique Gomes da Silva, Director‑Geral da DGEMN desde 1929, 
dada a sua avançada idade foi substituído por José Pena Pereira da Silva que 
manteve o cargo até 1976.
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4.1.
de 1954 a 1956. o projecto do 
arquitecto luís benavente  
e a realização de sondagens

A decisão de concluir a igreja de Santa Engrácia 

adaptando‑a a Panteão Nacional tomou corpo na década 

de 50, época de intensa actividade construtiva proporcio-

nada pela aplicação do I Plano de Fomento (1953‑1958). 

Já antes houvera essa intenção, mas por razões várias, que 

já evocámos, o projecto nunca chegara a ser concretizado.

A notícia foi difundida pelos principais órgãos da 

imprensa da época que encararam o projecto com opti-

mismo como testemunha o artigo de Luís Teixeira publi-

cado no Diário de Notícias: 

«Começam agora os trabalhos preliminares. Dentro de 

dois ou três anos estarão concluídas as obras de Santa 

Engrácia (...). É verdadeiramente também uma vergo‑

nha nacional que termina.»14 

Ainda no final de 1953 o arquitecto Luís Benavente, 

designado no ano anterior pelo Ministro das Obras Públi-

cas, José Frederico Ulrich, como Director de Serviços de 

Monumentos em detrimento do arquitecto Vaz Martins, 

apresentou um estudo para a conclusão de Santa Engrácia15. 

14	 Luís Teixeira, Diário de Notícias, 24 de Janeiro de 1954, pag. 4. Alguns artigos 
têm incorrecções, como o do jornal O Século, de 24 de Março de 1954, que 
apresenta o projecto de Ventura Terra de 1905 como sendo o projecto que vais 
ser concretizado 

15	 O arquitecto começou a trabalhar na DGEMN em 1936 tendo sido promovido 
ao quadro permanente em 1941. Em 1949 foi em missão oficial a alguns paí-
ses europeus, entre os quais Espanha, França e Itália, para estudar questões 
ligadas à conservação e restauro de monumentos. De 1952 a 1958 deteve o 
cargo de Director de Serviços dos Monumentos Nacionais, tendo em seguida 
sido transferido em comissão para o Ministério do Ultramar por incompatibi-
lidade com o Director‑Geral. 

Esse estudo contemplava duas opções distintas, uma 

primeira dentro de um classicismo de composição, que o 

autor considerava não ser o que teria sido empregue na 

época de desenvolvimento da obra, e uma segunda dentro 

do que considerou serem as características do autor do 

projecto original (figs. 52 a 60)16.

 Como o próprio afirma na memória descritiva (doc.6): 

«Indagámos dentro da obra do seu autor, considerando 

como aceite perante conclusões tão sabiamente dedu‑

zidas, as características que imprimiu aos seus traba‑

lhos e procurámos trasladá‑las adicionando‑as ao que 

lá se encontra erguido.» O facto de ter sido atribuída 

uma nova função ao edifício obrigou‑o a introduzir 

alterações no mesmo: «Para corresponder igualmente 

à finalidade a que pretende destinar‑se julgamos que a 

solução não é a de dispor túmulos mais ou menos habil‑

mente em redor do templo, fracas possibilidades de 

número, desgraciosas prioridades de localização, lem‑

brança do armazém de corpos que pretende extinguir

‑se. A forma deverá ser quanto a nós – uma cripta – e na 

qual a única entrada de luz seja pelo transepto, coração 

da sua forma em cruz e no restante, arcos‑sólios; igual‑

dade perante a Morte, porque a eleição lhes veio dos 

serviços que em vida prestaram à Pátria.»

A análise da memória descritiva e dos desenhos do 

arquitecto – plantas, cortes e alçados – permite‑nos con-

cluir que agiu claramente dentro do espírito de Viollet

‑le‑Duc do restauro integral, “ao estilo de”, neste caso  

de João Antunes, arquitecto do final do século  XVII, 

16	 Luís Benavente, Estudo para conclusão da Igreja de Santa Engrácia, 21 de Ja-
neiro de 1954, DGEMN, (Arquivo morto). Os desenhos incluídos no estudo 
têm a data de 1953.
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início do XVIII, o que explica a introdução das torres 

sineiras.

O Ministro das Obras Públicas, por Despacho de 25 de  

Janeiro, considerando as peças do projecto de Luís Bena-

vente como estudo prévio, expressou o desejo de se defi-

nir uma orientação para o desenvolvimento do trabalho17. 

 A 12 de Fevereiro foi emitido um Parecer pela 

Direcção‑Geral do Ensino Superior e Belas‑Artes (doc.7), 

corroborando a posição de José Frederico Ulrich ao 

chamar a atenção para o facto de na documentação do 

processo não existir: 

«um programa definido do que se pretende fazer; nem 

por outro lado, se faz referência aos diversos estudos 

históricos, críticos e artísticos feitos anteriormente, 

como subsídios fundamentais e mais ou menos valio‑

sos, para se tomar uma orientação e se definir aquele 

programa». 

Este facto levou a comissão a considerar que: 

«Nestas circunstâncias não devem os traçados do 

estudo em causa ser apreciados, independentemente 

da directriz a tomar no programa da conclusão da 

Igreja.».18 

Quanto a essa directriz consideram‑se no Parecer três 

soluções distintas: concluir a igreja com o objectivo de 

17	 Este Despacho surge referido num Parecer de João de Almeida, Director da 
Direcção Geral do Ensino Superior e Belas‑Artes de 20 de Março de 1954.

18	 Vol. 3 do processo de obras da igreja de Santa Engrácia do arquivo morto da 
DGEMN, João de Almeida, Raúl Lino, Armando de Lucena e Paulino Montês, 
Conclusão da Igreja de Santa Engrácia. Parecer do Ministério da Educação  
Nacional. Direcção Geral do Ensino Superior e Belas‑Artes, 12 de Fevereiro 
de 1954.

a valorizar e aproveitar, colocando‑a exclusivamente ao 

culto, a mesma opção, mas a funcionar como panteão ou 

ainda subordinar a igreja a conjunto monumental, des-

tinado essencialmente a Panteão. Da análise das peças 

desenhadas do projecto, ainda que não houvesse uma 

opção clara por parte das entidades superiores, os autores 

do Parecer deduziram tratar‑se: «não apenas da conclusão 

da igreja, mas da sua utilização como Panteão Nacional.»

O Parecer foi então elaborado admitindo que a terceira 

das directrizes apresentadas pela Junta – subordinar a 

igreja a conjunto monumental, destinado essencialmente 

a Panteão – fora a escolhida superiormente, uma vez que 

era essa a solução apresentada no estudo, sem contudo 

deixar de analisar o projecto em função das outras duas 

hipóteses. 

Em relação à primeira hipótese – a igreja ser destinada 

exclusivamente ao culto ‑, a Comissão considerou que o 

estudo de Luís Benavente não seria o indicado: se fosse 

conhecido o projecto inicial da Igreja não seria recomen-

dável à luz dos bons princípios conclui‑la em obediência a 

esse projecto; não se conhecendo o projecto inicial, muito 

menos recomendável seria concluí‑la em obediência a 

uma hipótese sobre o que teria sido a concepção original 

do seu coroamento. 

Para a segunda directriz, concluir a igreja de acordo 

com a directriz anterior mas de modo a poder ser usada 

também como Panteão, o estudo também não servi-

ria, a não ser a parte em que se prevê a construção de 

uma cripta, o que, por seu lado, levaria a questionar até 

que ponto seria recomendável enterrar no subsolo um 

Panteão, sem expressão arquitectónica exterior, subordi-

nado à Fábrica tão esmagadora da Igreja, criando‑se um 

Panteão precário, sem condições de poder substituir os 

dois existentes. 
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Para a terceira directriz, o estudo poderia servir 

como ponto de partida, embora, fosse conveniente pon-

derar, tendo em conta o custo avultado das obras, se não 

seria melhor construir um edifício de raiz para albergar o 

Panteão, ainda que essa questão não estivesse sequer em 

causa. 

Contudo, partindo do pressuposto que esta seria 

a directriz seguida, era de aprovar a ideia expressa no 

estudo de Luís Benavente de construir uma cúpula – «o 

mais expressivo coroamento para um Panteão» ‑, e uma 

cripta – «única solução para o problema de espaço.». 

Tendo em conta que a boca da cúpula se encontra 

muito recuada em relação às fachadas, a melhor solução 

seria construir uma cúpula sobre tambor e não a cúpula 

desenhada pelo arquitecto uma vez que «não se trata de 

fazer uma obra de reconstituição, à maneira de “tal ou tal 

escola” ou de “tal ou tal estilo”» mas sim garantir a harmo-

nia com a massa de construção e arquitectura existente. 

O tambor evitaria pela elevação que os efeitos da perspec-

tiva cortassem a cúpula.

A cripta, deveria «estender‑se por todo o espaço entre 

fundações, ter altura proporcionada e acesso desafogado».

 Os ângulos deveriam ser rematados, mas não neces-

sariamente por torres que, a serem construídas, deveriam 

ser proporcionais aos mesmos e à cúpula.

A 16 de Fevereiro o Parecer foi homologado pelo 

Ministro das Obras Públicas, José Frederico Ulrich. Cerca 

de um mês mais tarde o mesmo, face às questões levan-

tadas, informou que: «aguardamos os resultados das 

sondagens – já determinadas – para então retomarmos o 

processo»19. 

19	���������������������������������������������������������������������������� DGEMN, (Arquivo Morto), Ofício de João de Almeida, director‑geral do Minis-
tério da Educação Nacional. Direcção Geral do Ensino Superior e Belas‑Artes. 
3.ª Secção, 20 de Março de 1954. 

Estes documentos demonstram como o processo foi 

desde logo complexo dividindo personalidades com opi-

niões e interesses divergentes. Luís Benavente optou por 

uma reconstrução “em estilo”, critério que a Direcção Geral 

do Ensino Superior e Belas‑Artes reprovou, indo ao encon-

tro do que ficara estabelecido em 1931 na conferência 

promovida pela Comissão Internacional Para a Cooperação 

Internacional da SDN e pelo ICOM, subordinada ao tema 

Conservação de Monumentos, Arte e História, e na Carta 

de Atenas, redigida em 1933 na sequência do Congresso 

Internacional de Arquitectura Moderna (CIAM)20. 

Por outro lado, parece‑nos que terá havido ou algum 

mal‑entendido ou a informação que foi passada a Luís 

Benavente e à 3.ª Secção da Direcção‑Geral do Ensino 

Superior e Belas‑Artes não foi a mesma: o primeiro parece 

estar informado que o objectivo era adaptar a igreja a 

Panteão, senão porque projectaria uma cripta? 

Um Ofício do Laboratório Nacional de Engenharia 

Civil, de 28 de Abril, dirigido ao Director‑Geral dos Edi-

fícios e Monumentos Nacionais informa que, após troca 

de impressões com técnicos da Direcção, se preconiza que 

se realize o conhecimento por poços no interior da igreja 

para averiguar as dimensões das fundações e o seu nível, 

tendo em vista o projecto de construção de uma cripta e 

da cúpula central do edifício, devendo dar‑se particular 

atenção aos quatro pilares interiores que a vão suportar e 

à fachada Sul onde se notavam algumas fendas21.

A 27 de Maio, um mês depois de Eduardo Arantes de 

Oliveira assumir a Pasta das Obras Públicas, foi emitido 

20	��������������������������������������������������������������������� Relembramos que se recomenda em ambos os textos que se evitem recons-
tituições integrais e, no caso de o restauro ser indispensável devido ao grau 
de destruição ou destruição do edifício, que se respeitem todos os estilos, 
independentemente da época em que foram construídos.

21	 DREML, Igreja de santa Engrácia. 1954‑1960, Ofício N.º 1337 do LNEC, 28 de 
Abril de 1954.
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um Despacho Ministerial autorizando a realização de des-

pesas no valor de 8 500$00 a efectuar com a conclusão da 

igreja de Santa Engrácia, importância proposta pelo labo-

ratório Nacional de Engenharia Civil22. 

Os trabalhos de sondagem, divididos em quatro fases, 

iniciaram‑se em Junho e terminaram no final do ano, 

sendo adjudicados ao tarefeiro Anselmo da Costa, sob 

orientação do Agente Técnico de Engenharia da 1.ª secção 

da Repartição Técnica da Direcção geral dos Serviços dos 

Monumentos Nacionais, recorrendo a operários recruta-

dos no Fundo do Desemprego.

Em Janeiro de 1955 o Ministro das Obras Públicas 

emitiu um Despacho pedindo que fosse dada a maior 

urgência à remoção dos despojos encontrados e se aguar-

dassem novas instruções quanto ao prosseguimento dos 

estudos e das obras, enquanto prosseguiam os trabalhos 

de exterior. Pede, ainda, que lhe seja facultada uma esti-

mativa do montante das obras de acordo com os estudos 

preliminares de Luís Benavente. O Despacho só foi cum-

prido em Setembro do mesmo ano, informando‑se que 

os despojos estavam encaixotados na igreja de Santa 

Engrácia, os trabalhos no exterior parados por falta de 

verba para a sua continuação e que não existia qualquer 

estimativa do montante das obras23. 

Um relatório do LNEC, de Julho de 1955, informa que 

os pilares que suportam a cúpula estão assentes sobre 

maciços de emocamento com argamassa de cal hidráu-

lica cujas dimensões são sensivelmente as dos pilares que 

sustentam. Os maciços, com excepção do correspondente 

22	 DGEMN, Santa Engrácia. Processo de Obras, N.º 1284.
23	 Terá havido uma falha entre os serviços da DGEMN que explicará a demora da 

resposta ao despacho ministerial. O Despacho foi transcrito numa Ordem de 
Serviço logo no dia imediato (26 de Janeiro de 1955) mas não terá chegado 
às mãos do Director‑Geral que escreveu, à mão, n mesma: “Esta O.S. chegou 
ao meu conhecimento nesta data 8‑7‑55”. 

ao pilar do lado esquerdo junto à entrada, têm cerca de 

6 metros de altura assentando directamente sobre uma 

camada de calcário que, pela Carta Geológica de Lisboa, 

se pode identificar como calcário do casal Vistoso24.  

O maciço correspondente ao pilar referido tem pouco mais 

de 3 metros de altura e assenta sobre camadas areosas 

sobrejacentes à camada de calcário que aqui se encontra a 

cerca de um metro e meio abaixo da base do maciço. A fun-

dação dos pilares junto à zona fendida, a Sul, encontra

‑se quase à superfície sobre uma outra camada de calcário 

que, ainda pela Carta Geológica de Lisboa, se pode identi-

ficar como calcário da Musgueira. Acrescenta‑se que: 

«como é sabido entre os calcários da Musgueira e do 

Casal Vistoso existem com pequenas possanças, cama‑

das areosas, o que está de acordo com o encontrado nas 

escavações efectuadas», concluindo que, «encontra‑se 

a igreja fundada a profundidade como ficou mencio‑

nado, sobre bancos de calcário com pequena possança 

a que se seguem, em profundidade, camadas areosas 

consolidadas (areia da Quinta do Bacalhau), em pos‑

sança de uma ou duas dezenas de metros.»25

Sabemos que o arquitecto Luís Benavente reuniu com o 

Ministro das Obras Públicas a 8 de Maio de 1956 para estudo 

dos problemas relacionados com as obras de Santa Engrácia, 

mas não conhecemos os resultados dessa conversa26. 

Os trabalhos pouco evoluíram até ao final de 1956, 

data em que o Ministro das Obras Públicas decidiu 

24	 Tal como em 1909 Francisco Luiz Pereira de Sousa previra em Effeitos do Ter‑
remoto de 1755 nas construções de Lisboa, Lisboa, Imprensa Nacional, 1909, 
pag.180.

25	 DGEMN, (arquivo morto), José de Brito Folque, Estudo das sondagens de 
Santa Engrácia. Relatório, LNEC, Julho de 1955.

26	 DGEMN, Santa Engrácia. Processo de Obras, N.º 1284.
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convocar um grupo de arquitectos para se delinear o pro-

grama da intervenção, entre os quais não figurava Luís 

Benavente o que poderá estar relacionado com a incom-

patibilidade que surgiu entre o arquitecto e o Director

‑Geral da DGEMN, Henrique Gomes da Silva, que acabou 

por ditar o afastamento do primeiro do cargo que ocupava 

de Director de Serviços dos Monumentos e sua transferên-

cia em comissão para o Ministério do Ultramar em 1958, 

ficando no seu lugar, como director interino, Vaz Martins 

que fora preterido a favor de Luís Benavente em 195227.

27	 A este propósito veja‑se o doc. 77 do Vol.  II da tese de doutoramento de 
Maria João Neto, citada na bibliografia, uma notícia do jornal O Século, de 
15 de Março de 1960 em que Henrique Gomes da Silva refere, a propósito de 
Luís Benavente que: “ (...) nunca designaria o referido arquitectos para re-
presentante desta Direcção Geral atendendo à incompatibilidade criada pelo 
desinteresse sempre manifestado pelos assuntos que estavam a seu cargo e 
que originou a sua transferência (...) ”.

4.2.
1956-1962: definição da directriz 
dos trabalhos e escolha dos 
projectos arquitectónico  
e técnico

Como já fizemos referência, sentiu‑se desde logo a neces-

sidade de se proceder a um estudo detalhado que permi-

tisse a concepção dum plano orientador fundamentado, 

assente em critérios consistentes. 

Face às dificuldades que uma intervenção tão arro-

jada comportava, Arantes e Oliveira convocou a 7 de Maio 

de 1956 alguns arquitectos entre os quais António Lino, 

Leonardo Rey Colaço de Castro Freire, Álvaro de Fonseca, 

Joaquim Santiago Areal e Silva, Luís Amoroso Valgode 

Lopes e João Araújo28.

Na reunião ficou determinado que os arquitectos 

tinham três meses para elaborar os estudos. Porém, os 

trabalhos atrasaram‑se e o prazo foi prorrogado até 15 de 

Novembro de 1956. 

Segundo Amoroso Lopes foram apresentados cerca de 

dez estudos, concebidos de acordo com critérios de orien-

tação diferentes entre si. Porém, a Ordem de Serviço 15 

780, de 20 de Dezembro de 1956, referente ao pagamento 

de 10 000$00 aos autores dos estudos, menciona apenas 

os nomes dos cinco primeiros arquitectos e quando o 

pagamento foi liquidado pelo Fundo do Desemprego, em 

1957, a Portaria que concede a quantia à DGEMN refere 

apenas 50 000$00, o que leva a supor que não teriam 

28	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
O.S. N.º 15780 de 20/12/1956 e Ofício 1992 de 17/03/1964. No arquivo mor-
to existe documentação que refere ainda os nomes de Luís Benavente e de 
Raúl Lino entre os arquitectos incumbidos de elaborar o estudo. DGEMN, Ar-
quivo morto, 3.º Vol.
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sido apresentados dez estudos mas apenas cinco ou que 

apenas os autores dos trabalhos mais cotados teriam rece-

bido a recompensa.29

Dos estudos realizados apenas os de Amoroso Lopes e 

de António Lino se encontram arquivados na DGEMN. 

António Lino vincou bem a sua vontade de «não con‑

cluir cabalmente as obras de Santa Engrácia», vontade 

que segundo o próprio: «mais se firmou ao circundar esta 

mole imensa, visitando‑a nas suas proximidades e a dis‑

tância, incluindo como ponto de observação as obras do 

Monumento ao Cristo Rei». A igreja poderia ser adaptada 

às necessidades determinadas, mas não tendo «a velei‑

dade de adivinhar o que antepassados nossos se propu‑

nham executar, desconhecendo nós quanto de fantasia 

tinham em sua mente», não seria possível terminá‑la 

dentro do espírito do projecto original. Este facto levou‑o 

a apresentar dois estudos, um que iria ao encontro do 

que era esperado – a conclusão do monumento‑ e outro 

que traduz os princípios que evoca na memória descritiva 

(figs. 61 a 65).

 No primeiro (figs. 63, 64 e 65) propôs a constru-

ção de uma cúpula sobre tambor, coroada por estátuas e 

rematada por lanternim, torres sineiras nos ângulos do 

edifício e balaustrada com estátuas à volta do terraço.  

Na segunda sugestão (figs. 61 e 62), António Lino 

propôs‑se a conseguir «um recorte violento com a ele‑

vação marcada das quatro torres, limitando‑nos única e 

29	 L. Amoroso Lopes, Igreja de Santa Engrácia. Lisboa. Relatório da viagem ao 
estrangeiro em 1958. Projecto. Antecedentes a partir de 1956, Coimbra, 1958. 
DGEMN, Santa Engrácia. Processo de Obras, N.º 1284. Em 1964, João Araújo, 
enviou um Ofício informando que não recebera a recompensa de 10 000$00 a 
que a DGEMN respondeu que passados oito anos já não era possível efectuar o 
pagamento e que o arquitecto devia ter reclamado na altura devida o prémio. 
João Araújo retorquiu que na altura não fora informado de nada e reclamou 
o estudo por ele elaborado, que lhe foi entregue. DGEMN, Panteão Nacional, 
Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292.

exclusivamente a cobrir a zona central para abrigar, venti‑

lar e iluminar.»30 Quanto às torres, António Lino propunha 

erguer dois registos sobre os dois existentes, com colunas 

coríntias, seguindo as regras clássicas visto que o registo 

inferior tinha colunas dóricas e o segundo, jónicas. O 

terceiro registo teria uma janela idêntica à existente no 

segundo e o último seria rasgado pelos olhais dos sinos; 

ambos seriam rematados por cornija sobreposta por piná-

culos. A rematar as torres, uma pequena cúpula bolbosa, 

encimada por pináculo. A cobertura central seria feita 

com uma estrutura octogonal, pouco elevada, em ferro e 

vidro.

Amoroso Lopes, embora tenha seguido um caminho 

diferente na busca da solução final, partiu também do 

princípio de não se tratar de uma obra de restauro, mas 

da conclusão de um edifício inacabado o que a seu ver 

lhe permitia uma maior liberdade criativa (figs. 66 a 97).  

Foi o próprio a afirmar que: 

«Como Monumento, a Igreja de Santa Engrácia não 

tem possibilidades de restauro de conclusão, dentro 

do seu estilo dominante, uma vez que, tudo quanto se 

projecte com essa finalidade será pura imaginação».31 

Partindo desse pressuposto, Amoroso Lopes poderia 

ter imposto ao projecto as características arquitectónicas 

da sua época, diferenciando a parte original do edifício 

da acrescentada no século XX, mas não o fez, preferindo 

30	 DGEMN, António Lino, Obras de Santa Engrácia. Sugestões de Acabamento, 
1956.

31	 Luís A. Lopes, Igreja de santa Engrácia. Lisboa. Relatório da viagem ao estran‑
geiro em 1958. Projecto. Antecedentes a partir de 1956, Coimbra, 1958. Em 
1966, Amoroso Lopes referiu numa carta enviada a Vaz Martins, a propósito 
da plaquete publicada por ocasião da inauguração do Panteão, que era o úni-
co representante da DGEMN no concurso.
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concluir Santa Engrácia dentro do espírito original em 

que o monumento foi concebido.

Começou por estudar o edifício sob o ponto de vista 

histórico e artístico, procurando situá‑lo nas grandes cor-

rentes da História da Arquitectura. Os elementos recolhi-

dos nesse estudo e a comparação com edifícios em cujo 

tipo se poderia filiar a igreja de Santa Engrácia, serviram 

de base ao projecto. 

O arquitecto acrescenta três elementos novos ao 

edifício: uma cúpula central, quatro torres e uma cripta 

(figs. 67 a 78). As torres e a cúpula, no seu entender, 

adivinham‑se da análise da planta e das fachadas da igreja 

apesar de casos como a basílica de S. Pedro em Roma ou 

os Inválidos em Paris, que têm uma planta do tipo da de 

Santa Engrácia, contrariarem esta teoria (figs. 112, 108 

e 109). 

A cúpula era um dos principais problemas a resolver 

em Santa Engrácia e o mais complexo, tanto do ponto de 

vista estético como construtivo. Amoroso Lopes optou por 

condicionar a dimensão exterior da cúpula ao seu diâme-

tro interno, único elemento de que dispunha. Como forma 

da base da cúpula propôs, para o interior, a forma circular 

e para o exterior um tambor octogonal, com contrafortes 

rematados por colunas da ordem compósita, rasgado por 

aberturas que asseguravam a comunicação entre o ter-

raço e o varandim interior. Sobre esta base erguer‑se‑ia 

uma cúpula dupla (fig.72). Mafra, São Vicente de Fora, 

São Pedro em Roma, Santa Maria das Flores em Florença e 

os Inválidos em Paris foram alguns dos exemplos em que 

se baseou (figs. 99, 100, 101, 102, 104, 104a, 104b, 108, 

109 e112).

Quanto às torres, o mais difícil era determinar o 

volume e a altura a dar‑lhes pois o espaço entre elas e 

em relação à cúpula era exíguo. Amoroso Lopes decidiu 

concluir o corpo jónico e sobrepor‑lhe um coríntio usando 

como proporção de alturas o mesmo módulo. A base das 

torres seria rasgada ao nível do terraço em balaustrada, 

elemento que se repetiria para coroamento das mesmas, e 

o remate, elevado, daria acesso a um terraço terminando 

em forma de lanternim. A coroar as pilastras, motivos 

decorativos que na fachada principal poderiam ser substi-

tuídos por estatuária (fig. 74).

Passando para o interior do edifício, o arquitecto 

propôs a construção de uma cripta, totalmente fechada 

superiormente, com nichos para depósito de urnas nas 

paredes laterais e um altar simples, limitado por colunas, 

no cruzamento dos braços da cruz. O espaço sob duas das 

torres seria também aproveitado. Houve uma certa con-

tenção na concepção da cripta pois Amoroso Lopes não 

dispunha de dados suficientes para saber se a sua cons-

trução era possível e em que moldes (fig.77). 

A nível do exterior, a proposta limitava‑se ao rebai-

xamento do terreno, até à libertação parcial das bases 

das colunas dóricas, e à construção de uma escadaria de 

acesso à igreja.

Amoroso Lopes concluiu este estudo nos finais de 

Outubro de 1956 (fig.66). Preparava‑se para apresen-

tar o trabalho quando tomou conhecimento, através de 

um ofício da DGEMN, que o prazo fora prorrogado até  

15 de Novembro seguinte. Uma vez que ainda dispunha de 

algum tempo decidiu esboçar uma outra solução na qual o 

edifício era encarado como Monumento Nacional, ou seja, 

a intervenção limitar‑se‑ia ao indispensável para que a 

igreja pudesse ser reutilizada: a cobertura do transepto 

(fig. 81).

As torres que projectara para os ângulos do edifí-

cio seriam rematadas ao nível do terraço, limitado em 

todo o perímetro exterior por uma balaustrada clássica.  
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As pilastras dos ângulos e os volutões da fachada principal 

seriam rematados por estatuária e as pilastras da fachada 

posterior e das laterais pelos motivos decorativos que 

figuram no projecto anterior.

 Quanto à cúpula, as alterações seriam ao nível da deco-

ração que perderia o seu cariz clássico, mantendo‑se as 

dimensões, a configuração circular, os contrafortes, o enta-

blamento, ressalto de molduras e zimbório. O objectivo era 

impedir que se confundissem os elementos já existentes com 

os acrescentados. O embasamento mantinha a sua forma 

octogonal passando a ser limitado por uma balaustrada.

Este estudo não teve seguimento pois na opinião do 

autor não satisfazia integralmente a finalidade que se 

pretendia atingir‑ a conclusão do edifício‑ uma vez que 

não contemplava as torres, as quais tinha a certeza da 

terem existido no projecto inicial.

A Junta Nacional de Educação, chamada a emitir uma 

Parecer acerca dos estudos apresentados (doc. 8), entre 

os quais os de António Lino e de Amoroso Lopes, voltou a 

chamar a atenção para a necessidade de estabelecer uma 

directriz entre as três apresentadas quando fora analisado 

o estudo de Luís Benavente, passo fundamental para que 

os próprios arquitectos pudessem desenvolver as suas 

propostas32. 

Das três soluções, a Junta, tomou a primeira (a igreja 

ser destinada exclusivamente ao culto) como base de 

apreciação dos estudos por considerar que era a que ia ao 

encontro da sua filosofia de intervenção33: 

32	 O Parecer não identifica nenhum dos estudos ou autores em particular 
referindo‑se a todos como conjunto, não só os dois que descrevemos, mas 
os restantes que não se encontram arquivados na DGEMN, provavelmente 
porque os seus autores os terão levantado, e que não conseguimos detectar. 
Assinam o parecer os vogais relatores, Raúl Lino, Armando de Lucena e Pau-
lino Montês.

33	 Mais uma vez a da Carta de Atenas de 1931.

«Completar o edifício com quaisquer volumes de grande 

vulto, corresponderá sempre a diminuir‑lhe o seu valor 

histórico‑documental. Coroar o edifício com uma 

cúpula, como se vê nos estudos apresentados, e fazê‑lo 

em condições de uma perfeita harmonia com a massa 

de construção e arquitectura existente, é problema 

relativamente fácil de resolver, desde que se não olhe 

ao avultadissimo custo da obra; mas tal coroamento 

haveria que atingir, por força do concerto das propor‑

ções, tão grande volume, que reduziria, em grande 

parte, o valor documental do monumento. O mesmo 

se poderá dizer da construção de torres, pois teriam 

que ser lançadas, em número de duas ou de quatro, a 

grande altura. Cuidar da limpeza e da conservação do 

edifício, restaurando o que se encontra destruído nos 

seus elementos e desembaraçando‑o das excrescências 

que o afectam – é obra que há muito se impõe. Preparar 

a igreja para o culto fazendo nela as necessárias obras 

de acabamento, como seja a da cobertura do cruzeiro, 

e de carácter não apenas utilitário mas estético – cons‑

titui programa já importante de trabalhos, que, a ser 

realizado, muito dignificará o monumento.»

O Ministro das Obras Públicas não terá concordado 

com as conclusões do Parecer, observando que quando foi 

dado a conhecer o projecto do arquitecto Luís Benavente a 

mesma admitira a construção da cúpula, pelo que agora se 

contradizia e que tinha informado o Senhor Presidente do 

Conselho que a Junta não concordava com a construção 

da cúpula. 

Reinaldo dos Santos, que tinha faltado à sessão em 

que o parecer fora redigido, consultado acerca do assunto 

por outro membro da Junta, respondeu que concordava 

com o Parecer emitido que: 
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«de resto ele deve exprimir a opinião da Junta e não as 

dos outros. Se o governo entender tomar outra delibera‑

ção será sob sua responsabilidade e não nossa. Ele tem 

a liberdade de executar e nós de dar a nossa opinião.  

O objectivo é conservar e proteger, não inventar arbitra‑

riamente “à maneira de” (...).» (docs. 9 e 10)34

A diversidade dos critérios de orientação dos estudos 

elaborados, permitiu que se estabelecesse um programa 

definindo um princípio regulador, tendo como base algu-

mas das soluções apresentadas. Optou‑se, então, por não 

concluir integralmente a igreja, centrando‑se as atenções na 

cobertura do transepto, o que tornaria o espaço habitável35. 

Por determinação do Ministro das Obras Públicas, em 

despacho de Abril de 1957, Amoroso Lopes foi encarregue 

de desenvolver esse programa, tarefa que cedo se revelou 

complexa pela dificuldade que teve em afastar‑se das suas 

ideias iniciais36. Foi o próprio a afirmar que: 

«Julgo que melhor intérprete desse programa seria um 

técnico que aos assuntos de Santa Engrácia nunca se 

tivesse ligado em perfeita liberdade de concepção ima‑

ginativa e que liberto por consequência de quaisquer 

conclusões, melhor poderia interpretar esse programa, 

pelo que a sua acção se limitaria a procurar resolvê‑lo 

34	���������������������������������������������������������������������� No arquivo morto da DGEMN encontra‑se uma carta, não datada nem assi-
nada de um membro da Junta dirigida a Reinaldo dos Santos e a resposta do 
mesmo, com o nome identificado, mas também sem data.

35	 L. Amoroso Lopes, Igreja de Santa Engrácia. Lisboa. Relatório da viagem ao 
estrangeiro em 1958. Projecto. Antecedentes a partir de 1956, Coimbra, 1958.

36	 Amoroso Lopes era na altura chefe da 4.ª secção da Direcção dos Monumentos 
Nacionais, em Coimbra. Filho de Manuel Amoroso de Matos Lopes e de Alzira 
Vitória Valgode Lopes, nasceu a 10 de Junho de 1913, na freguesia de Santo 
Ildefonso, na cidade do Porto onde se licenciou em Arquitectura, em mea-
dos da década de trinta. Começou a trabalhar em 1937, na Secção das Casas 
Económicas do Norte da DGEMN. Em 1945 foi transferido para Coimbra onde 
exerceu funções até 1983. Santa Engrácia foi um dos muitos projectos que 
em que trabalhou. 

sem que o dominasse qualquer conceito histórico, artís‑

tico ou arqueológico. No meu caso tudo se passa dife‑

rentemente. Não consigo afastar‑me das conclusões ini‑

ciais, síntese de um estudo profícuo e que me interessou 

durante alguns meses (...). Não consigo considerar nos 

meus estudos apenas o interesse de cobrir o edifício, 

mas o de englobar numa solução todo o conjunto grácil e 

monumental da Igreja, exterior e interiormente (...).»37

Instado a cumprir o despacho do Ministro das Obras 

Públicas, acabou por apresentar em Outubro de 1957 um 

estudo que, baseado no esquema que concebera entre 

Outubro e Novembro do ano anterior, não seguia fiel-

mente o programa pré‑ estabelecido (figs. 82 a 90). 

Sendo o objectivo principal cobrir o transepto o ele-

mento principal desse estudo era a cúpula. As soluções 

apresentadas resumem‑se à conclusão do entablamento 

do transepto, a construção de um varandim interior com 

acesso pelo terraço e de uma cúpula simples, rematada por 

zimbório, sem acesso interior, sobre um tambor de forma 

circular que podia ter outra configuração. Em relação à 

decoração segue‑se o critério da diferenciação, ou seja, 

opta‑se por usar as proporções das ordens clássicas sem as 

copiar. O arquitecto justificou a sua escolha alegando que: 

«Assim se mostraria francamente não haver qual‑

quer ideia de confundir as épocas de interrupção dos 

trabalhos e a de conclusão do edifício, a qual visa 

exclusivamente a dar útil aplicação à Igreja de Santa 

Engrácia.»38 

37	 L. Amoroso Lopes, Igreja de Santa Engrácia. Lisboa. Relatório da viagem ao 
estrangeiro em 1958. Projecto. Antecedentes a partir de 1956, Coimbra, 1958.

38	 L. Amoroso Lopes, Igreja de Santa Engrácia. Lisboa. Relatório da viagem ao 
estrangeiro em 1958. Projecto. Antecedentes a partir de 1956, Coimbra, 1958.
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Amoroso Lopes sugeriu que se o estudo fosse levado 

avante seria de executar uma maquete de volumes que 

permitiria prosseguir os trabalhos em moldes mais porme-

norizados e fixar o critério construtivo e o orçamento dos 

trabalhos.

A maquete foi executada por João Laerte, de acordo 

com as peças desenhadas e apontamentos tirados no local, 

em 1958 e apresentada ao Ministro das Obras Públicas 

(figs. 87 a 90)39. Este animou o prosseguimento dos tra-

balhos sugerindo que se trocasse a forma hemisférica da 

cúpula por outra mais sobrelevada, se alongasse o motivo 

que encima a cúpula e se revissem os acrotérios no perí-

metro do terraço que, na sua opinião, se confundiam com 

as estátuas40. Na nota do Gabinete do Ministro acrescenta

‑se, ainda, que é urgente dispor de uma indicação sobre o 

custo da obra para se poder elaborar o projecto de execu-

ção até Outubro do mesmo ano. Esse projecto considera-

ria, por enquanto, apenas a construção da cúpula, ficando 

a cripta, os acabamentos e a beneficiação do interior e os 

arranjos exteriores para uma fase posterior41. 

O projecto do orçamento por estimativa, incluindo 

a cripta e obras complementares, foi apresentado em 

Maio, estabelecendo o valor total de 10 000 000$00, dos 

quais 8 000 000$00 para a cúpula e a cripta e os restantes 

2 000 000$00 para as obras complementares.

Segundo Amoroso Lopes os reparos do Ministro, que 

considerou válidos, justificavam‑se pelo facto de se ter 

39	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1284.
40	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 

Nota do gabinete do Ministro de 29/03/1958.
	 Em relação a este assunto da viagem consultar o Ofício N.º 3493 de 07/04/1958 

e a O.S. N.º 8979 de 09/06/1958 que se encontram arquivadas na DGEMN, na 
pasta N.º 1292 do Processo Administrativo do Panteão Nacional, Santa Engrá-
cia. 

41	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1284, 
Nota do Gabinete do Ministro das Obras Públicas, Arantes e Oliveira, 29 de 
março de 1958.

construído a maquete: «usando‑se já de pormenores que 

em determinados aspectos não estavam devidamente estu‑

dados», acrescentando que antes de se entrar na pormeno-

rização definitiva seria conveniente estudar directamente 

alguns edifícios que se filiavam no mesmo tipo da igreja de 

Santa Engrácia, existentes em Espanha, França e Itália. 

O Ministro das Obras Públicas foi receptivo à ideia de 

Amoroso Lopes, declarando em Despacho de 07/06/1958 

que se proporcionassem ao arquitecto o mais rápido pos-

sível «as condições necessárias para poder consagrar‑se a 

este empreendimento, incluindo a designação de um arqui‑

tecto para o coadjuvar no trabalho normal da Secção de 

Monumentos do Centro.»42 Este facto, e outros que estão 

documentados no processo das obras de Santa Engrácia, 

leva‑nos a concluir que o trabalho de Amoroso Lopes era 

tido em grande consideração pelo Director Geral da DGEMN 

e pelo próprio Ministro das Obras Públicas que chegou a 

sugerir que o arquitecto fosse recompensado monetaria-

mente pelos seus estudos para a conclusão da igreja43. 

Por outro lado, nota‑se uma certa insistência por 

parte de Arantes e Oliveira no sentido do projecto final ser 

definido com a maior brevidade para que as obras pudes-

sem arrancar ainda no decorrer do ano, o que pode expli-

car a receptividade às propostas do arquitecto.

Amoroso Lopes traçou então uma “rota do barroco” 

que passava por Salamanca, Madrid, Saragoça, Loyola, 

Cahors, Arles, Roma e Paris. Como arquitecto que era não 

42	 A este propósito veja-se o doc. 77 do Vol. II da tese de Maria João Neto citada 
na bibliografia e uma nótícia do jornal O Século, de 15 de março de 1960, 
em que Henrique Gomes da Silva refere, a propósito de Luís Benavente, que: 
“(...) nunca designaria o referido arquitecto para representante desta Di-
recção Geral atendendo à incompatibilidade criada pelo desinteresse sempre 
manifestado pelos assuntos que estavam a seu cargo e que originou a sua 
transferência (...)”.

43	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administartivo, N.º 1292, 
Ofício N.º 4882 de 23/07/1958.
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pôde deixar de abrir dois parênteses e visitar Santilhana 

del Mar e Óstia, dois marcos importantes da arquitectura 

europeia ainda que muito distantes do Barroco.

Os edifícios que visitou em Espanha – a Igreja do 

Convento dos Agostinhos em Salamanca, o Escorial, 

a Catedral de Santa Maria do Pilar em Saragoça e o 

Santuário de Santo Inácio em Loyola –, embora apresen-

tassem pontos de contacto com a igreja de Santa Engrácia, 

não ofereceram soluções (figs. 105, 106 e 107). O que mais 

chamou a atenção do arquitecto foi o facto de na Catedral 

de Santa Maria do Pilar se estarem a construir duas das 

torres do edifício usando‑se estruturas de betão armado, 

o que vinha ao encontro das suas ideias em relação a Santa 

Engrácia (fig. 106).

Em França teve oportunidade de ver pessoalmente a 

ponte fortificada de Cahors, o conjunto romano de Arles, 

o monumento de la Turbie, os bairros antigos de Toulon, 

Antibes e Menton e, em Paris, os edifícios seiscentistas dos 

Mansard, de Lemerciet, dos Brosses, de Le Vau, etc (figs. 

108 a 111). A estada em França, à semelhança do que acon-

tecera em Espanha, revelou‑se pouco produtiva em relação 

ao objectivo principal da viagem, em especial o sul do país, 

zona em que o arquitecto depositara mais esperanças.

Na Itália percorreu uma extensa zona central e do 

Adriático, porém só em Roma é que encontrou elemen-

tos relevantes para a resolução do problema que estava 

na origem da viagem‑ a conclusão da igreja de Santa 

Engrácia. A Basílica de São Pedro (fig. 112) veio confirmar 

as conclusões a que já tinha chegado e que se distancia-

vam da primeira solução apresentada: 

«(...) se pela leitura da planta se parece adivinhar a 

existência de quatro torres, até para um melhor equi‑

líbrio estático, solução que a proximidade das torres 

entre si e da própria cúpula parece contrariar, a ver‑

dade é que o aspecto geral sem essas torres parece mais 

esbelto, talvez mais grácil e até mais magestoso na sua 

simplicidade. (...).»44

Após o regresso da viagem, Amoroso Lopes foi instado 

várias vezes a apresentar um relatório da mesma. A 7 de 

Outubro de 1958 enviou um primeiro relatório, resumido, 

sem documentação fotográfica. O prazo que lhe fora con-

cedido para apresentar os resultados da viagem era dema-

siado curto, não lhe permitindo traçar sequer um esboço 

de solução para Santa Engrácia. A 22 de Novembro do 

mesmo ano, pôde finalmente entregar duas colecções do 

projecto ao Ministro das Obras Públicas e a 22 de Janeiro 

de 1959 uma outra ao Arquitecto Chefe da Repartição 

Técnica, em Lisboa45. Essas colecções são muito comple-

tas, incluindo, além do projecto final, um relatório da 

viagem ao estrangeiro e os antecedentes a partir de 1956.

O projecto final apresentado por Amoroso Lopes foi 

muito condicionado pelo critério de intervenção esta-

belecido pelo Ministro das Obras Públicas e pela própria 

Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais.  

Não se pretendia concluir integralmente a igreja, mas 

intervir apenas o necessário para tornar o espaço habi-

tável, dando‑lhe utilidade, ficando assim posta de lado a 

ideia de construir as torres (figs. 91 a 97). 

Observando os desenhos constatamos que o projecto 

se resume praticamente à cobertura do transepto e que 

pouco difere do estudo entregue em Outubro de 1957  

44	 L. Amoroso Lopes, Igreja de Santa Engrácia. Lisboa. Relatório da viagem ao 
estrangeiro em 1958. Projecto. Antecedentes a partir de 1956, Coimbra, 1958.

45	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
Comunicação N.º 721 de 7/10/58, N.º 780 de 15/10/58, N.º 48 de 10/01/59 
e Ofício N.º 73 de 22/01/58.
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(o segundo estudo) embora apresente uma maior porme-

norização. O arquitecto optou por uma cúpula simples, 

assente sobre um tambor octogonal rodeado por um ter-

raço elevado sob o qual se comunica com um varandim 

interior. Para conclusão das fachadas propôs a construção 

de um entablamento, uma balaustrada rodeando o ter-

raço, estátuas a coroar as pilastras principais e pináculos a 

coroar as restantes. Mantinha o rebaixamento do terreno 

previsto no estudo inicial, de 1956.

Este projecto, tal como Amoroso Lopes o apresentou, 

não permitia a execução integral da obra. Muitos porme-

nores decorativos ficaram por definir, além de que era 

necessário estabelecer o critério construtivo e o conse-

quente cálculo estático. 

Em relação aos primeiros o arquitecto propôs que se 

construíssem modelos à escala real in loco indo ao encon-

tro das práticas da instituição de trabalho no estaleiro, 

permanente acompanhamento das obras e seu desenvol-

vimento à medida que se ia construindo (figs. 152 a 155). 

Segundo Amoroso Lopes esse método permitiria uma ava-

liação mais correcta da integração ou não dos novos ele-

mentos no conjunto do edifício. 

Quanto ao critério construtivo sugeriu um sistema 

misto de betão, tijolo e cantaria. 

A construção da cúpula, como já tivemos oportuni-

dade de constatar, colocava problemas extremamente 

complexos do ponto de vista técnico. O Ministro das Obras 

Públicas convidou o Engenheiro Edgar Cardoso para elabo-

rar o anteprojecto e o projecto da cúpula e prestar assistên-

cia técnica durante a execução das obras, tendo o mesmo 

aceite oficialmente a proposta em Fevereiro de 1959. 

Na proposta apresentada por Edgar Cardoso, o enge-

nheiro propunha‑se a entregar o anteprojecto trinta 

dias depois da data de aprovação da mesma e o projecto 

noventa dias após a data de aprovação do anteprojecto 

ou sessenta dias depois da entrega dos elementos das 

sondagens ou ensaios a executar na obra existente 46.  

A proposta foi aceite, com excepção dos valores dos honorá-

rios que, segundo a Repartição Técnica da DGEMN, tinham 

sido obtidos em função do preço total da cúpula quando o 

engenheiro se ia limitar a estudar a sua estabilidade uma 

vez que o projecto arquitectónico já fora executado por 

Amoroso Lopes, arquitecto ao serviço da instituição.

A 5 de Março de 1959, Edgar Cardoso enviou o antepro-

jecto da estrutura da cúpula da igreja de Santa Engrácia 

ao Director dos Serviços dos Monumentos Nacionais da 

DGEMN (doc. 11)47. 

Na memória justificativa e descritiva, o engenheiro 

refere que adoptou a solução arquitectónica concebida 

por Amoroso Lopes, excluindo as figuras escultóricas e 

acabamentos interiores e exteriores da parte existente, à 

excepção do terraço e a cripta.

Por questões de resistência e de maior economia, a 

parte interior da cúpula seria de betão armado. Os para-

mentos externos e internos seriam forrados de cantaria, de 

modo a dar a aparência de uma cúpula em pedra de todos 

os ângulos de visão. Essas placas de cantaria deveriam ter 

espessura suficiente para resistir à acção do tempo, sendo 

a impermeabilização melhorada com produtos adicionados 

ao betão ou à argamassa de assentamento. 

O lanternim do coroamento seria de cantaria maciça, 

dada a pequena espessura dos seus elementos, mas 

46	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
Comunicação N.º 180, 18 de Fevereiro de 1959.

47	 DGEMN, Arquivo morto, Edgar Cardoso, Igreja de Santa Engrácia. Anteprojec‑
to da estrutura da cúpula, Março de 1959. O anteprojecto incluía uma me-
mória descritiva e justificativa, cálculos de estabilidade com peças gráficas 
auxiliares, a estimativa orçamental, um corte vertical, pormenores dos anéis 
I, G, H; um corte horizontal acima do anel de apoio e outro ao nível das jane-
las e um esquema das armaduras da cúpula.
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possuiria armaduras resistentes e um perfeito gatea-

mento das pedras de modo a apresentar segurança para 

as cargas permanentes e outras solicitações como ventos 

ou sismos. 

Nesta primeira fase não considerou a resistência dos 

revestimentos de cantaria, mas apenas do betão, ficando 

para o projecto final os cálculos do conjunto.

 Chama a atenção para o facto de não se conhecer o 

suficiente acerca da natureza ou constituição de alguns 

elementos da obras existente, em particular do anel ao 

nível do terraço onde iria assentar a cúpula, prevendo

‑se, antes de passar à fase do projecto final, a execução de 

sondagens ou ensaios para averiguar da natureza, forma 

de execução e resistência desses elementos que iriam 

suportar, depois de devidamente reforçados, a parte nova 

da Igreja de Santa Engrácia.

A cúpula, de betão armado, seguiria em termos for-

mais o projecto de Amoroso Lopes, mas com uma espes-

sura que permitisse receber os revestimentos de cantaria. 

A base da cúpula seria formada por duas paredes concên-

tricas de betão armado, assentes sobre a parte existente 

através de um anel de betão armado, que transmitiria 

as cargas verticais dos elementos superiores, absorveria 

todos os impulsos horizontais e resistiria às reacções dos 

elementos concordantes dos arcos das naves. A todo o 

perímetro exterior da base da cúpula um varandim, cons-

tituído por uma laje de betão armado, cujo acesso seria 

feito por umas escadas, também constituídas por lajes de 

betão armado, revestidas com cantaria. Sobre a cobertura 

da igreja um terraço com uma laje de betão armado e pavi-

mentado com lajedo.

Para calcular as dimensões da cúpula, Edgar Cardoso 

utilizou processos gráficos e analíticos baseados na Teoria 

da Resistência dos Materiais.

A obra foi orçada em 6 217 600$00, incluindo canta-

rias, o desmonte da cúpula metálica existente e demolição 

do revestimento do terraço, moldes, cavaletes e cimbres 

para a execução e montagem do betão armado e das canta-

rias, a varanda interior, os esgotos das águas pluviais, etc.

O anteprojecto foi sujeito a análise por uma comissão 

de revisão que emitiu um Parecer a 28 de Abril de 1959, 

começando por chamar a atenção para o facto do traba-

lho apresentado por Edgar Cardoso dizer respeito apenas 

à execução da cúpula e outros elementos correlativos de 

suporte que se devem elevar acima do terraço, ficando de 

lado todas as obras de carácter complementar e de conser-

vação, ainda que se deduza que o objectivo é completar 

todo o conjunto e que essas obras serão objecto de estudos 

futuros48. A comissão, não deixa, contudo, de congratular 

o autor pelo cuidado e pormenor com que se propunha a 

elaborar os estudos definitivos e pela disponibilidade que 

apresentou em prestar assistência durante as obras.

Quanto à solução apresentada, a comissão considera 

que poderia parecer à primeira vista não ser a mais ade-

quada, visto a técnica de construção ser completamente 

diferente da aplicada na parte existente. Porém, tendo em 

vista outras soluções possíveis e as características da época 

actual, tratar‑se‑ia de: «um modelo perfeito de conjuga‑

ção entre os materiais e processos usuais das duas épocas».  

A estrutura de betão armado mostrava‑se então conve-

niente sob o aspecto económico, de segurança e aligeira-

mento das cargas sobre a parte existente. Estando previsto 

o seu revestimento com elementos de cantaria, ganharia «o 

mesmo sabor arquitectónico do existente, contribuindo assim 

para um agradável equilíbrio do conjunto». Esses elementos 

de cantaria seriam ligados à estrutura de betão através de 

48	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292.
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peças de aço inoxidável, garantindo uma variação das pos-

sibilidades de resistência dos dois materiais. 

Em relação ao dimensionamento da cúpula, conside-

rou parecer: 

«aceitável pois foi obtido com base em métodos apro‑

priados e considerando já as principais solicitações a 

ter em conta, cargas permanentes e vento. Uma solici‑

tação importante a considerar será devido aos sismos, 

que logicamente não só implicará a estabilidade e o 

dimensionamento da parte nova respeitante à cúpula 

como também se reflectirá na acção dessa parte sobre 

a parte existente.» 

Face à nota de Edgar Cardoso de não possuir elemen-

tos quanto à capacidade de resistência da parte existente 

do edifício, nem sequer acerca dos elementos que iriam 

suportar a cúpula, dados fundamentais para poder pros-

seguir os estudos e elaborar o projecto final, a comissão 

chama a tenção para a necessidade urgente de efectuar 

sondagens, embora creia que na altura da redacção do 

Parecer essas sondagens estariam em bom andamento 

pois estavam a ser feitas grandes escavações na zona dos 

quatro pilares que iriam suportar a cúpula. 

A comissão conclui estar: 

«perante um bem elaborado anteprojecto que, reu‑

nindo os elementos fundamentais para uma cabal 

compreensão da obra, juntamente com a circunstância 

favorável do seu autor ser um técnico de idoneidade 

absolutamente reconhecida, permite antever o maior 

êxito para a finalização deste projecto. Por isso, julga

‑se que está em condições de merecer aprovação para 

servir de base á elaboração do projecto definitivo.»

O contrato celebrado com o engenheiro Edgar Cardoso 

para elaboração do anteprojecto e projecto da cúpula a 

construir sobre a igreja de Santa Engrácia, a 27 de Julho, 

foi aprovado por Despacho do ministro das Obras Públicas, 

Arantes e Oliveira, dois dias mais tarde e visado pelo 

Tribunal de Contas a 5 de Agosto49.

Em Setembro, Edgar Cardoso, foi a Santa Engrácia, 

analisar as sondagens que estavam a ser feitas, consi-

derando ser conveniente alargar a área de prospecção 

junto ao anel da cúpula e efectuar outra, do lado oposto. 

Chamou ainda a atenção para a necessidade de se fecha-

rem as trincheiras abertas no interior da igreja para evitar 

possíveis inundações, uma vez que o subsolo, arenoso, era 

facilmente desagregável pelos agentes atmosféricos50. 

Nesse mesmo mês, Arantes e Oliveira enviou uma nota 

à Secção de Expediente Técnico da DGEMN pedindo escla-

recimento acerca dos trabalhos: 

«disseram‑me que o Engenheiro Edgar Cardoso ainda 

não retomou o estudo de santa Engrácia. Supunha que 

já tinha arrumado o assunto com ele e que estaria de 

novo empenhado no projecto. Que a informação não 

seja fundamentada. Peço‑lhe em todo o caso que veja 

o que há. Teria muito empenho em que ainda este ano 

nos lançaríamos francamente no empreendimento. 

Aliás dentro em breve estaremos arriscados a não utili‑

zar as dotações do O.G.E. e do F.D. de que dispomos.»51 

49	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
Contrato N.º 68 017/797.

50	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
Comunicado N.º 249, 2 de Setembro de 1959.

51	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
Nota do gabinete do Ministro, Setembro de 1959. O.G.E. – Orçamento Geral 
do Estado; F.D. – Fundo do Desemprego.
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Parece‑nos que o que terá acontecido é que Edgar 

Cardoso aguardava o resultado de sondagens que consi-

derava imprescindíveis e que ainda estavam a ser efectu-

adas52. Queríamos ainda chamar a atenção para a questão 

do orçamento e o facto de as verbas previstas e não apli-

cadas durante o ano se perderem, o que constituía, e con-

tinua a constituir, uma preocupação, daí as recorrentes 

referências ao facto, sobretudo à medida que o final do 

ano se ia aproximando53. 

Num comunicado de Arantes e Oliveira, de 7 de 

Outubro, o ministro volta a referir essa questão conside-

rando que ainda há tempo para aplicar a verba do plano 

de trabalhos, mandando publicar a Portaria do Fundo do 

Desemprego para cativar a verba. Caso contrário as verbas 

seriam transferidas para outra aplicação, reforçando‑se a 

verba para a Igreja de Santa Engrácia no próximo Plano 

de trabalhos54. De notar ainda que em Abril de 1960 as 

obras já não estavam a ser comparticipadas pelo Fundo 

de Desemprego mas pela dotação do Ministério das 

Obras Públicas, o mesmo acontecendo nos anos subse-

quentes, segundo Ofício arquivado no processo de Santa 

Engrácia55.

Em Dezembro de 1959 Edgar Cardoso enviou os dese-

nhos relativos ao dimensionamento geral e estereotomia 

da cúpula para serem analisados pelos Serviços Técnicos 

52	 Na resposta dada a Arantes e Oliveira a 26 de Setembro refere‑se que se está 
a proceder à montagem das instalações de estaleiro e à abertura de poços de 
sondagem, ainda que se acrescente que se aguarda o regresso do engenheiro 
para exame conjunto das sondagens. DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrá‑
cia. Processo Administrativo, N.º 1292, Ofício N.º 7186.

53	 Além da nota ministerial referida, de Setembro de 1959, estão arquivadas 
muitas outras que apontam no sentido de se acelerarem os trabalhos, isto até 
à conclusão das obras em 1966. 

54	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
O.S. N.º 14392.

55	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
S.R. N.º 279, Ofício N.º 2384, S.R. N.º 291. Contudo, este Ofício é contradito 
por outras informações posteriores que continuam a referir as verbas do Fun-
do de Desemprego e que referimos à frente. 

da DGEMN e assim poder passar à elaboração final do 

Projecto (doc. 12)56.

Na memória descritiva Edgar Cardoso e Manuel 

Frederico Saragoça, seu colaborador, referem que: «a obra 

existente não corresponde em alguns casos ao que consta 

dos desenhos»57. 

Seria o caso do lanternim: «O perfil da cúpula do lan‑

ternim, foi tirado do corte vertical existente nos desenhos 

de arquitectura. Assinala‑se que o perfil existente no alçado 

da cúpula, não coincide com o apresentado no corte verti‑

cal dos citados desenhos, sendo este um dos importantes 

pontos a esclarecer.»; da cúpula: «há uma discordância, 

entre a planta da cúpula e o seu alçado no que respeita a 

essas mesmas nervuras, pelo que as alturas dos diversos 

elementos não se podem determinar com rigor. Assim neste 

desenho omitiu‑se quer o revestimento exterior quer o inte‑

rior da cúpula.»; e do terraço: «assinale‑se a discordância 

do valor do desnível do terraço existente, no projecto e na 

realidade. É de notar que na distância medida no actual ter‑

raço entre o anel interior de cantaria e a fachada, há uma 

diferença de cerca de 4,00m para mais em relação aos dese‑

nhos de arquitectura». 

Os engenheiros civis acrescentam ainda que houve a 

maior preocupação em obter a maior economia nas obras a 

executar, sem comprometer o aspecto geral e de pormenor 

do Monumento, substituindo‑se grande parte das pedras 

de cantaria das construções clássicas por simples forro de 

revestimento de estrutura de alvenaria ou de betão armado. 

56	������������������������������������������������������������������������ O processo incluía uma memória descritiva, e peças desenhadas – estereo-
tomia das pedras do lanternim, cortes verticais da cúpula pela janela e pelos 
pilares, vistas interior e exterior das janelas e colunas, varandim e escadas 
de acesso, corte vertical pormenorizando o anel exterior e pormenores das 
pedras n.º 5, 10 a 16, 22 a 30 e 36.

57	 O Engenheiro Manuel Frederico de Basto Saragoça acabou por ser contratado 
para prestar assistência técnica, em regime de prestação de serviços em Fe-
vereiro de 1960.
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O director dos Serviços dos Monumentos Nacionais 

aprovou o projecto, ressalvando que todos os moldura-

mentos deveriam ser devidamente coordenados em face 

de perfis em tamanho natural e modelos em gesso que iam 

sendo efectuados pelos Serviços da DGEMN à medida que 

os trabalhos o sugeriam. 

A decisão do director dos Serviços Técnicos foi rati-

ficada pela Comissão de Revisão que emitiu um Parecer 

onde é referida a pertinência da mesma comissão ter uma 

intervenção activa no estudo das peças arquitectónicas da 

obra e na sua pormenorização. 

Quanto às divergências entre as peças desenhadas do 

projecto arquitectónico e entre as mesmas e o existente, 

considera que devem ser corrigidas para que os estudos 

possam prosseguir com garante da segurança. Nesse sen-

tido, dever‑se‑ia elaborar um cuidadoso estudo de por-

menorização de todos os elementos, com a execução de 

desenhos nas escalas convenientes e modelos em tama-

nho natural, de conjunto e de cada peça individualmente. 

A colocação desses modelos nos locais correspondentes 

permitiria proceder in loco às correcções necessárias.  

A comissão acrescenta ainda que a orientação dos Serviços 

dos Monumentos Nacionais: 

«será suficiente garantia, dada a sua larga experiên‑

cia, de que serão tomadas as medidas técnicas e prá‑

ticas para que a obra seja levada a cabo de modo a 

conseguir‑se o resultado final por todos desejado.» 

Arantes e Oliveira homologou o Parecer logo que 

o recebeu, o que não é de estranhar tendo em conta a 

urgência de se iniciar as obras, imposta pelo próprio que 

em Março exarou mais um Despacho no sentido de se ace-

lerar o início dos trabalhos.

Amoroso Lopes foi a Santa Engrácia com Edgar Cardoso, 

enviando em Abril novos desenhos de pormenor para a 

conclusão da cornija e construção da balaustrada de coro-

amento, que anulavam os anteriores. A principal alteração 

era constituída pelas duas soluções do balaústre, cujos 

perfis se decalcavam nos tipos clássicos do jónico: 

«analisando em pormenor todo o perfilado existente 

quer arquitrave, friso e parte construída da cornija, 

verifica‑se tal exactidão com as dimensões clássicas 

do estilo jónico, segundo Vignola, que não duvido em 

seguir rigorosamente o mesmo princípio para conclu‑

são dessa parte do edifício, seguindo a escala modelar 

fixada segundo os elementos existentes». 

Acrescenta que: 

«na visita efectuada chocou‑me o afastamento exage‑

rado dos balaústres. (...) Julgo pois que se poderá fazer 

novos ensaios de acordo com os pormenores rectificados 

e os dois tipos de balaústres, obtendo‑se desse modo ele‑

mentos seguros, que nos permitam passar a uma fase 

definitiva. Convinha, no entanto, que fossem respeita‑

das rigorosamente as medidas dos desenhos de forma 

a obter‑se o melhor resultado. (...) Por outro lado, acho 

ser absolutamente indispensável igualar a cor dos moldes 

com o existente, a fim de que se possa ler o volume do 

emoldurado em todo o seu conjunto e não parcialmente.»

Em relação aos empreiteiros e fornecedores de can-

taria envolvidos nesta fase dos trabalhos, de 1954 a 

1962, surgem quatro nomes – José Raimundo e António 

Domingos Cazinhas, que forneceram cantaria de Pero 

Pinheiro, e António Ferreira de Almeida e Anselmo da 
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Costa, construtores civis. Esta constância pode significar 

que houve cuidado no sentido de não haver grandes dife-

renças na qualidade dos materiais usados e que a DGEMN 

confiaria nesses empreiteiros e fornecedores com quem 

vinha a trabalhar já há algum tempo. 

A aquisição de pedra estabelecia como condição apre-

sentar características idênticas à existente e à que vinha 

a ser empregue desde o início das obras – lioz branco, de 

tonalidade homogénea, isento de defeitos, veios ferrugi-

nosos e “chochos”. As pedras deviam ainda ser entregues 

nas medidas indicadas, de acordo com as necessidades, 

podendo ser rejeitadas caso não fossem observadas as 

indicações fornecidas. Com o desenvolvimento dos traba-

lhos verificou‑se que muitas das peças existentes tinham 

de ser substituídas, apesar de apresentarem um aspecto 

razoável porque, ao serem removidas para reajustamento, 

se esboroavam, mostrando que foram empregues elemen-

tos de diferente constituição, tendo uns resistido e outros 

sofrido alterações, em particular as pedras mais expostas 

ao Sol e outros agentes externos. A substituição das peças 

que não estavam em condições era feita no local, por can-

teiros e serventes habilitados, à medida que se verificava 

que não suportavam a pressão das alavancas. 

As peças novas eram executadas e verificadas com 

moldes de zinco que reproduziam os desenhos do pro-

jecto. Também se faziam ensaios de modelos em gesso ou 

madeira, pintados, imitando pedra (fig. 154). Os vazios 

entre as peças eram preenchidos com alvenaria hidráulica 

ao traço 1:4 e os defeitos que, eventualmente, algumas 

das peças pudessem ter não eram emendados com betume 

ou qualquer outro produto, ficando a descoberto58. 

58	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo de Obras, N.º  s 1284, 
1285 e 1286.

Os canteiros tiveram um papel de destaque na obra 

uma vez que o edifício era todo em pedra, isto numa altura 

em que essa técnica de construção já era pouco usada, 

havendo falta de profissionais habilitados o que justificou 

a criação de uma escola de canteiros em Santa Engrácia, 

com oficina, que, por sua vez, facilitou o financiamento 

da obra, através do Fundo do Desemprego (fig. 155)59. 

O próprio Ministro das Obras Pública, Arantes e Oliveira, 

na cerimónia de tomada de posse da Comissão do Panteão 

Nacional afirmou que: 

«só agora, depois de vir para estas funções que exerço, 

no contacto com as obras de restauro de monumentos, 

meço bem o valor dos nossos artífices da pedra, que 

vejo como esse trabalho é dispendioso, como esse tra‑

balho é lento, como é preciso muita gente, como é pre‑

ciso muito dinheiro, muita paciência e muito engenho, 

para se conseguir realizar estas obras em que predo‑

mina a pedra. Está aí talvez mais uma razão para que 

nós não deixemos perder de todo essa grande escola de 

canteiros que o nosso país teve e contínua a ter e que 

não convém extinguir. O financiamento desta obra do 

Panteão Nacional de Santa Engrácia foi facilitado em 

grande parte pelo propósito de manter aqui um centro 

de vida activa dos nossos canteiros».

Quanto ao andamento das obras, sabemos que no 

final de 1962, além de trabalhos de sondagem, limpeza, 

construção de modelos em tamanho natural de elementos 

59	 É raro surgirem os nomes dos canteiros ou do encarregado dos canteiros, 
tanto no processo de obras como no administrativo. Refere‑se o canteiro Ed-
mundo como estando a orientar a oficina de cantaria em 1962. Na publicação 
do MOP sobre Santa Engrácia, de 1966, surge António da Conceição Lourenço 
como encarregado geral da oficina de cantaria.
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construtivos e decorativos e obras de conservação, como 

a reparação de grades de janelas, de paredes e paramen-

tos, do portão de entrada, alongando o vão e colocando 

fechaduras novas e das dependências no 1.º e no 2.º piso, 

ficaram concluídos também os trabalhos de execução de 

cantarias e seu assentamento na platibanda exterior e 

anel central, execução e assentamento do capeamento 

sobre a balaustrada, ângulos dos torreões e cinta de betão 

armado para a cornija interior (figs. 116, 117 e 118).

Os documentos que temos vindo a analisar demons-

tram o grau de dificuldade inerente à intervenção uma 

vez que os trabalhos se desenvolveram em várias frentes 

em simultâneo – projecto arquitectónico, projecto téc-

nico e elaboração de sondagens e modelos em tamanho 

natural no estaleiro. Para que houvesse homogeneidade 

de critérios foi necessário coordenar os vários contributos 

e garantir o diálogo constante entre os intervenientes60. 

Ainda em 1962, atrasos na execução das obras terão 

levado o Ministro das obras Públicas a emitir um Despacho, 

em Novembro, concordando com a rescisão do contrato 

celebrado com o engenheiro Edgar Cardoso para a elabo-

ração do anteprojecto e projecto da cúpula, iniciando

‑se uma troca de correspondência entre o último, que se 

sentiu lesado, e a DGEMN.61

De acordo com um documento arquivado no Processo 

da igreja de Santa Engrácia, na DGEMN, a anulação pro-

posta teria como objectivo libertar a verba destinada ao 

60	 Isto não significa que não tenham surgido divergências, como o caso de 
um canteiro, Manuel Tomás, que em 1962 se queixou do encarregado dos 
canteiros que a seu ver: “nem sequer bom servente de pedreiro consegue 
ser”, acusando‑o de desrespeitar e provocar os operários, o que o levava a 
despedir‑se. Ainda que as acusações de Manuel Tomás tenham sido conside-
radas infundadas, e que o mesmo agisse isolado, situações como esta, à par-
tida imprevisíveis, poderão de algum modo ter perturbado o bom andamento 
dos trabalhos. 

61	 Despacho de 28 de Novembro de 1962.

pagamento dos serviços prestados pelo engenheiro, que 

se encontrava cativa em virtude de as obras ainda não 

terem sido executadas e o contrato contemplar o paga-

mento das prestações apenas a partir do início das obras. 

Logo de imediato, Edgar Cardoso enviou um comuni-

cado ao Director dos Serviços dos Monumentos Nacionais, 

o arquitecto Vaz Martins, informando que a 19 de 

Setembro passado enviara uma factura da importância de 

40 000$00, correspondente à assistência técnica da obra, 

que não fora processada, alegadamente por ainda não ter 

sido entregue o projecto devidamente detalhado, argu-

mentando em seu favor que enviara em duplicado, a 23 de  

Dezembro de 1959, a parte do projecto definitivo do 

dimensionamento geral e estereotomia da cúpula, solici-

tando na altura a análise do mesmo por parte dos Serviços 

Técnicos da DGEMN para, em seguida, poder passar á ela-

boração do projecto final. Acrescenta ainda que o ante-

projecto comportava os elementos de pormenor de betão 

armado, incluindo os cálculos, que era corrente fazerem 

parte dos projectos, tendo sido combinado verbalmente 

que à medida que se fosse dando andamento à obra fossem 

elaborados desenhos de pormenor. Lembra que compare-

ceu sempre às convocações que lhe foram feitas, dando 

assistência à obra quando solicitado para tal e que forne-

cera todos os pormenores de betão armado ou outros para 

que os trabalhos pudessem prosseguir com regularidade, 

nomeadamente os pormenores do anel central da cúpula 

fornecidos em Agosto do ano corrente, logo que os resul-

tados das sondagens permitiram saber qual a parte estru-

tural de alvenaria e cantaria sobre que havia de assentar. 

Não obtendo qualquer resposta, o engenheiro enviou 

um novo comunicado a 13 de Fevereiro de 1963 a que o 

Arquitecto João Filipe Vaz Martins respondeu um mês mais 

tarde, pedindo‑lhe que comparecesse no seu gabinete a 



84

fim de serem trocadas impressões acerca do problema. 

Não conhecemos o resultado dessa reunião, porém sabe-

mos que a partir desta data o projecto técnico das obras 

foi entregue a outros engenheiros. 

O ano de 1962 corresponde ao fim de uma fase do 

projecto iniciando‑se uma outra, marcada por novos 

intervenientes não só a nível da concepção técnica, mas 

também arquitectónica. De notar que um ano antes o 

Director‑Geral, Henrique Gomes da Silva, dada a sua avan-

çada idade fora substituído por José Pena Pereira da Silva 

e João Filipe Vaz Martins tomara posse efectiva do cargo 

de Director de Serviços dos Monumentos que ocupava 

interinamente desde o afastamento de Luís Benavente, 

em 1958. Estas mudanças no seio da DGEMN teriam con-

sequências pouco mais tarde nas obras de Santa Engrácia 

que seguiram um novo rumo a partir de 1964, marcado 

pelo afastamento de Amoroso Lopes e Edgar Cardoso62.

62	 O final da década de 50 foi um dos momentos altos da DGEMN em grande 
parte devido aos preparativos para as Comemorações Henriquinas e foi tam-
bém quando surgiram os primeiros sinais de mudança no seio da instituição. 
Assistiu‑se a uma abertura ao exterior com a participação no Internationales 
Burgem Institut, centro de estudos sobre castelos históricos e a instituições 
portuguesas exteriores à DGEMN como a Faculdade de Letras de Lisboa.  
A acção da DGEMN começou a ser encarada pelos seus técnicos mais jovens de 
uma forma crítica, na esteira da acção iniciada por Raúl Lino. 

4.3.
1962 e 1964: dois planos de 
escalonamento das obras. 
antecipação da inauguração  
do panteão nacional

Em Novembro de 1962 foi elaborado um Plano Geral 

de conclusão das obras a executar na Igreja de Santa 

Engrácia por Amoroso Lopes. Esse projecto incluía uma 

parte escrita, peças desenhadas, cortes e alçados onde se 

assinalaram com cores diferentes as obras previstas para 

cada ano, e fotografias do estado actual dos trabalhos 

(figs. 119 a 126)63. 

Esse plano, escalonado em 10 anos, previa a con-

clusão das obras em 1972, incluindo, além da estrutura, 

todos os elementos arquitectónicos, ou seja, além da obra 

de betão armado, as cantarias trabalhadas em paredes, 

as abóbadas, os vãos de janelas, portas e revestimentos 

de pavimentos, caixilharia de madeira exótica e metá-

lica, grades, acabamentos de paredes não revestidas com 

pedra, pinturas, etc. 

Os trabalhos relativos à utilização do edifício como 

Panteão Nacional, não foram incluídos no programa uma 

vez que ainda não tinha sido elaborado um estudo de con-

junto de todas as instalações necessárias e da sua inte-

gração no imóvel. As instalações sanitárias, a instalação 

eléctrica e o arranjo dos terrenos envolventes ficaram 

igualmente de fora por ainda não haver projectos para os 

mesmos, indispensáveis, sobretudo no que respeita aos 

dois últimos. A instalação eléctrica constituiu um pro-

blema particularmente difícil de resolver uma vez que se 

63	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
N.º 7431. Há um exemplar do projecto no arquivo morto da DGEMN.



85

tratava de um edifício classificado, de grandes dimen-

sões, projectado numa época em que essa questão não 

se colocava. Quanto à envolvente era necessário elaborar 

um plano que se enquadrasse nos planos de urbanização 

daquela zona da cidade. 

As obras foram orçadas em 1 200 000$00, especifi-

cando‑se as verbas calculadas para cada ano e, dentro de 

cada ano, os montantes atribuídos aos diferentes trabalhos 

previstos, salvaguardando‑se na memória descritiva que: 

«as verbas indicadas para as diferentes fases dos tra‑

balhos previstos terão de ser entendidas com aquela 

aproximação relativa que uma previsão à distância de 

dez anos necessariamente implica.»

Arantes e Oliveira aprovou, por Despacho de 1 de 

Dezembro de 1962, o plano proposto, ficando o mesmo 

sujeito a ajustamentos anuais de acordo com o progresso 

da obra e as verbas disponíveis na altura, deixando 

expresso o voto de que no futuro fosse possível reforçar 

essas mesmas verbas.

O plano não foi integralmente cumprido de acordo 

com o que estava previsto para o ano de 1963. Foram exe-

cutadas a estrutura de apoio para a placa do terraço, em 

material pré‑fabricado, as caleiras em pedra e ligação às 

gárgulas, à volta do terraço; as cantarias interiores no 

embasamento do tambor, incluindo o ábaco circular, os 

apilarados das portas e forro moldurado, e trabalhos de 

restauro interior em cantarias e alvenarias. Não chegou 

a ser feita a estrutura de betão armado até à altura do 

ábaco do pedestal das pilastras do tambor como estava 

planeado. Em contrapartida, executaram‑se trabalhos 

que não estavam previstos e outros que deviam ter ficado 

concluídos no ano anterior, o que poderá explicar o não 

cumprimento integral do plano. Em relação aos primeiros, 

refira‑se à consolidação de cantarias que se desconjunta-

ram ou estalaram num tecto do 2.º piso, sobre a entrada 

principal, resultando daí o desnivelamento dos caixotões; 

e em relação aos segundos, o refechamento de juntas nas 

fachadas. A cúpula em ferro que coroava a igreja também 

foi desmontada em 1963.

Quanto às obras no interior do edifício, e ainda relati-

vamente ao ano de 1963, destaca‑se a questão do remate 

da capela‑mor e a escolha do local para colocar o órgão 

que estava no altar‑mor da Sé de Lisboa e que fora remo-

vido (fig. 252). 

Para resolver o problema do remate do altar inaca-

bado, Gonçalo Lyster Franco, na altura arquitecto de 

3.ª  classe da DGEMN, propôs a execução de um arco de 

volta perfeita com pedra de aduela de corte semicircular, e 

de uma abóbada de tijolo ou elementos pré‑fabricados de 

betão. Propôs ainda a recolocação e adaptação da tribuna 

existente na Sé de Lisboa e que se executassem os guar-

necimentos dos vãos de cantaria aparelhada e as porta-

das de madeira exótica. Ficaria para uma fase posterior a 

transformação de parte da balaustrada, a colocação e res-

tauro da caixa de talha do órgão e a afinação da sua parte 

mecânica e a construção de uma parede de protecção que 

isolasse o órgão da zona ainda em obras.

Um comunicado da Repartição Técnica da DGEMN, 

dirigido ao Director de Serviços dos Monumentos Nacio-

nais, permite‑nos saber que não considerava a colocação 

do órgão na capela‑mor a melhor solução uma vez que 

iria ficar no local destinado ao altar‑mor impedindo a 

sua construção, correndo‑se o risco de comprometer o 

equilíbrio e a função do edifício. O director de Serviços 

dos Monumentos Nacionais respondeu, pedindo à Repar-

tição Técnica para: «juntar propostas em primeiro lugar 
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e depois concretizar melhor a sua informação quanto ao 

altar.»

Na sequência do Despacho de João Filipe Vaz Martins, 

o Arquitecto Chefe da Repartição Técnica emitiu uma 

informação onde chama a atenção para o facto do altar

‑mor de uma igreja ser a peça primordial do conjunto pela 

sua função litúrgica, merecendo cuidados especiais na 

sua concepção e localização. Sendo o interior de Santa 

Engrácia um dos mais bem concebidos e harmoniosos 

conjuntos do país os trabalhos a realizar deveriam ser bem 

ponderados para que não se comprometesse e adulterasse 

o seu espírito e, consequentemente, o intrínseco valor 

do imóvel. Por outro lado, ainda que o altar da igreja não 

tivesse sido concluído, a leitura das plantas do templo e a 

observação no local permitiam concluir que a sua locali-

zação fora desde logo fixada na parede onde agora se pre-

tendia colocar o órgão da Sé. 

Quanto ao altar‑mor, era possível por comparação 

com altares da mesma época saber quais seriam as suas 

características caso tivesse chegado a ser construído. 

Acrescenta ainda que nas igrejas setecentistas não era 

habitual a instalação de órgãos fixos integrados na arqui-

tectura, propondo a colocação do mesmo no coro. 

João Filipe Vaz Martins em resposta às críticas levan-

tadas quanto ao critério seguido de aplicação do órgão 

da Sé na capela‑mor de Santa Engrácia enviou uma infor-

mação ao Director Geral dos Edifícios e Monumentos 

Nacionais onde esclarece a sua posição. Começa por referir 

que: 

«é do conhecimento geral que a capela‑mor de uma 

igreja é, sem dúvida uma das suas peças mais impor‑

tantes. (...) Não foi de ânimo leve, ignorantes destes 

simples factos do conhecimento geral que propusemos 

a aplicação do referido órgão na parede do fundo da 

capela‑mor da igreja de Santa Engrácia. O assunto foi 

estudado, ponderado, observadas no local todas as 

hipóteses.» 

Acrescenta, que a utilização do coro‑alto fora posta 

de parte por desaconselhada técnica e esteticamente, e 

que a opção de colocar o órgão por trás do altar‑mor era, 

de acordo com a opinião de autoridades eclesiásticas de 

todo o país, liturgicamente correcta, o que se comprovava 

pelos vários casos existentes. Ao contrário do que fora 

afirmado pela Repartição Técnica, existiam órgãos fixos 

em edifícios anteriores a Santa Engrácia, integrando os 

projectos primitivos das igrejas ou ali colocados poste-

riormente. Por outro lado, a construção de um altar por 

aproximação a outros existentes seria possível, mas arris-

cada, além de exigir a colaboração de artistas plásticos 

especializados e verbas avultadas, dada a riqueza que 

teria necessariamente de ostentar para estar em har-

monia com o conjunto. Ponderando todos os factores e 

tendo em conta que se não fosse dado rapidamente um 

destino ao órgão ele acabaria por se perder ou por sair 

do país, a solução seria a sua integração no conjunto de 

Santa Engrácia. 

Arantes e Oliveira, perante um problema tão com-

plexo que dividia técnicos bem reputados, decidiu pedir 

a opinião de um elemento categorizado do Patriarcado 

de Lisboa. Foi‑lhe sugerido o nome do Padre João de 

Almeida, arquitecto diplomado e elemento da Comissão 

de Arte Sacra do Patriarcado que, indo ao encontro da 

opinião do Director dos Serviços Técnicos, considerou não 

haver razão para adoptar outra solução que não a do altar

‑retábulo, de preferência adaptando um conjunto exis-

tente, caso não houvesse entraves de ordem prática. Em 
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relação à colocação do órgão da Sé de Lisboa ao fundo da 

capela‑mor, não seria a solução mais adequada no caso de 

Santa Engrácia uma vez que iria ocupar um espaço pro-

fundo da capela‑mor64. 

As palavras de Vaz Martins e a posição do represen-

tante da Comissão de Arte Sacra face à questão levam a 

concluir que a trasladação do orgão para Santa Engrácia 

terá sido encarada como uma solução de recurso para sal-

vaguardar uma obra de arte portuguesa de grande valor. 

Contudo, dada a diversidade e quantidade de igrejas bar-

rocas portuguesas com retábulos de talha dourada, não 

deixa de ser estranho que não tenha sido possível encon-

trar uma solução mais adequada.

Mais uma vez podemos constatar da complexidade 

da obra que gerou conflitos de opinião nem sempre fáceis 

de solucionar. Esse facto, aliado à dependência relativa-

mente à dotação anual concedida e à disponibilidade de 

mão‑de‑obra especializada, terá marcado a evolução dos 

trabalhos, ditando o ritmo a que os mesmos se desenvol-

veram, tornando por vezes impossível cumprir os prazos 

estipulados. 

As carências do ponto de vista orçamental e de mão

‑de‑obra especializada foram comentadas na altura, 

nomeadamente pela imprensa que não deixou de tecer 

comentários acerca do assunto: 

«Nesta primeira fase dos trabalhos (por agora) feito ao 

ritmo e ao arfar das pulsações da Pátria, face voltada para 

os encargos de África, não entra ainda o projecto das quatro 

torres (...).Velhos mestres canteiros (dos poucos sobrevi‑

vendo à técnica do cimento) andam por lá, consolidando 

64	 Esta questão está documentada no processo de obras e administrativo de 
Santa Engrácia arquivado na DGEMM, respectivamente, nas pastas 1286 e 
1292.

aqui, revendo acolá, seguindo o risco do arquitecto Vaz 

Monteiro.»65 

De acordo com o autor do artigo, os gastos inerentes 

à guerra, que se alastrara a todo o território ultramarino, 

obrigavam a colocar o Património num plano secundário. 

Ainda que esse ponto de vista não seja totalmente falso, 

uma vez que se colocaram problemas de financiamento da 

obra, é preciso relativizá‑lo: a decisão de não construir as 

torres foi uma opção moral e estética, de carácter defi-

nitivo, e em relação aos canteiros eles desempenharam 

um papel fundamental nas obras, tendo, inclusive, sido 

criada uma escola de canteiros em Santa Engrácia, finan-

ciada pelo Fundo de Desemprego. 

Por outro lado, essas dificuldades financeiras não 

obstaram a que Salazar decidisse em 1964 que as obras 

teriam de estar concluídas dois anos mais tarde, para que 

a inauguração do Panteão Nacional integrasse o vasto 

programa das celebrações do Quadragésimo Aniversário 

do Ressurgimento Nacional66. Esta decisão implicava um 

reforço de verbas que viabilizassem a conclusão das obras 

seis anos antes do prazo estipulado. 

João Filipe Vaz Martins, Director dos Serviços dos 

Monumentos Nacionais, agindo com prudência, conside-

rou que: 

«Analisadas todas as hipóteses não nos podemos com‑

prometer com a afirmação de que é possível concluir as 

obras de Santa Engrácia em dois anos e meio, dado que 

65	 “As obras de Santa Engrácia estão quase concluídas e vão ser adaptadas a 
Panteão Nacional”, Diário de Notícias, 15/7/1962, pag. 9. Trata‑se de um lap-
so, Vaz Martins e não Vaz Monteiro. 

66	��������������������������������������������������������������������������� Arantes e Oliveira, num discurso proferido de improviso na cerimónia de to-
mada de posse da Comissão do Panteão Nacional, em Maio de 1966, deixou 
bem claro que a ideia partiu de Salazar, Presidente do Conselho.
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o seu volume e a especial natureza do trabalho é tarefa 

delicada de difícil previsão. No entanto, julgamos pos‑

sível abrir as portas do Panteão Nacional quando da 

inauguração da Ponte sobre o Tejo.» 

Conhecendo a fundo os trabalhos que estavam a ser 

realizados e os meios de que a DGEMN dispunha, o arqui-

tecto encarou a decisão com algum cepticismo. Não que-

rendo comprometer‑se com algo que não tinha a certeza 

de poder cumprir, mas não deixando de encarar a possibi-

lidade de satisfazer o desejo de Salazar, propôs uma solu-

ção intermédia – abrir as portas do Panteão Nacional em 

1966, mas com a obra inacabada.

 Foi então elaborado um Plano de activação dos traba-

lhos, no final de Junho de 1964, que previa a conclusão em 

Setembro de 1966 de todo o interior do Panteão Nacional, 

incluindo a transferência de túmulos que se encontravam 

nos Jerónimos. A construção da parte exterior da cúpula 

poder‑se‑ia prolongar por um prazo mais dilatado sem per-

turbar o ambiente de calma e recolhimento indispensável 

ao bom funcionamento da igreja‑panteão. Não se excluía, 

contudo, a hipótese da construção em paralelo do interior 

e do exterior do monumento, solução a considerar mais 

tarde, de acordo com o decorrer das obras. 

Em pormenor, o Plano previa a conclusão até ao final de 

1964 da construção e assentamento de cantarias no para-

mento interior do tambor até ao entablamento, incluindo 

estruturas de betão armado; construção e assentamento de 

grades de ferro e caixilharias de madeira; conclusão de can-

tarias e alvenarias da capela‑mor segundo o estudo efectu-

ado e o restauro parcial das cantarias do interior do templo, 

incluindo embutidos. Em 1965 deveriam ficar prontas a 

estrutura do embasamento do tambor exterior, para veda-

ção das águas, sem incluir cantarias; a construção das 

cantarias do intradorso da cúpula desde a cornija base até 

ao primeiro anel do lanternim, incluindo o revestimento 

com betão armado; a construção e assentamento de portas 

interiores e exteriores; as grades de bronze nas casas e púl-

pitos; a construção do conjunto do altar, incluindo embasa-

mento, degraus e o altar propriamente dito; a conclusão do 

restauro das cantarias do interior, incluindo embutidos e 

púlpitos e o pavimento de pedra serrada nos anexos do rés

‑do‑chão. No último ano, 1966, seriam construídos os por-

tões de ferro forjado da galilé; construído e assente o pavi-

mento de mármore, com desenhos em diferentes cores, do 

interior do monumento; a transferência de dez túmulos do 

Mosteiro dos Jerónimos, incluindo a preparação dos fundos 

dos arcos‑sólios, para futura decoração; o orgão seria mon-

tado e arranjado de forma a funcionar e a entrada principal, 

incluindo os degraus, seria alvo de um arranjo provisório. 

Arantes e Oliveira aprovou o Plano, chamando a aten-

ção para a necessidade de se concluir o mais rápido pos-

sível os estudos dos acabamentos do interior, indispen-

sáveis ao bom funcionamento do edifício como Panteão 

Nacional, e do arranjo da envolvente.

Em relação à envolvente, sugeriu que se estabele-

cessem contactos com o departamento competente da 

Câmara Municipal de Lisboa para garantir a aprovação do 

estudo, a ser apresentado oficialmente na devida altura. 

 O Ministro das Obras Públicas acrescentou ainda que 

não seriam de aceitar, em qualquer caso, prorrogações aos 

prazos estipulados e pediu que lhe fossem enviados men-

salmente mapas da evolução dos trabalhos, acompanha-

dos de memórias descritivas sucintas67.

67	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
Nota do Gabinete do Ministro das Obras Públicas, 1 de janeiro de 1965.
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Como era de esperar o encurtamento do prazo de con-

clusão do Panteão Nacional implicou um aumento subs-

tancial das dotações anuais assim como uma concentra-

ção de esforços por parte dos profissionais envolvidos, no 

sentido de rentabilizar ao máximo o trabalho produzido. 

Nesse sentido, Arantes e Oliveira emitiu um Despacho 

dirigido ao Comissariado do Desemprego para que fosse 

concedido à DGEMN um subsídio de três mil contos, isen-

tos de desconto, a ser aplicado exclusivamente nas obras 

de Santa Engrácia, a acrescentar às dotações de que a 

obra já dispunha até ao final de 1964. Esta medida obri-

gava a adiar para outra altura as obras previstas no Palácio 

Nacional da Ajuda, ficando em consideração as interven-

ções no Mosteiro da Batalha, muralhas de Serpa, Campo 

Maior e Estremoz. Em relação ao ano de 1965, pediu que 

a DGEMN indicasse a verba a prover para ser inscrita no 

respectivo orçamento do Fundo de Desemprego, em con-

corrência com a dotação de mil contos do Orçamento Geral 

do Estado68.

Além do reforço das verbas, foi necessário consti-

tuir uma equipe de técnicos em exclusividade nas obras 

de Santa Engrácia, a trabalhar sob a orientação directa 

de Vaz Martins, director dos Serviços de Monumentos 

Nacionais e das obras. Critérios de competência e garantia 

de disponibilidade total terão estado na base da escolha 

dos membros da equipa, constituída por um engenheiro 

civil, encarregue de elaborar o projecto de betão armado e 

mais estruturas resistentes e de prestar assistência à obra; 

dois arquitectos, um dos Serviços e outro a contratar; um 

agente técnico de engenharia civil, responsável pela con-

dução dos trabalhos; um desenhador‑chefe, encarregue 

68	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
Nota do Gabinete do Ministro das Obras Públicas, 31 de Julho de 1964.

da pormenorização dos estudos; dois desenhadores a 

contratar fora dos serviços e dactilógrafos, a contratar ou 

assalariar, para dar resposta ao avolumar de expediente. 

Sempre que necessário, paralelamente ao trabalho 

desenvolvidos na obra sob administração directa, seriam 

executadas tarefas especiais, como a elaboração de maque-

tas ou modelos em tamanho natural, por outros profissio-

nais, sob o regime de adjudicação de empreitadas e tarefas, 

com ressalva para as obras de cantaria que ficariam, pre-

ferencialmente, a cargo dos canteiros da escola criada em 

santa Engrácia.

O Arquitecto Chefe da Repartição Técnica mostrou 

algum receio quanto à possibilidade de activar os traba-

lhos sem um projecto bem definido da conclusão e adap-

tação do templo e a nomeação dos membros da equipa, 

lembrando que: 

«em face da precipitação com que foram executados 

determinados pormenores se constata a necessidade 

de remodelação de pequenos sectores já construí‑

dos. Este facto, que aliás nenhum significado possui, 

vem demonstrar, todavia, que o estudo tem forçosa‑

mente de ser estruturado, por forma a que não venha 

a desvirtuar‑se o imóvel classificado. (...) Entende‑se 

assim que deverá ser encarada desde já a constituição 

da equipe de técnicos que vai encarregar‑se da resolu‑

ção do problema.»

A equipa acabou por ser constituída ainda em 1964, 

integrando‑a o engenheiro Rui Mário Oliveira Pedreira de 

Almeida, os Arquitectos Gonçalo Lyster Franco e Frederico 

Caetano de Carvalho, o agente Técnico de Engenharia 

José da Conceição Vaz, o desenhador‑chefe Henrique 

Costa, o desenhador José Alexandre Piedade da Costa e as 
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dactilógrafas Maria Manuela Rebelo Pedreira e Fernanda 

de Almeida Mendes. Ficou ainda determinado que o 

Quadro da Escola de canteiros integraria um canteiro

‑mestre, dois canteiros de primeira e dois canteiros assen-

tadores, aprendizes, cujos nomes não são referidos, assim 

como o do segundo desenhador, «a escolher». 

Dado o pouco tempo disponível até à inauguração 

do Panteão, Vaz Martins pediu autorização para recrutar 

unidades especializadas entre os técnicos da Direcção de 

Serviços dos Monumentos Nacionais, em regime de pres-

tação de serviços, fora de horas normais de expediente, 

mediante a remuneração total máxima de 17 000$00 até 

ao final de 1964, obtendo a aprovação do Ministro das 

Obras Públicas69. 

Em suma, 1964 correspondeu a uma alteração pro-

funda no ritmo de trabalho em Santa Engrácia. O novo 

prazo estipulado para a inauguração do Panteão, extrema-

mente curto, obrigou a repensar todo o plano de obras e a 

definir novas estratégias, nomeadamente a constituição 

69	 O pedido foi feito a 10 de Outubro e a autorização emitida no dia seguinte.

de uma equipa de trabalho em exclusividade e a possibi-

lidade dos operários fazerem horas extraordinárias, o que 

significou um aumento considerável das verbas atribuí-

das para as obras de santa Engrácia, consideradas primor-

diais, em detrimento de outras obras projectadas.

 Esta decisão foi encarada com apreensão por parte de 

alguns técnicos da DGEMN, nomeadamente os directores 

dos Serviços dos Monumentos Nacionais e dos Serviços 

Técnicos, que não deixaram de expressar as suas dúvidas 

quanto à viabilidade do projecto. De facto, tendo em conta 

o relativo atraso das obras na altura e o grau de indefini-

ção relativamente a questões fundamentais como a pró-

pria estrutura da cúpula e do Panteão, terá havido alguma 

precipitação. Por outro lado, nota‑se uma clara vontade 

de fazer cumprir os desejos de Salazar, o que se traduziu 

na mobilização geral não só dos quadros dirigentes da 

DGEMN mas de todos os técnicos da instituição, que se 

empenharam no projecto de uma forma extraordinária70.

70	 Pudemos constatá‑lo de conversas tidas com os filhos de Vaz Martins e Lyster 
Franco, também eles arquitectos, uma vez que, infelizmente, os próprios já 
faleceram. 
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4.4. 
1965‑1966: a recta final. 
definição de programas  
e sua aplicação. a cerimónia  
de inauguração

A vontade de inaugurar o Panteão Nacional no ano do 

Quadragésimo Aniversário do Ressurgimento Nacional e a 

existência de uma equipa de técnicos a trabalhar a tempo 

inteiro em Santa Engrácia, imprimiram um novo ritmo 

às obras, o que justifica que grande parte dos trabalhos 

tenham sido executados ao longo de 1965 e 1966 (figs. 

136 a 148). 

Por outro lado, uma análise mais profunda dos ele-

mentos arquitectónicos existentes mostrou ser necessá-

rio redefinir o anteprojecto, para garantir o equilíbrio de 

proporções entre o interior e o exterior do templo. Foram, 

assim, introduzidas alterações nos projectos arquitectó-

nico e técnico da cúpula, respectivamente, pelos arquitec-

tos Lyster Franco e Vaz Martins e pelo engenheiro Pedreira 

de Almeida, um dos elementos da referida equipa71.

A 15 de Junho de 1965, Pedreira de Almeida enviou 

um Ofício à DGEMN relativo ao projecto de cimbre para a 

cúpula do zimbório do Panteão, elaborado com base no 

estudo geotécnico dos terrenos, fundações e alvenarias 

existentes executado por uma casa da especialidade, 

tendo sido feitas numa primeira fase quatro sondagens e 

posteriormente outras cinco. 

O projecto previa uma estrutura metálica triangular 

apoiada ao nível das nascenças da cúpula, o que permiti-

ria, relativamente ao anteprojecto – uma estrutura tubular 

71	 Relembramos que essas alterações se começaram a sentir um ano depois de 
Vaz martins tomar posse efectiva do cargo de Director dos Serviços de Monu-
mentos Nacionais.

metálica, desmontável, executada a partir do solo – uma 

economia de 200 000$00, sem considerar a recuperação do 

material que somava 60 000$00, ficando a obra orçada em 

menos de 400 000$00 escudos, quantia diminuta em rela-

ção à sua importância e volume72. 

Pouco depois, Rui Mário Pedreira de Almeida pediu um 

Parecer a Edgar Cardoso acerca do estudo que elaborara 

em colaboração com Oliveira Neves, intitulado Cúpulas e 

corpo cilíndrico de suporte das cúpulas, cálculos de resis‑

tência e estabilidade, constituído por um volume de peças 

escritas, com 188 páginas e 31 desenhos. Em anexo, os 

desenhos do novo projecto do zimbório com duas cúpulas, 

e do antigo traçado por Amoroso Lopes, com uma cúpula 

simples, que servira de base ao estudo de Edgar Cardoso. 

Este último considerou tratar‑se: 

«de um primoroso trabalho, merecedor dos maiores 

elogios, quer pela forma tão pormenorizada como foi 

elaborado, quer pelos justos critérios que admitistes no 

estudo de cada elemento para as diferentes hipóteses 

de solicitações que havia a considerar. (...) as estrutu‑

ras a que se refere o vosso trabalho são, em si, perfeita‑

mente estáveis.» 

Não deixa, contudo, de chamar a atenção para alguns 

problemas que considerou fundamentais como o facto da 

estrutura que iria suportar as duas cúpulas agora projec-

tadas e respectivos corpos cilíndricos ter sido projectada 

e construída para suportar uma cúpula simples. Chama 

72	 Em relação a essa estrutura metálica desmontável utilizada na construção 
da cúpula existe um anúncio publicitário curioso, publicado em Dezembro 
de 1966 no Diário de Lisboa, quando o Panteão foi inaugurado, da empresa 
de estruturas metálicas fixas e desmontáveis “Mundus”, com uma fotografia 
das obras em que se vê essa mesma estrutura. 
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ainda a atenção para a questão da resistência das velhas 

alvenarias e, em particular, do solo onde se apoiavam as 

estruturas – grés, siltes e argilas ‑, cujos esforços tivera o 

cuidado de aligeirar73. 

Quanto à primeira questão – a estrutura de apoio ‑, as 

alterações introduzidas pelos Serviços dos Monumentos 

Nacionais ao projecto que elaborara satisfariam “sofrivel-

mente” as novas solicitações, desde que fosse executada 

de uma forma «não muito deficiente», o que lhe parecia 

possível pois tinha «uma boa impressão do capataz que 

iniciou os trabalhos.» 

A segunda questão pareceu‑lhe mais complexa, não 

concordando com o critério seguido pela Direcção de 

Serviços dos Monumentos Nacionais de fazer incidir o 

peso de uma cúpula dupla sobre as alvenarias primitivas 

da igreja e sobre o terreno da fundação. Em relação às 

primeiras, sendo normal adoptar‑se coeficientes de segu-

rança entre cinco e dez, com o novo projecto este passaria 

para um índice de três, aceitável tendo em conta o estado 

aparentemente razoável das alvenarias. Quanto ao ter-

reno das fundações haveria um acréscimo considerável 

das tensões médias exercidas. 

Edgar Cardoso, conclui referindo que no estado em 

que as obras se encontravam não iam certamente ser 

interrompidas, nem seria demolido o que já fora execu-

tado em «condições tão estranhas», sendo de esperar 

que no futuro viessem a surgir nas estruturas e antigos 

revestimentos fissuras provenientes de assentamentos 

diferenciais das fundações, sem que por isso houvesse 

perigo de uma derrocada, podendo‑se sempre recorrer, se 

73	�������������������������������������������������������������������������� Em relação à construção do anel que projectara, refere que só teve oportu-
nidade de verificar as alvenarias do existente do seu apoio dado ao insólito 
procedimento dos Serviços dos Monumentos Nacionais para consigo, embora 
creia que chegou a ser construído. 

necessário, a uma consolidação da estrutura e do solo da 

fundação.

Rui Mário Pedreira de Almeida comunicou ao Director 

Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais o resultado 

do Parecer, informando que Edgar Cardoso concordava 

sem reservas com os cálculos que elaborara, levantando, 

contudo, algumas objecções, sobretudo no que respeitava 

aos solos de fundações, a seu ver sem fundamento. Para 

que a questão ficasse devidamente esclarecida, propôs 

que se procedesse a uma prospecção geotécnica comple-

mentar, por poços, para se colherem amostras intactas 

dos terrenos de fundações das sapatas, a serem ensaiadas 

no Laboratório Nacional de Engenharia Civil. Este traba-

lho seria elaborado pela firma encarregada do estudo em 

colaboração com o Engenheiro Filipe Folque, do referido 

Laboratório, especialista nesse género de trabalhos74.  

A proposta foi aprovada, pedindo‑se ao LNEC que proce-

desse o mais rápido possível aos referidos ensaios.

Em Outubro, foi emitido um outro Parecer acerca do 

mesmo projecto pela Comissão de Revisão da Direcção 

doas Serviços de Construção da DGEMN, analisando a 

solução construtiva, os cálculos de estabilidade e o orça-

mento (doc. 14)75. 

Quanto à primeira questão, a Comissão considerou 

viável a solução das duas cúpulas tendo em conta as carac-

terísticas geométricas do edifício, que davam ao corpo 

principal do monumento proporções e formas equilibra-

das e simétricas, inscrevendo o conjunto edificado num 

cubo solidamente apoiado no terreno, com secções de 

74	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
Carta do Engenheiro Rui Mário Pedreira de Almeida, 31 de Agosto de 1965.

75	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
Parecer N.º 1335 de 14 de Outubro de 1965, emitido pela Comissão de Revisão 
da Direcção de Serviços de Construção da DGEMN.



93

grandes módulos de resistência. A este factor, juntavam

‑se as características construtivas do monumento, nomea-

damente a boa qualidade das cantarias e o cuidado havido 

na concepção e disposição dos diversos elementos resis-

tentes que ofereciam um bom travamento do conjunto.  

O facto de o edifício ter sofrido apenas algumas fissuras 

no terramoto de 1755, segundo a Comissão, comprovava 

a sua resistência, e explicava‑se precisamente pelas suas 

características geométricas e construtivas 76. Este argu-

mento, que no fundo servia para legitimar a posição da 

comissão, fora apresentado cinquenta e quatro anos 

antes, por Francisco Luiz Pereira de Sousa numa obra 

dedicada aos efeitos do terramoto nos edifícios de Lisboa: 

«Como a egreja não se achava concluida, faltando 

as abóbadas, não se pode, portanto, fazer uma ideia 

segura dos effeitos dos abalos do terramoto n’este 

templo. Contudo, é notavel que nada sofresse.» e acres-

centando que: «Há pouco fizeram‑se umas obras junto 

á sua entrada e poude‑se avaliar quanto os eus alicer‑

ces são profundos. As suas paredes são bastante gros‑

sas e a sua forma orbicular é vantajosa para resistir aos 

terramotos. Alem disso esta egreja talvez assente sobre 

o mollasse calcario do Casal Vistosos visto que parece 

aflourar na Travessa do Zagalo, etc. o grés da parte 

superior das areias e grés da Quinta do bacalhau.»77 

Em suma, a solução com duas cúpulas tomando por 

base uma estrutura rígida de betão armado para suporte 

76	 O facto de a igreja não ter sofrido grandes danos com o terramoto de 1755 
está documentado na obra de João Baptista de Castro Mappa de Portugal, 
publicada em 1758.

77	 Francisco Luiz Pereira de Sousa, Effeitos do Terremoto de 1755 nas construções 
de Lisboa, Lisboa, Imprensa Nacional, 1909, pp. 179‑180.

dos elementos de cantaria clássicos, combinando técnicas 

construtivas clássicas e contemporâneas, ainda que des-

favorável a nível das cargas exercidas seria a mais acon-

selhável. Permitiria a construção de um zimbório equiva-

lente ao que teria sido projectado inicialmente, mas com 

maior aligeiramento e com a rigidez adequada à redução 

substancial da probabilidade de possíveis colapsos. 

A única desvantagem que a Comissão apontou foi o 

facto de não ter sido possível obter o máximo aligeira-

mento da estrutura. A aplicação de peças de cantaria de 

revestimento nas cúpulas com cerca de vinte centímetros 

de espessura, impunham condicionamentos no dimensio-

namento das estruturas de assentamento e não permi-

tiam tirar todo o partido dos materiais resistentes, como 

os próprios autores do projecto, Pedreira de Almeida e 

Oliveira Neves, tinham mencionado.

Quanto aos cálculos de estabilidade, a Comissão 

apontou que teriam sido elaborados com bastante cui-

dado, mas sem passar os domínios científicos da aplicação 

de conhecimentos generalizados de estática analítica e 

gráfica e de resistência dos materiais. Grande parte dos 

cálculos respeitavam à determinação do peso dos elemen-

tos de construção – solicitações permanentes ‑, efeitos 

do vento e sobrecargas de utilização – solicitações aci-

dentais habituais ‑, e à acção dos sismos – solicitações 

acidentais excepcionais. Aceitavam‑se duas hipóteses de 

combinação de solicitações, uma das permanentes com as 

acidentais habituais e outra das mesmas com as aciden-

tais excepcionais. As acções das variações de temperatura 

eram desprezadas pelos autores do estudo, que as consi-

deraram diminutas tendo em conta que as cantarias e o 

betão armado figuravam nos cálculos com o mesmo peso 

específico, e que a solução adoptada (duas cúpulas) con-

duziria a razoáveis valores de cargas permanentes. 
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Segundo a Comissão o raciocínio estaria correcto 

do ponto de vista estrutural, mas tanto dessas acções 

como das equivalentes devidas à retracção, que não eram 

sequer referidas, poderiam surgir problemas para as can-

tarias que ficassem ligadas aos elementos estruturais, 

como era o caso do forro das cúpulas, devido às diferentes 

características mecânicas dos dois. 

Em relação à proposta de Pedreira de Almeida e 

Oliveira Neves de se fazer um furo horizontal para reconhe-

cimento das alvenarias dos pilares, mediante a extracção 

de carotes, e pelo menos uma sondagem em cada um para 

determinar as características dos terrenos de fundação, e 

determinar com rigor a estabilidade do corpo central, a 

Comissão considerou tratar‑se de uma necessidade fun-

damental, aconselhando ainda o esgotamento no estudo 

de todos os aspectos de estabilidade que não dissessem 

respeito exclusivamente à procura de valores estimados 

de tensões em certos pontos dos elementos principais de 

resistência.

Quanto ao orçamento, face às condições especiais de 

execução das obras, teria de ser rectificado para mais. 

Em conclusão, a Comissão aprovou o estudo de 

Pedreira de Almeida e Oliveira Neves como base de pros-

seguimento dos respectivos trabalhos, aconselhando que 

se reflectisse acerca dos problemas expostos no Parecer 

emitido dada a importância e repercussão do empreendi-

mento. A Comissão informou ainda que após uma visita 

recente efectuada a Santa Engrácia com vista à elaboração 

do dito Parecer, verificara que a construção do zimbório 

já se encontrava em curso na parte correspondente ao 

paramento vertical, tendo os trabalhos sido executados à 

altura do anel circular e da parte superior do anel cilín-

drico, a partir do qual se elevariam as cúpulas interior e 

exterior. Tinham ainda sido construídas duas lajes ligadas 

superior e inferiormente ao anel circular, o que permitia 

ganhar cerca de dois metros de altura relativamente ao 

terraço existente.

Arantes e Oliveira homologou o Parecer, pedindo que 

fossem facultados à Comissão de Revisão todos os elemen-

tos recentemente coligidos, relativamente aos pontos que 

a mesma formulara «acertadas observações» para que 

pudesse verificar se eram suficientes para apreciação dos 

aspectos em causa e, caso contrário, indicar quais seriam 

precisos acrescentar para esclarecimento do assunto. 

Entretanto, a DGEMN deveria prosseguir a execução regu-

lar das obras, de acordo com o plano de trabalhos, uma vez 

que, se necessário, a qualquer altura, poderiam ser toma-

das medidas para corrigir o projecto78.

Vaz Martins, face às questões levantadas pelo Serviço 

de Construções no Parecer, ratificadas pelo Ministro das 

Obras Públicas, enviou um Ofício ao Director desses servi-

ços informando que quando o projecto e estudo da estabi-

lidade da construção existente fora elaborado já se tinha 

reconhecido a necessidade de proceder a prospecções geo-

técnicas, não só no interior da construção mas também 

no exterior, junto ao monumento. Nessa altura ter‑se‑iam 

efectuado dois poços, com a profundidade de oito metros 

em relação ao nível do terreno, e várias sondagens no inte-

rior, junto aos elementos fundamentais da construção, 

trabalho realizado pela firma Construções Técnicas, Ld.ª, 

com a colaboração do Engenheiro Filipe Folque, do LNEC. 

Ter‑se‑iam ainda colhido amostras intactas do terreno que 

estavam a ser ensaiadas no mesmo laboratório. Depois de 

terminados os ditos ensaios e obtidos os resultados das 

prospecções a firma referida iria elaborar o respectivo 

78	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
Arantes e Oliveira, 20 de Outubro de 1965. 
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relatório a apresentar, juntamente com o Parecer do LNEC, 

até ao final do mês de Novembro. 

Sabemos que este prazo não foi cumprido uma vez que 

o LNEC enviou o Plano de Trabalhos dos referidos ensaios 

para serem submetidos a apreciação superior apenas a  

18 de Dezembro.

Nesse Plano, assinado pelo Engenheiro Director 

Interino, Manuel Rocha, informa‑se que, não tendo sido 

indicada a tensão de rotura exigida para o betão, os ser-

viços do Laboratório tinham entrado em contacto com o 

Engenheiro Oliveira Neves, um dos responsáveis pelo pro-

jecto de estabilidade, que indicara uma tensão de rotura 

mínima aos 28 dias de 250 kgf/cm2. Admitindo que o 

betão em causa, fabricado em estaleiro, tivesse um coe-

ficiente de variação de 20%, a tensão média de rotura a 

obter para a composição a usar deveria ser de 375 kgf/cm2. 

Para determinar em laboratório a composição do 

betão a usar que conduzisse à tensão média indicada, 

previa‑se a realização de ensaio de betões com 325, 375 

e 400 kg de cimento por metro cúbico. A observação dos 

materiais recebidos para a execução do estudo mostrava 

que as areias eram bastantes finas, sendo conveniente 

usar outra brita cuja dimensão máxima fosse cerca de 

10 mm e substituir a brita mais fina por outra cuja dimen-

são máxima fosse cerca de 20 mm a 25 mm. A determi-

nação das resistências seria feita em cubos de 20 cm de 

aresta, ensaiados aos sete e vinte e oito dias. 

Os trabalhos a realizar foram orçados em 18 300$00, 

incluindo a elaboração do relatório e entrega de exem-

plar único, verba que seria agravada se fosse necessário 

entregar cópias. Para realizar o trabalho proposto seria 

necessário a entrega de amostras dos inertes, com cerca 

de quinhentos litros cada. A composição provisória do 

betão seria transmitida verbalmente, três semanas após 

a entrega das amostras dos materiais e satisfação dos 

custos de trabalho, e a composição definitiva três sema-

nas mais tarde, também verbalmente. O relatório seria 

entregue cinco meses depois da aprovação do Plano de 

trabalhos. 

Este último foi aprovado quatro dias mais tarde por 

Vaz Martins que pediu que o prazo de execução fosse 

reduzido e informou que a Direcção de Serviços dos 

Monumentos Nacionais já propusera oficialmente a liqui-

dação da importância pedida pelo LNEC. 

Em Fevereiro de 1966 a Firma Construções Técnicas, 

Lda. enviou ao engenheiro Pedreira de Almeida o relató-

rio relativo à prospecção geotécnica complementar, jun-

tamente com um outro, de verificação da estabilidade da 

construção existente, e três cópias de um relatório elabo-

rado a 27 de agosto de 1965 relativo à primeira prospecção 

realizada, que fora entregue na devida altura. 

Refere‑se que tinham sido executadas sondagens e 

poços e extraídas amostras intactas para ensaios labo-

ratoriais, sob a orientação do engenheiro Brito Folque, 

técnico do LNEC. Esses ensaios já tinham sido realizados, 

com resultados decisivos que dispensavam a colheita de 

novas amostras e consequente execução de mais sonda-

gens. Da análise dos resultados dos ensaios e sondagens, 

concluíra‑se que a capacidade de carga à rotura dos ter-

renos era da ordem dos 15 kgf/cm2, não sendo de temer 

assentamentos prejudiciais, o que fora transmitido ver-

balmente ao Engenheiro Brito Folque. 

Tendo como base as conclusões do LNEC a Firma 

Construções Técnicas, Lda. considerou não haver qual-

quer receio relativamente ao comportamento dos terrenos 

em estudo, visto chegar‑se a coeficientes de segurança 

três, quando em trabalhos correntes por vezes se limitava 

o coeficiente de segurança a dois.
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O engenheiro Pedreira de Almeida informou Vaz 

Martins dos resultados da prospecção complementar, 

esclarecendo que os mesmos tinham imposto uma revi-

são das cargas transmitidas às fundações, conduzindo a 

tensões menos desfavoráveis, permitindo concluir que os 

coeficientes de segurança eram superiores aos normais 

sob o ponto de vista da rotura do terreno, não sendo de 

recear assentamentos diferenciais, o que o levou a con-

cluir que o terreno estaria em boas condições de suportar 

com toda a segurança as cargas exercidas pelas funda-

ções.

O LNEC concluiu e entregou o relatório do estudo 

das fundações da igreja em Fevereiro de 1966 (doc.15). 

No mesmo, assinado pelo Engenheiro Chefe da Divisão 

de Fundações, José Folque, pelo Engenheiro Chefe do 

Serviço de Geotecnia, Nascimento, e por Manuel Rocha, 

Engenheiro Director Interino, repetem‑se as conclusões a 

que já fizemos referência, e que tinham sido previamente 

transmitidas oralmente, por relatórios de estudos interca-

lares, cartas da firma Construções Técnicas Lda. e pelos 

responsáveis pelo projecto de estabilidade, o engenheiro 

Pedreira de Almeida e Oliveira Neves. 

Refere‑se ainda a constituição do solo das fundações 

– argilas do Helveciano inferior, bastante compactas, com 

algumas passagens um pouco menos rijas –, obtida com 

recurso a ensaios de penetração normalizada (SPT) que 

conduziram a resultados de sessenta a oitenta golpes, 

com zonas em cotas inferiores às fundações em que esses 

valores desciam para vinte a trinta golpes, tendo‑se efec-

tuado uma amostragem indeformada dessas zonas para 

execução de trabalhos laboratoriais, visando determinar 

as características de corte e de compressibilidade. 

Os trabalhos laboratoriais permitiram saber ainda que 

se tratava de argilas de plasticidade média, com limite de 

liquidez superior a 40% e índice de plasticidade da ordem 

dos 20%, valor idêntico ao teor de humidade, o que tradu-

zia a boa compacidade das argilas analisadas. 

Também se efectuaram ensaios endométricos sobre 

provetas de duas das amostras, calculando‑se o coeficiente 

de compressibilidade para a gama de tensões consideradas 

– entre os 3 e os 5 kg/cm2 – de 0,002 a 0,004 cm2/kg. 

As características do corte foram determinadas atra-

vés de ensaios de compressão triaxial, conduzidos sobre 

provetas, consolidados e cortados em sistema fechado, 

sem deixar dissipar as tensões neutras introduzidas pela 

dilatância associada à aplicação de solicitações tangen-

ciais. As tensões neutras foram lidas durante os ensaios, 

o que permitiu interpretar os seus resultados em termos 

de tensões totais e efectivas. Obtiveram‑se, assim, carac-

terísticas de corte para situações de “consolidado em sis-

tema fechado”, c = 0,5 kg / cm2 e ϕ = 20º, e “consolidado 

em sistema drenado”, c’ = 0,2 kg / cm2 e ϕ = 36º. 

Quanto à capacidade de carga das fundações, aten-

dendo à permeabilidade extremamente baixa das fun-

dações, considerou‑se que a mobilização de resistência 

ao corte deveria ocorrer em sistema fechado, ou seja, 

o estudo da capacidade de carga deveria ser efectuado 

tomando características de corte em termos de tensões 

totais. Para ser efectuado em termos de tensões efectivas, 

era necessário conhecer a distribuição e grandeza das 

tensões induzidas uma vez que os ensaios triaxiais tinham 

demonstrado que se desenvolviam tensões neutras de 

grandeza apreciável durante o processo de corte e que a 

sua dissipação seria lenta devido à baixa permeabilidade 

do terreno. 

O cálculo de capacidade de carga deveria, então, ser 

efectuado para um terreno de coesão 0,5 kg/cm2 e de 

ângulo de atrito interno de 20º (consolidado em sistema 
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fechado). Obter‑se‑ia um resultado final, para uma tensão 

prevista de 49 t/m2, de coeficiente de segurança 3. Em rela-

ção aos assentamentos previsíveis os cálculos indicavam 

valores inferiores a 1 cm (0,9). 

Como conclusão final, os técnicos do LNEC considera-

ram que o coeficiente de segurança três, obtido em rela-

ção à rotura para as sapatas menos profundas, era aceitá-

vel e os assentamentos previsíveis seriam diminutos. 

Quanto ao andamento dos trabalhos, um relatório de 

Janeiro de 1965 informa que os mesmos tinham decor-

rido normalmente, tanto no Gabinete de estudos como 

na obra, estando em desenvolvimento os projectos para 

os acabamentos do interior, que iriam integrar um pro-

grama funcional, a apresentar em breve, assim como os do 

arranjo urbanístico envolvente. 

Na obra do zimbório, os trabalhos teriam seguido 

o programa estabelecido com pequenas alterações nos 

prazos previstos (figs. 136 e 137). Concluíra‑se a base 

dos pilares dos pedestais interiores e respectiva fiada, 

ficando por assentar um dos oito peitoris dos janelões.  

Em contrapartida, a obra avançara mais que o pre-

visto junto aos restantes peitoris na fiada e apilarados.  

A construção dos pedestais dos pilares e das colunas do 

exterior estava atrasada, mas estaria em breve concluída 

uma vez que a parte mais complexa, a fiada moldurada 

da base, estava em franco assentamento. A execução do 

forro circular teria avançado mais que o previsto, tendo 

sido assentes os peitoris exteriores, obra planeada para 

Fevereiro. Acrescenta‑se ainda que fora preparado o con-

curso para o fornecimento de materiais monolíticos para 

as dezasseis colunas do zimbório, a concluir até Maio. 

Arantes e Oliveira exarou um Despacho mostrando‑se 

agradado pelo avançar das obras ainda que a indefinição 

dos trabalhos exteriores o preocupasse. Propôs ainda que 

se desistisse do monolitismo dos fustes por razões econó-

micas79. 

O relatório de Fevereiro refere que os trabalhos con-

tinuavam a prosseguir em ritmo normal. Informa‑se 

que se chegara a um esquema satisfatório em relação ao 

estudo da envolvente. Em relação ao interior do Panteão, 

definira‑se a zona do altar‑mor, estando em execução 

uma maqueta à escala 1:20. O mosaico do pavimento e 

o remate das bacias de pedra dos púlpitos estavam em 

estudo. 

Mais uma vez ter‑se‑iam registado ligeiras altera-

ções dos prazos previstos no plano geral das obras. Não 

fora possível executar a maqueta em tamanho natural 

da balaustrada do varandim dado o atraso no assenta-

mento dos pedestais. Contudo, os trabalhos de assenta-

mento dos peitoris exteriores e dos apilarados interiores 

e exteriores dos janelões, a execução dos forros interior 

e exterior da cúpula, das pilastras interiores e do forro 

exterior e a construção das bases das pilastras exteriores, 

encontravam‑se adiantados, tendo sido colocada mais 

uma fiada de pedras do que o previsto. O atraso verificado 

no conjunto dos pedestais, adiara a execução das bases 

das pilastras exteriores, ainda que algumas já estivessem 

concluídas, assim como quatro bases de colunas, cujo 

assentamento estava previsto para o final de Abril mas 

que seriam assentes ainda em Março. 

Arantes e Oliveira visou o relatório, chamando a 

tenção para a questão do estudo do arranjo da envol-

vente, necessário para servir de base às conversações com 

a Câmara Municipal de Lisboa. 

79	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1292, 
Relatório de 2 de fevereiro de 1965, assinado pelo Arquitecto Vaz Martins; 
Ordem de Serviço N. º693 de 18 de fevereiro de 1965 com o Despacho minis-
terial de 17 do mesmo mês.
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Os dois relatórios referidos são os únicos que cons-

tam do processo das obras de Santa Engrácia arquivado na 

DGEMN. Porém, podemos acompanhar o desenvolvimento 

dos trabalhos recorrendo a outro tipo de documentação, 

nomeadamente documentos relativos a adjudicações de 

trabalhos ou ofícios e cartas (figs. 135 e 136).

Assim, sabemos que em Novembro de 1965 as duas 

primeiras fiadas da parte aprumada da cúpula interior já 

tinham sido assentes, o projecto da instalação eléctrica 

fora elaborado, as dezasseis colunas do zimbório forne-

cidas e os painéis de embutidos do interior do templo 

tinham sido restaurados. Por outro lado, a propósito da 

necessidade de reforçar as verbas para a obra, um docu-

mento de Dezembro de 1965 refere que ainda estavam por 

executar a cúpula e o lanternim, incluindo os pináculos; 

no exterior os pavimentos, escadarias, terraços e arran-

jos da envolvente; no interior, as capelas do transepto, 

incluindo os túmulos, a Mesa de Altar; as esculturas, o 

pavimento, as pias, a instalação eléctrica, incluindo som, 

sanitários e outras instalações especiais.

Em relação aos acabamentos interiores do Panteão 

Nacional, o Plano de trabalhos foi concluído em Novembro 

de 1965, tendo sido aprovado pelo Ministro das Obras 

Públicas que não deixou, contudo, de apontar alguns 

«aspecto secundários que mereceriam reflexão» e que 

não estariam devidamente concretizados nomeadamente, 

o escadório para o altar‑mor, que estaria «avantajado 

demais». Refere ainda a necessidade de escolher o escultor 

para duas das estátuas dos nichos exteriores e sugere que 

se concluam as dependências do primeiro andar, se coloque 

um elevador de acesso ao terraço e um sistema de amplifi-

cação sonora e que se suprima a porta por trás do altar80.

Um documento de Maio de 1966 leva‑nos a concluir 

que as obras estariam bastante atrasadas, tendo em conta 

que estava prevista a inauguração do monumento em 

Agosto. A nível do interior estavam por concluir os pavi-

mentos, caixilharias e portas, o arranjo do orgão (mar-

cenaria e mecânica), os túmulos, o elevador e os sanitá-

rios. Quanto ao exterior, refere não estarem concluídas as 

80	 DGEMN, Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1293, 
O.S. N.º 5 212, 17 de Novembro de 1965. Não conseguimos encontrar o Plano 
referido no Arquivo da DGEMN, nem da DREML ou no Arquivo Morto da DGEMN. 
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escadas, as portas, trabalhos de serralharia (grades nas 

sacadas, balaustradas, canelas e ferragens), trabalhos em 

betão e ferro da cúpula e do lanternim, o forro da cúpula 

e os terraços. 

Contudo, uma notícia publicada a 6 de Julho de 1966 

no Diário de Luanda informava que dentro de alguns dias 

seriam assentes os degraus da escadaria da fachada prin-

cipal, estando previsto o fim dos trabalhos a 6 de Agosto, 

data da inauguração da Ponte sobre o Tejo, ainda que, 

onze dias mais tarde o Diário Popular anunciasse que os 

andaimes da cúpula tinham sido retirados nesse dia e que: 

«corre à boca pequena que o templo vai ficar pronto antes 

do fim do ano. Há quem fale no dia de Todos os Santos, há 

quem tenha outros prognósticos».81 

Esta especulação por parte da Imprensa é compre-

ensível tendo em conta a envergadura da obra e a cele-

ridade com que a intervenção vinha a decorrer nos últi-

mos meses. Por outro lado, parece‑nos que o objectivo 

de Salazar seria de facto fazer coincidir a inauguração 

do Panteão Nacional com a da Ponte sobre o Tejo, confe-

rindo assim maior impacto ao evento, o que acabou por se 

tornar inviável face à evolução das obras82. 

Voltamos a lembrar que o ritmo imposto aos trabalhos 

foi em grande parte possível pela admissão de técnicos da 

DGEMN fora das horas normais de expediente, em regime 

de prestações de serviços, e o recurso a adjudicações a 

empresas e técnicos exteriores à instituição, o que vinha 

a ser feito desde o início das obras ainda que apenas no 

caso de trabalhos especializados. Estas medidas foram 

81	 “Santa Engrácia: à vista o fim das obras”, Diário Popular, 15/12/1966.
82	���������������������������������������������������������������������           Relembramos a importância de que se reveste a simultaneidade da cons-

trução do Panteão Nacional e da Ponte sobre o Tejo, como reflexo de duas 
vontades distintas, uma voltada para estratégias usadas no passado, apadri-
nhada por Salazar, e a outra voltada para o futuro, sintomática da vontade de 
reforma que se fazia sentir no país. 

reforçadas nos anos subsequentes, nomeadamente em 

Abril de 1965 quando o Director Geral da DGEMN, José 

Pena Pereira da Silva, pediu ao Ministro das Obras Públicas 

que todo o pessoal operário pudesse trabalhar em horas 

extraordinárias. 

Ainda assim, os trabalhos nem sempre terão sido 

executados dentro dos prazos determinados. Situações 

inesperadas relacionadas com o desenrolar das obras, 

terão obrigado a uma certa flexibilidade, admitindo

‑se adiamentos e antecipações de trabalhos. Por outro 

lado, a poucos meses da data prevista para a inauguração 

continuavam por definir questões fundamentais como o 

arranjo da envolvente, a escolha dos vultos a panteonizar 

e os estudos dos túmulos e da estatuária exterior e inte-

rior, o que levou Arantes e Oliveira a pressionar os respon-

sáveis pelas obras no sentido de acelerarem os respectivos 

planos de estudo específicos para que se encontrassem 

rapidamente as soluções a aplicar. 

Relembramos que para encontrar resposta aos «diver‑

sos e delicados problemas suscitados no estudo e execu‑

ção das obras», entre os quais se salientavam «os que se 

referem à designação dos vultos nacionais que hão‑de ser 

recolhidos ou representados, bem assim, a sua distribui‑

ção pelas diversas salas disponíveis», foi constituída uma 

Comissão Consultiva para as obras de Santa Engrácia 

por decisão ministerial, no final de 1965, da qual faziam 

parte, Damião de Peres, como presidente, e como vogais, 

Manuel Lopes de Almeida, Mário Tavares Chicó, o Cónego 

D. João Filipe de Castro, o Padre António da Silva Rego, 

os arquitectos Raúl Lino, José da Lima Franco e João Filipe 

Vaz Martins e o engenheiro Eduardo Melo de Oliveira83. 

83	 DGEMN, (Arquivo morto), Panteão Nacional, Santa Engrácia. Processo Geral, 
vol. 3. 
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Na cerimónia de posse da Comissão Arantes e Oliveira 

proferiu um discurso de improviso, justificativo da consti-

tuição da mesma, em que chamou a atenção para as ques-

tões que se encontravam sem resposta até à data e que com-

petiria aos membros da Comissão solucionar (doc. 16)84. 

Estando praticamente definida a parte estrutural do 

monumento, faltando apenas as montagens do cimbre, 

os problemas que se colocavam diziam respeito à concep-

ção geral da organização do imóvel tendo em vista a sua 

funcionalidade como Panteão Nacional. Logo à partida 

colocava‑se a questão da própria função: apenas Panteão 

ou aberto ao culto como igreja paroquial? Outras questões 

tinham de ser objecto de reflexão cuidada: O que fazer às 

doze salas disponíveis? Que vultos nacionais panteoni-

zar, entendendo a Nação como a nação integral, ou seja, 

metrópole e territórios ultramarinos? Que critérios seguir 

na ordenação e colocação dos túmulos e na decoração do 

templo? Como organizar a cerimónia inaugural? 

Quanto aos orçamentos, Arantes e Oliveira chamou 

a atenção da comissão para o facto de a obra dispor de 

verbas limitadas: 

«é uma obra que nasceu sob o signo do pouco dinheiro 

e da muito boa vontade e, tem de ir assim até ao fim». 

Pediu ainda rapidez uma vez que a data prevista para 

a conclusão das obras, Outubro de 1966, se aproximava: 

«só temos agora de pedir que andem depressa, que 

andem perlo menos tão depressa como nós, de maneira 

que, como acontece nas boas orquestras, executemos a 

84	 DGEMN, (Arquivo morto), Palavras proferidas de improviso pelo Ministro das 
Obras Públicas na cerimónia de posse da Comissão do Panteão Nacional, s.d.

sinfonia ao mesmo tempo. (...) O tempo voa. Não direi 

que estejamos aflitos, mas temos pelo menos o direito 

de não nos sentirmos completamente tranquilos.» 

O arranjo urbanístico, outra das questões que era 

necessário definir rapidamente, ficou a cargo de Armindo 

do Espírito Santo e Silva, admitido como estagiário e a tra-

balhar nas obras de Santa Engrácia desde 10 de Outubro 

de 1964. A 3 de abril de 1965 o arquitecto apresentou um 

estudo que seria o ponto de partida para um outro, mais 

pormenorizado, a realizar posteriormente, que incluiria 

as canalizações, electricidade e esgotos.

Nesse anteprojecto, Armindo do Espírito Santo e 

Silva encarou duas opções distintas – considerar o monu-

mento como centro de um espaço a criar ou melhorar a 

sua integração no espaço que o cerca85. Condicionado pela 

topografia do local onde se ergue o Panteão – o campo de 

Santa Clara, uma zona que não permite perspectivas muito 

largas – e pela escassez de verbas disponíveis, acabou por 

optar pela segunda solução. Justificou a sua decisão com 

base na experiência que, segundo ele, demonstrava que a 

demolição de modestos edifícios da vizinhança dos monu-

mentos criando pontos de observação distantes, muitas 

vezes, levava à perda da sua imponência e escala, ainda 

que refira relativamente ao estudo que elaborou que: 

«sobretudo nos parece economicamente realizável, 

uma vez que não há expropriações mas somente algu‑

mas demolições de pequenos prédios do Estado ou 

Autarquias locais.» 

85	 DGEMN, Panteão Nacional, Igreja de Santa Engrácia. Processo Administrativo, 
N.º 1292, Arquitecto Armindo Espírito Santo e Silva, “Estudo do Arranjo da 
zona envolvente”, 3 de Março de 1965. 
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As principais preocupações do arquitecto foram no 

sentido de estabelecer um trânsito fácil em torno do 

imóvel e libertar a fachada, conferindo‑lhe espaço para 

respirar, propondo para o efeito a construção de uma 

praça irregular, lajeada, destinada aos peões. 

Em Julho do mesmo ano, Ciro de Oliveira Pinto, 

Director dos Serviços de Urbanização e Obras da Câmara 

Municipal de Lisboa, emitiu um Ofício dirigido ao Director 

dos Serviços dos Monumentos Nacionais, informando que 

já tinham sido entregues ao arquitecto Espírito Santo, 

pelo Serviço de Estudos da 1.ª Repartição, todos os ele-

mentos topográficos necessários para se determinarem, 

através de um estudo prévio, as bases de contrato a levar 

a efeito com a Câmara Municipal de Lisboa. Visto que até 

à data o referido arquitecto não se prenunciara acerca do 

assunto, e que Arantes e Oliveira pedia a maior urgência 

na resolução do problema, solicitava que fosse indicado 

outro arquitecto para a elaboração do estudo. 

João Filipe Vaz Martins respondeu a Ciro de Oliveira 

Pinto que o arquitecto Armindo Espírito Santo não estava 

interessado na execução dos estudos do arranjo da envol-

vente em virtude dos seus afazeres profissionais que não 

lhe permitiam garantir um prazo relativamente curto para 

a sua elaboração. Sendo difícil indicar outro arquitecto, 

sugeriu que os estudos fossem elaborados pelos Serviços 

da Câmara Municipal de Lisboa, que poderiam contar com 

a colaboração dos Serviços que dirigia sempre que neces-

sário86. Em face do sucedido, a Câmara Municipal de Lisboa 

nomeou o arquitecto Carvalhosa e Oliveira para proceder 

aos referidos estudos.

86	 DGEMN, Panteão Nacional, Igreja de Santa Engrácia. Processo Administrativo, 
N.º 1292, Ofício N. 135 de 15/7/1965 e O.S. N. º4779 de 29/7/1965.

 No final do mês, Vaz Martins informou o Director‑geral 

dos Edifícios e Monumentos Nacionais que Carvalhosa e 

Oliveira se encontrava na posse de todos os elementos 

necessários para elaborar o estudo, tendo visitado o local 

na sua companhia.

Em Novembro de 1965 o arquitecto informou que 

entregaria dentro de dias o estudo, tendo a Direcção de 

Serviços dos Monumentos Nacionais entrado em contacto 

com Ciro de Oliveira Pinto para ser autorizada a vedação 

do trânsito na parte fronteira à igreja de Santa Engrácia 

para se dar início à construção da escadaria (figs. 149 e 

150)87. 

O estudo foi aprovado a 31 de Janeiro de 1966 pela 

Direcção de Serviços dos Monumentos Nacionais e a  

2 de Fevereiro pelo Ministro das Obras Públicas, Arantes 

e Oliveira. Contudo, já depois dessa data a Comissão do 

Panteão discutiu a solução encontrada numa reunião rea-

lizada a 4 de Fevereiro e a Junta Nacional de Educação 

emitiu um Parecer que foi homologado pelo ministro das 

Obras Públicas já em Outubro. 

Nas actas da reunião da Comissão (docs. 17, 18 e 19), 

o arquitecto José da Lima Franco, um dos membros da 

Comissão que colaborara com Carvalhosa de Oliveira na 

concepção do estudo, referiu que a solução encontrada, 

embora não a melhor a nível das possibilidades de esta-

cionamento à volta do imóvel, fora a possível visto não 

ser viável a demolição de alguns dos edifícios que o cir-

cundam. Raúl Lino, manifestou o seu agrado por ter sido 

colocada de lado a hipótese de abrir uma grande praça e 

uma avenida à frente da igreja, considerando que o facto 

87	 O arranjo do terraplano do adro foi elaborado pelo engenheiro Marques da 
Silva. Quanto ao estudo não o conseguimos detectar na documentação da 
DGEMN, porém é possível em linhas gerais saber o que propunha Carvalhosa e 
Oliveira por outro tipo de documentação, nomeadamente pareceres.
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de se encontrar aconchegada conferia‑lhe monumentali-

dade. Damião Peres, presidente da Comissão, mostrou‑se 

igualmente agradado com a solução encontrada, acres-

centando que: 

«embora um pouco acanhado quanto à vastidão dos 

horizontes circunjacentes, nada perde, pois desperta 

sempre grande interesse e representará um elemento 

de surpresa para quem não o conheça.»

A Junta Nacional de Educação, emitiu um Parecer 

favorável acerca do projecto da envolvente do edifício, 

assinado por Carlos Chambers Ramos. Dadas as dificul-

dades decorrentes dos desníveis acentuados, da própria 

malha urbana circundante e da dificuldade de acesso, o 

referido projecto estaria de uma maneira geral bem ela-

borado, ressalvando a expressão exagerada da plataforma 

sobre a qual assentava o templo e a desacertada preferên-

cia pelo padrão de “calçada à portuguesa” que a revestia, 

a primeira por contribuir para desarmar o conjunto de 

todos os elementos envolventes, devendo‑se ter em conta 

a panorâmica que se observa de avião quando já a baixa 

altitude aponta para o aeroporto de Sacavém, e a segunda 

por manifestar uma escala inadaptada às dimensões exí-

guas da plataforma.

Optou‑se assim por mexer pouco na envolvente, rebai-

xando‑se o nível do adro da igreja, construindo‑se uma 

plataforma revestida por “calçada à portuguesa” e uma 

escadaria ampla de acesso ao monumento (figs. 149 e 150). 

Uma vez que a Igreja de Santa Engrácia estava classi-

ficada como Monumento Nacional foi necessário delimitar 

a Zona de Protecção à sua volta, o que foi feito por Gonçalo 

Lyster Franco, em Outubro de 1967, já depois da inaugura-

ção do monumento (fig. 151). 

O arquitecto propôs incluir a Norte os edifícios oitocen-

tistas onde se encontravam instalados o Tribunal Militar, a 

Escola Primária e a Messe dos Oficiais e as casas contíguas 

a esta, destacando‑se uma frontaria revestida a azulejos ao 

gosto pompeiano, «talvez dos melhores exemplares de reves‑

timento de azulejo existente na cidade de Lisboa». A Poente, 

a ZP passava pela cerca do Convento de São Vicente de 

Fora, pelo Largo do Outeirinho da Amendoeira, incluindo 

a antiga fundição de canhões, indo até ao largo do Museu 

de Artilharia. A Sul, abrangia o último Largo e parte da 

Avenida Infante D.  Henrique, «donde se descortina uma 

boa perspectiva do Monumento». A Nascente, abrangia 

a Calçada dos Caseiros, parte do edifício das Oficinas de 

arreios do Ministério do Exército, terminando no cruza-

mento da Rua de Entremuros do Mirante com a Travessa das 

Freiras. Lyster Franco procurou, dentro do possível, abran-

ger prédios inteiros e dar uma amplitude à ZP para que o 

edifício, observável de inúmeras zonas da cidade dada a 

sua monumentalidade, não viesse a ser prejudicado por 

eventuais construções de grande porte nas proximidades88.

A definição da envolvente não esgotava, contudo, os 

problemas que se colocavam poucos meses antes da data 

prevista para a inauguração. Pegando nas palavras de 

Arantes e Oliveira proferidas de improviso no discurso de 

tomada de posse da Comissão do Panteão: 

«Estando praticamente definida a parte estrutural do 

monumento, faltando apenas as montagens do cimbre, 

os problemas que se colocavam diziam respeito à con‑

cepção geral da organização do imóvel tendo em vista a 

sua funcionalidade como Panteão Nacional.»

88	 DGEMN, Panteão Nacional, Igreja de Santa Engrácia. Processo Administrativo, 
N.º 1295. 
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O facto de o monumento ir acumular as funções de 

Panteão Nacional e igreja obrigou a um estudo cuidado da 

configuração dos túmulos, cenotáfios e estatuária e sua 

distribuição no espaço. Era necessário respeitar os espa-

ços litúrgicos, mas sem que isso retirasse dignidade ao 

Panteão dos grandes da Nação e obstasse ao cumprimento 

dos desígnios governamentais89. 

Em Janeiro de 1966 Vaz Martins pediu ao Cónego 

D. João de Castro que se deslocasse a Santa Engrácia para 

trocar impressões acerca da estatuária a colocar no inte-

rior do templo, tendo o último referido que era de aceitar 

numa igreja imagens para o culto e imagens que integrem 

o conjunto arquitectónico.

 Quanto à proposta existente aceitou as quatro está-

tuas que se pretendia colocar nos nichos interiores, por 

cima dos púlpitos, mas colocou reservas quanto às duas 

imagens em estudo para os dois arcos laterais do altar

‑mór, alegando que ficariam muito destacadas e ocupa-

riam espaço necessário para os actos do culto. 

Nos três nichos exteriores colocar‑se‑iam as estátuas 

da Rainha Santa Isabel e São Gonçalo de Baçaim a ladear 

São Vicente, ao centro, em homenagem ao Padroeiro da 

freguesia onde ficava a igreja de Santa Engrácia.

 Nos arcos da capela‑mor seriam colocadas a cadeira 

do celebrante e a estante de leitura, ficando de cada lado 

do altar três tocheiras que constituiriam a banqueta. 

D.  João de Castro propôs ainda que se instalasse um 

pequeno altar na sacristia com o respectivo sacrário e que 

se dispensasse a Pia Baptismal.

89	 Lembramos que os critérios subjacentes à escolha dos vultos a homenagear, 
erguendo‑se‑lhes estátuas e cenotáfios ou panteonizando‑os, já foram ana-
lisados no capítulo 3.

Arantes e Oliveira, considerou que as sugestões de 

D. João de Castro deveriam ser submetidas à apreciação 

da Comissão Consultiva que optou por uma solução dife-

rente, e que foi a executada. Nos nichos por cima dos púl-

pitos figurariam, junto à capela‑mor, as imagens de São 

João de Brito (fig.238) e de São Teotónio (fig.237) e, do 

lado oposto, Santo António (fig.235) e São João de Deus 

(fig.236). Nos nichos da fachada principal, as estátuas do 

Santo Condestável, ao centro (fig.166), Santa Engrácia, 

à direita (fig.167), e a Rainha Santa Isabel à esquerda 

(fig.168)90. 

Como constatámos atrás, trata‑se de um programa 

iconográfico que se insere na lógica nacionalista intrín-

seca às grandes comemorações do regime, com particular 

significado numa altura em que o governo português ten-

tava garantir a sobrevivência do Império colonial, amea-

çado pela guerra que se entendera a todo o espaço ultra-

marino, e pela opinião pública internacional. Parece‑nos, 

assim, que não há um compromisso com a Igreja Católica, 

ainda que esta tenha tido lugar na Comissão do Panteão, o 

que era inevitável uma vez que o edifício iria estar afecto 

ao culto. 

Quanto à escolha das figuras a panteonizar, relem-

bramos a dificuldade de que se revestiu: por um lado, 

implicava seleccionar entre uma galeria de vultos extre-

mamente variada que a História de Portugal oferecia, por 

outro, obrigava a trasladar esses mesmos vultos. Essa tras-

ladação nem sempre era possível, quer por respeito à von-

tade expressa pelos próprios de serem sepultado num local 

90	����������������������������������������������������������������������           Estes elementos constam da Acta da reunião da Comissão Consultiva rea-
lizada a 4 de Fevereiro de 1966, na presença do engenheiro Director‑geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais, José Pereira da Silva arquivada na 
DGEMN. 
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específico, quer pelo significado que, em certos casos, as 

sepulturas existentes assumiam enquanto elemento de 

memória da Nação ou de uma localidade (docs. 17, 18 e 19). 

Estas preocupações foram expressas numa reunião, 

realizada em Fevereiro de 1966, por Damião de Peres que 

considerou que «o problema crucial do panteão, residia 

no facto das figuras principais da nossa vida nacional de 

que existem restos mortais estarem já vinculadas a locais 

que são de peregrinação, ao menos turística». Os restan-

tes membros da Comissão partilhavam da mesma opinião, 

nomeadamente Lopes de Almeida e o Padre António do 

Rego. O último acrescentou que não sendo o objectivo da 

construção do Panteão torná‑lo um exclusivo da cidade 

de Lisboa, mas estendê‑lo a todo o território português, 

incluindo o Ultramar onde se encontravam sepultadas 

grandes figuras nacionais, a questão das trasladação dos 

corpos se tornava ainda mais complexa, sugerindo que 

fosse elaborado um livro, a colocar à frente do monu-

mento, explicando aos visitantes o significado de Santa 

Engrácia enquanto sede do Panteão. 

Mas, a questão ia além da escolha dos vultos a pan-

teonizar, colocando‑se o problema do número de túmu-

los a colocar no edifício. Estudado o assunto, a Comissão 

concluiu que no corpo da igreja havia lugar para seis 

túmulos e nas quatro salas do rés‑do‑chão para outros 

dezasseis, quatro em cada sala. Vaz Martins, sugeriu que 

a distribuição dos vultos por essas salas fosse feita de 

acordo com um critério funcional: uma sala seria des-

tinada a homens do Governo, outra a escritores, outra 

a artistas, etc. Damião Peres concordou, acrescentando 

que ele próprio já pensara numa solução desse tipo. 

Outra solução, que teria a vantagem de permitir home-

nagear mais vultos, seria, à semelhança do que acon-

tecia no Panteão dos Bragança e no dos Patriarcas em  

São Vicente de Fora, a colocação de uma série de gave-

tões com uma lápide com inscrições ou a colocação de 

arcas tumulares simples, em série, encostadas umas às 

outras (figs. 292 a 297)91. 

Essa solução, terá sido apontada dada a relativa proxi-

midade das intervenções em São Vicente, ainda na memó-

ria (1952). O Padre António da Silva Rego, considerou 

ser importante criar o maior número possível de lugares 

uma vez que o número de vultos a panteonizar tenderia a 

aumentar com o tempo, ao que Damião Peres respondeu 

que, apesar de a questão ser pertinente, não competia à 

Comissão preocupar‑se com os problemas da escolha das 

personalidades que no futuro iriam figurar no Panteão 

Nacional. 

Analisando de novo as possibilidades de arrecada-

ção tumular no corpo da igreja e salas do rés‑do‑chão, a 

Comissão concluiu que sendo a parte nobre da igreja o seu 

corpo, deviam figurar aí os mais altos vultos nacionais, 

erguendo‑se nas salas arcas tumulares iguais às do corpo 

da igreja para não diminuir na consciência nacional os que 

aí fossem tumulados. Nas salas do piso superior poder‑se

‑ia optar pela solução de gavetões, o que proporcionaria 

um grande número de depósitos e resolveria os problemas 

de dificuldade de arrumação criados pelas portas e vãos 

do edifício. Nesse piso, ficaria, ainda, uma sala‑museu e 

dependências da Direcção e Serviços do Panteão.

91	 Em relação ao Panteão de São Vicente de Fora de notar que durante o Estado 
Novo, por acçaõ da DGEMN, o Panteão dos Bragança foi totalmente remo-
delado entre 1932 e 1937, em 1951 foi construído e assentado um túmulo 
em mármore no Panteão Real e entre 1952 e 1955 foi construído o Panteão 
dos Patriarcas de Lisboa na sala do Capítulo que foi toda remodelada para o 
efeito. Seria interessante no futuro, e como sugeriu a nossa orientadora, a 
Professora Maria João Neto, confrontar as obras levadas a cabo pela DGEMN 
em São Vicente de Fora e em Santa Engrácia. É curioso notar que o projecto 
de Santa Engrácia toma forma um ano depois de terminada a intervenção em 
São Vicente e que se reveste de uma dignidade que não existe no Panteão dos 
Bragança e dos Patriarcas de Lisboa à excepção do túmulo de D. João IV. 
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A 17 de Março, reunida mais uma vez a Comissão, 

ficou decidido que os sete vultos que se encontravam 

tumulados na sala do capítulo do Mosteiro dos Jerónimos 

fossem transferidos para o Panteão: Alexandre Herculano, 

Almeida Garrett, João de Deus, Guerra Junqueiro, Teófilo 

Braga, Sidónio Pais e Óscar Carmona. 

Damião Peres, sugeriu que cada um dos elementos da 

Comissão elaborasse uma lista de personalidades a pan-

teonizar para se esboçar uma ordem de preferência numa 

próxima reunião. 

A 31 do mesmo mês, assentou‑se em definitivo que 

seriam transferidos para Santa Engrácia todos os vultos 

que se encontravam panteonizados na Sala do Capítulo 

do Mosteiro dos Jerónimos, uma vez que tinham sido aí 

tumulados por não existir na altura um Panteão Nacional. 

Esses sete homens seriam as primeiras individualidades a 

figurar no Panteão, na altura da inauguração, sendo dis-

tribuídos pelas quatro salas do rés‑do‑chão por ordem cro-

nológica da data do seu falecimento.

O desenho dos túmulos e a sua localização, teriam de 

estar em harmonia com o existente e responder a questões 

práticas e litúrgicas visto que o Panteão Nacional seria, 

em simultâneo, igreja. De acordo com esse pressuposto, 

o estudo das arcas tumulares, assinado por Gonçalo Lyster 

Franco e apresentado no início de Março de 1966, foi feito 

com base na análise de vários exemplares da época de 

construção da igreja, da gramática decorativa da própria, 

do espaço disponível e das proporções dos seis vãos das 

capelas, com cerca de oito metros de altura. Nesse estudo 

propunha‑se a construção de um modelo ao gosto da 

época de construção da igreja, simplificado, em mármore 

branco, assente sobre pés em forma de voluta no mesmo 

material pétreo mas em preto, coberta por tampa também 

preta, assim como a placa onde seria colocada a legenda 

indicando o nome do vulto e rematado por baixos‑relevos 

em bronze aplicados sobre uma estrutura em mármore 

branco com aletas (fig. 239). 

Raúl Lino, a pedido de Lyster Franco, elaborou uma 

solução visando o aproveitamento das arcas tumulares 

existentes na Sala do Capítulo do Mosteiro dos Jerónimos, 

sem consequências uma vez que o segundo considerou 

não se adequar à magnificência do local. 

Para fazer face ao pouco tempo disponível, Lyster 

Franco propôs que se procedesse de imediato à constru-

ção das arcas tumulares de acordo com o estudo apresen-

tado, reservando‑se as arcas dos Jerónimos para as quatro 

salas do rés‑do‑chão.

 Arantes e Oliveira, aprovou o modelo proposto por 

Lyster Franco, com reservas quanto ao mármore preto, 

lamentando que os túmulos não pudessem ficar conclu-

ídos por ainda não se ter decidido a quem se destinavam. 

Em relação às arcas tumulares das salas do rés‑do‑chão, 

considerou que deviam ser mais sóbrias que as do corpo 

da igreja, ficando a aguardar o resultado dos estudos em 

curso92. 

Já no final do mês, Arantes e Oliveira chamava a 

atenção para a necessidade de definir o destino dos seis 

túmulos do corpo da igreja e a relação dos restantes vultos 

a recolher no Panteão, com indicação da sua distribui-

ção pelas salas disponíveis, admitindo a possibilidade da 

ocupação dos seis lugares no corpo da igreja não ser total 

à data da inauguração do Panteão, sendo nesse caso de 

estudar se os túmulos vazios deviam ou não ser colocados.

A solução encontrada não foi, certamente, do agrado 

de todos uma vez que se excluíam inúmeras figuras de 

92	 DGEMN, (Arquivo morto), Ofício N.º 1159 de 1 de março de 1966; DGEMN, Pan‑
teão Nacional, Santa Engrácia. Processo Administrativo, N.º 1293, Ordem de 
Serviço N.º 853 de 3 de Março de 1966.
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grande projecção na vida nacional. Distribuíram‑se seis 

dos vultos que estavam nos Jerónimos pelas duas salas do 

rés‑do‑chão de acordo com as actividades exercidas pelos 

mesmos e que os tinham notabilizado entre os homens do 

seu tempo: numa sala, os políticos (figs.255 e 256) – Sidó-

nio Pais (1872‑1918) (fig.258), Teófilo Braga (1843‑1924) 

(fig.257) e Óscar Carmona (1869‑1951) (figs.259 e 260) –; 

na outra, os escritores oitocentistas Almeida Garrett (1799

‑1824) (fig.263), João de Deus (1830‑1869) (fig.264) e 

Guerra Junqueiro (1850‑1923) (fig.265). Alexandre Her-

culano, permaneceu em Belém em obediência ao cum-

primento de um voto expresso pelo sentimento popular 

quando ali fora colocado. A nível estético optou‑se pela 

construção de túmulos sóbrios, em mármore branco, tal 

como aconselhara Vaz Martins. 

Os túmulos projectados por Lyster Franco, foram 

construídos e colocados nos vãos das capelas do cru-

zeiro, vazios, dando‑se‑lhes a função de cenotáfios, 

votados à memória de Nuno Álvares Pereira, do Infante 

D.  Henrique, Afonso de Albuquerque, Vasco da Gama, 

Pedro Álvares Cabral e Luís de Camões (figs. 240, 242, 244, 

246, 248 e 250).

 Os brasões dos homenageados, em bronze sobre 

mármore, foram projectados pelo escultor Vasco Pereira 

da Conceição (figs. 241, 243, 245, 247 e 249). À data da 

inauguração os cenotáfios ainda não estavam concluídos, 

faltando os elementos decorativos que foram colocados 

apenas em 197293.

Para o panteão Nacional funcionar era necessário, 

ainda, definir a sua orgânica, ou seja, o Departamento 

do Estado a quem ficaria afecto, o Quadro do Pessoal e o 

93	 DGEMN, Igreja de Santa Engrácia. Panteão Nacional, Processo administrativo, 
N.º 1294, Ofício de 12 de janeiro de 1972.

regime das visitas. Na reunião da Comissão de 17 de Março 

de 1966 (doc. 18), sugeriu‑se que o Panteão ficasse na 

dependência da Direcção‑Geral da Administração Política 

e Civil do Ministério do Interior, o Quadro seria constitu-

ído por um Director‑conservador, um capelão, um chefe 

do pessoal menor e quatro guardas. As visitas de turistas 

ficariam sujeitas a um pagamento de entrada, devendo

‑se fixar no regulamento os casos em que haveria isenção 

desse pagamento. 

As directivas da Comissão não foram seguidas uma 

vez que o Decreto‑Lei relativo à atribuição da competên-

cia administrativa e técnica sobre o Panteão Nacional e 

ao Quadro de pessoal, elaborado tendo por base a lei de 

1916 que destinou a igreja de Santa Engrácia a Panteão 

Nacional e o Decreto‑lei N.º 44349 de 15 de Maio de 1962 

relativo ao Museu Monográfico de Conimbriga, que serviu 

de exemplo, apresenta diferenças relativamente às consi-

derações da Comissão. O Panteão ficou sob a dependên-

cia administrativa e técnica da Direcção‑Geral do Ensino 

Superior e das Belas‑Artes. O Quadro de pessoal, incluía 

um Director‑conservador, licenciado e, de preferên-

cia, com a especialização de conservadores de Museus, 

Palácios e Monumentos Nacionais, que receberia 5 400$00 

de vencimento ou, caso ocupasse outro lugar remunerado 

nos quadros do Estado, corpos administrativos ou pessoas 

colectivas de utilidade pública, 2 400$00 de gratificação 

mensal; a nomeação do Director competiria ao Ministro da 

Educação Nacional, ouvida a Junta Nacional de Educação; 

além deste, um Reitor‑capelão, cujo vencimento seria de 

3 600$00, um Guarda de 1.ª, com 1 400$00, dois guardas 

de 2.ª, que receberiam 1 300$00, e três serventes, com 

1 150$00 cada um. 

Por fim, a comissão teve ainda de definir o programa 

da inauguração. Na reunião realizada a 31 de março de 
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1966 (doc. 19) decidiu‑se que, uma vez que o templo 

não de destinava a igreja paroquial, a benção seria feita 

particularmente, sem grande cerimonial, não havendo 

duplicação de cerimónias religiosas nos Jerónimos e 

em Santa Engrácia. Previa‑se a realização, no dia 18 de 

Novembro, de uma cerimónia religiosa na Sala do capí-

tulo do Mosteiro dos Jerónimos, alguns dias depois da 

abertura das arcas tumulares na presença das autoridades 

competentes e representantes das famílias. No dia 24 do 

mesmo mês, seria feita a trasladação dos restos mortais 

para o Panteão Nacional, em carro funerário fechado, 

sem cortejo, e no dia 1 de Dezembro teria lugar a cerimó-

nia inaugural do Panteão com a formação no exterior do 

edifício de delegações das unidades militares e revista à 

guarda de honra pelo Presidente da República e a bênção 

da igreja seguida de Missa de Requiem, acompanhada por 

orquestra e coro, antecedida de música sacra executada 

no órgão do Panteão. 

Voltamos a chamar a atenção para a lista de convida-

dos para a inauguração do Panteão, um total de duzentas 

e onze personalidades, o que é representativo da impor-

tância de que se revestiu a cerimónia, inserida nas come-

morações do Quadragésimo Aniversário do Ressurgimento 

Nacional. Foram convidados, além do Chefe de Estado, os 

membros do Governo, os chefes de gabinete dos vários 

Ministérios, os Secretários de Estado, antigos membros do 

governo, Deputados à Assembleia Nacional, representan-

tes das Casas Civil e Militar da Presidência da República, 

o Cardeal Patriarca e outros dignatários do Patriarcado, 

os Reitores das Universidades Clássica e Técnica de 

Lisboa, representantes das Comissões ligadas às come-

morações do Quadragésimo Aniversário do Ressurgimento 

Nacional, a Comissão do Panteão Nacional, funcionários 

superiores do Ministério das Obras Públicas, Directores 

de Serviços e Chefes de Repartição ou equiparados da 

Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais, o 

Chefe da Repartição do Fundo do Desemprego, o Director 

dos Edifícios de Lisboa; o Presidente, o Vice‑Presidente, 

Directores de Serviços e Chefes de Repartição da Câmara 

Municipal de Lisboa; representantes da imprensa diária, 

Rádio e Televisão; os Presidentes da Fundação Calouste 

Gulbenkian, da Sociedade de Geografia, do Grupo de 

Amigos de Lisboa, da Academia de Ciências de Lisboa e 

da Junta de Freguesia de Santa Engrácia; funcionários 

superiores do Ministério das Obras Públicas aposenta-

dos e membros da Presidência do Conselho, do Supremo 

Tribunal Administrativo, da Assembleia Nacional e da 

Junta da Energia Nuclear94.

Mais uma vez citamos Leitão de Barros que, em 1966, 

escrevia na revista Panorama: 

«Hoje um grande Ministro das Obras Públicas e uma 

poderosa Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos 

Nacionais está a reconstruir essa ressurreição que é ao 

mesmo tempo um renascimento. Digno depósito mor‑

tuário para os grandes de Portugal, cabem lá todos e 

ainda sobeja muito espaço.»95 

A vontade de Salazar, aliada ao empenho de Arantes 

e Oliveira, dos técnicos da DGEMN e de outros profissio-

nais exteriores à instituição que participaram no projecto, 

tornaram real o sonho de Ramalho Ortigão, entre outros, 

94	 DGEMN, Panteão Nacional, Igreja de Santa Engrácia. Processo Administrativo, 
N.º 1294. Os órgãos da imprensa diária cujos directores foram convidados 
foram o Diário da Manhã, o Diário de Notícias, o Jornal do Comércio, o Novida‑
des, O Século, A Voz, o Diário de Lisboa, o Diário Popular e A República.

95	 Leitão de Barros, “Santa Engrácia. A pequena catedral inacabada”, Panora‑
ma, N.º 19, IV Série, Setembro 1966, pag.55.
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de ver dignificado «o mais belo dos nossos monumentos do 

século XVII.»96 Mas quem foram esses técnicos?

Ainda que tenhamos referido os seus nomes ao longo 

do texto, parece‑nos pertinente sistematizar a questão.

No que diz respeito aos arquitectos e engenheiros 

envolvidos destacam‑se os nomes, respectivamente, 

de João Filipe Vaz Martins, Gonçalo Lyster Franco e 

Carvalhosa e Oliveira e de Rui Mário Pedreira de Almeida 

e Oliveira Neves. Como consultores destacam‑se os mem-

bros da comissão consultiva para o estudo de adaptação 

a Panteão Nacional do templo de Santa Engrácia, a que já 

fizemos referência mas que não podem deixar de ser nova-

mente mencionados pelo papel que desempenharam na 

resolução de problemas extremamente complexos relati-

vos aos acabamentos do interior do monumento e à orgâ-

nica do Panteão: Damião Peres, o Cónego D. João Filipe 

de Castro, Manuel Lopes de Almeida, o Padre António da 

Silva Rego, o arquitecto Raúl Lino, Mário Tavares Chicó, o 

engenheiro Eduardo melo de Oliveira, o arquitecto Lima 

Franco e o arquitecto Vaz Martins. Entre estes, destacam

‑se os dois primeiros, além de Vaz Martins, responsável 

directo pela obra, que desempenhou um papel que foi 

muito além do de consultor, pelas constantes interven-

ções nas reuniões da Comissão, registadas nas respectivas 

actas, e frequentes deslocações ao imóvel. 

Entre os fiscais e encarregados destacam‑se José 

Sequeira, encarregado geral, António da Conceição Lou-

renço, da oficina de canteiros, e José Carlos e Benevides 

Gregório, encarregados dos Pedreiros.

Quanto ao fornecimento de cantaria e obras de cons-

trução civil, os trabalhos continuaram a ser adjudicados 

96	 Ramalho Ortigão, O Culto da Arte em Portugal, António Maria Pereira, 
Livreiro‑Editor, Lisboa, 1896, pag. 82. Idem, Arte Portuguesa, Tomo I, Livra-
ria Clássica Editora, 1943, pag. 95.

a José Raimundo e António Domingos Cazinhas, que for-

neceram cantaria de Pero Pinheiro, e António Ferreira de 

Almeida e Anselmo da Costa, construtores civis, embora 

surjam nomes novos como os Irmãos Baptista, Lda, com 

sede em Pero Pinheiro, que forneceram cantarias traba-

lhadas; José Estevam de Oliveira e Filhos, tijoleira; Pedro 

e Pires, Lda., dois capitéis de acordo com os modelos em 

gesso fornecidos pela obra e trinta balaústres inteiros e 

quatro meios balaústres; e António Constantino e Vicente 

Murta de São Pedro do Estoril, cantarias de pavimentos, 

do altar e outras. De referir ainda a firma Mundus, L.da, 

responsável pelo cimbre da cúpula e, a nível das ferragens 

artísticas e gradeamentos, Pereira e Bastos L.da, Oficinas 

do Lumiar L.da e Cleto, Rodrigues e Cleto, L.da 97. O facto 

de se dispor de pouco tempo para concluir as obras, terá 

levado a alargar o leque dos fornecedores de cantaria o 

que talvez explique a diversidade, a nível de qualidade, 

dos materiais pétreos usados. Logo a seguir à inauguração 

do monumento alguns elementos pétreos apresentaram 

problemas, nomeadamente as placas de mármore amarelo 

do pavimento, que estalaram.

Paralelamente, foram contratados, sob o regime de 

adjudicação, técnicos especializados para trabalhos que 

exigiam um cuidado especial e um conhecimento espe-

cífico, sobretudo a nível da decoração do interior, como 

o pintor Agostinho Cabral que executou trabalhos de res-

tauro de pinturas artísticas, nomeadamente no orgão, o 

escultor Valadas Coriel que modelou capitéis em barro, 

João Laerte que executou várias maquetas do edifício e 

de pormenores decorativos, além dos escultores que fica-

ram incumbidos de conceber a estatuária para os nichos 

97	 Estes dados resultaram da análise do processo de obras, pastas N.ºs 1287, 
1288 e 1289.
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da fachada principal e do interior do Panteão e conceber 

a medalha comemorativa da inauguração e os brasões dos 

cenotáfios, respectivamente, António Duarte, Leopoldo 

de Almeida e Vasco da Conceição.

De tudo o que afirmámos até aqui se infere que as 

obras de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua adap-

tação a Panteão Nacional, pela dimensão que assumiram, 

obrigaram a um investimento económico e de recursos 

humanos, sem precedentes98. 

Por outro lado, foi uma obra difícil: tratava‑se de con-

cluir e adaptar a Panteão Nacional uma das melhores igre-

jas barrocas portuguesas, classificada como Monumento 

Nacional, construída toda em pedra liós e mármore. Estes 

factores conferiram aos intervenientes uma responsabi-

lidade acrescida, e implicaram a elaboração de múltiplos 

estudos de pormenor e a participação de especialistas de 

áreas diversificadas. 

Nesse sentido, foi necessário dotar a obra de verbas 

acrescidas e exigir um empenho e dedicação especiais da 

parte de todo o pessoal envolvido, para o que terá, igual-

mente, contribuído a decisão de Salazar de inserir a inau-

guração do Panteão no programa das celebrações dos qua-

renta anos do golpe militar de 1926, obrigando a antecipar 

em seis anos a conclusão das obras. Assim se justifica o 

pedido, em Abril de 1965, de José Pena Pereira da Silva, 

Director‑Geral da DGEMN, ao Director‑Geral do Trabalho e 

Corporações, que todo o pessoal operário pudesse traba-

lhar em horas extraordinárias, o que exigiu um reforço de 

verbas. 

98	��������������������������������������������������������������������������� Chama‑se a atenção para o gráfico apresentado por Maria João Neto na pági-
na 475 da sua tese de doutoramento em que, apesar de ser referente apenas 
às despesas anuais efectuadas entre 1929 e 1960, é clara a curva ascendente 
do empreendimento de Santa Engrácia.

Por outro lado, os problemas técnicos e estéticos que 

a obra colocava, nomeadamente no que se refere à cons-

trução da cúpula, assim como o elevado padrão de qua-

lidade dos materiais utilizados, em particular a pedra, 

permitiam prever, desde o início, tratar‑se de um empre-

endimento extremamente dispendioso. Neste ponto, 

voltamos a frisar a importância que assumiu a criação da 

Escola de canteiros em santa Engrácia, financiada pelo 

Fundo do Desemprego, sem a qual o projecto dificilmente 

seria viável.



5
considerações  
finais e perspectivas  
em aberto
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1.
a igreja de santa engrácia

I. 

Em 1630 a Infanta D.  Maria mandou erguer no 

Campo de Santa Clara uma igreja sob a invocação de 

Santa Engrácia. Dois anos mais tarde o templo foi profa-

nado, o que levou à criação da Irmandade dos Escravos do 

Santíssimo Sacramento, constituída por cem fidalgos por-

tugueses, que decidiu construir uma capela‑mor nova de 

acordo com o projecto de Mateus do Couto. Num momento 

particularmente difícil para Portugal e Espanha do ponto 

de vista económico e político, as obras arrastaram‑se e a 

igreja acabou por ruir em 1681, o que veio dar crédito à 

praga lançada por Simão Pires de Sólis, cristão‑novo acu-

sado do desacato sacrílego e queimado na fogueira, dando 

origem à expressão popular “obras de Santa Engrácia” 

como algo que nunca acaba. A Irmandade decidiu então 

construir uma igreja de raiz escolhendo o projecto do 

Mestre Pedreiro João Antunes, que ficou ainda encarre-

gue de vigiar as obras. Trata‑se de um projecto arrojado, 

de planta centralizada que se filia na arquitectura romana 

quinhentista, adaptada às novas tendências de dinamiza-

ção do espaço que caracterizaram a arquitectura barroca 

italiana de seiscentos. 

II.	

A escolha de João Antunes por parte da Irmandade 

não surpreende tendo em conta que a mesma era cons-

tituída por cem fidalgos, representantes das mais ilus-

tres casas nobiliárquicas portuguesas, conhecedores da 

arquitectura romana que gostariam de ver implantada 

em Portugal. Por outro lado, a grandiosidade e singulari-

dade, do projecto de Antunes no contexto da arquitectura 

portuguesa de então, o designado “estilo chão”, permi-

tia concretizar o objectivo a que se propunham com a 

construção do templo: marcar a vitória do Santo Ofício. 

Objectivo esse que se inseria numa política mais ampla de 

perseguição aos cristãos‑novos.

III.

Também não surpreende que João Antunes tenha 

projectado uma igreja com as características de Santa 

Engrácia em 1681. Apesar de ser pouco conhecido o seu 

percurso até essa data sabe‑se que trabalhara para a casa 

real, tendo D. Pedro II louvado o seu desempenho. Por 

outro lado, nessa época a arquitectura portuguesa atin-

gira um nível extremamente elevado, facto a que não 

foi estranha a influência espanhola exercida durante 

o período de ocupação filipina que permitiu a entrada 

em Portugal de influências f lamengas e do maneirismo 

romano de Vignola. Os arquitectos portugueses, sinte-

tizando com maestria elementos da arquitectura nacio-

nal com outros de influência externa, que conheciam 

directamente ou através de Tratados como o de Sebastião 

Sérlio, gravuras e arquitecturas efémeras que as repro-

duziam, produziram obras notáveis na segunda metade 

do século  XVII. Por outro lado, Portugal dispunha de 

uma escola de arquitectura de grande qualidade no paço 

da Ribeira onde João Antunes fez a sua formação com o 

Padre Tinoco. Tendo vivido num período de charneira, 

entre o maneirismo seiscentista e o barroco setecentista, 

usufruindo do alto nível cultural e artístico que carac-

terizou a época, João Antunes, dotado de um talento 

excepcional patente nas obras que realizou até morrer 

em 1712, conseguiu “dar o salto” ao projectar a pri-

meira grande obra barroca portuguesa: a igreja de Santa 

Engrácia. 
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IV.	
As obras prolongaram‑se e a igreja não foi conclu-

ída tendo sida construída apenas até à cimalha. Predidas 

as plantas de João Antunes no terramoto de 1755, 

desconhece‑se como seria a cobertura que idealizou para 

o templo, assim como o pavimento do interior, localização 

do altar e outros elementos decorativos, incluindo a esta-

tuária dos nichos interiores e exteriores. 

V.	
Após a morte de João Antunes em 1712 sucedeu‑lhe 

na direcção das obras Mateus do Couto Sobrinho, que já 

vinha a trabalhar em Santa Engrácia desde 1682. Em 1713 

surgiram problemas de ordem estrutural que obrigaram a 

reforçar a fachada principal, o que foi feito de acordo com 

os desenhos do cônsul Du Verger. 

VI.	
No século  XVIII as obras pararam talvez por desin-

teresse da parte dos monarcas que terão concentrado 

os seus esforços na construção do convento‑palácio de 

Mafra, talvez por não se encontrar uma solução segura 

para a construção da cúpula central. 

VII.	

Após a extinção das ordens religiosas a igreja inaca-

bada foi entregue ao Exército que cobriu o cruzeiro com 

uma cúpula em zinco e a transformou primeiro num depó-

sito e depois numa oficina de calçado. A classificação da 

igreja como Monumento Nacional em 1910 e a decisão de a 

adaptar a Panteão Nacional seis anos mais tarde, não obs-

taram a que continuasse a cumprir funções bizarras que 

em nada aludiam ao espírito que animou a construção do 

edifício.

2.	
o panteão nacional 
oitocentista e o de salazar

I.	

A ideia de Panteão Nacional como local onde repousam 

os restos mortais ou são erguidos cenotáfios em memória 

de homens ilustres nasce num contexto de ruptura com 

o Antigo Regime, de Nacionalismos e progressiva secula-

rização da sociedade. Daí o seu carácter eminentemente 

laico e a sua dupla função pedagógica, visando a criação 

de um sentimento colectivo de Nação, e comemorativa 

ligada à Memória. Essencialmente Memória colectiva, de 

grupos que se identificam com as figuras panteonizadas, 

mas também individual, histórica e da Nação. O Panteão 

Nacional é assim um instrumento político ao serviço de 

sectores da sociedade que personificam o Poder e desejam 

marcar a sua permanência e continuidade.

II.	
A Abadia de Westminster em Londres e o Templo da 

Fama em Paris correspondem a dois modelos de Panteão 

Nacional. O primeiro, um espaço religioso que gradual-

mente se foi abrindo a cidadãos que não pertenciam à 

família real britânica, foi o paradigma dos liberais mode-

rados; o segundo, um espaço laico que resultou do radi-

calismo e paixão política pós‑revolucionários, fortemente 

imbuídos de um espírito anticlerical, mereceu o reconhe-

cimento dos mais radicais.

III.	
Em Portugal, as primeiras propostas para se erguer 

um Panteão Nacional surgiram pela voz de liberais e 

românticos. Em 1836, dois anos após a extinção das 
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ordens religiosas, foi publicado um Decreto de Passos 

Manuel determinando que se escolhesse um Monumento 

Nacional para albergar o Panteão português, cabendo 

à Assembleia legislativa a escolha dos vultos a homena-

gear, que teriam obrigatoriamente de ter falecido há pelo 

menos quatro anos, sugerindo entretanto os nomes de 

D. Pedro IV, Camões, o Infante D. Henrique e os vintis-

tas. Almeida Garrett, seguindo o exemplo de Westminster, 

propôs que se escolhesse a igreja de São Vicente de Fora, 

mantendo‑a ao culto. Feliciano de Castilho, imbuído do 

espírito romântico, propôs a construção de um espaço 

verde, gradeado, no Cemitério dos Prazeres. O clima de 

instabilidade política que se seguiu não permitiu concre-

tizar a ideia, sendo alvo de críticas jocosas que tiveram 

eco na imprensa nacional. 

IV.	
O processo precipitou‑se em 1880, por ocasião das 

comemorações do tricentenário da morte de Camões 

que foi panteonizado ao mesmo tempo que Vasco da 

Gama, não em São Vicente, mas na igreja do mosteiro dos 

Jerónimos. Seguiram‑se‑lhes Alexandre Herculano, João 

de Deus e Almeida Garrett. Portugal tinha finalmente o 

seu Westminster, solução que não agradou aos sectores 

mais radicais que exigiram a escolha de um espaço laico 

para albergar o Panteão Nacional. 

V.	
Na década de 80 do século  XIX surge então a ideia 

de aproveitar a igreja inacabada de Santa Engrácia, que 

não chegara a ser sacralizada. A escolha foi oficializada 

apenas em 1916 quando era Presidente da República 

Bernardino Machado e Chefe do Governo Afonso da Costa, 

mas não passou do papel. A única figura panteonizada na 

vigência da I República foi Sidónio Pais e foi‑o, mais uma 

vez, nos Jerónimos. Entretanto, em Santa Engrácia fun-

cionava uma fábrica de calçado do Exército. 

VI.	

Cinquenta anos mais tarde o Panteão Nacional de 

Santa Engrácia era finalmente inaugurado por von-

tade de Oliveira Salazar no ano em que se comemorava 

o Quadragésimo Aniversário do Ressurgimento Nacional. 

Depois de algumas tentativas falhadas na década de 

trinta, em 1966 o regime consagrava um espaço de culto 

aos grandes da Nação. 

VII.	
Ficou decidido que Santa Engrácia seria concluída 

e adaptada a Panteão Nacional, mantendo a sua função 

original de igreja, ainda que essa decisão não tenha sido 

consensual. A Direcção‑Geral do Ensino Superior e Belas

‑Artes, presidida por João de Almeida e da qual faziam 

parte Raúl Lino, Armando de Lucena, Paulino Montês e 

Reinaldo dos Santos considerou demasiado arriscada a 

intervenção que se pretendia levar a cabo sobre um dos 

melhores exemplos do barroco romano em Portugal. 

Temendo pela integridade do monumento propuseram a 

construção de um Panteão de raiz, proposta que não teve 

consequências.

VIII.	
A definição do programa do Panteão foi da respon-

sabilidade de uma Comissão constituída para o efeito 

da qual faziam parte Damião Peres, Manuel Lopes de 

Almeida, Mário Tavares Chicó, o Cónego D.  João Filipe 

Castro, o Padre António da Silva Rego, os arquitectos 

Raúl Lino, José da Lima Franco e João Filipe Vaz Martins 
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e o engenheiro Eduardo Melo de Oliveira. Esta comis-

são, ainda que livre para decidir, agiu dentro do espírito 

que Salazar pretendeu imprimir à obra, verbalizado por 

Arantes e Oliveira, Ministro das Obras Públicas, que seguiu 

atentamente e pessoalmente o seu desenvolvimento emi-

tindo pareceres, notas oficiosas e portarias. 

IX.	
Almeida Garrett e João de Deus foram trasladados 

para uma sala dedicada aos escritores; Guerra Junqueiro, 

Sidónio Pais, Teófilo Braga e Óscar Carmona para uma 

outra, dos políticos. No cruzeiro da igreja ergueram‑se 

seis cenotáfios em homenagem a Nuno Álvares Pereira, 

Infante D. Henrique, Vasco da Gama, Afonso de Albuquer-

que, Pedro Álvares Cabral e Luís de Camões. Nos nichos da 

fachada colocaram‑se as imagens do Santo Condestável, 

da Padroeira da igreja, Santa Engrácia, e da Rainha Santa 

Isabel. No cruzeiro, Santo António, São Teotónio, São 

João de Brito e São João de Deus. 

X.	
Trata‑se de um programa claramente nacionalista 

direccionado para os então considerados períodos áureos 

da História Nacional, uma História redigida pelo regime 

que se cristalizou na formação e consolidação da Nação e 

nos Descobrimentos. Numa altura em que o Estado Novo 

se via confrontado com críticas internas e externas, em 

particular por manter uma política do tipo imperialista, 

ergue um Memorial à Nação transcontinental, num gesto 

de afirmação de direitos adquiridos ao longo de séculos 

e de um nacionalismo decadente. O Panteão Nacional de 

Salazar, inaugurado em 1966 no âmbito das derradeiras 

comemorações centenárias promovidas pelo regime, é 

assim um local de Memória, Memória colectiva daqueles 

que se identificavam com o regime e defendiam a inte-

gridade do Império numa altura em que a guerra colonial 

se alastrara a todo o território ultramarino. Assim se per-

cebe que os vultos panteonizados tenham sido relegados 

para duas salas discretas que facilmente passam desa-

percebidas a um visitante menos atento, e que o espaço 

nobre da igreja tenha sido reservado aos cenotáfios de 

figuras ligadas à Expansão, à excepção de Nuno Álvares 

Pereira, duplamente homenageado e que desempenha um 

papel fundamental no Panteão como paradigma a seguir 

pelos portugueses pelas virtudes cívicas e religiosas que 

caracterizaram a sua acção. Percebe‑se ainda a escolha 

dos vultos a panteonizar, figuras que não suscitavam 

polémica, o que contribuía para ampliar o sentido que se 

pretendia dar ao monumento. Como Panteão de figuras 

públicas o Panteão Nacional de Salazar é um monumento 

fraco que não faz justiça aos grandes da Nação, ou seja, 

não é o Templo da Fama nem o Westminster português 

que os liberais idealizaram. Entendido como Memorial 

da Nação transcontinental, poderia ter assumido um 

outro significado se construído algumas décadas antes. 

Expressão de um nacionalismo decadente com o qual a 

maioria dos portugueses já não se identificava, o monu-

mento foi encarado com indiferença ou mesmo antipatia 

por parte daqueles que exigiam mudanças no sentido da 

modernidade. A inauguração no mesmo ano da Ponte 

sobre o Tejo, vista como um elemento indispensável ao 

desenvolvimento nacional, terá emocionado muito mais 

a generalidade dos portugueses. O Panteão Nacional e 

a Ponte sobre o Tejo são assim expressão de duas von-

tades inconciliáveis que dividiam o país e o próprio 

governo, uma voltada para o passado, assente na con-

tinuidade e imobilidade, e outra voltada para o futuro, 

assente na necessidade de reformular a política nacional. 
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Curiosamente esta antítese – imobilidade/mobilidade – 

consubstancia‑se na função dos próprios monumentos – 

Panteão / Ponte.

XI.	

O Panteão Nacional resultou de um compromisso com 

a Igreja Católica e com a República. Era difícil a Salazar 

criar em Santa Engrácia um Panteão laico, não só pela 

aproximação que o regime promovera desde o início com 

a Igreja, mas também pelo facto de se tratar de um edi-

fício emblemático da História de Lisboa, associado a um 

mito enraizado na tradição nacional. A laicização de Santa 

Engrácia podia suscitar polémica e Salazar naturalmente 

não estava interessado nisso, ainda que os elementos 

ligados às práticas litúrgicas sejam bastante discretos. 

Quanto à feição republicana imposta ao Panteão, patente 

na escolha dos políticos a panteonizar, prender‑se‑á com 

a necessidade de cativar os republicanos, cuja influência 

no Ultramar era reconhecida, para a causa da defesa do 

Império, uma vez que o apoio monárquico nesse assunto 

estava à partida garantido. Por outro lado, pode traduzir 

uma vontade de demarcar o monumento dos restantes 

panteões portugueses, em particular dos Jerónimos e de 

São Vicente de Fora. O afastamento dos ideais monárqui-

cos seria uma forma eficaz de marcar a singularidade do 

Panteão Nacional.

XII.	
A escolha dos artistas que executaram as estátuas 

dos nichos interiores e exteriores – Leopoldo de Almeida 

e António Duarte – foi coerente com a linha orientadora 

imposta por Salazar ao projecto: estatuários oficiais do 

regime, ambos premiados pelo SNI e professores nas 

Belas‑Artes. 

XIII.	

De acordo com o espírito imprimido ao Panteão 

Nacional, foram produzidos elementos de memória numa 

lógica propagandística. A plaquete, a medalha executada 

por Vasco da Conceição, a lápide comemorativa e a cober-

tura por parte dos orgãos de informação da cerimónia de 

inauguração perpetuaram a acção de “um grande Ministro 

das Obras Públicas e uma poderosa Direcção Geral de 

Edifícios e Monumentos Nacionais”, palavras de Leitão de 

Barros. Propaganda ao regime, afirmação de Poder, con-

substanciados em papel, bronze e pedra e exultados na 

grandiosa cerimónia de inauguração. Expressão de ideais 

nacionalistas em decadência a cerimónia, acabaria por ser 

também de despedida a um regime e um Império que em 

breve sucumbiriam. 

XIV.	
O Panteão foi um projecto de Salazar, mas não para 

Salazar, que antes de falecer deixou expressa a vontade 

de voltar às suas raízes e ser sepultado em Santa Comba 

Dão. Este aspecto é interessante na medida em que con-

tribui para delinear o perfil psicológico do estadista, cor-

roborando a ideia do afastamento relativamente a figu-

ras chave dos regimes do tipo totalitário como Hitler ou 

Mussolini, que imaginamos perfeitamente a conceber um 

monumento com a grandiosidade do Panteão Nacional de 

Santa Engrácia para sua morada final. Salazar, mantendo

‑se fiel aos princípios que nortearam a sua acção enquanto 

político e homem, preferiu a descrição de uma campa rasa 

à notoriedade num Panteão em Lisboa. Por outro lado, 

vem confirmar que o monumento foi erguido não para 

glorificar os grandes da Nação, mas para afirmar a integri-

dade da Nação, ou seja, mais do que um Panteão Nacional 

é um Memorial de Portugal transcontinental. 
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XV.	

Os objectivos de Salazar foram frustrados pelos acon-

tecimentos que se sucederam e que já se adivinhavam 

na altura em que o Presidente do Conselho de Ministros 

decidiu inaugurar o Panteão em 1966. Expressão de algo 

que não ia ao encontro dos interesses dos portugueses, 

o Panteão Nacional foi um nado morto. Afastado Salazar 

do governo por incapacidade fisíca em 1968, acabando 

por falecer em 1970, o Panteão foi um pouco esquecido 

pelo regime, ele próprio moribundo, sendo constantes 

os pedidos por parte do seu director, Manuel Farinha dos 

Santos, para que se procedessem a obras de conservação e 

restauro e para que se concluíssem trabalhos que tinham 

ficado por realizar na altura da inauguração, como a colo-

cação dos relevos em bronze dos cenotáfios, o que só foi 

feito em 1972. Após o 25 de abril de 1974, o monumento, 

associado ao regime derrubado e ao Império que já não 

existia, foi esquecido intencionalmente pelos políti-

cos portugueses, ao contrário da Ponte sobre o Tejo que 

apenas mudou de nome, mas manteve a sua função, o que 

comprova a ideia expressa no ponto XI. Em 2001, passadas 

quase três décadas sobre a Revolução, a distância tempo-

ral permitiu que se iniciasse um processo de reabilitação 

do monumento. A trasladação de Amália Rodrigues deve 

ser assim entendida como expressão da vontade política 

de levantar o estigma que envolveu o Panteão Nacional. 

3.	
as obras de conclusão da 
igreja de santa engrácia e sua 
adaptação a panteão nacional

I.	

O projecto tomou corpo por iniciativa governamental 

na década de 50, altura em que se assistiu a uma reabili-

tação do Barroco, o que terá viabilizado as obras de Santa 

Engrácia, preteridas em décadas anteriores a favor de 

monumento medievais.

II.	
A instituição responsável pela intervenção foi a 

Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, 

criada em 1929 e tutelada pelo Ministério das Obras 

Públicas, mais precisamente a Direcção de Serviços dos 

Monumentos Nacionais, responsável por todas as inter-

venções de restauro do país. Quando o projecto tomou 

corpo o Ministro das Obras Públicas era o engenheiro 

Eduardo Arantes de Oliveira, o Director Geral da DGEMN 

Henrique Gomes da Silva e o Director dos Serviços dos 

Monumentos Nacionais o arquitecto Luís Benavente. Os 

dois últimos foram substituídos em 1961. Gomes da Silva, 

dada a sua avançada idade deu lugar ao engenheiro José 

Pena Pereira da Silva. Benavente, por conflitos internos 

ao arquitecto João Filipe Vaz Martins, este em funções 

como Director interino desde 1958, ano em que Bena-

vente foi para África. 

III.	

Detectam‑se três fases distintas na sua evolução: uma 

primeira até 1962 em que pouco foi feito; uma segunda 

entre 1962 e 1964, de maior actividade construtiva, em 
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que as obras obedeceram a um plano geral de escalona-

mento que previa a conclusão em 1972; e uma terceira a 

partir de 1964, quando Salazar decidiu antecipar a conclu-

são das obras fazendo coincidir a inauguração do Panteão 

com as comemorações do Quadragésimo Aniversário do 

Ressurgimento Nacional, em que foi conferido um novo 

ritmo às obras, que avançaram rapidamente e mobiliza-

ram recursos financeiros e humanos consideráveis.

IV.	

A nível teórico houve a preocupação em concluir a 

obra garantindo a harmonia do conjunto, tanto do ponto 

de vista estético como funcional – uma igreja barroca 

inacabada que, sem perder a sua função primitiva, iria 

funcionar em simultâneo como Panteão Nacional. Ficou 

então determinado que se construísse a cúpula central 

e os acabamentos do interior e exterior dentro dos prin-

cípios da arquitectura clássica, barroca, o que ia clara-

mente contra os princípios de restauro aceites interna-

cionalmente e que Portugal subscrevera nomeadamente 

em Veneza no ano de 1964, onde esteve presente Vaz 

Martins. Não deixam, contudo, de se verificar aspectos 

contraditórios ao longo do processo. A Direcção Geral do 

Ensino Superior e Belas‑Artes e Vaz Martins, conscientes 

dos perigos de uma intervenção do tipo da que se pre-

tendia levar a cabo em Santa Engrácia, referem várias 

vezes a necessidade de a minimizar, o que levou a pôr 

de lado a hipótese de se erguerem as quatro torres dos 

ângulos do edifício e a manter a envolvente como estava, 

procedendo‑se apenas a alguns arranjos exteriores, pro-

jecto realizado pelo arquitecto Carvalhosa e Oliveira da 

Câmara Municipal de Lisboa com a colaboração do arqui-

tecto José da Lima Franco, um dos membros da Comissão 

do Panteão, e que foi aprovado pela mesma e pela Junta 

Nacional de Educação cujo director era na altura Carlos 

Chambers Ramos. Vaz Martins determinou ainda que 

todos os elementos ou vestígios encontrados no início ou 

no decorrer dos trabalhos, mesmo que insignificantes, 

fossem conservados para mais tarde, caso surgisse outro 

critério de intervenção, serem repostos tal como estavam. 

Este factor parece‑nos particularmente importante por 

demonstrar o cuidado tido para que a intervenção fosse 

reversível, princípio estipulado internacionalmente. Esta 

aparente contradição de critérios leva‑nos a crer que a 

decisão de concluir o edifício dentro da sua feição original 

expressa a vontade do governo e não dos intervenientes 

directos.

V.	

Da premissa que orientou os trabalhos – concluir 

a igreja dentro da sua feição original, adaptando‑a a 

Panteão Nacional – e do facto de se tratar de um edifício 

classificado como Monumento Nacional, o que aumen-

tava consideravelmente a responsabilidade dos interve-

nientes, resultou a necessidade de constituir uma comis-

são consultiva, elaborar múltiplos estudos de pormenor, 

sobretudo no que diz respeito à cúpula e aos acabamentos 

do interior, e optar pela aquisição de materiais de qua-

lidade, idênticos aos originais, em particular no que diz 

respeito à cantaria. 

VI.	
Os membros da Direcção Geral do Ensino Superior e 

Belas‑Artes e da Comissão do Panteão, não deixaram de 

mostrar o seu desagrado em relação a certos aspectos do 

projecto que iam contra os princípios que defendiam, em 

particular a primeira. Desde o início da década de 50 que se 

vinha a promover em Portugal o diálogo entre arquitectos e 
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historiadores da Arte e a participação portuguesa em ques-

tões internacionais no âmbito da defesa do Património 

Arquitectónico. Essa aproximação entre os Serviços de 

Monumentos e outras instituições de âmbito cultural e a 

progressiva abertura ao exterior exerceram uma influência 

determinante nas práticas de restauro levadas a cabo pela 

DGEMN na década de 60. Constituídas na sua maioria por 

arquitectos e historiadores da Arte como João de Almeida, 

Raúl Lino, Armando de Lucena, Paulino Montês, Reinaldo 

dos Santos, Damião Peres, Manuel Lopes de Almeida, 

Mário Tavares Chicó, José da Lima Franco e João Filipe Vaz 

Martins, estranho seria que a Direcção‑Geral do Ensino 

Superior e Belas‑Artes e a Comissão do Panteão assistis-

sem passivamente a uma obra de reintegração. Contudo, o 

seu poder decisivo, fortemente condicionado pelos desejos 

de Salazar transmitidos pelo Ministro das Obras Públicas 

Arantes e Oliveira, era limitado. 

VII.	

A cúpula de Santa Engrácia, assente sobre um tambor 

octogonal, rasgado por oito janelões limitados por pares 

de pilastras coríntias encimadas por pináculos, e rema-

tada por um lanternim que a reproduz numa escala menor, 

apresenta claras semelhanças com a de São Pedro do 

Vaticano de Miguel Ângelo, ainda que esta seja apontada 

e a primeira esférica, e as nervuras que unem o tambor 

ao lanternim sejam menos salientes em Santa Engrácia. 

Encontramos a mesma analogia na planta da igreja pro-

jectada por João Antunes, centralizada, em cruz grega e 

com uma única entrada. Confrontando os dois templos, há 

claramente uma filiação de Santa Engrácia em São Pedro 

ainda que com as devidas diferenças a nível da gramática 

decorativa e ritmo das fachadas decorrentes do facto da 

primeira ter sido construída um século e meio mais tarde, 

de acordo com o gosto seiscentista e também da diferença 

de escala entre os dois monumentos. Na conclusão das 

obras, na década de sessenta do século XX, seguiu‑se esta 

mesma tendência não só em relação à cúpula, mas também 

nos acabamentos do interior, nomeadamente no desenho 

do pavimento em mármore e dos cenotáfios do cruzeiro. 

VIII.	

A cúpula ter‑se‑á tornado o elemento de mais difícil 

solução ao ficar estabelecido que se iria seguir na sua 

concepção a linguagem arquitectónica e decorativa bar-

roca. Para perceber o grau de dificuldade que envolvia a 

concepção da cúpula de Santa Engrácia podemos tentar 

imaginar a hipótese de actualmente se procurar concluir 

as capelas imperfeitas do mosteiro da Batalha segundo as 

características da arquitectura manuelina. Uma compara-

ção desta natureza sublima a megalomania da imposição 

de Salazar e os desafios enfrentados pelos arquitectos e 

técnicos intervenientes. Não existindo desenhos do pro-

jecto original nem descrições da cúpula nos Livros da 

Irmandade, os arquitectos encarregues de concluir o edi-

fício viram‑se a braços com uma tarefa hercúlea, tendo de 

empreender um esforço imensurável para entrar na pele 

dos arquitectos seis e setecentistas e chegar a uma solu-

ção que os próprios poderão não ter conseguido definir 

na altura. A solução que encontraram foi projectar uma 

cúpula com base em estudos comparativos. O paradigma 

foi São Pedro do Vaticano ainda que se outras solu-

ções tenham sido consideradas como Mafra, a basílica 

da Estrela e a actual cúpula de São Vicente de Fora, em 

Portugal, e o Escorial, em Espanha. Este último levou‑os 

indirectamente à cúpula primitiva de São Vicente de Fora 

que ruiu no terramoto de 1755. Poderiam igualmente 

ter recorrido à tratadística da época, nomeadamente a 
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Serlio, ou a gravuras avulsas, mas não o terão feito, ou 

se o fizeram omitiram‑no nas memórias descritivas que 

analisámos. Neste aspecto destaca‑se o desempenho de 

Amoroso Lopes, que chegou a empreender uma viagem ao 

estrangeiro em busca da solução mais adequada, traçando 

uma “rota do barroco” que passava por Espanha, França e 

Itália e que o levou a concluir que a solução estava em São 

Pedro do Vaticano. O financiamento desta viagem permite 

ainda aferir o empenho por parte do governo português 

em que se construísse uma cúpula barroca e não uma 

outra solução dentro da linguagem arquitectónica con-

temporânea. A este propósito refira‑se que pelo menos um 

arquitecto entre os convocados em 1956, António Lino, 

apresentou uma solução que considerava uma cúpula em 

vidro e ferro, mas não foi tida em consideração. A parte 

construtiva da cúpula terá sido facilitada pelo facto de se 

recorrer a uma técnica contemporânea, a construção em 

betão. Essa opção evitou que os responsáveis tivessem 

de dominar técnicas de construção alheias à sua forma-

ção e experiência prática, o que dificultaria ainda mais a 

tarefa. Por outro lado, sendo o betão consideravelmente 

mais leve do que a construção em pedra, não exercia tanto 

peso sobre a parte construída, o que minorava o risco de 

desmoronamento. Mesmo assim foi necessário proceder a 

cálculos rigorosos que garantissem a máxima segurança 

da construção, bem como a trabalhos de prospecção geo-

técnica nos terrenos do edifício, tendo‑se recorrido aos 

serviços do Laboratório Nacional de Engenharia. Desses 

trabalhos resultou a determinação do coeficiente de segu-

rança 3, obtido em relação à rotura para as sapatas menos 

profundas, e assentamentos previsíveis inferiores a 1 cm. 

No relatório, assinado pelo Engenheiro Chefe da Divisão 

de Fundações, José Folque, pelo Engenheiro Chefe do 

Serviço de Geotecnia, Nascimento, e por Manuel Rocha, 

Engenheiro Director Interino, consideram‑se aceitáveis 

os resultados obtidos. 

IX.	
Assinalam‑se alterações determinantes a nível dos pro-

jectos arquitectónicos e técnicos e dos profissionais envol-

vidos nas obras, que se adivinham em 1962 e se concreti-

zam a partir de 1964. Tanto no que diz respeito à concepção 

arquitectónica como técnica da cúpula, 1964 foi um ano de 

viragem em que os novos intervenientes – os arquitectos 

Vaz Martins e Lyster Franco e os engenheiros Rui Mário 

Pedreira de Almeida e Oliveira Neves – introduziram alte-

rações nos projectos iniciais do arquitecto Luís Valgode 

Amoroso Lopes e do engenheiro Edgar Cardoso. Ficou 

então decidido que seria construída uma cúpula dupla, 

ao contrário da simples inicialmente idealizada. Este facto 

prender‑se‑á com o método de trabalho usado – recurso a 

modelos à escala natural e projecção no estaleiro de obras. 

Como vimos, as obras tomaram corpo a partir de 1962 com 

a elaboração de um Plano de escalonamento que previa a 

sua conclusão dez anos mais tarde. Porém, só a partir de 

1964, data em que Salazar decidiu fazer coincidir a inaugu-

ração do Panteão com as comemorações do Quadragésimo 

Aniversário do Ressurgimento Nacional, é que as obras 

adquiriram uma dimensão significativa, o que permitiu 

detectar falhas no projecto de Amoroso Lopes que tinham 

de ser corrigidas, de resto um projecto pouco definido no 

que diz respeito a pormenores decorativos e com erros rela-

tivamente ao desenho da parte existente. 

X.	
O método de trabalho utilizado, aliado ao pouco tempo 

disponível para concluir as obras, levou a que fosse con-

tratada uma equipe de técnicos em 1964 para trabalhar 
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em exclusividade em Santa Engrácia, sob a orientação de 

Vaz Martins e da qual faziam parte o engenheiro Rui Mário 

Oliveira Pedreira de Almeida, os Arquitectos Gonçalo Lyster 

Franco e Frederico Caetano de Carvalho, o agente Técnico 

de Engenharia José da Conceição Vaz, o desenhador‑chefe 

Henrique Costa, o desenhador José Alexandre Piedade da 

Costa e as dactilógrafas Maria Manuela Rebelo Pedreira e 

Fernanda de Almeida Mendes. Estes técnicos trabalharam 

no local, num gabinete então criado numa das salas do edi-

fício, com uma dedicação louvável. 

XI.	
As obras de Santa Engrácia deram origem a uma 

escola de canteiros numa altura em que havia falta de pro-

fissionais habilitados para trabalhar a pedra o que não é 

de estranhar visto haver poucas solicitações para traba-

lhos desse tipo. O Quadro da escola de canteiros integrava 

um canteiro‑mestre, dois canteiros de primeira e dois 

canteiros assentadores, aprendizes. Esta escola desem-

penhou um papel fundamental no desenvolvimento das 

obras: por um lado viabilizou a reintegração de um edifí-

cio todo em pedra e inacabado na sua feição original bar-

roca, por outro, canalizou dinheiro através do Fundo de 

Desemprego que a financiou. 

XII.	
A nível prático foi necessário construir rapidamente e 

dentro de um orçamento limitado, sem esquecer a questão 

da segurança da construção. Apesar disso, Santa Engrácia 

obrigou a um investimento económico e de recursos 

humanos sem precedentes que levou a colocar de lado ou 

a adiar outras intervenções, como a do Palácio Nacional 

da Ajuda. Nos últimos meses das obras, para concretizar o 

desejo expresso pelo Presidente do Conselho de Ministros 

de inaugurar o Panteão Nacional no âmbito das come-

morações do Quadragésimo Aniversário do Ressurgimento 

Nacional, foi mesmo necessário que todo o pessoal envol-

vido trabalhasse em horas extraordinárias, o que exigiu 

um reforço de verbas. 

XIII.	

Os problemas de ordem teórica e prática que foram 

surgindo mostraram‑se por vezes incompatíveis, exigindo 

um certo pragmatismo e empirismo da parte dos respon-

sáveis pela obra. Assim se compreende a desigualdade 

da qualidade da pedra usada na construção. Se no início 

houve o cuidado aferir a qualidade da pedra fornecida 

que devia ser idêntica à existente, com a aproximação do 

prazo limite para a inauguração do monumento foi neces-

sário ampliar o leque de fornecedores. Pouco tempo após 

a inauguração do monumento as placas de mármore ama-

relo do pavimento começaram a estalar, a cúpula come-

çou a apresentar problemas de infiltração das águas das 

chuvas e surgiram fendilhações nas abóbadas, solucio-

nadas através da colocação de esticadores. Não podemos, 

contudo, deixar de referir que essa desigualdade se veri-

fica igualmente na pedra usada na construção primitiva.

XIV.	
Os objectivos foram cumpridos, mas não integral-

mente: o monumento foi inaugurado como previsto no ano 

do Quadragésimo Aniversário da Revolução de 1926, mas 

inacabado, tendo muitos trabalhos sido executados poste-

riormente. Entre eles, a montagem do elevador, os acaba-

mentos das janelas, e a colocação dos elementos decorati-

vos em mármore e bronze nos cenotáfios, executados por 

Vasco Pereira da Conceição, tarefa que só foi realizada em 

1972, seis anos após a inauguração do monumento.
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4.	
perspectivas em aberto

Ficam por esclarecer algumas questões que extrava-

sam os objectivos que nos propusemos atingir, assim como 

outras, de índole técnico‑científica, relacionadas com as 

patologias da pedra e com aspectos construtivos que não 

nos sentimos capacitados para responder, mas que nos 

parece pertinente que sejam desenvolvidos no futuro, 

nomeadamente:

I.	

Em relação à igreja barroca tentar perceber melhor como 

seria o projecto de João Antunes, o que passaria por um tra-

balho sistemático de arquivo que esclarecesse o percurso 

do arquitecto desde que iniciou actividade até 1681, traba-

lho esse que poderia em simultâneo trazer algumas novida-

des quanto à pedra usada na construção desde o arranque 

das obras em 1682 até ao seu abandono no século XVIII.  

Posteriormente esses dados poderiam ser usados por téc-

nicos habilitados que se dedicassem ao estudo das patolo-

gias da pedra presentes no edifício. Parece‑nos ainda que, 

apesar da notável obra de Ayres de Carvalho sobre Santa 

Engrácia e os seus artistas, se impõe um trabalho de pes-

quisa atento no Arquivo da Academia Nacional de Belas

‑Artes, de momento infelizmente impossível.

II.	
Analisar comparativamente os vários panteões que 

foram erguidos em Portugal na época Contemporânea, ou 

seja, os Jerónimos, onde se encontram tumulados Vasco 

da Gama, Camões e Fernando Pessoa; São Vicente de Fora, 

onde foi erguido na década de 50 do século XX o Panteão 

dos Patriarcas, e Santa Engrácia, o Panteão Nacional. Um 

estudo articulado dos três monumentos permitiria conhe-

cer melhor cada um deles e a própria ideia de Panteão de 

figuras públicas em Portugal. 

III.	

Proceder a um estudo sociológico do panteão 

Nacional, averiguando através de entrevistas, inquéritos 

e outros métodos de trabalho usados pela Sociologia, qual 

o sentimento dos portugueses relativamente ao Panteão 

Nacional, antes e depois da panteonização de Amália 

Rodrigues. Estamos certos de que um estudo desse tipo 

conduziria a resultados extremamente interessantes não 

só do ponto de vista do estudo do monumento, mas da 

própria sociedade portuguesa. 

IV.	
A análise por técnicos e cientistas competentes dos 

cálculos e relatórios elaborados ao longo das obras leva-

das a cabo pela DGEMN, o que permitiria detectar eventu-

ais erros ou lapsos e, consequentemente, perceber alguns 

dos problemas que se colocam actualmente ao edifício e 

encontrar soluções para os mesmos. Paralelamente, dada a 

importância que a pedra assume no monumento, dever‑se

‑ia proceder a um levantamento exaustivo das patologias 

das pedras do edifício, assim como a um estudo detalhado 

das suas características e origem. Este ponto parece‑nos 

particularmente importante no sentido em que seria um 

contributo valioso para a conservação do edifício.

V.	
Numa perspectiva interdisciplinar, a única que poderá 

conduzir a uma leitura global do monumento, os resulta-

dos destas pesquisas parcelares deveriam ser publicados 

e discutidos. 
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nota prévia

Partindo do pressuposto que numa tese no âmbito dos 

estudos artísticos a documentação e as imagens cumprem 

um papel que vai além da simples ilustração do texto, 

optámos por conferir alguma autonomia ao presente 

volume, ainda que o tenhamos designado por apêndice. 

Daí, não termos organizado o material em função do 

volume I, mas de acordo com um critério cronológico. 

Pensamos que desta forma o leitor poderá ter uma per-

cepção clara da evolução do edifício, o que lhe permitirá 

questionar e discutir o nosso raciocínio – objectivo último 

de qualquer tese.

Dada a quantidade e diversidade do material que reu-

nimos, apresentamos apenas aquele que considerámos 

mais importante, ainda que no primeiro volume façamos 

referência a outros elementos que podem facilmente ser 

consultados, uma vez que identificámos devidamente as 

fontes onde os encontrámos.

Sendo o nosso objecto de estudo o Panteão Nacional 

e a intervenção da DGEMN, justifica-se que grande parte 

dos documentos e das imagens que seleccionámos digam 

respeito ao período entre 1956 e 1966. Contudo, não dei-

xámos de incluir elementos relacionados com a concepção 

da igreja por João Antunes e alterações posteriores, por 

nos parecerem indispensáveis para perceber e questionar 

o Panteão Nacional.

Ao longo do primeiro volume, fomos remetendo para 

os documentos e imagens seleccionados, indicando o res-

pectivo número de entrada.
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FIG. 1  Planta térrea da 
igreja de Santa Engrácia, 
Honorato Correia de Macedo, 
início do século XIX, Antigo 
Arquivo do MOP.

FIG. 2  Planta da igreja de 
Santa Engrácia ao nível das 
tribunas, Honorato Correia 
de Macedo, início do  
século XIX, Antigo Arquivo 
do MOP.
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FIG. 3  Alçado da fachada 
principal da igreja de 
Santa Engrácia (poente), 
Honorato Correia de 
Macedo, início do  
século XIX, Antigo Arquivo  
do MOP.

FIG. 4  Alçado da fachada 
lateral direita da igreja 
de Santa Engrácia (sul), 
Honorato Correia de 
Macedo, início do 
século XIX, Antigo Arquivo 
do MOP.



175

FIG. 5  Planta térrea da igreja de Santa Engrácia, s.a., s.d., Arquivo da DGEMN.
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FIG. 6  Alçado lateral da 
igreja de Santa Engrácia 
(Sul), s.a. , s.d. , Arquivo 
da DGEMN. 

FIG. 7  Alçado da fachada 
principal da igreja de 
Santa Engrácia (Poente), 
s.a., s.d., Arquivo da 
DGEMN.



177

FIG. 8  Reconstituição do Templo Salomão, corte longitudinal,  
Juan Bautista Villalpando.
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FIG. 9  Mosteiro do Escorial, perspetiva axonométrica 
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Escorial-monasterio-01.png
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FIG. 10  Atlas Joan Blaeu, 
1667: Scenographia Fabricae 
S. Lavrentii in Escvriali 
(pormenor).

FIG. 10a Mosteiro do 
Escorial, corte longitudinal 
mostrando a cúpula, gravura 
de Pedro Perret segundo um 
desenho de Herrera. 
https://commons.wikimedia.
org/wiki/File:Ortographia_i_
seccion_interior_del_templo_
de_S._Lorencio_el_Real_
del_Escurial_i_parte_del_
convento_i_apposentos_reales_-
_P._P._sculpsit_(15)87_-_
btv1b53194465w_(2_of_3).jpg
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FIG. 11  São Salvador de Úbeda, cúpula, Diego de Siloé e Andrés de 
Vandelvira, século XVI. 
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Ubeda_-_Capilla_del_Salvador_04.jpg
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FIG. 12  Planta da freguesia 
de São Vicente com  
a representação da igreja  
de Santa Engrácia. 
Arquivo Municipal de Lisboa, 
PT-AMLSB-CMLSBAH-PCSP-004-
MMM-000002

FIG. 13  Planta da freguesia 
de Santa Engrácia com  
a representação da igreja  
de Santa Engrácia.  
Arquivo Municipal de Lisboa, 
PT-AMLSB-CMLSBAH-PCSP-004-
MMM-000003
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FIG. 14  Panteão Nacional. Fotografia Luís Pavão, 1995 (ref. J106-003) 
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FIG. 15  Fotografia aérea da Basílica de São Pedro do Vaticano. 
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Luchtfoto_van_de_Sint_Pieterskerk(1506- 
1626)_en_het_Sint_Pietersplein_met_284_Dorische_zuilen_en,_SFA008000296.jpg 
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FIG. 16  Perspetiva axonométrica da Basílica de São Pedro do Vaticano. 
autor: illuteam.de 

FIG. 16a  Planta da Basílica de São Pedro  
do Vaticano. 
https://commons.wikimedia.org/wiki/ 
File:L-Kuppel-Petersdom.png 
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FIG. 17a  Corte longitudinal do projeto de Miguel Ângelo para a Basilica 
de Sao Pedro do Vaticano, Etienne Duperac. 
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Speculum_Romanae_Magnificentiae-_
Longitudinal_Section_Showing_the_Interior_of_Saint_Peter%27s_Basilica_as_
Conceived_by_Michelangelo_(Published_in_1569)_MET_DT203425.jpg

FIG. 17b  Reprodução da planta da Basílica de São 
Pedro do Vaticano de Miguel Ângelo,  
in Léon Palustre, L’Architecture de la Renaissance, 
1892, pág. 59.

FIG. 17  Reprodução do projeto de Miguel Ângelo 
para a Basílica de São Pedro do Vaticano, 
Biblioteca Vaticana, in Ayres de Carvalho,  
As Obras de Santa Engrácia e os seus  
Artistas, ANBA, Lisboa, 1971, fig. 139.
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FIG. 18  Planta da Basílica de São Pedro do Vaticano, in Serlio Peruzzi, Tutte L ‘Opere d’Architettura et prospetivadi 
Sebastiana Serlio Bolgnese Divisi in sette Libri, Venetia, Apprenso Giacomo de Franceschi, MDCXIX.
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FIG. 19  Alçado da Basílica de São Pedro do Vaticano, Antonio da Sangallo 
o jovem. 
https://images.metmuseum.org/CRDImages/dp/original/DP830866.jpg

FIG. 20  Planta da Basílica de São Pedro do Vaticano, Bramante, in Léon 
Palustre, L’Architecture de la Renaissance (1892), pág. 44.
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FIG. 21  Templete de São Pedro em 
Montório, Bramante 
https://upload.wikimedia.org/
wikipedia/commons/0/01/Tempietto_
di_San_Pietro_in_Montorio.jpg
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FIG. 21a  Corte transversal do 
templete de São Pedro em 
Montório de Bramante. 
https://commons.wikimedia.
org/wiki/File:Tempetto_-_S_
Andrea_IRen_700.jpg

FIG. 21b  Planta do templete 
de São Pedro em Montório 
de Bramante. 
https://commons.wikimedia.
org/wiki/File:Tempietto_-_
Plattegrond_Serlio.jpeg

FIG. 21c  Planta e alçado  
do templete de São Pedro, em Montório, de 
Bramante, Sebastião Serlio – Tutte l’opere 
d’architettura et prospettiva.
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FIG. 23  Esponsais da Virgem (pormenor), Rafael. 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Casamento_da_Virgem_(Rafael)#/media/
Ficheiro:Raffaello_-_Spozalizio_-_Web_Gallery_of_Art.jpg

FIG. 22  Estudos de Leonardo da Vinci de igrejas de planta centralizada, 
cobertas por cúpula central. 
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Leonardo_da_vinci,_Studies_of_
central_plan_buildings.jpg 
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FIG. 24  Portal principal da igreja de Santa Engrácia, João Antunes 
e Claude de Laprade(?), in Ayres de Carvalho, As Obras de Santa 
Engrácia e os seus artistas, ANBA, Lisboa, 1971, fig. 56.

FIG. 25  Portal da antiga sacristia do Colégio de Santo Antão-o-Novo em 
Lisboa, João Antunes, in João Antunes Arquitecto. 1643-1712, igreja de Santa 
Engrácia / Panteão Nacional, IPPC, Lisboa, 1988, pág. 23.
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FIG. 26  Coroamento do 
portal principal da igreja  
de Santa Engrácia, Claude 
de Laprade (?). 
Fotografia da autora, 1999.

FIG. 27a  Via Latina do Palácio Reitoral da Universidade de Coimbra, 
composição de Claude de Laprade, in História da Arte em Portugal,  
Vol. 8, Publicações Alfa, Lisboa, 1986, pág. 118.

FIG. 27  Pormenor do túmulo do bispo D. Manuel de Moura Manuel, capela 
de Nossa Senhora da Penha de França, Vista Alegre, Claude  
de Laprade, in História da Arte em Portugal, Vol. 8, Publicações Alfa,  
Lisboa, 1986, pág. 117.
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FIG. 28a  Planta da igreja do Bom Jesus de Barcelos, João Antunes. 
PT PCIP/SIPA DES. 00006164

FIG. 28  Igreja do Bom Jesus da Cruz em Barcelos, João Antunes. 
PT PCIP/SIPA FOTO. 00708503, Joaquim Gonçalves, 2005.
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FIG. 29  Retábulo da Capela da Quinta do Calhariz em Sesimbra,  
João Antunes, in História da Arte em Portugal, Vol. 8, Publicações Alfa, 
Lisboa, 1986, pág. 115.

FIG. 29a  Túmulo da Princesa Santa Joana, Convento do Jesus em Aveiro, 
João Antunes. ADF 



195

FIG. 30  Igreja de Santa Engrácia, 
fachada principal, volutas invertidas, 
Du Verger, fotografia da autora, 
1999.

FIG. 31  Igreja do mosteiro de  
Val-de-Grâce, Mansart e Le Muet, 
gravura de J. Marot, in Ayres de 
Carvalho, As obras de Santa Engrácia 
e os seus artistas, ANBA, Lisboa, 
1971, fig. 165.
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FIG. 32  Vista de Lisboa, mosteiro da Madre de Deus de Xabregas, Lisboa 
(Museu do Azulejo), século XVIII, in Ayres de Carvalho, As obras de Santa 
Engrácia e os seus artistas, ANBA, Lisboa, 1971, fig. 35.
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FIG. 34  Interior da igreja de Santa Engrácia, gravura,  
in Archivo Pittoresco, Vol. VI, Semana 7, Typographia de  
Castro & Irmão, Lisboa, 1863, pág. 53.

FIG. 33  Fachada principal da igreja de Santa Engrácia,  
gravura de Flora, 1851, in Archivo Pittoresco, Vol. I, 
Typographia de Castro & Irmão, Lisboa, 1858, pág. 281.
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FIG. 35  Vista da igreja de 
Santa Engrácia (“Pantheon 
Real”), postal, s.a., s.d.,  
in Album de Bilhetes postais:  
vistas de Lisboa, V. 10, 
Colecção Bárcia, N.º 33, 
Gabinete de Estudos 
Olisiponenses, MNL, 13 G/34.

FIG. 36  Vista da fachada 
principal da igreja de  
Santa Engrácia, postal,  
s.a., s.d., in Album de 
Bilhetes postais: vistas de 
Lisboa, V. 10, Colecção 
Bárcia, N.º 34, GEO.
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FIG. 37  Fachada principal da igreja de Santa Engrácia, cliché Morato,  
in ABC, N.º 29, 27 de Janeiro de 1921, pág. 12.

FIG. 38  Relógio da fachada principal da igreja de Santa Engrácia  
(inícios do século XX).
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FIG. 39  Funerais de D. Carlos e de D. Luís Filipe, vista da igreja  
de Santa Engrácia, David Chaves Cruz, 1908, s.a., Arquivo Municipal  
de Lisboa, PT/AMLSB/CRU/000731. 
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FIG. 40  A igreja de Santa Engrácia vista do rio Tejo, Eduardo Portugal, s.d.,  
Arquivo Municipal de Lisboa, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/EDP/000404



202

FIG. 41  Gravura da igreja de Santa Engrácia , s.a., s.d., in Diário de 
Lisboa, 13 de Dezembro de 1956, pág. 9.

FIG. 42  Interior da igreja de Santa Engrácia, in António do Couto,  
A Igreja de Santa Engrácia Panteão Nacional, Separata da Revista 
“Olisipo”, Ano VII, N.º 28, Lisboa, Outubro de 1944.
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FIG. 43  Interior da igreja de Santa Engrácia, s.a., c. 1917, Fotog. Museu 
Militar de Lisboa.
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FIG. 44  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia, alçado principal, Caetano Elias, desenhos de Mariano Alves Pio e José Telles  
de Faria, 1831, Antigo Arquivo do MOP.
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FIG. 45  Idem, outra solução para o remate da fachada, Antigo Arquivo do MOP.
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FIG. 46  Idem, desenho mostrando as duas soluções em simultâneo, Antigo Arquivo do MOP.
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FIG. 47  Idem, esboço da fachada principal, Antigo Arquivo do MOP. 
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FIG. 48  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia, 
desenho da fachada principal, Ventura Terra, 1905, in Fialho de 
Almeida, Lisboa Monumental, CML, Lisboa, 1957, pág. 35.

FIG. 49  Fotografia da Comissão encarregue de estudar  
a adaptação da igreja de Santa Engrácia a Panteão Nacional 
(Pereira Dias, Júlio Dantas, José de Figueiredo, Gustavo de 
Matos Sequeira, Luiz Pastor de Macedo e Cristino da Silva), 
1935, in 0 Século, 20 de janeiro de 1935, pág. 6.
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FIG. 50  Fachada principal da igreja de Santa Engrácia antes da sua 
conclusão, A. Couto, 1958, Arquivo da DGEMN.

FIG. 51  Igreja de Santa Engrácia, galilé, Garcia Nunes, s.d., Arquivo  
Municipal de Lisboa, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/NUN/001931
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FIG. 52  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua adaptação 
a Panteão Nacional, alçado principal (Poente), Luís Benavente, 1953, 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo, PT/TT/LB/C/001/2019/4
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FIG. 53  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, alçado Sul, Luís Benavente, 
1953, Arquivo da DGEMN, fotografia da autora.
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FIG. 54  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua adaptação 
a Panteão Nacional, corte longitudinal, Luís Benavente, 1953, Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo, PT/TT/LB/C/001/2019/1.
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FIG. 55  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua adaptação 
a Panteão Nacional, solução com cúpula sobre tambor, alçado principal 
(poente), Luis Benavente, 1953, PT/TT/LB/C/001/2019/5.
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FIG. 56  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua adaptação 
a Panteão Nacional, solução com cúpula sobre tambor, alçado sul,  
Luís Benavente, 1953, Arquivo Nacional da Torre do Tombo,  
PT/TT/LB/C/001/2019/2
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FIG. 57  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua adaptação 
a Panteão Nacional, solução com cúpula sobre tambor, corte longitudinal, 
Luís Benavente, 1957, Arquivo Nacional da Torre do Tombo,  
PT-TT-LB-C-001-2019-6_m0001. 
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FIG. 58  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, planta ao nível da nave, Luís 
Benavente, 1953, Arquivo da DGEMN, fotografia da autora.
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FIG. 60  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engnicia e sua adaptação 
a Panteão Nacional, assinatura do arquiteto Luis Benavente e data de 
execução do projeto, Arquivo da DGEMN, fotografia da autora.

FIG. 59  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua adaptação 
a Panteão Nacional, planta da cripta, Luís Benavente, 1953, Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo, PT/TT/LB/C/001/2019/8
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FIG. 61  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua adaptação a Panteão Nacional – solução 1, alçado principal (Poente), 
António Lino, 1956, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 62  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua adaptação a Panteão Nacional – solução 1, corte e planta da cúpula,  
António Lino, 1956, Arquivo da DGEMN
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FIG. 63  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua adaptação a Panteão Nacional – solução 2, alçado principal 
(Poente), António Lino, 1956, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 64  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua adaptação a Panteão Nacional, planta do piso térreo e da cúpula, António Lino, 
1956, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 65  Projeto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua adaptação a Panteão Nacional, corte transversal, Antonio Lino, 
1956, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 66  Assinatura do arquiteto Amoroso Lopes e data do projeto 
(1956).

FIG. 67  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, cripta, planta, Luís Amoroso 
Lopes, 1956, Arquivo da DGEMN.

FIG. 68  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, planta do piso térreo, estado 
actual, Luís Amoroso Lopes, 1956, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 69  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, planta do piso térreo, estudo para 
conclusão, Luís Amoroso Lopes, 1956, Arquivo da DGEMN.

FIG. 71  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, planta ao nível do terraço, estudo 
para conclusão, Luís Amoroso Lopes, 1956, Arquivo da DGEMN.

FIG. 70  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, planta ao nível do terraço, estado 
actual, Luís Amoroso Lopes, 1956, Arquivo da DGEMN.

FIG. 72  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, planta do remate da cúpula,  
Luís Amoroso Lopes, 1956, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 73  Projecto de conclusão da igreja de 
Santa Engrácia e sua adaptação a Panteão 
Nacional, alçado principal (poente), estado 
actual, Luís Amoroso Lopes, 1956, Arquivo 
da DGEMN.

FIG. 74  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, alçado principal (poente), estudo 
para conclusão, Luís Amoroso Lopes, 1956, Arquivo da DGEMN.

FIG. 75  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua adaptação 
a Panteão Nacional, alçado principal (poente), estudo para conclusão, 
pormenor, Luís Amoroso Lopes, 1956, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 76  Projecto de conclusão da igreja de Santa 
Engrácia e sua adaptação a Panteão Nacional, 
corte longitudinal, estado actual, Luís Amoroso 
Lopes, 1956, Arquivo da DGEMN.

FIG. 77  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, corte longitudinal, estudo para 
conclusão, Luís Amoroso Lopes, 1956, Arquivo da DGEMN.

FIG. 78  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, desenho do alçado principal (poente), 
Luís Amoroso Lopes, 1956, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 80  A igreja de Santa Engrácia (maqueta) vista do rio Tejo, 
montagem fotográfica, Luís Amoroso Lopes, 1957, Arquivo da DGEMN.

FIG. 79  Assinatura de Amoroso Lopes e data da execução do projeto (1957).
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FIG. 81  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, desenho do alçado principal 
(poente) – solução 2, Luís Amoroso Lopes, 1957, Arquivo da DGEMN.

FIG. 82  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, cúpula, planta – projectado,  
Luís Amoroso Lopes, 1957, Arquivo da DGEMN.

FIG. 83  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, cobertura, planta – projectado,  
Luís Amoroso Lopes, 1957, Arquivo da DGEMN.

FIG. 84  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, cúpula, alçado principal (poente),  
Luís Amoroso Lopes, 1957, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 86  Projecto de conclusão da igreja de 
Santa Engrácia e sua adaptação a Panteão 
Nacional, corte ao nível do remate da 
cúpula, Luís Amoroso Lopes, 1957, Arquivo 
da DGEMN.

FIG. 85  Projecto de conclusão da igreja de 
Santa Engrácia e sua adaptação a Panteão 
Nacional, alçado principal (poente), estudo 
para conclusão, Luís Amoroso Lopes, 1957, 
Arquivo da DGEMN.
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FIGS. 87–90  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, Luís Amoroso Lopes, maqueta, João 
Laerte, 1957, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 91  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, cúpula, corte, Luís Amoroso 
Lopes, 1958, Arquivo da DGEMN.

FIG. 93  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, planta da cúpula ao nível A-B, 
Luís Amoroso Lopes, 1958, Arquivo da DGEMN.

FIG. 92  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, planta da cúpula ao nível do 
terraço, Luís Amoroso Lopes, 1958, Arquivo da DGEMN.

FIG. 94  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, planta da cúpula ao nível C-D, 
Luís Amoroso Lopes, 1958, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 95  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, planta da cúpula ao nível E-F,  
Luís Amoroso Lopes, 1958, Arquivo da DGEMN.

FIG. 96  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, planta da cúpula ao nível G-H, 
Luís Amoroso Lopes, 1958, Arquivo da DGEMN.

FIG. 97  Projecto de conclusão da igreja de Santa Engrácia e sua 
adaptação a Panteão Nacional, cúpula, alçado, Luís Amoroso 
Lopes, 1958, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 98  Fachada principal da igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional depois da conclusão das obras, 17 de Novembro de 1967, 
Arquivo da DGEMN.
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FIG. 99  Palácio e convento de Mafra 
 https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Mafra_(27595630149)_(cropped).jpg

FIG. 100  Palácio e convento de Mafra, planta.
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FIG. 101  Mosteiro de São Vicente de Fora, Lisboa, fachada principal e cobertura.  
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Sao_Vicente_de_Fora.jpg

FIG. 102  Mosteiro de São Vicente de Fora, Lisboa, planta do 1.º piso.
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FIG. 103  Basílica da Estrela, Lisboa. 
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:EstrelaBasilica-Lisbon.jpg
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FIG. 104  Igreja de Santa Maria das Flores, Florença, cúpula, Brunelleschi, 
perspetiva axonométrica da estrutura – Piero Sanpaolesi (1941).

FIG. 104a  Igreja de Santa Maria das Flores, Florença, 
cúpula, Brunelleschi, corte transversal  
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Taglio_del_
tamburo,_e_cupola_con_sua_lanterna_LCCN2006681082.jpg

FIG. 104b  Igreja de Santa Maria das Flores, Florença. 
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Filippo_
Brunelleschi._Koepel_van_de_Basilica_di_Santa_Maria_del_
Fiore_Doorsnede,_GD018639.jpg
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FIG. 105  Mosteiro do Escorial, vista geral. 
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/5/59/Monasterio_de_El_Escorial_
en_Madrid.jpg
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FIG. 107  Basílica de Loyola, Carlo Fontana (1681), alçado 
da cúpula e planta, in George Kubler e Martin Soria, Art and 
Architecture in Spain and Portugal and their american dominians. 
1500 to 1800, Penguim books, Londres, 1959, pág. 30.

FIG. 106  Igreja do Pilar, Saragoça, Francisco de Herrera o jovem 
(1680), plantas do projeto e do estado actual, in George Kubler e 
Martin Soria, Art and Architecture in Spain and Portugal and their 
american dominians. 1500 to 1800, Penguim Books, Londres, 
1959, pág. 29. 
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FIG. 108  Capela dos Inválidos, Paris, Hardouin-Mansart, cúpula  
(1680-1685). 
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/1/13/D%C3%B4me_des_
Invalides%2C_South_View_140201_1.jpg

FIG. 109  Capela dos Inválidos, Paris, Hardouin-Mansart, planta. 
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/6/61/Autre_plan_
de_l%27%C3%A9glise_des_Invalides_o%C3%B9_sont_marqu%C3%A9s_les_
compartiments_du_pavage_de_marbre_-_dessin_-_btv1b53037717r.jpg



242

FIG. 110  Igreja de Val-de-Grace, Paris, F. Mansart e J. Lemercier (1645-1667). 
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/5/50/Paris-Eglise_du_Val-de-
Grace-104-2017-gje.jpg 

FIG. 111  Igreja da Sorbonne, Paris, J. Lemercier (1636-1642) 
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/5/56/P1300737_Paris_V_
chapelle_La_Sorbonne_rwk.jpg
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FIG. 112  Basilica de São Pedro do Vaticano, vista geral.  
https://commons.wikimedia.org/wiki/Category:Exterior_of_Saint_Peter%27s_Basilica#/media/File:Vatikan_
Petersdom_078.jpg
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FIG. 113  Igreja de Santa Inês, Roma, Borromini,  
Carlo Reinaldi e Bernini, cúpula. 
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/6/63/
Fa%C3%A7ade_of_Sant%27Agnese_in_Agone%2C_Rome%2C_
Italy.jpg

FIG. 114  Igreja de Santa Inês, Roma, Borromini, Carlo Reinaldi e Bernini, 
planta. 
https://www.petersonlittenberg.com/Architecture-UrbanDesign/Space_Anti-
Space_part_3_files/SAS%2013%20SantAgnese.png

FIG. 115  Igreja de Santa Inês, Roma, Borromini, Carlo 
Reinaldi e Bernini, corte transversal. 
https://www.wga.hu/support/plans/b/borromin/agone1.html
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FIG. 116  As obras de Santa Engrácia 
em 1962, in Diário de Notícias,  
15 de Julho de 1962, pág. 9.
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FIG. 117  As obras de Santa Engrácia, cúpula e terraço,  
14 de Novembro de 1962, Arquivo da DGEMN.  

FIG. 118  As obras de Santa Engrácia em 1962, balaustrada do 
terraço, in Diário de Notícias, 15 de Julho de 1962, pág. 1.

NOTA: a fotografia 117 não foi enviada.
Usei esta, que é muito parecida, presente no 
livro da cúpula, página 31, imagem 3.4.
Depois troca-se, caso seja necessário
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FIGS. 119-120  Plano escalonado das obras de Santa Engrácia, Amoroso Lopes, cúpula, planta ao nível A-B e legenda, 1962, Arquivo da DREML.

FIGS. 121-122  Plano escalonado das obras de Santa Engrácia, Amoroso Lopes, cúpula, planta ao nível C-D e legenda, 1962, Arquivo da DREML.
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FIGS. 123-124  Plano escalonado das obras de Santa Engrácia, Amoroso Lopes, cúpula, alçado e legenda, 1962, Arquivo da DREML.

FIGS. 125-126  Plano escalonado das obras de Santa Engrácia, Amoroso Lopes, cúpula, corte e legenda, 1962, Arquivo da DREML.
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FIG. 127  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, alçado principal (poente), Arquivo da DGEMN.
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FIG. 128  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, planta do piso 
térreo, Arquivo da DGEMN.

FIG. 130  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, plantas dos 
pavimentos interior e exterior, Arquivo da DGEMN.

FIG. 129  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, planta ao nível das 
tribunas, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 131  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, planta da cúpula, 
Arquivo da DGEMN.

FIG. 132  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, planta ao nível do 
terraço, Arquivo da DGEMN.

FIG. 133  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, planta da 
cobertura, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 134  Cúpula de zinco 
colocada pelo exército no 
século XIX, s.d., Arquivo  
da DGEMN.

FIG. 135  0bras de Santa 
Engrácia, 17 de Novembro 
de 1964, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 136  0bras de Santa 
Engrácia, 26 de Março de 
1965, Arquivo da DGEMN.

FIG. 137  0bras de Santa 
Engrácia, 27 de Julho de 
1965, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 138  0bras de Santa 
Engrácia, Garcia Nunes, s.d., 
Arquivo  Municipal de Lisboa 
PT/AMLSB/CMLSBAH/
PCSP/004/NUN/001953.

FIG. 139  Obras de Santa 
Engrácia, 6 de Janeiro de 
1966, arquivo da DGEMN.
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FIG. 140  0bras de Santa Engrácia, capela-mor, in Diário  
de Notícias, 29 de janeiro de 1966.

FIG. 141  0bras de Santa Engrácia, interior, cúpula, in Diário 
de Notícias, 29 de janeiro de 1966.
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FIG. 142  0bras de Santa 
Engrácia, Garcia Nunes, 
s.d., Arquivo Fotográfico da 
Câmara Municipal de Lisboa, 
PT/AMLSB/CMLSBAH/
PCSP/004/NUN/001933.

FIG. 143  0bras de Santa 
Engrácia, 26 de Fevereiro  
de 1966, Arquivo da DGEMN. 



257

FIG. 144  0bras de Santa 
Engrácia, 29 de Abril de 
1966, Arquivo da DGEMN. 

FIG. 145  0bras de Santa 
Engrácia, 25 de Maio de 
1966, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 146  0bras de Santa Engrácia, 10 de Agosto de 1966, Arquivo  
da DGEMN.



259

FIG. 147  Publicidade às estruturas metálicas desmontáveis “Mundus” utilizando uma imagem das obras de Santa 
Engrácia, in Diário de Lisboa, 9 de Dezembro de 1966, pág. 13.
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FIG. 148  0bras de Santa 
Engrácia, 21 de Novembro 
de 1966, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 149  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, planta da zona envolvente alterações, Arquivo da DGEMN.

FIG. 150  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, planta da zona envolvente modificada, Arquivo da DGEMN.
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FIG. 151  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, limite da zona de proteção, Arquivo da DGEMN.



263

FIG. 152  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, estaleiro  
de obras, um técnico a dirigir as obras com um projeto na mão,  
12 de março de 1966, Arquivo da DGEMN.

FIG. 153  lgreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, estaleiro de 
obras, execução de um molde de um capitel, 30 de Julho de 1965, 
Arquivo da DGEMN.

FIG. 154  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, fachada 
principal (Poente) durante as obras. Veem-se dois pináculos 
sobre a balaustrada do terraço que não existem, in Diário de 
Lisboa, 3 de Janeiro de 1966.
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FIG. 155  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, estaleiro de obras, um canteiro a trabalhar, in Diário 
Popular, 17 de Novembro de 1963.
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FIG. 156  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, vista do terraço  
do Mosteiro de São Vicente de Fora, fotografia Arlindo Homem.
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FIG. 157  lgreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, fachada principal 
(Poente), fotografia SM.
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FIG. 158  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, fachada principal 
(Poente), fotografia SM.



268

FIG. 159  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, fachada posterior 
(Nascente), fotografia José Paulo Ruas (2011), Museus e Monumentos  
de Portugal E.P.E. / Arquivo de Documentação Fotográfica, 51528 DIG.
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FIG. 160  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, fachada lateral 
(Sul), fotografia SM.



270

FIGS. 161-163  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, torreões, 
fotografias SM.
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FIGS. 164-165  LIgreja 
de Santa Engrácia / 
Panteão Nacional, fachada 
principal (Poente), corpo 
central,fotografia SM.
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FIG. 166  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, fachada principal 
(Poente), nicho central, imagem do Santo Condestável, António Duarte, 
1966, fotografia SM.

FIG. 168  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, fachada principal 
(Poente), nicho do lado direito, imagem da Rainha Santa Isabel, António 
Duarte, 1966, fotografia José Paulo Ruas (2011), Museus e Monumentos 
de Portugal E.P.E. / Arquivo de Documentação Fotográfica, 51520 DIG.

FIG. 167  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, fachada principal 
(Poente), nicho do lado esquerdo, imagem de Santa Engrácia, António 
Duarte, 1966, fotografia José Paulo Ruas (2011), Museus e Monumentos 
de Portugal E.P.E. / Arquivo de Documentação Fotográfica, 51513.01 DIG.



273

FIGS. 169-170  Llgreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, fachada 
principal (Poente), pormenor de um capitel e de uma voluta invertida, 
fotografias SM.
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FIGS. 171-172  Igreja de 
Santa Engrácia / Panteão 
Nacional, fachada principal 
(Poente), pormenores da 
cornija, fotografias SM.
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FIG. 173  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão Nacional, 
galilé, fotografia SM.

FIG. 174  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão Nacional, 
galilé, interior, fotografia 
SM.
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FIGS. 175-176  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, portal 
principal, João Antunes e Claude de Laprade (?), fotografias SM
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FIGS. 177  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, coluna do portal 
principal, fotografia SM.

FIG. 178  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, coluna do portal 
principal, fotografia SM. 
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FIGS. 179-180  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, capitel da 
coluna do portal principal, fotografias SM.
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FIG. 181  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, capitel da coluna 
do portal principal, fotografia SM.

FIG. 182  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, base da coluna do 
portal principal, fotografia SM.
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FIGS. 183-184  Igreja de 
Santa Engrácia / Panteão 
Nacional, fuste da coluna  
do portal principal, 
fotografias SM.
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FIG. 185  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, remate do portal 
principal, fotografia SM.

FIG. 186  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, pormenor do 
escudo do portal principal, 
fotografia SM.
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FIG. 187  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, escudo do 
portal principal, Claude de 
Laprade(?), fotografia SM.

FIG. 188  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, pormenor do 
escudo do portal principal, 
fotografia SM.
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FIG. 189  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, porta principal, 
fotografia SM.

FIG. 190  lgreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, portal lateral 
esquerdo, fotografia SM. 

FIG. 191  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, portal lateral 
direito, fotografia SM.
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FIG. 192  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, remate do 
portal lateral direito, fotografia SM.

FIG. 193  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, remate do 
portal lateral esquerdo, fotografia SM.

FIG. 194  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, galilé, 
cobertura interior, fotografia SM.
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FIG. 195  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, cúpula vista do 
exterior, fotografia SM.

FIG. 196  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, cupulim visto do 
exterior, fotografia SM. 
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FIG. 197  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, cúpula vista do 
terraço, fotografia SM.

FIG. 198  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, cúpula vista do 
exterior, fotografia SM.
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FIGS. 199-200  Igreja de 
Santa Engrácia / Panteão 
Nacional, cúpula vista do 
terraço, fotografias SM.
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FIG. 201  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, janela, pilastras e colunas exteriores 
da cúpula, fotografia SM. 

FIG. 202  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, 
janela da cúpula vista do terraço, fotografia SM. 
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FIG. 203  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, capitéis das 
pilastras da cúpula, 
fotografia SM.

FIG. 204  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, capitel de  
uma coluna da cúpula, 
fotografia SM.
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FIGS. 205-206  Igreja de 
Santa Engrácia / Panteão 
Nacional, terraço e 
balaustrada, fotografias SM.
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FIG. 207  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, terraço e 
balaustrada, ao fundo o 
Tejo, fotografia SM.

FIG. 208  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, terraço e 
balaustrada, ao fundo o 
monumento ao Cristo Rei 
e a ponte sobre o Tejo, 
fotografia SM.
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FIG. 209  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, envolvente 
(Nascente), fotografia SM.

FIG. 210  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, envolvente 
(Poente), fotografia SM.



293

FIG. 211  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, envolvente 
(Noroeste), ao fundo  
o Mosteiro de São Vicente  
de Fora, fotografia SM. 

FIG. 212  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, envolvente 
(Norte), fotografia SM. 
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FIG. 213  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, envolvente 
(Norte), fotografia SM.

FIG. 214  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, capela-
mor, fotografia SM.
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FIGS. 215-216  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, 
capela-mor, fotografias SM. 
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FIG. 217  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, vista da 
capela-mor para a entrada, fotografia SM.
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FIG. 218  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, parede do 
Evangelho Epistola, fotografia SM. 

FIG. 219  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, parede da 
Epistola, fotografia SM.
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FIG. 220  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior,  
transepto, lado do Evangelho, fotografia José Paulo Ruas (2011), 
Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo de Documentação 
Fotográfica, 52025 DIG.
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FIG. 221  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, transepto, 
lado da Epístola, fotografia SM.
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FIG. 222  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, 
transepto, arcossólios 
com cenotáfios, lado do 
Evangelho, fotografia 
José Paulo Ruas (2011), 
Museus e Monumentos de 
Portugal E.P.E. / Arquivo de 
Documentação Fotográfica, 
57700 DIG.

FIG. 223  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, cobertura 
de um dos braços da igreja, 
fotografia SM. 
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FIGS. 224-225  Igreja de 
Santa Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, cobertura 
do cruzeiro, fotografias SM.
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FIGS. 226-227  Igreja de 
Santa Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, cobertura 
do cruzeiro, fotografias SM.
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FIG. 228  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, 
entablamento de um dos braços da igreja, fotografia SM.

FIG. 229  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, 
pavimento do cruzeiro, fotografia José Paulo Ruas (2012), Museus 
e Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo de Documentação 
Fotográfica, 65776 DIG.



304

FIGS. 230-232  Igreja de 
Santa Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, 
decoração das paredes com 
embutidos de mármore, 
fotografias SM.
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FIG. 233 LIgreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, cruzeiro, 
púlpito encimado por nicho com imagem, fotografia SM.

FIG. 234  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, 
baldaquino do púlpito, fotografia SM.
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FIG. 236  LIgreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, cruzeiro, 
imagem de Santo António, Leopoldo de Almeida, 1966, fotografia 
fotografia José Paulo Ruas (2009), Museus e Monumentos de Portugal 
E.P.E. / Arquivo de Documentação Fotográfica, 65687.01 DIG. 

FIG. 235  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, cruzeiro, 
imagem de São João de Deus, Leopoldo de Almeida, 1966, fotografia 
José Paulo Ruas (2009), Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / 
Arquivo de Documentação Fotográfica, 65686 DIG.
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FIG. 237  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, cruzeiro, 
imagem de São Teotónio, Leopoldo de Almeida, 1966, fotografia José 
Paulo Ruas (2009), Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo de 
Documentação Fotográfica, 65688 DIG. 

FIG. 238  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, cruzeiro, 
imagem de São João de Brito, Leopoldo de Almeida, 1966, fotografia 
José Paulo Ruas (2011), Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / 
Arquivo de Documentação Fotográfica, 51401 DIG. 
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FIG. 239  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, arcossólio com cenotáfio, fotografia SM. 
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FIG. 240  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, 
transepto, lado da Epístola, 
cenotáfio de Vasco da Gama, 
fotografia SM.

FIG. 241  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, cenotáfio 
de Vasco da Gama, brasão 
em bronze sobre mármore, 
Vasco Pereira da Conceição, 
1966, fotografia SM. 
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FIG. 242  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, 
transepto, lado doa 
Epístola, cenotáfio de 
Afonso de Albuquerque, 
fotografia SM. 

FIG. 243  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, cenotáfio 
de Afonso de Albuquerque, 
brasão em bronze sobre 
mármore, Vasco Pereira  
da Conceição, 1966, 
fotografia SM.
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FIG. 244  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, 
transepto, lado da Epístola, 
cenotáfio de Nuno Álvares 
Pereira, fotografia SM. 

FIG. 245  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, cenotáfio 
de Nuno Álvares Pereira, 
brasão em bronze sobre 
mármore, Vasco Pereira  
da Conceição, 1966, 
fotografia SM.



312

FIG. 246  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, 
transepto, lado do 
Evangelho, cenotáfio 
do Infante D. Henrique, 
fotografia SM.

FIG. 247  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, cenotáfio 
do Infante D. Henrique, 
brasão em bronze sobre 
mármore, Vasco Pereira  
da Conceição, 1966, 
fotografia SM. 
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FIG. 248  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, 
transepto, lado do 
Evangelho, cenotáfio 
de Pedro Álvares Cabral, 
fotografia SM. 

FIG. 249  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, cenotáfio 
de Pedro Álvares Cabral, 
brasão em bronze sobre 
mármore, Vasco Pereira  
da Conceição, 1966, 
fotografia SM. 
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FIG. 250  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, 
transepto, lado do 
Evangelho, cenotáfio  
de Luís de Camões, 
fotografia SM.

FIG. 251  lgreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, cenotáfio 
de Luís de Camões, brasão 
em bronze sobre mármore, 
Vasco Pereira da Conceição, 
1966, fotografia SM. 
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FIG. 252  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, órgão da 
capela-mor (trasladado da 
Sé de Lisboa), século XVIII, 
fotografia SM. 
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FIG. 253  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, vão  
de acesso à sala onde se encontram panteonizados políticos,  
fotografia SM.

FIG. 254  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, vão de 
acesso à sala onde se encontram panteonizados escritores e artistas, 
fotografia SM.
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FIGS. 255-256  Igreja de 
Santa Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, sala onde 
se encontram panteonizados 
políticos, fotografias SM.
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FIG. 257  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, sala 
onde se encontram panteonizados políticos, túmulo de Teófilo Braga, 
fotografia SM.

FIG. 259  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, sala 
onde se encontram panteonizados políticos, túmulo de Óscar Carmona, 
fotografia SM.

FIG. 260  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, 
interior, sala onde se encontram panteonizados políticos, 
túmulo de Óscar Carmona, placa em homenagem ao 
tumulado no 5.º aniversário do seu falecimento e 31.º 
aniversário do movimento (recolocada), fotografia SM.

FIG. 258  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, sala 
onde se encontram panteonizados políticos, túmulo de Sidónio Pais, 
fotografia SM.
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FIGS. 261-262  Igreja de 
Santa Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, sala onde 
se encontram panteonizados 
escritores e artistas, 
fotografias SM.
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FIG. 263  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, sala onde 
se encontram panteonizados escritores e artistas, túmulo de Almeida 
Garrett, fotografia SM.

FIG. 265  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, sala onde 
se encontram panteonizados escritores e artistas, túmulo de Guerra 
Junqueiro, fotografia SM.

FIG. 264  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, sala onde 
se encontram panteonizados escritores e artistas, túmulo de João de 
Deus, fotografia SM.

FIG. 266  Igreja de Santa Engrácia / Panteão Nacional, interior, sala onde 
se encontram panteonizados escritores e artistas, túmulo de Amália 
Rodrigues, fotografia SM.



321

FIG. 266a  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, sala onde 
se encontra panteonizado 
Humberto Delgado, 
fotografia SM.

FIG. 266b  Igreja de Santa 
Engrácia / Panteão 
Nacional, interior, sala onde 
se encontra panteonizado 
Humberto Delgado, túmulo 
de Humberto Delgado, 
fotografia SM.
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FIG. 267  Visita de Oliveira Salazar ao monumento no dia 6 de Dezembro 
de 1966, in Diário da Manhã, 7 de Dezembro de 1966, pág. 1. 

FIG. 268  Palácio de Belém, cerimónia de condecoração dos técnicos das 
obras de Santa Engrácia, in A Voz, 8 de Dezembro de 1966, pág. 1.

FIG. 269  Cerimónia de inauguração do Panteão Nacional, exterior, 
guarda de honra na escadaria, Garcia Nunes, 7.12.1966, Arquivo 
Municipal de Lisboa, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/NUN/001943.
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FIG. 270  Cerimónia de inauguração do Panteão Nacional, exterior, 
guarda de honra na escadaria, Garcia Nunes, 7.12.1966, Arquivo 
Municipal de Lisboa, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/NUN/001916.
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FIG. 271  Cerimónia de inauguração do Panteão Nacional, exterior, 
chegada de Salazar, Arantes e Oliveira e Galvão Telles, Garcia Nunes, 
7.12.1966, Arquivo Municipal de Lisboa, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/
NUN/001928. 

FIG. 273  Cerimónia de inauguração do Panteão Nacional, exterior, Garcia 
Nunes, 7.12.1966, Arquivo Municipal de Lisboa, PT/AMLSB/CMLSBAH/
PCSP/004/NUN/001944.

FIG. 274  Cerimónia de inauguração do Panteão Nacional, exterior, Garcia 
Nunes, 7.12.1966, Arquivo Municipal de Lisboa, PT/AMLSB/CMLSBAH/
PCSP/004/NUN/001915. 

FIG. 272  Cerimónia de inauguração do Panteão Nacional, exterior, 
chegada de Américo Thomaz e de sua esposa, Garcia Nunes, 7.12.1966, 
Arquivo Municipal de Lisboa, PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/
NUN/001924.

FIG. 275  Cerimónia de inauguração do Panteão Nacional, exterior, Garcia 
Nunes, 7.12.1966, Arquivo Municipal de Lisboa, PT/AMLSB/CMLSBAH/
PCSP/004/NUN/001911.
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FIG. 276  Cerimónia de 
inauguração do Panteão 
Nacional, 7 de Dezembro  
de 1966, interior, in 0 Seculo, 
8 de Dezembro de 1966, 
pág. 1.
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FIG. 277  Cerimónia de inauguração do Panteão Nacional, 7 de Dezembro 
de 1966, in Novidades, 8 de Dezembro de 1966, pág. 1.

FIG. 279  Benção da igreja pelo cardeal Cerejeira, in Novidades e A Voz,  
8 de Dezembro de 1966, pág. 1. 

FIG. 278  Cerimónia de inauguração do Panteão Nacional, 7 de Dezembro 
de 1966, Salazar e alguns dos convidados no decorrer da cerimónia,  
in A Voz, 8 de Dezembro de 1966, pág. 1.

FIG. 280  Salazar, Américo Thomaz e outros membros do Governo a ouvir  
o hino nacional no final da cerimónia, in 0 Século, 8 de Dezembro  
de 1966, pág. 10.
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FIG. 281  Medalha comemorativa da inauguração do Panteão Nacional, 
Vasco Pereira da Conceição, 1966, in Panteão Nacional, MOP, Lisboa, 
1966, pág. 16. 
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FIG. 282  Lápide comemorativa da inauguração do Panteão Nacional, 1966. 
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FIG. 284  Ponte sobre o Tejo. 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ponte_25_de_Abril#/media/
Ficheiro:25_De_Abril_Bridge_(226290561).jpeg

FIG. 283  Oliveira Salazar e Arantes e Oliveira 
observando a maqueta da Ponte sobre o Tejo. Arquivo 
Nacional de Fotografia / IPM, in Dicionário de 
História do Estado Novo, Vol. II, dir. Fernando Rosas 
e J. M. Brandão de Brito, Círculo de Leitores, 1996, 
pág. 683.

FIG. 285  Inauguração da Ponte sobre o Tejo, 6 de 
Agosto de 1966, in Inauguração da Ponte Salazar, 
MOP, 1969, pág. 42.

FIG. 286  Inauguração da Ponte sobre o Tejo, 
chegada de Oliveira Salazar, 6 de Agosto de 1966, in 
Inauguração da Ponte Salazar, MOP, 1969, pág. 42.

FIG. 287  Inauguração da Ponte sobre o Tejo, o povo  
a assistir na Praça da Portagem, 6 de Agosto de 1966, 
in Inauguração da Ponte Salazar, MOP, 1969, pág. 49. 
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FIG. 288  Igreja do Mosteiro dos 
Jerónimos, túmulo de Luís de 
Camões. 
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/
commons/e/eb/Costa_Motta%2C_
tomba_del_poeta_luis_vaz_de_
camoes%2C_1894.jpg

FIG. 289  Igreja do mosteiro dos 
Jerónimos, túmulo de Vasco da Gama. 
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/ 
commons/1/16/Costa_Mota_T%C3%BAmulo 
_de_Vasco_da_Gama_Mosteiro_dos_
Jer%C3%B3nimos_2_IMG_0887.jpg
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FIG. 290  Mosteiro dos Jerónimos, 
túmulo de Alexandre Herculano. 
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/
commons/b/b2/T%C3%BAmulo_de_
Alexandre_Herculano_Sala_do_Cap% 
C3%ADtulo_Mosteiro_dos_Jer%C3% 
B3nimos_2_IMG_0805.JPG

FIG. 291  Mosteiro de  
São Vicente de Fora, 
Lisboa, corredor de acesso 
ao Panteão dos Bragança 
(antigo refeitório), nas 
paredes os túmulos dos 
Duques de Saldanha e da 
Terceira e da Duquesa da 
Terceira, fotografia SM.  
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FIGS. 292-293  Mosteiro de  
São Vicente de Fora, Lisboa, 
Panteão dos Bragança 
(antigo refeitório), vista 
geral, fotografias SM.
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FIG. 294-295  Mosteiro 
de São Vicente de Fora, 
Panteão dos Patriarcas 
de Lisboa (antiga Sala 
do Capítulo), vista geral, 
fotografias SM. 
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FIGS. 296-297  Mosteiro 
de São Vicente de Fora, 
Panteão dos Patriarcas 
de Lisboa (antiga Sala 
do Capítulo), vista geral, 
fotografias SM.
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FIG. 298  Mosteiro de São Vicente de Fora, antiga Sala do Capítulo, 
Panteão dos Patriarcas de Lisboa, túmulo do Cardeal Cerejeira,  
fotografia SM..
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FIG. 299  Mosteiro do Jerónimos, claustro, túmulo de Fernando Pessoa, 1985.



337

FIG. 300  Mosteiro do Jerónimos, claustro, túmulo de Fernando Pessoa, 
1985. 
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Belem_mosteiro_tombe_pesoa.jpg

FIGS. 301-303  Mosteiro do Jerónimos, claustro, túmulo de Fernando 
Pessoa, 1985.








